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RESUMO 
 
Esta investigação parte do pressuposto de que é fundamental a formação pedagógico-
didática dos docentes do ensino superior e que a avaliação, com objetivos formativos, é 
essencial para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Desta forma, o objetivo central 
desta investigação é o de averiguar a viabilidade e o impacto de um dispositivo de avaliação 
formativa que tem subjacente a construção de um portefólio de docência.  
 
O estudo realizou-se com um grupo de dez docentes de uma escola superior de 
educação que voluntariamente aceitaram participar no referido estudo e que teve a duração de 
dezasseis meses. Tratando-se de um estudo de caso recorreu-se à investigação-ação colaborativa 
que faz apelo ao trabalho colaborativo e cooperativo entre docentes, próximo das perspetivas 
reflexivas das comunidades de prática (e aprendizagem), as quais envolvem processos de auto, 
hetero e coavaliação. O dispositivo era constituído por workshops com a duração de dois dias e 
periodicidade trimestral com o qual se pretendia, para além dos momento formativos formais, 
promover a construção, por parte dos docentes, dos seus portefólios de docência. Inspiramo-nos 
no modelo CIPP para a descrição do estudo efetuado e dos resultados obtidos com o mesmo.  
 
A investigação efetuada demonstrou que o dispositivo responde aos objetivos definidos 
e poderá ser útil para a formação contínua dos docentes do ensino superior que se encontrem em 
eventuais momentos distintos da sua carreira, bem como para o seu desenvolvimento 
profissional, não obstante carecer de algumas reformulações. É, no entanto, um dispositivo 
exigente em termos de gestão e igualmente exigente do ponto de vista dos docentes pelo nível 
do esforço e tempo que requer para a sua concretização. 
 
O impacto a nível das práticas e das concepções dos docentes parece ser significativo. 
Constatam-se dificuldades no recurso a determinadas metodologias, nomeadamente as mais 
ativas, bem como à avaliação da aprendizagem dos estudantes.  
 
 
 
Palavras-chave: Avaliação formativa; portefólio de docência; formação pedagógico-
didática; ensino superior. 
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ABSTRACT 
 
This research rests on the basic assumption that faculty development activities focused 
on both pedagogical and practical aspects of classroom engagement are essential in higher 
education settings. It further assumes that the evaluative process of faculty performance, when 
based on clearly stated formative objectives, is essential for improving teaching and learning 
processes. Accordingly, the objective of this research is to explore the extent to which a 
formative evaluation program based on faculty teaching portfolios is both viable and effective. 
 
The present study was conducted for a period of 16 months with ten volunteer faculty 
members in a School of Education. The case-study nature of this research called for an action-
research process focused on the collaboration and cooperation among the participants, who, 
within a community of practice, participated in reflective and learning activities that involved 
self, third-party and co-evaluative activities. Faculty members participated in quarterly two-day 
workshops during which they attended in-service learning activities and collaborate on the 
creation and development of their teaching portfolios. Both process and results of the study are 
presented using a CIPP-inspired format. 
 
The results of this study revealed that this formative evaluation program can indeed be 
an effective formative tool for faculty in higher education at different points in their career, 
notwithstanding the demanding nature of the project both in terms of time commitment and 
personal effort. 
 
While some aspects of the project would benefit from some further refining, it seems 
that these activities do impact in a significant way both the pedagogical and methodological 
conceptions and practices of the faculty members involved. Certain methodologies, such as 
group work, as well as student assessment stand out as the two areas in which faculty 
encountered greater difficulty.  
 
 
Keywords: formative evaluation, teaching portfolios, teacher development, higher 
education 
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INTRODUÇÃO 
 
  
A Comissão das Comunidades Europeias publicou em 2003 um comunicado 
onde pretendia lançar o debate sobre o papel das universidades na sociedade e na 
Europa do Conhecimento. No referido comunicado são elencadas cinco categorias de 
mutações às quais a universidade e o ensino superior, no geral, deverão dar resposta:  
i. O crescimento da procura de formação superior que, se em alguns casos não for 
em número, será seguramente em diversidade;  
ii. A internacionalização da educação e da investigação;  
iii. O estabelecimento de uma cooperação estreita e eficaz entre as universidades e 
as empresas;  
iv. A multiplicação de lugares de produção de conhecimento; este aspeto prende-se 
com o facto de o conhecimento ser produzido também num contexto de indústria 
e desta procurar parcerias com as universidades que mais garantias dão nesta 
área. Apesar de a universidade ser um local de produção de conhecimento este 
não é o único; 
v. A reorganização do conhecimento; por um lado este conhecimento surge 
altamente especializado e, por outro, apresenta com um cariz interdisciplinar 
uma vez que a complexidade dos problemas exige o contributo de várias áreas 
de saber; ora a universidade encontra-se organizada de forma disciplinar não 
estando ainda adaptada a esta nova necessidade tendo, portanto, que se preparar 
para ela;   
vi. O surgimento de novas expectativas; estas expectativas derivam de novas 
necessidades no âmbito da educação e formação que emergem com a economia 
e com a sociedade do conhecimento; o desenvolvimento de competências 
transversais e a aprendizagem ao longo da vida irá exigir (ou já exige) ao ensino 
superior uma maior diversidade de oferta de formação em termos de grupos de 
destinatários, de conteúdos e de métodos de ensino. 
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As referidas mutações que têm vindo a constatar-se a nível internacional, 
resultantes das mudanças profundas e rápidas que a sociedade do conhecimento tem 
desencadeado, levam a que as instituições avaliem em que medida estão a cumprir com 
as suas funções, sendo que no cerne destas mudanças está a preparação dos utentes 
(atualmente, e cada vez mais, jovens e menos jovens) para o mundo do trabalho e para a 
vida em sociedade, uma sociedade e um mundo cada vez mais desconhecidos e em 
rápida mutação.  
 
Há assim que contar, em Portugal, com o trabalho de avaliação das instituições e 
dos cursos já realizado, a partir de 1996, pela Comissão Nacional de Avaliação do 
Ensino Superior (CNAES). Também significativo será o contributo da equipa 
internacional de avaliação, designada pela Divisão de Educação da OCDE que em 2006 
apresentou, a pedido do governo português, um relatório de avaliação do nosso sistema 
de ensino superior (o relatório foi publicado posteriormente em 2007). São contributos 
essenciais para percebermos onde nos encontramos e o que precisamos mudar. O 
mesmo acontece com a criação da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES) que contribuirá significativamente para o conhecimento da situação do 
ensino superior em Portugal. A referida Agência criada em Novembro de 2007 tem 
como missão “(…) garantir a qualidade do ensino superior em Portugal, através da 
avaliação e acreditação das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos, 
bem como no desempenho das funções inerentes à inserção de Portugal no sistema 
europeu de garantia da qualidade do ensino superior” (Agência de Acreditação e 
Avaliação do Ensino Superior, s.d.). Constituirá assim um recurso significativo para o 
conhecimento da realidade do ensino superior em Portugal e, em consequência, para a 
criação de mecanismos de garantia da qualidade que permitam ao ensino superior 
português corresponder a padrões internacionais. 
 
No contexto europeu é imprescindível, e incontornável, referir o processo de 
criação do Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES), que decorre do Processo de 
Bolonha. Independentemente dos objetivos subjacentes à criação do EEES que se 
prendem com a perda de atratividade do mercado europeu do ensino superior face ao 
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espaço congénere dos E.U.A., Bolonha é, sem margem de dúvida, uma oportunidade 
única para reformulação dos planos de estudo das instituições e para se repensar o 
ensino e a aprendizagem nas instituições portuguesas de ensino superior.  
 
As mudanças constatadas colocam um desafio também à forma como o ensino e 
a aprendizagem se têm processado, até ao momento, nas nossas instituições de ensino 
superior. Para mudarmos, precisamos saber o que mudar. É aqui precisamente que a 
questão da avaliação se nos afigura fundamental. 
 
O ensino superior registou até 1996 um aumento significativo de alunos que veio 
despoletar a criação de muitas instituições e o recrutamento de muitos docentes. Numa 
altura de forte expansão, o sistema esteve naturalmente mais preocupado com o reforço 
quantitativo dos seus quadros de modo a dar resposta à procura do que com a qualidade 
do mesmo. As renovações de contratos dos docentes eram quase automáticas. Não é 
este o cenário atual, pelo que a mobilidade dos docentes entre instituições é muito 
menor e estas precisam agora de fazer opções sobre os docentes que pretendem/podem 
manter e lidar com a qualidade do desempenho dos que já se encontram plenamente 
integrados no sistema. Também aqui nos parece existir uma necessidade de avaliação 
que seja rigorosa e que reconheça, efetivamente, a qualidade do ensino, abrindo vias 
para a sua melhoria.  
 
 A preocupação com a avaliação do desempenho docente começou a ter 
expressão, mais recentemente, a nível do ensino básico e secundário, nomeadamente 
com a publicação de legislação que altera o estatuto da carreira docente e define as 
condições em que essa avaliação se irá processar (Decreto-Lei nº 15/2007 de 19 de 
Janeiro), legislação essa que foi sofrendo alterações sucessivas e que muito 
recentemente teve outro desenvolvimento no sentido de simplificar os procedimentos 
inerentes à mesma (Decreto-Lei nº 26/2012 de 21 de Fevereiro). A nível do ensino 
superior esta preocupação ainda não é tão visível apesar de já se começarem a desenhar 
alguns contornos, em particular, no que se refere ao Regime Jurídico as Instituições de 
Ensino Superior que consigna no seu artigo 105º, alínea c), ser competência explícita do 
Conselho Pedagógico promover “(…) a realização da avaliação do desempenho 
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pedagógico dos docentes, por estes e pelos estudantes, e a sua análise e divulgação”. 
Independentemente da concretização legislativa que este aspeto possa ter, a investigação 
sobre o tema é exígua em Portugal, o que contrasta fortemente com a literatura a nível 
internacional. Ainda mais exígua parece ser a preocupação da literatura em Portugal 
sobre a avaliação do ensino ou avaliação pedagógico-didática
1
 (neste contexto é de 
reconhecer a iniciativa do Sindicato do Ensino Superior que, em Janeiro de 2004 
realizou um Encontro sobre Avaliação Pedagógica no Ensino Superior). Na 
generalidade dos casos a avaliação pedagógica em Portugal, tanto quanto conhecemos, 
repousa essencialmente nos inquéritos aos alunos e na apresentação de relatórios de 
docência com regularidade variável.  
 
Apesar de uma instituição de ensino superior ser muito mais do que o conjunto 
dos docentes e dos estudantes que nela coexistem, são de facto estes os interlocutores 
privilegiados quando pretendemos realizar um estudo sobre avaliação do desempenho 
pedagógico dos docentes. 
 
Um relatório de 1999 sobre a avaliação de desempenho de docentes do ensino 
superior (Abrantes & Valente, 1999), aponta nas considerações finais e recomendações, 
o seguinte: 
 
A adesão das instituições de ensino superior à necessidade de existência de um sistema 
de avaliação do desempenho dos docentes na componente de ensino parece-nos ser 
pacífica. A passagem da aceitação à sua efetiva concretização já nos parece mais 
problemática, não só pelos recursos humanos e materiais que exige, mas sobretudo pela 
relevância que essa avaliação assume no quadro do projeto da instituição. Uma escola 
fortemente empenhada na valorização dos seus docentes e preocupada com os seus 
estudantes verá o investimento num projeto deste tipo mais necessário do que uma 
instituição sem estas características.  
Importa assim pensar numa estratégia que leve as instituições a aderirem ao 
desenvolvimento de um dispositivo de avaliação de desempenho dos docentes na 
                                                 
1
 Neste trabalho consideramos de forma indiferente avaliação do ensino, avaliação pedagógica ou 
avaliação pedagógico-didática, sempre que nos referimos à avaliação do processo de ensino-
aprendizagem que é vivido e mediado pelo docente. 
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vertente de ensino. Uma possível estratégia a seguir seria tratar este problema como um 
processo de inovação pedagógica e, como tal, deveriam ser criadas condições favoráveis 
à sua concretização. 
O desenvolvimento destes dispositivos de avaliação poderá vir a tornar mais 
explícita e evidente a necessidade de formação pedagógica no ensino superior. 
 (…) 
Em momentos formais de progressão na carreira, a dimensão ensino deverá 
tornar-se visível, assumindo um papel tão relevante como o de outras dimensões 
atualmente consideradas, nomeadamente a investigação. (pp. 42-43) 
 
Constatamos assim que a avaliação de desempenho pedagógico ou avaliação de 
desempenho na vertente de ensino parece ser uma necessidade evidente. Essa avaliação 
deverá surgir numa lógica de valorização desta componente da atividade docente, da sua 
melhoria e de incorporação da mesma numa situação de progressão na carreira. A 
estratégia proposta pelos autores do relatório supõe uma abordagem formativa prévia, 
enquadrando esta questão num processo de inovação pedagógica e sugerindo a 
necessidade de criar condições para que este tipo de processos se desenvolva.  
 
O desafio que aceitámos foi precisamente este - o de investigar como se avalia 
algo tão complexo quanto a vertente pedagógica do desempenho docente porque 
acreditamos que a forma como se ensina, e como se aprende, é determinante do tipo de 
cidadão que teremos no futuro. Por outro lado, a ausência de formação pedagógica 
formal dos docentes do ensino superior aponta-nos um espaço que nos parece 
fundamental preencher e para o qual esperamos contribuir com esta investigação. Assim 
sendo, este trabalho centra-se na avaliação do desempenho pedagógico dos docentes do 
ensino superior numa perspetiva formativa e propomo-nos averiguar a viabilidade e o 
impacto de um dispositivo de avaliação formativa que tem subjacente a construção de 
um portefólio de docência.  
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O recurso ao portefólio
2
, apesar de relativamente recente na educação tem vindo 
a ser alvo de inúmeros estudos que demonstram a sua potencialidade formativa e 
avaliativa. De facto, o portefólio surge como com frequência na literatura geralmente 
associado à sua utilização pelos estudantes e à consequente avaliação dos mesmos por 
esse meio. No entanto, surgem cada vez com maior frequência referências, na literatura, 
à utilização do portefólio por parte dos docentes do ensino superior, com o objetivo de 
documentar uma dimensão “escondida” do seu trabalho: o ensino. A utilização que é 
feita desses portefólios poderá revestir um caráter sumativo dado que os mesmos 
surgem associados a processos de progressão na carreira, onde, por vezes, para além da 
vertente de ensino são também retratados os outros aspetos da atividade do docente. É 
sobretudo na vertente formativa que o portefólio tem mais interesse, na nossa opinião, 
dado que proporciona visibilidade a uma vertente essencial da função docente: o ensino. 
O portefólio permite, igualmente, o desenvolvimento de uma atitude reflexiva e 
autoavaliativa por parte dos docentes e, se construído de forma colaborativa, a criação 
de comunidades de prática e de aprendizagem que possam ultrapassar a “solidão 
pedagógica”.   
 
Objetivo, objeto e estratégia do estudo 
 
A investigação que apresentamos neste trabalho visa averiguar a viabilidade e o 
impacto de um dispositivo formativo que tem como objetivo o desenvolvimento 
profissional de docentes do ensino superior. O referido dispositivo recorre ao portefólio 
e assenta numa concepção formativa da avaliação do desempenho pedagógico. É 
portanto nosso objetivo perceber em que medida a avaliação das próprias práticas 
encetada pelos docentes permite a melhoria/mudança. Este processo formativo 
apresenta como características distintivas o facto de ser realizado entre pares e de 
recorrer ao portefólio como estratégia central. 
 
O estudo em causa realizou-se com um grupo de dez docentes de uma escola 
superior de educação que voluntariamente aceitaram participar no referido estudo que 
                                                 
2
 A grafia da palavra portefólio não é consensual e surge de diferentes formas: portfolio, portfólio, 
portafólio. Dado que, tanto quanto sabemos, não existe nenhuma definição sobre a grafia correta da 
palavra optamos neste trabalho por “portefólio” no singular e “portefólios” no plural. 
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teve a duração de dezasseis meses. Tratando-se de um estudo de caso recorreu-se à 
investigação-ação colaborativa que faz apelo ao trabalho cooperativo entre docentes, 
próximo das perspetivas reflexivas das comunidades de prática (e aprendizagem), as 
quais envolvem processos de auto, hetero e coavaliação. O dispositivo formativo era 
constituído por workshops com a duração de dois dias e periodicidade trimestral onde se 
pretendia, para além dos momento formais, promover a construção, por parte dos 
docentes, dos seus portefólios de docência. Este processo contou com a colaboração de 
uma consultora interna que esteve presente em todos os workshops e que juntamente 
com a autora deste trabalho de investigação os co-dinamizou. A autora deste trabalho 
participou igualmente na qualidade de participante-observadora em todo o processo, 
realizando-o integralmente como qualquer dos restantes docentes. 
 
Ao longo do projeto foram sendo registadas em áudio partes de várias sessões 
dos workshops, bem como tomadas algumas notas de campo. A observação, como não 
poderia deixar de ser, foi uma das técnicas utilizadas ao longo de todo o estudo. 
Recorreu-se à realização de entrevistas com os docentes que participaram no estudo de 
forma a conhecer a percepção que têm do mesmo e as motivações subjacentes ao seu 
envolvimento. Por outro lado era fundamental verificar o impacto do projeto, bem como 
as dificuldades sentidas pelos docentes o que foi aferido, igualmente, através das 
entrevistas, bem como conhecer o contributo do portefólio neste processo. A sessão de 
focus group realizada posteriormente às entrevistas procurou verificar em que medida 
os dados recolhidos na mesma se confirmavam, recorrendo para isso a outra técnica 
adicional. Foi ainda efetuado o estudo sociométrico do grupo de forma a identificarmos 
as relações entre os diferentes elementos do grupo. Por último, foi feita a análise 
documental dos portefólios. Procura-se apresentar os dados integrando as diversas 
fontes que foram utilizadas e, como tal, cruzando a informação oriunda daquelas de 
forma a dar uma visão integrada do estudo. 
  
Estrutura do trabalho 
 
O trabalho que apresentamos nesta tese de doutoramento está organizado em 
sete capítulos.  
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No primeiro capítulo procura-se enquadrar o estudo no seu contexto, ou seja, no 
ensino superior. Apresentamos uma perspetiva da criação e desenvolvimento do ensino 
superior, assinalamos um marco fundamental que se prende com a criação do EEES e as 
implicações e desafios que este facto coloca ao nosso país. Enquadrado neste tópico 
abordaremos ainda a função docente e as características específicas que esta função 
reveste neste nível de ensino. 
 
O segundo capítulo aborda as questões da pedagogia e didática no ensino 
superior partindo do pressuposto que é necessário para os docentes deste nível de ensino 
terem também oportunidades de formação nesta área, uma vez que os novos desafios 
tornam mais evidente a necessidade de alterar a forma como se ensina e se aprende. 
Aspetos como o desenvolvimento de uma atitude reflexiva em relação aos processos de 
ensino-aprendizagem são essenciais para a melhoria constante. Aborda-se ainda a noção 
de autoeficácia e as suas implicações para a qualidade do ensino.  
 
O terceiro capítulo centra-se na avaliação em educação e apresentam-se as 
noções básicas desta área de conhecimento e de prática, nomeadamente, a evolução que 
o conceito sofreu ao longo dos tempos e as diversas abordagens da avaliação; as funções 
e as modalidades da avaliação são igualmente descritas. A avaliação é sempre 
perspetivada em função do desempenho docente; isto é, tendo sempre presente os 
princípios orientadores da pedagogia e didática. 
 
A problemática da avaliação do desempenho docente integra o quarto capítulo 
que aborda as diferentes perspetivas e finalidades com que esta é realizada, os seus 
efeitos nos visados e as resistências que existem a este processo. Por outro lado, 
procura-se caracterizar o que poderá ser alvo de avaliação de desempenho quando esta 
incide sobre o ensino, incidência essa problematizada sempre na perspetiva das 
dinâmicas da pedagogia e didática que ocupam o cerne do nosso trabalho de 
investigação. 
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O quinto capítulo desenvolve a temática do portefólio e da sua utilização numa 
perspetiva de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, bem como nas suas 
potencialidades para dar ao trabalho intelectual associado ao ensino um estatuto 
próximo do da investigação, trazendo-o para a esfera pública, dando-lhe portanto 
visibilidade e sujeitando-o à avaliação dos seus pares. O alvo é, então, a orientação 
pedagógico-didática do trabalho docente. 
 
No sexto capítulo apresentamos a metodologia do estudo com a respetiva 
problemática, objetivos e opções metodológicas, bem como a indicação das técnicas 
utilizadas. Incluímos ainda neste capítulo a descrição do projeto “portefólio de 
docência”, tal como foi designado, e que é a base do estudo que desenvolvemos. Dado 
que perspetivamos o nosso estudo empírico numa lógica de avaliação formativa 
expomos aquilo que considerámos os mecanismos do estudo, por outras palavras, a 
forma como concebemos a avaliação nesse contexto e a forma como esta é invocada no 
processo e na justificação das mudanças preconizadas a nível das concepções e práticas 
dos docentes que nele participaram, práticas essas que convocam de forma pertinente 
noções fundamentais da área da pedagogia bem como da área da didática. 
 
Finalmente, apresentamos as conclusões desta tese, bem como as propostas de 
continuidade de um trabalho com as características do presente, dado que se considera 
que este contém potencialidades que poderão permitir a sua disseminação por outras 
unidades orgânicas da entidade instituidora da escola superior de educação onde o 
mesmo se realizou. Esta continuidade estaria, obviamente sujeita, à incorporação dos 
aspetos que o estudo demonstra terem sido deficitários no processo.   
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CAPÍTULO 1 – O ENSINO SUPERIOR 
 
É comummente aceite que o ensino superior é o fiel depositário do património 
de conhecimento e de cultura de uma civilização e que será mais fácil lidar com as 
mudanças que vivemos na atualidade recorrendo a esse capital de conhecimento e 
cultura. Complementarmente, segundo Delors et al. (1997): 
 
O ensino superior é, em qualquer sociedade, um dos motores do desenvolvimento 
económico e, ao mesmo tempo, um dos pólos da educação ao longo da vida. É 
simultaneamente, depositário e criador de conhecimentos. Por outro lado, é o 
instrumento principal da transmissão da experiência cultural e científica acumulada pela 
humanidade. Num mundo em que os recursos cognitivos, enquanto factores de 
desenvolvimento, tornam-se cada vez mais importantes do que os recursos materiais a 
importância do ensino superior e das suas instituições será cada vez maior. (pp. 139-
140)  
 
Estamos assim perante uma instituição com um papel chave, já que se espera 
que dê resposta à necessidade de desenvolvimento, aprendizagem e criação de 
conhecimento de toda uma sociedade que se deve preparar para um futuro desconhecido 
(cf. Barnett, 2004). 
 
1.1. Perspetiva da criação e desenvolvimento do ensino 
superior  
 
Data da Idade Média o surgimento das universidades e, consequentemente, do 
ensino superior. Em Portugal, a Universidade de Coimbra é a primeira a ser criada, em 1 
de Março de 1290 por D. Dinis. Portugal, apesar de ser considerado um país 
semiperiférico, tem uma longa tradição a nível do ensino superior, já que esteve entre os 
primeiros dez países europeus que criaram universidades. De acordo com Conceição, 
Durão, Heitor e Santos (1998), as universidades apesar de terem sido criadas na Idade 
Média mantiveram-se relativamente iguais a nível de identidade e cultura até ao século 
XIX. Os autores em causa citam um relatório da OCDE que refere que, neste período, a 
principal função das mesmas era proporcionar um ensino de grau avançado na área das 
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Letras e Ciências “(…) preocupando-se com o desenvolvimento intelectual, formação 
do carácter e socialização dos seus alunos, traços essenciais para as futuras elites 
dirigentes” (p. 1). Era, portanto, objetivo de base desta instituição a transmissão da 
herança cultural, filosófica e religiosa cujas origens remontam à Antiguidade Clássica. 
A partir do século XIX, quer Conceição et al. (1998), quer Gago (2003) retratam a 
evolução desta instituição, baseando-se num estudo histórico e sociológico de 1971 da 
autoria de Ben-David, segundo o qual seriam três os modelos ou paradigmas que 
caracterizaram as mudanças ocorridas posteriormente: 
1. O modelo inglês ligado ao paradigma da personalidade, em que a formação 
integral do indivíduo e a educação liberal são as pedras de toque; 
2. O modelo francês, dependente do Estado e ligado à educação profissional. 
Neste modelo as instituições de ensino e os centros de investigação são 
entidades separadas e controladas pelo Estado; 
3. O modelo alemão que enfatiza a investigação e que preconiza a autonomia. 
 
A propósito da autonomia referida por Ben David relativamente ao modelo 
alemão, invocamos Conceição et al., (1998) que refere para este modelo “(…) a 
autonomia do ensino através do conhecimento académico; a liberdade da vida 
académica; a unidade entre investigação e ensino” (p. 1).  
 
Os últimos cinquenta anos apresentam ainda dois períodos marcantes que os 
autores atrás invocados situam entre a II Guerra Mundial e os anos 70, o primeiro, e o 
segundo a partir daí até ao momento presente. O primeiro período corresponderia a um 
forte crescimento e expansão dos sistemas educativos e o segundo a um relativo 
abrandamento dos mesmos. 
 
De acordo com Leão (2007), surge na década de 70 do século XX, em Portugal, 
o ensino politécnico, decorrente da conhecida reforma de Veiga Simão e das 
necessidades sentidas a nível do mercado de trabalho (formação de quadros que dessem 
resposta às necessidades das empresas, fundamentalmente de pequena e média 
dimensão), bem como do “(…) aumento do número de anos de escolaridade obrigatória 
e a crescente tomada de consciência face à necessidade de democratização do ensino ou 
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de transposição dos ideários democráticos para a esfera do sistema educativo” (p. 13). 
Na altura da sua criação a designação adoptada era a de ensino superior curto, sendo 
apenas em 1979 que surge com a designação de ensino politécnico (cf. Freixo, 1996). 
Passam então a coexistir, no ensino superior, dois subsistemas: o universitário e o 
politécnico. 
 
O politécnico caracteriza-se, de acordo com a Lei de Bases do Sistema 
Educativo
3
 (Lei nº 46/86 de 14 de Outubro, ponto 4 do artº 11º), pela sua orientação 
para : 
 
A investigação aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão e solução de 
problemas concretos, visa proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível 
superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar 
conhecimentos científicos de índole técnica e prática e as suas aplicações com vista ao 
exercício de atividades profissionais. 
  
Desta forma, apesar de ambos os subsistemas colocarem a investigação, o 
espírito (ou análise) crítico, a formação técnica e a inovação como referências 
importantes, parece caber ao politécnico uma vertente mais prática, concreta ou 
aplicada. Não obstante a diferenciação postulada por lei entre os dois subsistemas não é 
fácil perceber, no concreto, a diferenciação dos dois sistemas, por exemplo, a nível dos 
cursos que são lecionados. A título de exemplo, refira-se a existência de cursos na área 
da educação, com o mesmo tipo de saídas profissionais, a serem lecionados em 
instituições politécnicas e universitárias
4
. Também nos parece evidente que ambos os 
sistemas não gozam do mesmo reconhecimento social, sendo que o universitário se 
sobrepõe, de forma evidente, ao politécnico. Os próprios graus atribuídos, atualmente
5
, 
nestes dois sistemas, apenas coincidem até ao nível de mestre (2º ciclo de Bolonha), 
sendo apenas possível no ensino universitário a atribuição do grau de doutor, isto 
                                                 
3
 Com as alterações introduzidas pela Lei 115/97 de 10 de Setembro e pela Lei 49/2005 de 30 de Agosto. 
4
 A Universidade do Minho e as Escolas Superiores de Educação do Porto e de Viana do Castelo, 
oferecem ambas, por exemplo, uma licenciatura em educação básica. 
5
 Se recuarmos no tempo verificamos que, na época em que se dá a diversificação do Ensino Superior, e 
em que este passa a contar, para além das Universidades, com os Institutos Politécnicos e com as Escolas 
Normais Superiores (1973), o único grau académico que a via não-universitária podia conceder era o de 
bacharel (cf. Braga & Grilo, 1981). 
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independentemente das condições das diferentes instituições. Por outro lado, a própria 
carreira docente é distinta. 
 
Não obstante as vozes que advogam a importância da diversidade do sistema de 
ensino superior, e a igualdade entre os dois sistemas
6
, universitário e politécnico, este 
último parece desconfortável na sua posição, procurando demarcar-se do ensino médio 
que lhe deu origem e aproximando-se do ensino universitário cujo estatuto “inveja”. 
Apesar das diferenças entre os dois subsistemas não se colocarem como diz Leão (2007) 
“(…) fundamentalmente ao nível do rigor com que desempenham as respectivas 
missões, mas sim na essência da sua vocação”(p. 70), num recente relatório 
encomendado pelo governo português à OCDE (2007) sobre a avaliação do nosso 
ensino superior, a equipa de relatores apresenta o desejo expresso por muitas 
instituições politécnicas de ascenderem ao estatuto de universidades. 
  
A este sistema binário (universitário/politécnico), sobrepõe-se um outro a nível 
do sector público e privado e cooperativo (incluímos no ensino privado e cooperativo o 
ensino concordatário ministrado pela Universidade Católica). Também como é do 
conhecimento geral, o ensino superior em Portugal cresceu de forma significativa nos 
anos 80 e 90, tendo vindo a decrescer a partir daí. Esta situação veio a despoletar o 
surgimento e o desenvolvimento de várias instituições de ensino superior de uma forma 
tão significativa que o sector privado veio a conhecer em 1996 um “pico” de 121.000 
estudantes. No entanto, o decréscimo acentuado no número de alunos tem-se vindo a 
sentir a partir de então causando o encerramento de diversas instituições (só em 2005 
encerraram 25 instituições de ensino superior privado e cooperativo). 
 
De acordo com os dados da OCDE (2007), de um total de 160 instituições de 
ensino superior existentes em 2006 em Portugal, 93 pertencem ao sector politécnico e 
representam 37% (cerca de 135.700) dos estudantes inscritos nesse ano lectivo (o sector 
universitário contava à mesma data com 231.000)
7
. No seu conjunto, 25% dos 
                                                 
6
  Para Freixo (1996) entre um sistema e outro “não deverá haver hierarquia social ou desigualdade, antes 
haverá diferença de vocação, de método e de relação com a sociedade” (p. 12) 
7
 Dados obtidos através do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, 
acedido em 14 de Agosto, 2007, em www.estatisticas.gpeari.mctes.pt. 
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estudantes encontravam-se inscritos no ensino privado e cooperativo. É importante 
reconhecer a dimensão do sector privado e cooperativo, não só pelo número de alunos, 
mas também pelo número de instituições que, em 2006, ascendia a mais de 100. 
 
O sistema de ensino superior em Portugal tem vindo a sofrer, nos últimos anos, 
alterações consideráveis decorrentes do conhecido Processo de Bolonha, em particular, 
a partir de 2005, ocasião em que foi publicado o primeiro normativo legal. Não é 
possível, portanto, perspetivar qualquer tipo de investigação situada no ensino superior 
sem que se abordem as referidas alterações. 
 
1.2. O Espaço Europeu de Ensino superior 
 
Teve início em 1988, em Bolonha, assinalando o 9º centenário da universidade 
mais antiga da Europa, o processo de convergência europeia com a definição dos 
princípios fundamentais constantes na Magna Carta das Universidades. A esta reunião 
dos Reitores das Universidades Europeias, seguiu-se um encontro na Sorbonne, em 
1998, que congregou os ministros de França, Itália, Alemanha e Reino Unido e onde foi 
lançado o repto da criação do Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES). É 
novamente em Bolonha, no ano seguinte (1999), que surge a Declaração de Bolonha, 
subscrita por trinta e um ministros da União Europeia e onde Portugal se fez representar 
por Marçal Grilo, na altura Ministro da Educação. Esta foi a declaração que veio dar 
início à concretização do chamado Processo de Bolonha. Na base da criação do EEES 
está o objetivo de tornar o ensino superior na Europa internacionalmente competitivo e 
promover a mobilidade e a empregabilidade nesse mesmo Espaço. Nessa declaração, 
figuram os seguintes objetivos específicos a concretizar: 
a) Adoção de um sistema de graus comparável e facilmente inteligível;  
b) Adoção de um sistema baseado, essencialmente, em dois ciclos; 
c) Estabelecimento de um sistema de créditos (ECTS); 
d) Promoção da mobilidade de estudantes, professores, investigadores e outro 
pessoal ligado ao ensino superior; 
e) Promoção da qualidade; 
f) Promoção da dimensão europeia do ensino superior. 
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Com o compromisso de se reunirem novamente no espaço de dois anos, seguiu-
se um novo encontro em Praga, na Checoslováquia, em 2001, onde se reafirma a 
intenção de todos os países estabelecerem o EEES até 2010. Segue-se depois Berlim 
(2003) e Bergen (Noruega) em 2005. Neste último encontro, são de salientar dois 
aspetos importantes que se prendem com a definição: a) dos descritores gerais de cada 
um dos três ciclos de estudos, baseados nos resultados da aprendizagem e das 
competências a adquirir, em particular nos dois primeiros ciclos, bem como o sistema 
de créditos (ECTS) correspondente a cada um deles, e b) dos Padrões e Linhas 
Orientadoras para a Garantia da Qualidade. 
A última reunião realizada ocorreu em Londres em Maio de 2007. 
 
1.2.1. Repercussões em Portugal 
 
A nível legislativo, o Processo de Bolonha foi sendo concretizado em Portugal 
por um conjunto de legislação que se iniciou com o Decreto-Lei 42/2005 de 22 de 
Fevereiro. O normativo seguinte é o Decreto-Lei 64/2006 de 21 de Março onde, numa 
lógica de aprendizagem ao longo da vida, são definidas as condições de acesso ao 
ensino superior dos “Maiores de 23 anos”. Ainda no mesmo ano, surge o Decreto-Lei 
74/2006 de 24 de Março que contempla o seguinte
8
: 
 Redefinição dos ciclos de estudo e seu planeamento curricular;  
 Sistema de ensino baseado no desenvolvimento de competências;   
 Reconhecimento de competências formais e não formais;   
 Sistema de avaliação e acreditação (prevista a criação da Agência de 
Acreditação e Avaliação). 
O Regime Jurídico das Instituições do ensino superior que “vem regular a 
constituição, as atribuições, a organização, o funcionamento, a competência e a 
fiscalização pública das instituições de ensino superior, substituindo e revogando a Lei 
de Autonomia das Universidades, a Lei de Autonomia dos Institutos Politécnicos, o 
                                                 
8
 Informação constante no site do Sindicato do Ensino Superior 
http://www.snesup.pt/htmls/EElyEuAEkFoAlEgnbM.shtml, consultado em 15 de Agosto de 2007 
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Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e o Regime Jurídico do 
Desenvolvimento e Qualidade do Ensino Superior”9. O referido Regime pretende assim 
reforçar um padrão internacional de exigência na qualificação dos estudantes 
portugueses.  
 
1.3. Os desafios do Espaço Europeu de Ensino Superior 
 
Analisando a legislação referida anteriormente, parece pertinente salientar, para 
este trabalho, o Decreto-Lei nº 74/2006 de 24 de Março, dado que apresenta de forma 
clara uma mudança de paradigma na forma como o processo de ensino-aprendizagem 
deve decorrer. O próprio normativo considera prejudicial a coexistência dos dois 
paradigmas, referindo-se a “duas formas de encarar o ensino” (p. 2244). Passamos então 
a citar: “Questão central no Processo de Bolonha é a mudança de paradigma de ensino 
de um modelo passivo, baseado na aquisição de conhecimentos, para um modelo 
baseado no desenvolvimento de competências” (p. 2243), consequentemente, 
“Identificar as competências, desenvolver as metodologias adequadas à sua 
concretização, colocar o novo modelo de ensino em prática, são os desafios com que se 
confrontam as instituições de ensino superior” (p.2244). 
 
Assim sendo, a adoção de um modelo baseado em resultados da aprendizagem e 
em competências tem forçosamente implicações pedagógicas. Parece, portanto, ser 
essencial que exista uma mudança profunda na forma como o ensino se processava, até 
ao momento, nas nossas instituições de ensino superior e, obviamente, essa mudança 
terá que passar pela formação pedagógica dos docentes para responderem a este desafio 
de forma positiva.  
 
O Processo de Bolonha exprime formalmente a necessidade da mudança no 
modelo de ensino, no entanto, mesmo que “Bolonha” não existisse, o panorama do 
sistema de ensino superior português já deixava transparecer a necessidade de se 
efetuarem mudanças a este nível. O relatório resultante da avaliação do sistema do 
                                                 
9
 Comunicado do Conselho de Ministros de 14 de Junho de 2007, consultado em 17 de Agosto de 2007 
http://www.governo.gov.pt/Portal/PT/Governos/Governos_Constitucionais/GC17/Conselho_de_Ministro
s/Comunicados_e_Conferencias_de_Imprensa/20070614.htm  
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ensino superior em Portugal, preparado por uma equipa internacional designada pela 
OCDE (2007), refere que, não obstante o facto do número de alunos no ensino superior 
ter duplicado na última década, 40% dos estudantes não concluem os seus estudos 
superiores. Segundo o mesmo relatório, são várias as razões para este facto e que não se 
esgotam na deficiente preparação dos estudantes a nível do ensino secundário. Aliás, os 
relatores são incisivos ao referir que “Universities and polytechnics need to take 
responsibility for the educational success of their students. (...) Mechanisms should be 
introduced for obtaining systematic student feedback on the quality of teaching, making 
the feedback known and improving performance.” (p. 145)  
 
Este feedback proporcionado pelos docentes liga-se, naturalmente, com a 
percepção dos estudantes sobre o processo de ensino-aprendizagem levando-nos a 
equacionar o desempenho dos docentes, nomeadamente na sua vertente pedagógica, 
dado o seu impacto nas aprendizagens dos estudantes. Surge assim a necessidade de, 
numa perspetiva de desenvolvimento profissional e, por consequência, de 
desenvolvimento e melhoria das instituições, considerar a avaliação de desempenho 
docente. De realçar que a avaliação preconizada neste trabalho é de tipo formativo tendo 
em conta, conforme referido anteriormente, o desenvolvimento profissional dos mesmos 
e a adequação das metodologias de ensino-aprendizagem às novas exigências do ensino 
superior. Partilhamos com Stufflebeam (2003) da ideia de que “evaluation’s most 
important purpose is not to prove, but to improve” (p. 31). Intimamente ligada a esta 
avaliação, está a formação dos docentes, que deverá resultar de uma avaliação 
diagnóstica que identifique as lacunas, necessidades e/ou interesses.  
 
1.4. A função docente no ensino superior  
 
As instituições de ensino superior são supostamente as estruturas onde mais 
conhecimento se cria, dado que uma das funções do ensino superior é a investigação. É 
também o local por excelência para formar profissionais altamente qualificados e onde 
se encontram concentrados “(…) o conjunto de las funciones tradicionales asociadas al 
progreso y a la transmisión del saber” (Garcia & Garcia, 2003, p. 8). Dada a 
importância destas instituições é curioso constatar que são relativamente poucos os 
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trabalhos de investigação que procuram observar por dentro a instituição universitária, o 
seu funcionamento, os seus atores.  
 
Um dos atores-chave nas instituições de ensino é o docente. Também aqui nos 
surpreende o facto de ser relativamente fácil encontrar publicações sobre a profissão 
docente nos níveis anteriores ao Superior, sobre as suas funções, sobre a sua formação e 
desenvolvimento profissional. Até mesmo para as questões da avaliação de desempenho 
docente, encontramos bibliografia editada em Portugal (cf. Simões, 2000; Curado, 
2000) e, no entanto, o mesmo já não acontece relativamente à docência no ensino 
superior. Não querendo assumir que se trata de uma dificuldade de autorreflexão e/ou de 
autocrítica seria, no entanto, interessante perceber as razões de tal desinteresse apesar de 
não ser esse o objetivo deste estudo.  
 
A função docente no ensino superior é distinta da que se realiza noutros níveis 
de ensino? Ser professor no ensino superior atualmente será diferente do que era há 
vinte anos atrás? Quais são as funções específicas destes profissionais? Quais são os 
seus desafios concretos? Quais são as exigências de acesso à profissão e estarão estas 
adequadas ao que é exigido do docente? Como são preparados (ou como é que se 
preparam) para esta profissão? 
 
Neste contexto surge como pertinente debruçarmo-nos sobre a profissionalidade 
dos docentes do ensino superior dado que ao fazê-lo nos estamos a indagar sobre “(…) 
o perfil de uma profissão, o seu conteúdo identitário, a sua autonomia e o seu estatuto” 
(Monteiro, 2010, p. 9). Para este autor no conteúdo identitário incluem-se os valores, 
saberes e qualidades que tornam singular uma determinada profissão, distinguindo-a 
assim das restantes; a autonomia profissional tem  ver com o nível de independência 
quer individual quer coletiva com que a profissão pode ser exercida e, como tal, tem 
implicações no nível de responsabilidade da mesma; e o estatuto social relaciona-se com 
o valor público da profissão e que se traduz em termos de rendimentos, de poder, 
influência e prestígio.  Já Tardif & Faucher (2010) consideram as competências 
profissionais, a apropriação de uma cultura profissional e a construção de uma 
identidade profissional, como os três componentes da profissionalidade. Temos, 
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portanto, em comum, nestas duas perspetivas a questão da identifidade profissional 
como algo central. Apesar de qualquer um dos aspetos relativos à profissionalidade do 
docente do ensino  superior ser pertinente é fundamentalmente no primeiro – o conteúdo 
identitário – que incide a nossa reflexão. Tradicionalmente, as publicações sobre as 
funções do ensino superior enfatizam três aspetos básicos: a investigação, o ensino e o 
serviço (ou a ligação à comunidade como é referido por Conceição et al., 1998). O 
Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei 206/2009 de 31 de Agosto de 
2009) enuncia, para além das três funções já referidas, a função de participar na gestão 
das instituições. Assim sendo, assumimos que os docentes estão em sintonia com estas 
mesmas funções, já que são os protagonistas de todas elas. Não obstante esta função 
tripartida (ou quadripartida), é um facto que ser docente, e ser docente no ensino 
superior, é a profissão que contém e consolida estas funções, no entanto, é reconhecido 
que os professores no ensino superior sentem a sua identidade mais ligada à sua 
formação disciplinar do que à de professor, ou seja, a sua identidade profissional está 
intimamente ligada à área de especialidade em que se formaram (Theall & Arreola, 
2001). Dito de outra forma, os docentes do ensino superior formados na área da 
Psicologia, apesar de serem professores, identificam-se mais como psicólogos, os que 
ensinam Tecnologia dos Alimentos mais como engenheiros alimentares e os que 
ensinam Anatomia mais como médicos. Procuram formação adicional e investigam nas 
suas áreas disciplinares e filiam-se em associações profissionais das áreas em que se 
especializaram. Tal como referem Theall & Arreola (2001) “But the meta-profession of 
college teaching makes demands beyond the discipline and it is generally acknowledged 
that one’s status within the discipline is more weighty and meaningful than one’s status 
within the teaching profession” (p.6). O conceito de meta-profissão desenvolvido por 
estes autores é fundamental para se entender, na sua extensão e complexidade, a 
profissão de docente no ensino superior. Arreola, Aleamoni & Theall (2001) defendem 
que: 
 
All college faculty are drawn from a pool of professionals prepared to practice and/or 
conduct research in a specific content area. When an individual is hired as a faculty 
member for the first time they come to the position with what may be called their base 
profession’s skills and knowledge. (…) Although the skills and knowledge associated 
with a faculty member’s base profession are necessary for effective college teaching 
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they are insufficient. In its full professional expression college teaching has been found 
to require at least three different, thought related, professional dimensions: Base 
Professional Skills and Knowledge (especially Content Expertise); Instructional Design 
Skills and Knowledge; Instructional Delivery Skills and Knowledge. (p. 1) 
 
Constatamos assim que a profissão docente no ensino superior é uma meta-
profissão porque envolve muito mais competências do que aquelas para as quais estes 
profissionais foram treinados na sua profissão de base. Apesar de considerarmos 
essencial que os professores do ensino superior, que lecionam uma determinada área 
científica, tenham a preparação científica que o seu percurso académico e/ou 
profissional certifica, a profissão de docente envolve mais competências do que as 
específicas da sua profissão de base, no entanto, muitos dos docentes são contratados 
com base nessas competências sem qualquer preocupação ou indicação do seu possível 
desempenho como docentes. De acordo com os autores citados (op. cit.) as Instructional 
Design Skills dizem respeito às competências técnicas  “(...) in designing, sequencing, 
and presenting experiences which induce learning; and… those skills in developing and 
using tools and procedures for assessing student learning (i.e. testing and grading)” (p. 
3) Entre as várias áreas de competência podemos referir, a título de exemplo, a 
construção e análise de testes, a psicologia da aprendizagem, a preparação de objetivos 
de aprendizagem, a avaliação da aprendizagem dos alunos, a utilização de dados com 
objetivos sumativos e formativos. Já os Instructional Delivery Skills consistem em “(...) 
human interactive skills which promote or facilitate learning including the ability to 
motivate students, generate enthusiasm and communicate effectively in all forms of 
instructional environments” (Idem, Ibidem, p.3). São exemplo destas competências 
aspetos que se prendem com a apresentação oral dos conteúdos, como seja o domínio da 
aula magistral, do trabalho de grupo, o recurso à tecnologia para apresentação dos 
conteúdos, como o retroprojetor, videoprojector, a Internet, entre outros. Os autores 
referem ainda uma competência adicional, que se refere à capacidade de liderança, já 
que muitas vezes os docentes são chamados a ocupar posições/funções de liderança 
como coordenadores/diretores de cursos, presidentes nos diversos conselhos existentes 
(científico, pedagógico, consultivo), ou outras, e devem assim dominar aspetos relativos 
à gestão do conflito, ao planeamento estratégico, à definição de metas e aos processos 
de grupo, apenas para referir alguns. 
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Não obstante a importância de todos os aspetos focados por Arreola, Aleamoni 
& Theall (2001), por uma questão pragmática e, por opção de fundo, neste trabalho 
pretende-se explorar fundamentalmente as competências relativas ao instructional 
design e ao instructional delivery porque são estas que se prendem de forma mais 
próxima com a componente pedagógica e didática do ensino. 
 
Para muitos é um dado adquirido que para se ensinar basta conhecer-se 
relativamente bem o conteúdo que se ensina, isto é, os bons professores seriam aqueles 
que dominam a sua área disciplinar e, como tal, quem sabe bastante sobre um assunto é 
capaz de o ensinar. Felizmente nem todos assim pensam e, à semelhança de Reimão 
(2001), consideramos que: 
 
Torna-se, portanto, urgente a necessidade de pensar a Pedagogia no Ensino Superior, 
apesar de alguns a combaterem, afirmando que o fim essencial deste subsistema de 
ensino é produzir saberes; a sua difusão coloca poucos problemas porque se processa 
numa relação de adultos.(p. 26) 
 
Retomando ainda a clássica função tripartida dos docentes no ensino superior – 
ensino, investigação e serviço - é a vertente de ensino e em particular os aspetos 
referidos como instructional design e instructional delivery que nos interessam neste 
trabalho, uma vez que é um facto que atualmente o mestrado e o doutoramento são 
exigências absolutas do percurso de um docente no ensino superior e, como tal, parece 
comprovada a competência dos mesmos para realizar investigação. Também parece 
evidente que é esta uma das funções mais valorizadas neste nível de ensino, 
nomeadamente porque se concretiza em publicações e têm vindo a ser estas, à 
semelhança do que acontece em muitos países anglo-saxónicos, a determinar o “valor” 
do docente, a definir a sua progressão na carreira e a prestigiar a instituição.  
 
Até recentemente, em Portugal, para se ingressar na profissão docente 
universitária, como assistente estagiário, não era exigida formação para a docência. No 
entanto, para se poder concorrer ao lugar de assistente, não tendo obtido o grau de 
mestre, prestar “provas de aptidão pedagógica e capacidade científica”. As provas de 
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aptidão pedagógica consistiam na apresentação, fundamentação e discussão pública do 
“relatório de uma aula prática ou teórico-prática”. No quadro do atual Estatuto da 
Carreira Docente Universitária, com a entrada em vigor da exigência do grau de doutor 
para recrutamento no ensino superior a ausência de preparação nesse domínio “sobe de 
nível” (Nogueira & Rodrigues, 2009). Não deixa de ser paradoxal que a atividade para a 
qual os docentes são contratados e a que mais tempo devotam – o ensino – não seja tão 
ou mais valorizada que a investigação; dito de outra forma, os docentes são contratados 
como professores mas são valorizados como investigadores. Theall & Arreola (2001) 
citam Barzum que de forma irónica refere o seguinte: “College and university teaching 
is thus the only profession (except the proverbially oldest in the world) for which no 
training is given or required. It is supposed to be ‘picked up’.” (p. 2) Também aqui se 
poderá questionar a preparação na área pedagógica anterior à entrada na profissão e 
aquela que é proporcionada após a entrada na mesma. Existirá alguma fase de indução? 
Existe acompanhamento, formação ou qualquer outra modalidade que permita ao 
docente que ingressou recentemente na profissão desenvolver as competências que 
referimos? 
 
A terceira função – serviço ou ligação à comunidade – não será abordada neste 
trabalho. 
 
Retomamos assim a necessidade, defendida por Arreola et al. (2001), de que os 
docentes possuam competências a nível do design e implementação do processo de 
ensino-aprendizagem (de pedagogia e didática), dado que estas são fundamentais para 
se ser um professor e para que se cumpra a “(…) finalidad última de toda intervención 
de carácter pedagógico [que] es desarrollar en el alumno la capacidad de generar 
aprendizajes significativos y con sentido” (Acevedo, 2002, p. 29).  
 
Recentemente, um novo paradigma tem vindo a emergir e que nos leva a 
repensar a forma de ensinar e de aprender no ensino superior: o Paradigma da 
Aprendizagem por oposição ao Paradigma do Ensino. O surgimento deste paradigma 
leva-nos a questionar a/s razão/ões de existência do ensino superior e das suas funções. 
“A college is an institution that exists to provide instruction. Subtly but profoundly we 
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are shifting to a new paradigm: A college is an institution that exists to produce 
learning. This shift changes everything” (Barr & Tagg, 1995). Dentro deste novo 
paradigma a preocupação não está naquilo que o professor ensina mas sim naquilo que o 
estudante aprende.  
 
No contexto deste novo paradigma Ramos (2010, p. 61) há indícios de uma nova 
profissionalidade na docência universitária: 
 
Uma emergente reconceitualização da docência universitária no limiar do século XXI, 
ao explicitar a responsabilidade desta no processo de aprendizagem do estudante, 
indicia uma outra profissionalidade que, para dar conta de tal função, reconhece existir 
um conhecimento específico para este exercício, fato que promete delinear um lugar 
para o conhecimento pedagógico-didático na docência universitária. 
 
O já referido Processo de Bolonha vem dar voz a este novo paradigma ao 
enfatizar a necessidade de se efetuar uma mudança de um modelo passivo para um 
modelo que prevê o desenvolvimento de competências. Também de acordo com o 
relatório da OCDE (2007), relativo à avaliação do sistema de ensino superior em 
Portugal: 
 
The predominant Portuguese approach to teaching as telling, and learning as passive 
reception of knowledge, rather than interaction, questioning and practical experience, is 
a principal reason for low rates of educational participation and success. The culture and 
practice of failing large proportions of students at various stages of the education 
process, and the inordinate repetition rates, reflects the dominance of a curriculum 
approach using norm-referenced assessment. The Bologna reforms envisage a 
competence approach using criterion-referenced assessment, along with learning modes 
that engage students actively, maintain their interests and widen their mental horizons. 
This far-reaching change in the educational mind-set, with all of the changes to culture, 
procedure and skill that it entails throughout the schools, polytechnics and universities, 
is fundamental to increase learner participation, progression and success. (p. 83) 
 
A abordagem tradicional do ensino e a cultura que promove a reprovação de 
elevado número de estudantes, referidas pelo relatório, são condições que exigem 
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mudanças, mudanças até de tipo cultural e, consequentemente, uma nova forma de 
ensinar e de aprender no ensino superior. Parece ser essencial que exista uma mudança 
profunda na forma como o ensino se processava até ao momento nas nossas instituições 
de ensino superior e, obviamente, essa mudança terá que passar pela formação 
pedagógico-didática dos docentes para responderem a este desafio de forma positiva. É 
assim fundamental que possamos confirmar que as competências a adquirir foram de 
facto adquiridas e não apenas que a informação sobre determinado conteúdo foi 
transmitida. 
 
Será que os nossos docentes estão aptos a criar ambientes e experiências que 
levem os estudantes a descobrir e a construir conhecimento por si mesmos, que 
consigam integrá-los em comunidades de aprendizagem onde efetuem descobertas e 
resolvam problemas (Barr & Tagg, 1995)? Um ensino baseado quase exclusivamente no 
método magistral, expositivo, permite a descoberta, a construção do conhecimento e o 
desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas? Finkel (2008) defende 
extamente a ideia de que não só é possível como desejável ensinar sem falar, ou na 
expressão que utlizou na sua obra “dar clase com la boca cerrada”. 
 
Por outro lado, um desafio adicional se coloca aos docentes neste momento, com 
o forte desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação, ao qual não 
podem estar alheios. Muitos dos membros do corpo docente no ensino superior não 
estão familiarizados com estas tecnologias, ao contrário dos seus alunos, que convivem 
com as mesmas desde a infância. O desafio é colocado assim por Arreola (2000a): “The 
profession of college teacher is changing dramatically. It is no longer simply a matter of 
knowing your material and lecturing on it. Now we must use sophisticated techniques 
and technologies to deliver instruction”. (p. 1) 
 
Realçamos aqui este aspeto, não porque não esteja incluído nas competências 
essenciais já referidas anteriormente, mas pela sua importância na atualidade e até pelo 
ritmo a que aconteceram e se desenvolvem. Outra razão adicional será a de que o 
recurso à tecnologia resulta numa forte motivação do aluno, já que apela aos diferentes 
sentidos, implicando-o desse modo, de uma forma mais profunda nos conteúdos 
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apresentados; o recurso à tecnologia implica o uso interativo dos diferentes discursos – 
scripto; o áudio, o vídeo e o informo. 
 
We need to overcome higher education’s tradition of slow, deliberate, incremental 
changes and somehow develop ways to respond more rapidly. If we are in a profession 
that deals with knowledge, information, and tools that affect the delivery of instruction, 
then we need to be sophisticated in the use of those tools (Arreola, 2000a, p. 3). 
 
Se esta fosse de facto a única diferença significativa entre o que era o desafio de 
um docente no ensino superior há, digamos, vinte anos atrás e atualmente, não teríamos 
razão para nos inquietarmos, mas outros desafios se apresentam ao ensino superior e aos 
docentes. Não queremos deixar de realçar aqui um aspeto fundamental que se prende 
com a massificação (ou democratização) da população estudantil. No ensino superior 
deixámos de ter apenas uma elite de estudantes para termos alunos cujas origens 
socioeconómicas e culturais são as mais diversas possíveis. Associado a este aspeto 
temos ainda a diversidade psicológica e cognitiva às quais os docentes devem responder 
de forma diferenciada. Temos também que aprender a lidar com esta diversidade, se 
ainda não o fizemos. 
 
Como verificámos ao longo deste capítulo, as mudanças no ensino superior têm 
vindo a suceder-se, com maior ou menor velocidade ou com maior e menor impacto. 
Mais recentemente, a criação do EEES vem trazer consigo mudanças ainda mais 
profundas com implicações significativas nas funções docentes tradicionais. Fará, 
portanto, sentido verificar em que medida os docentes estão preparados para enfrentar 
os desafios das mudanças, em particular no que se refere à componente pedagógico-
didática que como sabemos não é exigência formal para se ingressar ou manter na 
profissão.  
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CAPÍTULO 2 – PEDAGOGIA E DIDÁTICA NO ENSINO 
SUPERIOR 
 
São fundamentalmente seis, os vectores que concorrem para a necessidade de 
mudar a forma como até agora se tem ensinado (e aprendido) no ensino superior: 
 
a. Exigências sociais de preparação dos jovens para o mercado de trabalho (Jornal 
Oficial da União Europeia, 2012);  
b. Exigências da sociedade de conhecimento que nos levam a considerar que o 
conhecimento enquanto informação está datado e como tal o ensino e a 
aprendizagem não devem centrar-se excessivamente na transmissão de 
conhecimentos que rapidamente se tornam obsoletos; o investimento do ensino 
superior deve ser no pensamento crítico, na autonomia, na criatividade, na 
capacidade transformadora (cf. Lück, s.d.); 
c. A elevada taxa de insucesso no ensino superior não pode ser atribuída, 
unicamente, aos estudantes (cf. OCDE, 2007); 
d. A mudança de paradigma acompanhada da respetiva metodologia, invocada pelo 
Processo de Bolonha, em que se incluem os métodos mais ativos e a avaliação 
dos resultados em termos de “learning outcomes” e de competências;  
e. A diversidade cada vez maior de estudantes que acedem ao ensino superior, quer 
em termos de origem socioeconómica, idade, preparação escolar anterior 
(“Maiores de 23 anos”), diversidade cognitiva, etc.;  
f. Internacionalização do ensino superior que envolve um maior intercâmbio de 
professores e alunos e, consequentemente, um maior contacto com a realidade 
de outros países e culturas. 
 
Provavelmente outros vectores poderiam ser enunciados; no entanto, estes 
parecem-nos suficientemente significativos para justificarmos a necessidade crescente 
de preparar os docentes do ensino superior para lidar com os desafios descritos.  
A título de exemplo, remetemo-nos para o caso particular dos estudantes adultos 
não-tradicionais como são denominados na literatura, os quais exigem das instituições 
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de ensino superior, respostas diferentes das dos estudantes tradicionais dado que estes 
terão, em princípio, pelo menos uma das seguintes três características (Correia & 
Mesquita, 2006): 
i. Abandonou o sistema escolar antes de ter atingido as qualificações 
necessárias; 
ii. Esteve afastado do sistema um período de tempo considerável; 
iii. Provém de grupos desfavorecidos do ponto de vista social e económico. 
 
Quando comparados com os estudantes mais jovens constata-se que estes são 
mais influenciados pelas experiências de aprendizagem anteriores que podem ter sido 
negativas, mas trazem mais experiência de vida e de âmbito mais alargado. 
Adicionalmente, há que ter em consideração a gestão difícil dos inúmeros papéis que 
possuem na família, no trabalho e na comunidade. É importante que os docentes estejam 
sensibilizados para questões como as referidas anteriormente e que se convertam em 
“educadores reflexivos” e as instituições em “instituições reflexivas” que permitam 
respostas adequadas a estas situações. 
 
É por demais conhecido na literatura que “Uno de los problemas de la enseñanza 
universitária, como en cualquer outro nível, hoy, es la mejora de las formas de enseñar. 
La investigación de estilos de aprendizaje y el estudio de los modelos de comunicación 
cultural sugieren que los estudiantes de algunas culturas no aprenden mejor cuando la 
comunicación entre profesores y estudiantes es usualmente de una forma única”  
(Mingorance, 2003, p. 114).  A diversidade de estilos cognitivos, de estilos de 
aprendizagem, de cultura, entre outras, leva-nos a questionar se a preparação científica 
dos docentes do ensino superior é suficiente para enfrentar e ultrapassar os desafios de 
uma população estudantil com as características apontadas. 
 
Como preparar então os docentes para estes desafios? Como já constatámos 
anteriormente é um facto não existir praticamente nenhum tipo de exigência formal, de 
tipo pedagógico, para a entrada ou continuação na profissão de docente no ensino 
superior. A todos os docentes que lecionam, nos níveis anteriores ao superior, é-lhes 
exigido, em algum momento da sua carreira, se não o fizeram de forma integrada, na 
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sua formação de base, uma certificação de tipo pedagógica; por outro lado, é exigida a 
frequência de ações de formação contínua. Como refere Mayor Ruiz (2003) questão da 
formação pedagógico-didática dos docentes do ensino superior passa por um problema 
de base que deriva do facto de não existir formação inicial; o docente do ensino superior 
passa por uma fase que noutros docentes pode ser considerada pré-formativa porque 
anterior à formação inicial, e onde se situam as experiências como estudante, mas não 
passa por essa fase de formação inicial, chega assim ao ensino apenas com as 
referências do seu tempo de estudante. 
 
Parece lógico que quem ensina, saiba como ensinar e que vá atualizando esses 
conhecimentos. Se nos abstrairmos de meritórias exceções, de que são exemplo o 
Mestrado em Pedagogia do Ensino Superior da Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa ou o Mestrado em Pedagogia Universitária da 
mesma Faculdade, mas da Universidade de Coimbra, a oferta formativa a nível de 
mestrado ou pós-graduação, nesta área, não abunda. Já começam a existir, no entanto, 
iniciativas interessantes na forma de formações de curta duração, como são, por 
exemplo, os casos da Universidade de Aveiro, da Universidade do Porto e da 
Universidade do Minho. Verdade seja dita que a procura e a oferta se autorregulam, 
pelo que assumimos que não existirá também uma procura abundante. Mas, se parece 
tão necessária esta preparação para quem vai ensinar no ensino superior, por que razão 
ela não é feita? A resposta parece-nos evidente e já dada: não existindo contrapartidas 
ou exigências formais, os docentes, apesar de sentirem essa necessidade, não a 
considerarão uma prioridade, porque ela de facto não surge como prioritária nas 
políticas institucionais. Alguns estudos a que tivemos acesso sobre a pedagogia no 
ensino superior, realizados em Portugal, indicam, por exemplo, o desconhecimento de 
estudos nesta área (Vieira et al., 2002); outros há que referem que a prática pedagógica 
dos docentes estudados foi desenvolvida com base na intuição e na experiência (Graça, 
2006) ou que uma larga maioria não possui qualquer tipo de preparação específica para 
a docência (Fontes & Vasconcelos, 2002). Acreditamos, todavia, que esta situação irá 
mudar rapidamente, em particular na sequência de todas as alterações preconizadas pelo 
Processo de Bolonha e porque, a nível internacional, esta preocupação com a formação 
e avaliação do desempenho pedagógico dos docentes já tem décadas. 
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Com todas as mudanças que se têm vindo a constatar a nível do ensino superior 
que alterações se têm produzido a nível do ensino?  
 
O médico de ontem reconheceria muito pouco – talvez nem sequer o paciente – e 
certamente não seria capaz de funcionar em nenhum modo significativo. Contraste isto 
com o professor do século XIX, transportado para uma sala de aula da universidade 
contemporânea. Aí tudo seria familiar – o mesmo púlpito para preleção, quadros negros 
e estudantes prontos para tomar notas. Mesmo os assuntos – literatura, história, línguas 
– seriam familiares, e ensinados precisamente dos mesmos modos (Duderstadt, citado 
por Demo, 2005, Mudanças inelutáveis e ineludíveis na Universidade, para. 10). 
 
Continuando nesta linha, é evidente que o modelo transmissivo do conhecimento 
se tornou obsoleto já que o conhecimento, hoje mais do que nunca, é de acesso 
relativamente fácil a muitos dos nossos estudantes. Os novos meios informáticos vêm 
tornar a aula clássica pouco adequada a um novo perfil de aluno que não aprende da 
mesma forma e, no entanto, 
 
Persistimos na falha da pedagogia da sala de aula, enquanto a geração digital aprende 
pela experimentação e participação, não pela escuta ou leitura passiva. Não aceita a 
palavra do outro sem mais, porque apostam na interatividade, como estão habituados no 
ciberespaço e na Internet. Lida melhor com a incerteza, marca do seu mundo movido 
por mudança (Demo, 2005, Mudanças inelutáveis e ineludíveis na Universidade, para. 
5) 
 
A geração digital aprende de forma diferente o que implica da parte do docente 
um ajustamento a esta realidade e, por outro lado, o acesso à informação também deixou 
de se efetuar da mesma forma, pelo que o acesso a bases de dados, a revistas on-line, à 
informação que de forma pródiga existe atualmente na internet, exigem outro tipo de 
competência do docente. O professor, enquadrado num novo paradigma, deixa de ser 
um transmissor, para se assumir como um facilitador da aprendizagem – um “coach” de 
tipo socrático na opinião de Demo (2005), que organiza ambientes de aprendizagem, 
que está atento à diversidade dos estudantes (cada vez maior) e que promove 
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verdadeiras comunidades de aprendizagem (cf. Demo, 2005) e de prática (cf. Stake & 
Cisneros-Cohernour, 2000) nas quais se deverão tornar, no futuro, as nossas instituições 
de ensino superior, dado que estas possuem um espaço, uma diversidade de pessoas e 
um ambiente que promove a aprendizagem, a qual se faz cada vez menos de forma 
solitária; efetivamente, as equipas de investigação há muito que se sobrepuseram ao 
investigador solitário que obtém o Prémio Nobel. Isto implica uma alteração no estatuto 
“simbólico” do docente que passa a fazer parte da referida comunidade de 
aprendizagem/prática numa posição de maior nivelamento com o estudante, que procura 
com ele formas de atingir competências que lhe serão úteis para a profissão, para a 
sociedade e para o futuro. O reforço e/ou a introdução de metodologias que apelam às 
aprendizagens cooperativa e colaborativa, e à aprendizagem a distância, são apenas 
alguns dos exemplos das mudanças que deverão ocorrer na pedagogia e didática no 
ensino superior.  
 
A aprendizagem colaborativa e cooperativa deve ser igualmente uma realidade 
associada ao trabalho docente na medida em que este beneficiará do contributo dos 
pares numa profissão que é iminentemente solitária. Como refere Knight (2002) “(…) 
being a teacher is not just an individual achievement, so becoming a better teacher is a 
social and a personal process” (p. 2). A noção de comunidade de prática introduz no 
debate desta questão uma perspetiva importante que permite ultrapassar a “solidão 
pedagógica” (Shulman, 2004c) e beneficiar os docentes pelo acesso a informações e a 
soluções de que necessitam no seu quotidiano. O conceito de comunidade de prática 
deve-se a Jean Lave e Etienne Wenger e, segundo estes autores, a aprendizagem ocorre 
em contextos sociais e surge e desenvolve-se quando um grupo de pessoas procura 
atingir as mesmas metas interagindo entre si com esse propósito. Wenger (2006) 
defende uma teoria da aprendizagem que parte do pressuposto base de que a 
aprendizagem resulta do envolvimento social; como tal, aprendemos em consequência 
da participação no social e é esta participação que permite atribuir significado ao mundo 
em que vivemos e, consequentemente, à atividade profissional que desenvolvemos.  
Para Wenger (publicado originalmente em 1998) uma comunidade de prática 
define-se por três condições:  
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i. Uma atividade conjunta (“joint enterprise”) que é continuamente renegociada 
pelos seus membros os quais estão conscientes da sua existência; 
ii. O envolvimento mútuo que liga os seus membros numa entidade social; 
iii. Um reportório de recursos que é partilhado, como sejam, rotinas, sensibilidades, 
artefactos, vocabulário, estilos e que os seus membros desenvolveram ao longo 
do tempo. 
 
Surge-nos assim como uma possibilidade real a constituição de comunidades de 
prática entre os docentes que contribuirão para a criação de uma identidade social e para 
novo conhecimento na sua profissão.  
 
Rodríguez Illera (2007) reporta-se a Riel e Polin ao caracterizar os diferentes 
tipos de comunidade de aprendizagem: a) comunidades de aprendizagem orientadas 
para tarefas; b) comunidades orientadas para práticas; e c) comunidades orientadas para 
a construção do conhecimento. Desta forma, as comunidades de prática são uma forma 
de comunidade de aprendizagem que procuram partilhar uma prática que têm em 
comum, mas não se limitam a essa partilha comungando daquilo que Rodríguez Illera 
denominou comunidades de aprendizagem baseadas na construção de conhecimento. 
Estamos perante uma comunidade de prática se os seus participantes partilharem uma 
prática, por exemplo, a docência, mas em simultâneo de uma comunidade de construção 
de conhecimento (de aprendizagem, também, portanto) porque é da partilha dessa 
prática que se desenvolve e se constrói o conhecimento. Consideramos assim que os 
docentes do ensino superior (e não só) deveriam constituir-se em comunidades de 
prática (e de aprendizagem) a fim de beneficiarem das potencialidades presentes nesta 
dinâmica. 
 
Reforçamos, porém, que a estas comunidades de prática se deve associar a 
formação, a reflexão, a autoavaliação, sem as quais os docentes de hoje continuarão a 
reproduzir os modelos de ontem. Com isto não queremos dizer que os docentes são os 
únicos (nem sequer os principais) responsáveis por um estilo passivo de aprendizagem 
já que encontraremos muitos estudantes que se sentirão desconfortáveis e resistirão a 
um processo de maior autonomia e responsabilização, dado que a nova abordagem não é 
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tão segura como a anterior – a de reprodução dos conteúdos. O sistema em que estamos 
inseridos também promove este tipo de ensino. A título de exemplo, basta pensar nos 
anfiteatros onde largas dezenas (que por vezes excedem a centena) de estudantes se 
sentam para “ter aulas”; a tecnologia que em muitos casos escasseia; a avaliação de 
larguíssimas dezenas de alunos…  
 
Há que repensar e repensar, profundamente, a pedagogia e didática no ensino 
superior. Consideramos à semelhança de Pina, Clares, Rosário e Espín (2005) que: 
 
(…) el profesor universitario, al enfrentarse a lo nuevo, se convierta en un gestor de la 
calidad. Es necesario reformular la profesionalización docente, cambiar estructuras, 
pero, también los modelos mentales, y convertirnos en facilitadores del aprendizaje y 
gestores del cambio. (p. 36)  
 
Não é de estranhar que, por tudo o que foi referido anteriormente, a opinião de 
Bireaud (1995) faça muito sentido já que salienta a importância não da entrada da 
pedagogia na universidade, porque na sua opinião esta sempre existiu apesar dos 
docentes nem sempre estarem conscientes do modelo pedagógico a que recorrem, mas 
“da reflexão pedagógica no ensino superior, mesmo que esta entrada se efetue na maior 
parte das vezes por uma porta secreta” (p. 19). 
 
2.1.“Levar a sério o ensino” 
 
Lee Shulman apresentou em 1999 uma conferência na Associação Americana de 
Ensino Superior (AAES) que intitulou “Taking learning seriously”. Na referida 
conferência apresentou as três “pedagogo-patologias” que são a consequência da 
desarmonia entre ensino e aprendizagem, a saber: amnésia, fantasia e inércia. 
 
Shulman (2004e) refere a importância dos docentes assumirem de forma séria o 
seu papel no processo de aprendizagem dos alunos justificando que “when we take 
something seriously, we often talk about professing it” (p. 35), ou seja, ao professarmos 
esta atividade deverá ser nossa preocupação a aprendizagem dos alunos e não apenas 
garantir que os conteúdos sejam transmitidos. É a preocupação com o tipo de ensino que 
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tem impacto positivo na aprendizagem dos alunos que está no centro da pedagogia e 
esta terá sempre o seu lugar na relação ensino-aprendizagem, mesmo no ensino 
superior. Assumir que a pedagogia não faz sentido no ensino superior equivale (quase) a 
dizer que o professor no ensino superior não faz qualquer diferença na aprendizagem 
dos alunos.  
 
A primeira das três pedago-patologias invocada por Shulman - a amnésia – é 
facilmente constatado por qualquer professor. A facilidade com que os estudantes 
esquecem grande parte daquilo que é ensinado é uma evidência de que existe, de facto, 
uma “amnésia”. No entanto, “If we take learning seriously, we must take responsibility 
for the ubiquity of amnesia. We need to re-examine much of what we teach, and how 
we teach it” (op. cit. p. 37). Parece assim essencial uma postura reflexiva dos docentes a 
fim de examinarem a sua prática e introduzirem as alterações consideradas necessárias. 
A importância da reflexão para a profissionalidade docente é extensivamente 
demonstrada nas obras de Dewey, Schön e Zeichner. 
 
A segunda pedago-patologia – a fantasia - é resultante do facto de a 
aprendizagem não correr bem. Neste caso os estudantes estão completamente seguros de 
que compreendem algo mas isso não corresponde à realidade. Uma vez que a 
aprendizagem não é efetuada no vazio nem numa mente em branco (“tabula rasa”) os 
conhecimentos, as concepções, as crenças que os alunos já possuem vão influenciar a 
capacidade de aprendizagem de novos conceitos e conhecimentos. Estamos perante os 
famosos conceitos de assimilação e acomodação de Piaget. Se os novos conhecimentos 
forem compatíveis com os pré-existentes esses são assimilados, à partida, sem grande 
dificuldade, no entanto, se forem incompatíveis não se dará a sua assimilação sem antes 
se dar uma alteração dos conceitos pré-existentes, ou seja, sem se dar a acomodação. É 
assim fundamental saber quais os conhecimentos prévios dos alunos e as concepções 
que podem impedir a nova aprendizagem. Neste caso, apenas transmitir a informação 
nunca permitirá que se efetue uma verdadeira aprendizagem.  
 
É aqui que o papel da didática ou da didatização dos saberes se impõe e que se 
materializa numa postura científica do professor no processo de ensino-aprendizagem, 
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procurando este, de forma sustentada, a/s metodologia/s que melhor permitam articular 
saberes anteriores com os novos saberes ou competências a desenvolver. Como então 
tornar os especialistas de uma área disciplinar, especialistas igualmente competentes na 
área pedagógico-didática? Esta é, sem dúvida, a dimensão esquecida da profissão do 
docente do ensino superior dado que, quer no ingresso quer na progressão dentro da 
profissão, esta dimensão não é considerada.  
 
Se tivermos em consideração a ausência de formação pedagógica dos docentes 
do ensino superior teremos que nos questionar sobre as competências destes para 
avaliarem e realizarem mudanças nas concepções dos estudantes. Tal como 
mencionámos, Theall & Arreola (2001, p. 6) referem-se à profissão de docente no 
ensino superior como uma meta-profissão porque é construída sobre uma outra 
profissão; Edgerton (2003) também transmite a mesma ideia ao definir a profissão de 
docente como se de uma dupla cidadania se tratasse, resultante da formação destes 
numa área específica do saber e a que está implicada na profissão docente. 
  
O último aspeto é a inércia:  “Inertia as pathology describes those states of mind 
where people come to know something but simply can’t go beyond the facts, can’t 
synthesize them, think with them, or apply them in another situation” (Shulman, 2004e, 
p. 40). 
 
Shulman refere um dos aspetos mais curiosos da diferença a nível da 
aprendizagem dos alunos, recorrendo a num estudo efetuado por Bloom (conhecido pela 
sua taxonomia de objetivos educacionais). Bloom detectou dois grupos de alunos que 
tinham obtido resultados idênticos num teste que incidia sobre factos históricos mas que 
diferiam significativamente a nível da compreensão e aplicação do conhecimento a 
novas situações. Constatada esta diferença, não será difícil imaginar o que diferencia um 
grupo do outro…  os alunos que não desenvolveram um nível elevado de compreensão 
e aplicação dos conceitos não viveram experiências educacionais que lhes permitissem 
desenvolver igualmente esse tipo de competências. Uma cabeça bem cheia nem sempre 
é uma cabeça bem feita… 
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Estamos, portanto, em sintonia com Butler (2003) ao afirmar que:  
 
There is a growing recognition by universities of the importance of excellent teaching. 
Excellent teaching maximizes deep learning for students so that they enrich themselves 
with actionable knowledge. (…) To prepare university teachers for the 21st century there 
is a continuing requirement to focus on the professional development of existing staff. 
(p. 117) 
 
Apesar de os estudos mostrarem que o impacto do docente na aprendizagem dos 
alunos não tem o peso que por vezes consideramos ter, existe um amplo espaço para 
melhoria. Edgerton (2003) sintetiza desta forma os resultados da investigação: 
 
(…) the single best predictor of student learning is the time and energy that students 
devote to certain educationally meaningful activities. (…) There are certain activities 
and practices – such as having challenging – that are educationally effective. The more 
students engage in these practices, the more likely it is that they will learn. (p. 106) 
 
Não parece, portanto, ser desprezível o papel do professor, não tanto como 
transmissor de informação mas como facilitador no acesso à mesma e, 
fundamentalmente, como organizador do processo de aprendizagem propondo a 
realização de tarefas que implicam desafios eficazes do ponto de vista da aprendizagem. 
Sem as competências que lhe permitam orientar o processo de ensino-aprendizagem a 
probabilidade dos alunos sofrerem das três “patologias” referidas é bastante elevada.  
 
2.2. Bolonha e os novos desafios para a profissão docente 
 
Já abordámos em momentos anteriores deste trabalho a importância que o 
Processo de Bolonha poderá ter para uma nova consciência do papel do docente no 
processo de aprendizagem dos estudantes e constituir assim uma oportunidade única de 
mudança nesse papel. A nível pedagógico, as alterações significativas que estão 
consignadas consubstanciam-se em dois aspetos:  
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(i) a adoção do Sistema Europeu de Transferência de Créditos (ECTS - 
European Credit Transfer System) e  
(ii) a passagem de um ensino baseado na transmissão de conhecimentos para 
um ensino baseado no desenvolvimento de competências.  
 
Iremos seguidamente abordar cada uma destas alterações referindo-nos àquilo 
que são as implicações pedagógico-didáticas das mesmas. 
 
2.2.1. A adoção do ECTS e as suas implicações pedagógicas 
 
A adoção do ECTS, para além da evidente vantagem que apresenta a nível da 
mobilidade dos estudantes e do reconhecimento do trabalho efetuado por estes em 
instituições de ensino superior que não a do seu país de origem, centra a atenção no 
trabalho do aluno, já que constitui a medida, expressa em horas, do trabalho deste. 
Estamos já, portanto, distantes da concepção da carga horária dos cursos em função do 
número de horas atribuído às diferentes unidades curriculares e, consequentemente, de 
trabalho dos professores em sala de aula. Desta forma, a autonomia do estudante é um 
elemento essencial, para que este sistema seja, para além de um sistema de 
transferência, também um sistema de acumulação de créditos
10
. Como refere De Miguel 
Díaz (2006, p. 13): 
 
Frente a los enfoques didácticos clásicos centrados en el aula y en la actividad del 
profesor, hoy se propugna una enseñanza centrada en la actividad autónoma del 
estudiante, lo que conlleva que tanto la planificación como la realización de los 
procesos de enseñanza-aprendizaje se lleven a cabo asumiendo este punto de vista.  
 
Como então preparar o estudante para trabalhar de forma autónoma já que as 
horas de contacto representam uma parte substancialmente menor do número total de 
horas?  
                                                 
10
 Ver página 224 do Projeto Tuning http://www.barentsedu.net/images/20060210120230.pdf. Não 
obstante a designação “Transferência de Créditos” ser redutora relativamente àquilo que agora se 
preconiza, já que o sistema atualmente inclui para além da transferência a acumulação, considerou-se 
desnecessária a mudança de uma designação que já era bastante familiar e cuja alteração iria criar mais 
entropia do que trazer vantagens significativas. 
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A centralidade do professor nos processos de ensino-aprendizagem tem que ser 
repensada, não porque seja uma novidade mas porque surge um novo discurso que 
pressupõe, assim o esperamos, uma nova forma de dinamizar esses processos. O pouco 
tempo de contacto que os docentes possuem com os estudantes contrasta com o tempo 
de trabalho total que os planos de estudo, atualmente, preveem. É fundamentalmente 
nesse período de tempo que a atenção do professor mais se deve centrar. É certo que 
como refere Sebastião (2009): 
 
Nunca, em tempo algum, os professores se puderam substituir aos alunos nesse 
momento único e interior em que consiste aprender. O que acontecia é que os 
professores se substituíam aos alunos no trabalho de procura, organização e 
sistematização da informação. Depois, aos alunos, competia "aprender", isto é, 
apropriarem-se do conhecimento, coisa que faziam fundamentalmente de modo 
mecânico e mnemónico, visando fundamentalmente a reprodução dessas aquisições e a 
evidenciação dessas competências em situação de prova de avaliação. 
 
Vemos assim que a aprendizagem como processo experiencial e pessoal só pode 
ser realizada por cada pessoa, no entanto, a forma como o docente organiza o processo 
de ensino-aprendizagem determina, significativamente, a forma como o estudante 
investe na aprendizagem. Desta forma, o tempo de contacto pode e deve ser utilizado, 
não apenas para transmitir a informação, a lição magistral que é também necessária, 
mas para organizar o trabalho dos estudantes de modo a que no tempo de trabalho 
autónomo estes procurem, organizem e sistematizem a informação; que se envolvam em 
projetos, pesquisas e experiências que lhes permitam uma aprendizagem significativa e 
não a reprodução mnemónica da informação veicula pelos seus professores. A 
centralidade do professor deixa assim de ser tão evidente passando o foco a ser a 
aprendizagem dos estudantes. 
 
Uma outra área, que nos parece essencial abordar dentro da mudança formativa 
implicada no processo de Bolonha, refere-se às estratégias de aprendizagem a que os 
alunos recorrem quando confrontados com uma tarefa de aprendizagem, ou seja, a 
abordagem superficial e a abordagem profunda; de acordo com Pina et al. (2003), estas 
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designações são atribuídas a Marton e Saljö (1976) e enquadram-se numa linha de 
investigação fenomenográfica. No caso dos estudantes que usam preferencialmente a 
abordagem superficial, a sua motivação é habitualmente extrínseca, sendo que a 
estratégia a que recorrem “consiste em focar o essencial dos conteúdos, ou matéria de 
estudo, normalmente informação fatual e concreta, havendo a preocupação de a 
representar, simbolicamente, também dessa forma, com vista à sua reprodução, o mais 
fiel e exata possível (Tavares et al., 2003, p. 476). Por outro lado, segundo estes autores, 
a abordagem profunda resulta de uma motivação intrínseca e  
 
(…) o aluno tende a adoptar estratégias que o ajudem a satisfazer a sua curiosidade na 
procura do significado inerente à tarefa, de modo a personalizá-la e a torná-la coerente 
com a sua própria experiência, integrando-a em conhecimentos adquiridos antes ou 
teorizando acerca da possibilidade dessa integração, levantando hipóteses, regulando os 
aspetos contraditórios nelas implicados, etc. (p. 476) 
 
 Como é evidente, se nos colocamos num paradigma centrado no aluno e, 
consequentemente na aprendizagem, que ele realiza, é importante conhecer o tipo de 
abordagem a que o aluno recorre; no entanto, dadas as características deste trabalho, de 
pouca utilidade imediata esta informação nos serviria caso o professor não pudesse 
influenciar a abordagem do aluno. É nesta linha que Pina et al. (2003) fazem uma 
extensa análise das referidas abordagens, confrontando-as com outras que integram no 
modelo SAL (Student Approaches Learning) que “analisa as abordagens à 
aprendizagem a partir da perspetiva dos alunos, considerados os contextos em que a 
aprendizagem ocorre” (Rosário et al., 2006, p. 464). Apesar da extensa literatura já 
existente neste campo, talvez a conclusão prévia mais importante que podemos retirar 
dos diversos estudos é, de acordo com Pina et al. (2003, pp. 24-25), a de que “Los 
estudiantes no son profundos o superficiales, más bien adoptan el enfoque que 
consideran apropiado a las circunstancias y aquél que les permita llevar a cabo las tareas 
académicas lo más cómodamente posible”. Dentro das diversas circunstâncias está, sem 
dúvida, a percepção que o aluno tem da tarefa de aprendizagem e, fundamentalmente, 
do tipo de avaliação que será realizado. É interessante verificar que estes autores fazem 
40 
 
corresponder a abordagem superficial aos níveis I a III da taxonomia SOLO e à 
abordagem profunda os restantes níveis, IV e V. 
 
Também aqui temos amplo espaço para a intervenção do docente.  
 
2.2.2. Os resultados da aprendizagem e as suas implicações no processo de ensino-
aprendizagem 
 
A passagem de um ensino baseado na transmissão de conhecimentos para um 
ensino baseado no desenvolvimento de competências concretiza-se, no caso dos planos 
de estudos na definição dos resultados da aprendizagem (Learning Outcomes) que 
podem ser definidos como “statements of what a learner is expected to know, 
understand and/or be able to demonstrate after completion of a learning programme”11. 
Também aqui, estamos perante uma mudança significativa, já que as unidades 
curriculares, os respetivos planos de estudos/cursos e, inclusive, os ciclos de estudos 
devem ser pensados em termos de competências e não mais de objetivos. Também é um 
facto que se trata de dois tipos de competências: gerais e específicas. Por competências 
gerais, entende-se o tipo de competências que são transferíveis para outros contextos, 
que não os relativos, por exemplo, a unidades curriculares específicas; contam-se entre 
estas: 
 
(...) capacity for analysis and synthesis, general knowledge, awareness of the European 
and international dimension, capacity for independent learning, co-operation and 
communication, tenacity, capacity for leadership, organisational and planning 
abilities.
12
 
 
O Decreto-Lei nº 74/2006 de 24 de Março refere-se a estas competências como 
instrumentais, interpessoais e sistémicas. Por outro lado, as competências específicas 
decorrem dos conteúdos específicos das unidades curriculares e têm a ver com o 
conhecimento fatual que flui das mesmas, da forma de abordar os problemas nessas 
                                                 
11
 Documento intitulado “Educational Structures, Learning Outcomes, Workload and the Calculation of 
ECTS Credits”, produzido no âmbito do Projeto Tuning Educational Structures in Europe, acedido em 20 
de Agosto, 2007, em http://www.barentsedu.net/images
/
20060210120230.pdf 
12
 Idem. 
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mesmas disciplinas científicas, a sua história, e o desenvolvimento que sofreram. Se 
considerarmos as competências, de forma geral, como “(…) des savoir-faire de haut 
niveau, qui exigent l’intégration de multiples ressources cognitives dans le traitement de 
situations complexes” (Perrenoud, 1995), temos que pensar de forma criteriosa sobre as 
estratégias que, como docentes, teremos que desenvolver para que os estudantes as 
atinjam e, complementarmente, em formas de as avaliarmos. As competências exigidas 
no novo EEES vão de encontro às necessidades da sociedade do conhecimento e 
deverão ultrapassar a crítica de Demo (2005) quando este afirma: “(…) prepara-se o 
aluno para trabalhar no passado, pois, não sabendo pensar, lidar com o conhecimento, 
aprender a aprender, os conteúdos esgotam-se em poucos anos” (Mudanças inelutáveis e 
ineludíveis na Universidade, para. 7). 
 
Tomando como referência as competências definidas, o docente deve efetuar a 
sua planificação explicitando as modalidades e metodologias de ensino-aprendizagem 
ou, na terminologia utilizada por Biggs (1996), as atividades de ensino-aprendizagem, 
que são adequadas para que o aluno adquira as mencionadas competências, bem como a 
forma e critérios de avaliação que confirmem essas aquisições (cf. De Miguel Díaz, 
2006). Retomando a nomenclatura de Arreola, Aleamoni e Theall (2001), é necessário 
que o docente possua os instructional design skills, ou seja, as competências a nível da 
planificação dos ambientes de aprendizagem, bem como os instructional delivery skills, 
isto é, as competências para implementar de forma eficaz, a planificação que efetuou. 
Em consonância com estes dois tipos de competências, deverá ainda possuir 
competências a nível da avaliação para que esta se constitua como autêntica, ou seja, 
numa avaliação que 
 
(…) se centra fundamentalmente en recoger vivencias y evidencias sobre el aprendizaje 
de procesos más que resultados y interesada en que sea el propio alumno quien asuma la 
responsabilidad del aprender. En tal sentido se procura que la evaluación no se 
constituya en un fin, es decir, que solo esté destinada a comprobar resultados sino que 
se transforme en un medio que permita asegurar que las estrategias elegidas para 
aprender sean las adecuadas y considere los propósitos formativos y disciplinarios que 
correspondan, respete las características propias de los estudiantes y en suma que sea 
42 
 
una respuesta a un contexto determinado que asegure el éxito en el aprender (Acevedo, 
2005, p. 28). 
 
Também D. Fernandes (2005, p.65) reforça a função reguladora e de melhoria 
das aprendizagens deste tipo de avaliação, que o autor denomina avaliação formativa 
alternativa, ao referir que é seu objetivo “(…) conseguir que os alunos aprendam 
melhor, com compreensão, utilizando e desenvolvendo as suas competências, 
nomeadamente as de domínio cognitivo e metacognitivo”. A avaliação “autêntica” é 
conhecida na literatura por outras designações, nomeadamente, avaliação 
contextualizada, avaliação formadora, de regulação controlada dos processos de 
aprendizagem, avaliação educativa ou ainda avaliação formativa alternativa. 
 
É um facto que muita da avaliação praticada nas nossas instituições de ensino 
superior é de tipo normativo; cada estudante é comparado com outros e “colocado”, em 
função do instrumento de avaliação, num ponto de uma escala que estabelece a norma, o 
ponto máximo e o ponto mínimo. Os estudantes são assim ordenados, a partir do que 
teve melhores resultados para o que teve pior. Também nos parece que esta forma de 
avaliação está muito mais ligada com a primeira geração da avaliação: a avaliação como 
medida que abordaremos no próximo capítulo. Por outro lado, a avaliação criterial 
baseia-se em critérios previamente definidos e, com ela, pretende-se verificar em que 
medida o estudante os alcançou. Parece-nos também, neste caso, que a avaliação 
criterial estará ajustada àquilo que se pretende com o ensino por competências. A 
conhecida metáfora do cirurgião, que demonstra conhecer e utilizar todo um conjunto 
de instrumentos e procedimentos para realizar uma cirurgia, mas que não é capaz de 
tratar o problema do paciente, demonstra de que forma numa abordagem normativa este 
cirurgião (ou aprendiz de cirurgião) obteria uma elevada pontuação, quando na 
realidade a competência final não foi alcançada. Numa perspetiva criterial a sua 
avaliação seria francamente negativa.  
 
Biggs & Collis (2002) apresentam uma taxonomia de avaliação conhecida pela 
sigla SOLO (Structure of the Observed Learning Outcome) que vai de encontro ao tipo 
de avaliação que temos vindo a preconizar, já que define a existência de critérios 
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prévios relativamente aos quais os estudantes são avaliados. Defendem que esta 
taxonomia corresponde àquilo que se pretende que seja o tipo de competências dos 
alunos no ensino superior. Os estudantes seriam avaliados pelo nível, de entre os cinco 
previstos, a saber: 
 
I -  Nível Pré-Estrutural, em que a resposta à tarefa ou questão é irrelevante; 
parece não existir compreensão da tarefa;  
II - Nível Uniestrutural, em que as respostas se centram num único aspeto e 
cujos dados derivam diretamente do enunciado; 
III - Nível Multiestrutural, em que o estudante é capaz de generalizar mas 
considerando, unicamente, alguns aspetos independentes e não consegue 
extrair diferentes conclusões a partir dos mesmos dados; 
IV -  Nível Relacional, em que o estudante recorre ao pensamento indutivo e 
consegue generalizar, mas dentro de um contexto específico ou da sua 
experiência; 
V -  Nível de Abstração Alargada, em que o estudante recorre à indução e à 
dedução e consegue generalizar para além das situações esperadas. 
 
Dentro de cada nível colocam-se questões quantitativas, a nível, por exemplo, da 
quantidade de detalhes – “quanto é que o aluno sabe” –, mas a pedra de toque é a 
dimensão qualitativa – saber de que forma o estudante aprendeu.  
 
A adoção de uma taxonomia deste tipo vai ao encontro da necessidade de 
promover nos alunos um tipo de aprendizagem que ultrapasse a listagem de factos ou 
conceitos, para uma que, para além de os relacionar, potencie e confirme a capacidade 
do aluno para a generalizar aos contextos de trabalho (por exemplo), e a outros que não 
foram previstos, na forma como a tarefa foi abordada. Como confirmação desta 
abordagem encontramos Centra (2000) que refere: 
 
Although quantity of learning is difficult to judge reliably, quality of learning can be 
more readily assessed. Quality estimates include the fit between course objectives and 
the kind of learning assessed in course exams, assignments, and projects. Poor 
instruction exists when only low-level learning objectives (such as recall of 
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information) are examined, even though the course objectives may include higher-level 
learning. (p. 92) 
 
De Miguel Díaz (2006) apresenta uma proposta que se encontra em consonância 
com o “alinhamento construtivo” preconizado por Biggs (1996), segundo o qual deverá 
existir congruência entre as competências definidas, as estratégias de ensino-
aprendizagem implementadas pelo docente e a avaliação: 
 
In a system, the components interact with each other, working towards a stable 
equilibrium…. Thus, if the set assessment tasks address lower cognitive level activities 
than those nominated in the curriculum objectives, equilibrium will be achieved at a 
lower level…. Attempts to enhance teaching need to address the system as a whole, not 
simply add ‘good’ components, such as a new curriculum or methods”. (p. 350) 
 
Assim sendo, no centro da planificação, no modelo de De Miguel Díaz (2006) 
estão as competências. Após estas definidas, procura-se encontrar as modalidades, ou 
seja, “as maneras distintas de organizar y llevar a cabo los procesos de enseñanza-
aprendizaje” (p. 19). Apesar de reconhecer que as aulas teóricas são a modalidade mais 
frequente no ensino superior, não considera que seja, por si só, recomendável se 
pretendemos desenvolver o trabalho autónomo do aluno. Defende este autor que  um 
pluralismo das modalidades “(…) dando un mayor peso a las otras modalidades 
presenciales y potenciando especialmente las no presenciales, con el fin de que el 
estudiante tenga más oportunidades de ser el protagonista en la búsqueda del 
conocimiento” (pp.19-20). Apresenta, então, sete modalidades, sendo que cinco delas se 
centram na vertente presencial (aulas teóricas, seminários e oficinas, aulas práticas, 
práticas externas que se assemelhariam a períodos de estágio e tutorias) e duas numa 
vertente semipresencial ou de trabalho autónomo (estudo e trabalho em grupo, e estudo 
e trabalho autónomo de tipo individual). Reside aqui uma primeira decisão que é 
determinante na mudança metodológica, a saber: “(…) distribuir los créditos de una 
materia o asignatura en horas presenciales y no presenciales y, posteriormente, el total 
destinado a cada una de estas dos partes en distintas modalidades organizativas” (De 
Miguel Díaz, 2006, p. 22). O segundo nível de decisão, coloca-se a nível da escolha dos 
métodos que o autor define como a “(…) forma de proceder que tienen los profesores 
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para desarrollar su actividad docente” (p. 22). Novamente, neste nível, o autor duvida 
que a lição magistral, que considera que a estratégia mais utilizada no ensino superior, 
seja mais eficaz para implicar os alunos no seu processo de aprendizagem. Sugere, 
então, para além do método expositivo ou lição magistral, mais seis métodos – estudo 
de casos, resolução de exercícios e problemas, aprendizagem baseada em problemas, 
projetos, aprendizagem cooperativa e contratos de aprendizagem. Sintetiza a relação 
entre modalidades de métodos num quadro que reproduzimos abaixo. 
 
 
Quadro nº 1 – Relação entre métodos de ensino e modalidades organizativas 
(Retirado de De Miguel Díaz, 2006, p. 25) 
 
A análise desta tabela de dupla entrada permite-nos perceber que na intercepção 
das modalidades com os métodos surge-nos um algarismo que pretende traduzir a 
relação maior (3) ou menor (1) entre os dois. Assim sendo, o estudo individual, por 
exemplo, apresenta uma relação mais forte com o método de trabalho por projetos e 
com os contratos de aprendizagem do que com qualquer outro método. Se fizermos uma 
leitura na horizontal, constatamos que o estudo e o trabalho em grupo são as 
modalidades que maior compatibilidade apresentam com um maior número de métodos 
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(total 14). Se fizermos a análise na vertical verificamos que a aprendizagem baseada em 
problemas (total 14), seguida da resolução de problemas (13), é o método que maior 
adequação apresenta com as diversas modalidades alistadas.  
 
Em síntese, como é que se promove a aprendizagem autónoma e independente 
dos alunos? Para De Miguel Díaz (2006) “(…) es enfrentándoles a situaciones en las 
que tienen que utilizar estrategias de búsqueda de información, aplicar los nuevos 
conocimientos para la solución de problemas realistas, tomar decisiones y trabajar de 
forma autónoma, reflexiva y crítica” (p. 22) e, para isso, uma seleção cuidadosa das 
situações de aprendizagem é essencial e, consequentemente, as modalidades e os 
métodos devem responder ao mesmo nível.  
 
2.3. A reflexão como base de um ensino de qualidade 
 
Apesar de nos parecer evidente, não faria sentido não referir de forma explícita a 
necessidade de uma mudança nos modelos mentais dos docentes, dado que é aí que 
consideramos que reside a possibilidade de uma verdadeira mudança. De pouco servirá 
introduzir novas metodologias, mesmo as mais ativas, se a nível mental nenhuma 
alteração se produzir. A mudança que se está a processar é uma mudança global, 
envolvendo todo um sistema, pelo que não pode, por isso mesmo, passar unicamente 
pela mudança da estrutura dos planos de estudos e pelos aspetos formais que lhe estão 
subjacentes. Recorrendo à terminologia de Piaget, para além da assimilação de nova 
informação, é necessária também a acomodação. De que forma, então, relacionam os 
professores as concepções da aprendizagem, do ensino e da natureza do conhecimento 
(cf. Biggs, 1996) com as suas práticas docentes? Como fazer com que a teoria 
racionalizada (espoused theory) dos docentes corresponda à aplicação dessa mesma 
teoria (theory-in-use) (cf. Biggs, 1996)?  
 
Goodyear e Hativa (2002) defendem que “It would be naïve to say that belief 
and intention are the bedrock for behaviour or action (…). Nevertheless, it is in the 
discourse of beliefs about teaching that we can find some of the opportunities for 
radical change” (p. 2). 
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Na linha de uma mudança “radical”, McAlpine e Weston (2002) desenvolveram 
o modelo metacognitivo de reflexão – um modelo empírico, resultante da observação e 
entrevista de seis docentes universitários considerados bem-sucedidos, que mostra de 
que forma a reflexão pode funcionar como uma estratégia metacognitiva para avaliar e 
melhorar o ensino. Partem do pressuposto de que a reflexão baseia-se na ação, na 
experiência, e que o feedback sobre essa experiência é fundamental para transformar a 
experiência em conhecimento. Não querendo detalhar este modelo, consideramos que as 
suas implicações para a melhoria do ensino são significativas, já que corroboram a 
noção generalizada da importância da reflexão para a ação, na ação, e sobre a ação, para 
o desenvolvimento e melhoria do ensino. A centração do docente no impacto que tem 
sobre o estudante é fundamental para a sua decisão de modificar a sua abordagem do 
processo de ensino-aprendizagem. Reforçam ainda a ideia já expressa de que é 
necessário conhecimento sobre o processo de ensino-aprendizagem, sobre o que é 
aprender e ensinar, para que a reflexão produza efeito. Recorrendo às palavras de 
McAlpine & Weston (2002): 
 
 (…) knowledge is necessary for the process of reflection to be effective, yet the process 
of reflection enables the building of knowledge. This suggests that without specialized 
training or support from experienced teachers who can model their own ways of 
reflecting, inexperienced professors may find it hard to develop their knowledge bases 
and improve ability to reflect. (pp. 69-70) 
 
Desta forma, para que o docente possa ser eficaz no seu processo reflexivo 
necessita de conhecimento em que basear essa reflexão e essa mesma reflexão 
possibilita novo conhecimento. O conhecimento a que nos referimos não se reporta 
unicamente ao que decorre do estudo das teorias educacionais ou de teorias da 
aprendizagem, mas a um tipo de conhecimento fundamental que deriva da prática, a um 
conhecimento tácito. Este tipo de conhecimento não se insere na racionalidade técnica 
tradicional pelo que é, por vezes, desconsiderado. Como refere Schön (1996): “Observer 
et étudier l’agir professionnel pour y découvrir les savoir déjà présents, c’est renoncer à 
une conception particulière de la recherché rigoureuse (…)” (p. 30). No entanto, não há 
uma rejeição da racionalidade técnica mas o assumir de que esta não é a única forma de 
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racionalidade, nem a prioritária, quando se abordam questões complexas e 
problemáticas e sim que a abordagem reflexiva contribui para o tipo de conhecimento 
necessário para lidar com o referido tipo de questões. Schön (1991) defende assim uma 
epistemologia da prática considerando que o tipo de conhecimento que deriva da mesma 
é fundamental para qualquer profissional que lida com situações de grande 
complexidade e incerteza. Os docentes exercem a sua atividade em contextos muito 
específicos e de grande complexidade onde têm de tomar decisões e resolver situações 
no preciso momento em que estas ocorrem. Schön (2000) considera dois tipos de 
reflexão: a reflexão sobre a ação que acontece depois da situação e que até pode ocorrer 
numa pausa ou num momento de maior tranquilidade; e a reflexão na ação que ocorre 
quando estamos em situação, sem parar para ponderar, mas contribuindo este “pensar” 
para uma reorientação do que estamos a fazer. Ambas as formas de reflexão produzem 
importante conhecimento e promovem igualmente a reflexão para ação, ou seja, a 
reflexão que antecede a ação, que a prepara e que é alimentada pelas duas outras formas 
de reflexão. O conhecimento que se desenvolve, fruto destas experiências, deve ser 
valorizado porque, tal como Zeichner (1993) defende, este tipo de conhecimento deriva 
da reflexão sobre a prática e na prática e inicia-se com a problematização dessa mesma 
prática. Um conhecimento que não deriva do próprio é pobre: 
 
O conceito de professor como prático reflexivo reconhece a riqueza da experiência que 
reside na prática dos bons professores. Na perspectiva de cada professor, significa que o 
processo de compreensão e melhoria do seu ensino deve começar pela reflexão sobre a 
sua própria experiência e que o tipo de saber inteiramente tirado da experiência dos 
outros (mesmos os outros professores) é, no melhor dos casos, pobre e, no pior, uma 
ilusão. (p. 17) 
 
  O facto de se considerar que o conhecimento resultante da experiência do 
próprio é o mais rico não significa que a relação com os outros profissionais (docentes) 
não seja positiva nem que prejudique essa mesma reflexão, antes pelo contrário. É 
importante e necessário o trabalho em equipa para a melhoria do ensino-aprendizagem 
de que é também um exemplo a investigação-ação de Galvão & Freire (2002). No 
estudo em causa foi utilizado o diário de aula para estudar a construção do 
conhecimento profissional de uma docente universitária principiante e recorrendo a uma 
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estratégia de cooperação com uma docente experiente. No processo de escrutínio da 
prática, em grupo, o docente torna-se consciente das suas teorias práticas, analisa-as e 
discute-as com outros colegas que muitas vezes partilham das mesmas preocupações e 
dos mesmos dilemas: 
 
Uma maneira de pensar na prática reflexiva é encará-la como a vinda à superfície das 
teorias práticas do professor, para análise crítica e discussão. Expondo e examinando as 
suas teorias práticas, para si próprio e para os seus colegas, o professor tem mais 
hipóteses de se aperceber das suas falhas. Discutindo publicamente no seio de grupos de 
professores, estes têm mais hipóteses de aprender uns com os outros e de terem mais 
uma palavra a dizer sobre o desenvolvimento da sua profissão.”  (Zeichner, 1993, pp. 
21-22) 
 
2.4. Autoeficácia e suas implicações na qualidade do ensino 
 
Na linha de investigação do tópico anterior em que as concepções dos docentes 
surgem como determinantes da sua atuação pedagógica, inscreve-se Prieto Navarro 
(2007) ao referir: 
 
Tomar conciencia de la predisposición para llevar a cabo procesos de mejora, ya que no 
es posible, o al menos no es lo más eficaz, cambiar aspectos de la propia enseñanza sin 
considerar las razones capaces de explicarla.(….) Sin embargo, y a pesar de las 
innumerables propuestas formativas que surgen para apoyar este proceso de innovación 
en el contexto universitario, no basta con la pura adquisición de las destrezas 
mencionadas; la reflexión sistemática sobre la enseñanza y, especialmente, sobre las 
creencias pedagógicas que a esta subyacen, se convierte en un proceso determinante 
para la mejora de la docencia.  (p. 18) 
 
Esta investigadora aborda outra vertente importante, e não negligenciável, desta 
linha de investigação que se prende com o estudo das relações entre autoeficácia 
(conceito originalmente descrito por Bandura) e as estratégias didáticas que os docentes 
implementam, bem como a sua orientação a nível do processo educativo. Defende a 
autora que de entre as diversas crenças que os docentes podem ter sobre o processo de 
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ensino-aprendizagem (sobre a avaliação, a aprendizagem, o controle na sala de aula, 
etc.), as expectativas de autoeficácia são as mais determinantes da atuação do docente, 
sobrepondo-se a todas as outras que só explicam de forma limitada as diferenças de 
atuação dos docentes. Também considera Prieto Navarro que a percepção de 
autoeficácia do docente e, em particular, a percepção de eficácia colectiva, pode ser 
determinante na construção do EEES, já que será o motor do desenvolvimento 
profissional dos docentes.  
 
Não se pretende fazer passar a ideia de que em vez de se avaliar o desempenho 
pedagógico-didático bastará avaliar a autoeficácia mas de que esta percepção é 
determinante para a mudança das práticas, e isto não só a nível individual, como 
também a nível grupal, ou melhor, nas comunidades de prática constituídas por 
docentes implicados na mudança. 
 
Avança com um instrumento – a Escala de Autoeficácia do Professor 
Universitário, da sua autoria, que para além da vantagem imediata de avaliar a 
autoeficácia dos docentes, poderá ser também um instrumento útil para a autoavaliação 
do ensino. 
 
Iremos seguidamente procurar clarificar algumas das abordagens e dos conceitos 
fundamentais na área da avaliação dado que é nessa linha que o presente trabalho se 
desenvolve, ou seja, nos processos de avaliação, fundamentalmente de auto e 
coavaliação, associados ao desenvolvimento profissional dos docentes do ensino 
superior com incidência específica na dimensão pedagógico-didática que foi alvo do 
presente capítulo.  
 
A avaliação deverá ter como finalidade, também, e esta será provavelmente a 
sua maior virtude, a melhoria da ação docente. Os processos de avaliação, em particular 
os de autoavaliação e os que possuem uma finalidade formativa, conduzem a uma maior 
consciencialização para a mudança e para a melhoria pelo que existem vantagens 
evidentes nos processos avaliativos. A avaliação poderá ainda permitir uma maior e 
melhor compreensão do papel do docente e se conduzida pelo próprio, de forma 
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emancipatória, reforçar a sua identidade profissional. Procuraremos, assim, espelhar de 
forma mais consistente, num outro capítulo, as questões relativas à avaliação de 
desempenho docente. 
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CAPÍTULO 3 – A AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
 
A avaliação enquanto área de estudo e de prática ainda não reúne consensos 
alargados em muitos aspetos, pelo que qualquer apresentação que se pretenda fazer 
deste campo será sempre parcelar, porque limitada, e provavelmente enviesada pelas 
leituras efetuadas. A proliferação de modelos, abordagens e “persuasões” (Stake citado 
por Nevo, 1986) complica ainda mais a análise de um campo multifacetado como este. 
Das quatro gerações da avaliação caracterizadas por Guba & Lincoln (1989) até às vinte 
e seis abordagens da avaliação descritas por Stufflebeam e Shinkfield (2007), passando 
pelas quatro ideologias da avaliação (Scriven, 2000) constata-se que o campo é 
nitidamente fértil em termos de produção científica. Desta forma, e correndo o risco de 
apresentar uma visão simplista e parcelar do campo da avaliação, arriscamos, neste 
capítulo, abordar, para além do conceito de avaliação, a evolução do mesmo ao longo 
do tempo. Apresentaremos três das abordagens/modelo/”persuasões” mais 
representativos da área e discutiremos em particular um deles, o modelo CIPP de 
Stufflebeam, já que nos inspiramos no mesmo para sistematizar a informação relativa ao 
estudo empreendido. Por último, pretende-se ainda analisar as funções ou finalidades da 
avaliação e as diferentes modalidades ou tipos que esta reveste. Analisaremos ainda a 
concepção de avaliação que preside a este estudo. 
 
3.1. A evolução do conceito de avaliação 
 
Da análise da literatura parece verificar-se uma evolução do conceito de 
avaliação que acompanha as perspetivas dominantes num determinado período 
temporal. De acordo com Nevo (1986), de uma definição inicial associada à perspetiva 
de Ralph Tyler, conhecido pela sua concepção de avaliação ligada ao nível de 
cumprimentos dos objetivos educacionais traçados, passou-se por uma visão da 
avaliação como descrição, ou seja, o providenciar de informação que permitiria apoiar o 
decisor nas decisões a tomar; algo a que Scriven (2003) se referiu como “(…) 
evaluation-free evaluation, perhaps the most bizarre inhabitant in the evaluation-models 
zoo.”, ou seja, “(…) evaluators simply gathered data that was relevant to decisions, but 
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did not draw or try to draw any evaluative conclusion from it” (p.19). Posteriormente, o 
juízo de valor sobre o mérito daquilo que está em avaliação, e não somente o reunir de 
dados toma uma importância fulcral. Hoje, independentemente do maior ou menor 
enfoque na natureza descritiva da avaliação, o juízo de valor associado a qualquer 
processo avaliativo está sempre presente. Nevo (1986) refere o Stanford Evaluation 
Consortium como sendo a exceção a este suposto consenso, dado que este grupo rejeita 
o juízo de valor e preconiza o avaliador não como um árbitro que decide o que está bem 
ou mal no jogo mas como um educador cujo sucesso resulta do que outros aprendem. 
 
Tal como referimos anteriormente, o campo da avaliação ainda não reúne 
consensos alargados, pelo que ao procurarmos traçar um pouco da sua evolução 
histórica nos debatemos igualmente com esta mesma dificuldade. Tomamos como 
referência três perspetivas (Guba & Lincoln, 1989; Figari, 2007; e Díaz Alcaraz, 2007) 
que apesar de enfatizarem alguns aspetos em comum, são mais os que as separam do 
que os que as unem. 
 
Perante esta falta de unanimidade por parte dos autores sobre o que poderá ter 
sido a evolução desta área, optamos por apresentar as três perspetivas já referidas, 
incorporando, sempre que adequado, referências às outras. Seguiremos uma ordem 
cronológica dos textos dos autores começando por aquilo que Guba e Lincoln (1989) 
apresentam como sendo as quatro gerações da avaliação. 
 
3.1.1. As quatro gerações da avaliação 
 
Guba e Lincoln (1989) defendem a existência de períodos demarcados da 
evolução da avaliação, dominados cada um deles por uma linha de força que estaria 
presente nas diferentes concepções e práticas da avaliação. Apesar de não os 
considerarem estanques, como mostraremos um pouco mais à frente, essas “linhas de 
força” constituiriam uma espécie de denominador comum para essa época. Passamos 
então a apresentar sucintamente as quatro gerações descritas pelos autores. 
 
 
55 
 
 
i. Avaliação como medida (1ª geração) 
Guba e Lincoln (1989) apresentam a primeira geração da avaliação associada a 
uma função técnica do/a avaliador/a que deveria recorrer a uma panóplia de 
instrumentos de medida já existentes ou então ser ele próprio capaz de criar o/s 
instrumento/s necessário/s, caso não existissem disponíveis, para medir de forma 
rigorosa e objectiva, por exemplo, as aprendizagens dos estudantes. Este enfoque na 
avaliação como medida levou ao florescimento de inúmeros testes com este objetivo, 
tanto que, em 1945, uma bibliografia publicada por Gertrude Hildreth já incluía mais de 
3.500. 
 
Esta “geração” teria a apoiá-la dois marcos fundamentais: o surgimento da 
psicometria e o movimento da gestão científica do trabalho. 
 
Relativamente à psicometria, os autores (Guba & Lincoln, 1989) fazem 
referência a Binet como o criador do primeiro teste de inteligência com aplicação 
prática, elaborado na sequência de uma solicitação do ministério da educação que 
pretendia uma forma simples e rápida de identificar os alunos que teriam dificuldades 
em acompanhar o percurso dito normal de escolaridade. Surge aqui a noção de idade 
mental, dado que o teste de Binet fazia corresponder a cada idade um conjunto de 
tarefas passíveis de serem realizadas/respondidas com sucesso pelas crianças da 
respetiva faixa etária, a que se segue posteriormente, nos E.U.A., a versão Standford-
Binet, onde o “quociente de inteligência” (QI) passa a ser utilizado. A quantificação das 
funções psicológicas surge aqui de forma bem-sucedida. Ainda a nível da medida 
psicológica é igualmente um sucesso a aplicação de testes de inteligência em grupo e 
em número elevado, para seleção de pessoal, durante a I Guerra Mundial.  
 
A medida psicológica integra o “espírito” das ciências sociais e humanas que 
surgem no final do século XIX, início do século XX, adotando a abordagem científica 
das já consagradas ciências “duras” como a física ou a química. A adoção do método 
científico importado para as ciências humanas era um sinal da procura de um estatuto de 
cientificidade. O mesmo aconteceu na psicologia com Wundt, quando este criou em 
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1989, o primeiro laboratório de psicologia, onde se estudava a resposta individual dos 
sujeitos a estímulos físicos também eles quantificáveis. O estabelecimento de leis que 
relacionavam estímulos físicos com respostas psicológicas foi a pedra de toque 
proporcionada pela matemática à afirmação da psicologia como ciência.  
 
  A gestão científica do trabalho irá influenciar não só a concepção do trabalho 
como também da escola. A preocupação com a eficácia e uma maior produtividade leva 
à organização do trabalho de forma padronizada, que se traduziu na famosa linha de 
montagem. O taylorismo passaria a influenciar a visão do ensino em que os estudantes 
seriam a matéria-prima que deveria ser processada na fábrica-escola e em que os testes 
constituiriam aquilo que atualmente consideraríamos o controlo de qualidade do 
produto produzido. 
 
ii. Avaliação como descrição (2ª geração) 
 
A segunda geração da avaliação surge pela tentativa de ultrapassar as limitações 
da perspetiva anterior, na medida em que a centração da avaliação nos estudantes não 
permitiu a criação de estratégias que se adequassem à avaliação de outros aspetos do 
sistema educativo, nomeadamente dos currículos. 
 
A preocupação com a avaliação dos currículos nos E.U.A. é despoletada pelo 
“Eight Year Study”, um estudo iniciado em 1933 e que, como o nome indica, teve a 
duração de oito anos. Pretendia-se avaliar o sucesso, no ensino superior, dos estudantes 
oriundos do ensino secundário mas que não tinham frequentado um currículo de 
preparação para esse nível de ensino. Assim sendo, o objetivo seria verificar em que 
medida o novo currículo das escolas secundárias atingiria o objetivo de permitir aos 
estudantes obterem sucesso no ensino superior.  
 
Neste contexto surge a figura de Ralph Tyler considerado o pai da avaliação 
educacional e que anteriormente ao surgimento do estudo já se encontrava a trabalhar 
no desenvolvimento de testes que permitiriam avaliar se os estudantes tinham (ou não) 
conseguido atingir aquilo que os professores pretendiam que aprendessem. Surge assim 
a noção de objetivos de aprendizagem, que rapidamente se transporta para o “Eight 
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Year Study” que Tyler passa a integrar, onde se procuraria assim descrever e analisar, 
os aspetos positivos e negativos do novo currículo e o grau de cumprimento dos 
objetivos definidos para o mesmo. Temos assim o avaliador imbuído do papel de 
descritor e não de medidor, e o nascimento da avaliação de programas. 
 
iii. Avaliação como juízo de valor (3ª geração) 
 
A terceira geração da avaliação surge associada ao lançamento do Sputnik em 
1957 pela União Soviética e à reação dos E.U.A. a este evento, dado que o mesmo 
causou um sentimento de que os E.U.A. teriam sido ultrapassados. Nesse sentido, 
realizou-se um investimento significativo na formação dos jovens, em particular nas 
áreas das ciências e da matemática, decorrente de importantes reformas educativas 
desenvolvidas com o objetivo de acompanhar (ou ultrapassar) o desenvolvimento 
tecnológico e científico da então União Soviética. Foi assim necessário realizar nos 
E.U.A. e na Europa, fundamentalmente nos países mais desenvolvidos, a “(…) 
avaliação dos currículos, dos projetos e das aprendizagens dos alunos porque queriam 
certificar-se de que os novos currículos obedeciam aos critérios de qualidade que se 
pretendiam alcançar” (D. Fernandes, 2005, p. 58).  
 
Dá-se nesta época um grande incremento na avaliação mas surge a necessidade 
de introduzir um aspeto que até ao momento não tinha sido contemplado: a avaliação do 
mérito ou valor. A avaliação não podia limitar-se à descrição e aos avaliadores passou a 
ser requerido que fizessem um juízo/julgamento sobre o que estavam a avaliar. Assim 
sendo, e não obstante a dificuldade inicial dos avaliadores de responderem a este repto, 
estes rapidamente assumiram o desafio e incorporaram esta vertente no processo de 
avaliação. Por outro lado, também os próprios objetivos não estariam isentos de 
avaliação, pelo que não faria sentido avaliar se um determinado processo tinha atingido 
os seus objetivos se estes em si mesmos não fossem considerados “dignos” desse 
esforço. 
 
É de referir que surge também nesta fase a já clássica distinção de Scriven entre 
avaliação formativa e sumativa, que data de 1967. Na avaliação começa então a surgir 
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com destaque a importância da avaliação dos processos e da sua regulação, não se 
centrando esta unicamente no produto final. 
  
iv. Avaliação como negociação e construção (4ª geração) 
 
À semelhança das anteriores gerações de avaliação que temos vindo a descrever, 
a quarta geração apontada por Guba & Lincoln vem também tentar responder a 
deficiências ou limitações que as anteriores teriam. Os autores identificam três aspetos 
essenciais que a quarta geração necessita ultrapassar: a tendência para o 
“managerialismo”; a impossibilidade de considerar diversos pontos de vista, e a 
excessiva dependência do método científico. Analisaremos com um pouco mais de 
pormenor cada um destes aspetos. 
 
Fernandes (2005) traduz a tendência para o “managerialismo” como “Tendência 
para as avaliações de programas, de instituições, ou de sistemas educativos refletirem os 
pontos de vista de quem as encomenda ou as financia que, verdadeiramente, nunca são 
postos em causa ou considerados corresponsáveis, mesmo que também tenham 
responsabilidades diretas no objecto de avaliação” (p. 60). Neste caso, o gestor que 
encomenda a avaliação é excluído da mesma e ao avaliador compete encontrar as 
lacunas noutras pessoas ou processos que não o incluem. A somar a este aspeto temos o 
facto de não obstante o formato da avaliação poder ser negociado entre o avaliador e 
quem a encomenda, a decisão final é em última análise de quem a encomenda, deixando 
muitas vezes de fora outros stakeholders
13
, cujo contributo para a avaliação e as 
implicações que esta pode ter nas suas vidas, é negligenciado. Há ainda a considerar que 
a informação resultante do processo avaliativo poderá não ser disponibilizada a todos os 
interessados/implicados mas apenas a quem os decisores entenderem que deve chegar e 
quando estes entenderem que é o momento oportuno.  
 
Um outro aspeto negativo referido é a impossibilidade de ter em consideração a 
pluralidade de valores existente em todos os processos de avaliação. Aliás, a ideia de 
que a avaliação é um processo objetivo porque baseado no método científico, e que a 
                                                 
13
 “Persons or groups that are put at some risk by the evaluation” (Guba & Lincoln, 1989, p. 40) 
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ciência é neutra no que se refere a valores, isentaria, portanto, a avaliação de se 
preocupar com esta questão. No entanto, se assim não for, os resultados da avaliação 
poderão ter diversas interpretações em função dos valores de quem os analisa, e os 
próprios factos relatados “(…) are determined in interaction with the value system the 
evaluator (probably unknowingly) brings to bear. Then the very act of evaluation 
becomes a political act” (Guba & Lincoln, 1989, p. 35). Adicionalmente, Guba e 
Lincoln (1989, p. 34) referem que não obstante a questão dos valores ter surgido como 
relevante na mesma altura em que se coloca a questão do juízo na avaliação, estes 
sempre estiveram presentes nestes processos: 
 
(…) indeed, the very term evaluation is linguistically rooted in the term value. But it 
was easy to overlook the fact that even the development of an ‘objective’ instrument 
involved value judgments, or that the question of value differences was not raised. But 
once raised it could not be stuffed back into its container. The question of whose values 
would dominate in an evaluation, or, alternatively, how value differences might be 
negotiated, now emerged as the main problem. 
 
A grande questão é, portanto, como “acomodar” os diferentes valores em jogo 
dado que estamos na presença de um processo que não é isento destes, e que é em si 
mesmo também um ato político, porque implica uma opção de valores ou uma 
negociação dos mesmos. 
 
Por último, a excessiva dependência do método científico na sua visão 
positivista leva a preconizar uma visão objetiva da realidade, bem como uma posição 
neutra do avaliador. Assim sendo, o avaliador retrataria uma situação objetiva, de forma 
isenta. O recurso a esta perspetiva acarreta várias consequências, como sejam o não ter 
em consideração o contexto, uma vez que se pretende, supostamente, encontrar os 
fatores gerais do processo de avaliação, até com vista a uma eventual generalização dos 
resultados. Este objetivo poderá resultar, como em muitos casos se constata, em 
avaliações irrelevantes dado que assépticas em relação às circunstâncias concretas em 
que se desenvolveram. Por outro lado, esta “verdade” a que o avaliador teria acesso 
torná-lo-ia o mensageiro daquilo que são as constatações da avaliação, 
desresponsabilizando-o das boas ou más notícias. Acresce ainda a este estado de coisas 
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a ideia de que ao existir uma única verdade comprovada cientificamente, não existem 
versões alternativas nem forma de contradizer a mesma. Associado ao método científico 
e à sua versão positivista está igualmente uma dependência excessiva dos métodos 
quantitativos e, consequentemente, a noção de quantificação a que ligamos a já referida 
geração da medida. 
 
Enunciadas que estão as três grandes limitações das prévias gerações Guba & 
Lincoln descrevem a sua proposta de uma quarta geração, supostamente apta a resolvê-
las. Avançam então com uma avaliação em que a negociação e a construção são pilares 
essenciais. Os autores referem-se a uma avaliação construtivista recetiva (responsive 
constructivist evaluation) em que a perspetiva de Stake (2000) seria a que mais se 
aproximaria dos pressupostos desta quarta geração. A expressão receptiva (responsive) 
pretende evidenciar o facto de que as questões a serem respondidas pela avaliação e a 
informação que deve ser recolhida deverão ser identificadas pelos stakeholders, fruto de 
um processo interativo e negociado que os autores admitem consumir bastante tempo. 
Assim sendo, estamos perante um processo em que a visão dos que nele estão 
envolvidos terá que ser tida em conta não só na definição inicial da avaliação como 
também nas suas conclusões que poderão não reunir o consenso de todos e que, 
consequentemente, por imperativos de tempo ou outros, poderão não se resolver, 
tornando-se assim “(…) the core for next evaluation that may be undertaken when time, 
resources, and interest permit”  (Guba & Lincoln, 1989, p. 42). A expressão receptiva 
reporta-se ainda à importância de colocar em confronto os diferentes pontos de vista dos 
stakeholders, “forçando-os” desta forma a desenvolver uma nova construção, que 
poderá aproximar-se, por negociação, de uma visão mais consensual. A dinamização da 
referida negociação é da responsabilidade do avaliador, sendo que a visão consensual 
que se procura nem sempre se consegue atingir; no entanto, apesar de não se atingir esse 
consenso ficam expressas e clarificadas as questões que não se assumem como 
consensuais. Por outro lado, a referência ao construtivismo prende-se com a 
metodologia a que recorre este tipo de avaliação, que os autores referem também se 
poder denominar interpretativa ou hermenêutica. Este tipo de avaliação assenta assim 
num paradigma oposto ao positivismo e, como tal, em pressupostos ontológicos, 
epistemológicos e metodológicos distintos. Nega-se portanto a existência de uma 
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realidade objetiva; a realidade é construída, e apesar de em teoria poderem existir tantas 
construções da realidade quanto pessoas, há muitas que serão partilhadas. A própria 
ciência seria igualmente uma construção social da mente. Os resultados de um estudo 
derivam da interação entre o observador e aquilo que se observa e não do estudo do 
objeto, o qual supostamente existiria de forma independente do sujeito que o analisa. 
 
Ao efetuar o balanço desta nova geração os autores apontam aspetos que se 
perdem face às anteriores, como sejam o sentimento de certeza que deriva de se 
considerar que existe uma “verdade”, o que implica lidar com a ambiguidade a qual, 
para alguns, poderá ser intolerável. A perda de controlo por parte do avaliador é também 
algo que se deve ter em conta uma vez que os stakeholders desempenham um papel 
permanente no processo influenciando-o e até, prejudicando-o eventualmente, pelo 
facto de poderem estar menos preparados metodologicamente, e assim poderem vir a 
colocar em perigo a adequação técnica do estudo. Por último, a esperança de resultados 
generalizáveis, como é apanágio da ciência positivista, cai por terra, dado que as 
soluções são sempre locais e dependentes do contexto.  
 
Os autores (Guba & Lincoln, 1989, p. 47) refutam, no entanto, as falhas 
enunciadas referindo: 
 
But, answer the proponents of responsive constructivism evaluation, all these fears - 
about the loss of absolutes on which to pin our hopes, about intolerable ambiguity, 
about the loss of experimental and political control, about our inability to find widely 
and useful solutions to our pressing problems – are themselves only constructions in 
which their constructors are trapped because of their rigid adherence to assumptions that 
have patently outlived their utility and credibility. It is precisely because of our 
preoccupation with finding universal solutions that we fail to see how to devise 
solutions with local control that we fail to empower the very people whom we are 
putatively trying to serve.  
 
Apesar de podermos sentir-nos atraídos por este desenvolvimento mais recente 
da avaliação, D. Fernandes (2005) adverte-nos da dificuldade que poderá existir na sua 
implementação, derivada de uma eventual incapacidade das pessoas envolvidas 
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“aguentarem” as modificações ou as rupturas que esta nova geração da avaliação poderá 
causar. A possibilidade de surgirem reações contraditórias e clivagens entre os 
diferentes sectores da sociedade são aspetos que não podem ser negligenciados. 
 
3.1.2. A Perspetiva de Figari 
 
Figari (2007) vem trazer uma visão alternativa daquilo que pode ser considerada 
a evolução da avaliação considerando que a descrição dessa evolução terá que se 
realizar no contexto das ciências da educação e, de forma mais geral, no das ciências 
humanas e sociais. Ora, se a avaliação tem vindo a desenvolver-se, segundo este autor, a 
par e passo com estas ciências, a dispersão destas últimas estaria na base das 
dificuldades que a avaliação teria em realizar o seu trabalho e em o sustentar 
teoricamente, dada a dependência que delas possui.  
 
O autor refere os principais paradigmas e os modelos que se foram sucedendo de 
forma consecutiva ou em paralelo, os quais implicaram o surgimento de correntes na 
avaliação, as quais se tornaram incontornáveis. Refere, fundamentalmente, dois tipos de 
paradigmas: os fundamentais e os renovadores. Nos paradigmas fundadores enquadram-
se a avaliação como medida, onde se integram a psicometria e a edumetria; a 
docimologia; e a avaliação por objetivos. Os paradigmas referidos parecem assim 
corresponder à primeira e segunda gerações propostas por Guba e Lincoln. Nos 
paradigmas reformadores os contributos do cognitivismo e das tecnologias informáticas 
são os essenciais. 
 
De uma estabilização, que percorre os anos sessenta a oitenta do século XX 
correspondente aos paradigmas fundadores, surge na década de noventa uma 
“coabitação” de concepções de avaliação entre as quais se incluem a avaliação 
diagnóstica (preditiva, ou de contexto), a formativa, a sumativa e a certificativa.  
 
A avaliação começa então a atrair o interesse da investigação nas ciências 
sociais e humanas, que se apropriam da área para tratar, através dos seus próprios 
modelos disciplinares, os fenómenos do seu interesse. Vemos portanto que a dispersão 
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acima referida se situa no contexto da própria dispersão das ciências sociais e humanas. 
Desta forma, de um aparente alargamento e diversificação que a avaliação parece ter 
tido, o que se constata é uma dispersão servindo a avaliação para alimentar as ciências 
da educação e os seus correspondentes campos de investigação. Este estado permitiu, no 
entanto, a criação de um espaço para teorizar a avaliação, e contribuiu para a construção 
de uma teoria pragmática que reunisse os bocados fragmentados de modo a criar um 
todo coerente. 
 
Vemos assim que para Figari (2007, p 255) as análises encetadas nos últimos 
anos mostraram uma diversificação do pensamento sobre a avaliação e que este 
 
(…) se operou não por etapas mas por trabalhos marcantes de autores isolados ou de 
movimentos de ideias que, a partir de paradigmas fundadores como a avaliação 
formativa, a avaliação por objectivos, a docimologia, a medida, a análise sistémica, 
contribuiriam para oferecer, com o decorrer do tempo, uma profusão de modelos que 
teorizam a avaliação. 
 
Para Figari a prova de que não existiram etapas nesta evolução repousa na ideia 
de que alguns dos paradigmas que mais marcaram o percurso da avaliação persistem 
hoje em dia, estando incorporados em muitas práticas de avaliação. Neste aspeto 
convém também referir que Guba & Lincoln (1989),  apesar de defenderem a existência 
de etapas delimitadas na evolução da avaliação, também compartilham da ideia de que 
os paradigmas que marcaram essa evolução não circunscrevem a sua influência e 
aplicação ao período em que surgem e que de alguma forma dominaram. 
 
(…) it is terribly important to note that, this first generation or technical sense of 
evaluation persists today, as evidenced, for example, by the frequent practice of 
requiring pupils to pass tests as part of their high school graduation or college admission 
procedures, by the use of such tests in many states to rank schools and even individual 
teachers for effectiveness, and by the continuing publication of texts that use the phrase 
measurement and evaluation in their titles (Guba e Lincoln, 1989, p. 26). 
 
64 
 
Contrastando a forma distinta como Figari (2007) e Guba & Lincoln (1989) 
apresentam a evolução da avaliação, parece existir alguma unanimidade entre as duas 
perspetivas, em particular nas fases iniciais de desenvolvimento da avaliação, 
nomeadamente nas gerações da avaliação como medida e na avaliação como descrição 
referidas pelos segundos autores.  
 
Figari prossegue, no entanto, apresentando a convicção de que a abordagem 
interdisciplinar poderá constituir um paradigma unificador da problemática da avaliação 
e concretiza a área da validação de experiência como podendo constituir o cerne deste 
paradigma, que poderia produzir conhecimento a dois níveis: a) o da investigação dos 
fenómenos induzidos pela prática; e b) o da própria avaliação enquanto apreciação de 
desempenho, dos resultados, de um método ou de um dispositivo. Apesar de considerar 
que a investigação sobre a avaliação não pode pretender ser nomotética, a primeira 
atividade permitiria uma investigação de cariz mais generalizável e sujeita à crítica pela 
comunidade de investigadores, enquanto a segunda, cujos resultados seriam sempre 
locais, únicos e não reprodutíveis, se constituiria “prática de regulação”, de utilização 
restrita para aqueles que dela necessitassem. 
 
Em síntese, a avaliação não pode, tendo em conta o panorama descrito, deixar de 
ser modesta, pois “Ao esperar vir a tornar-se uma ciência, a avaliação pode ainda 
contentar-se com a tentativa de fortalecer, tão cientificamente quanto possível, uma 
prática. Mas mesmo sob este ponto de vista, muito há ainda para fazer” (Figari, 2007, p. 
258). 
 
3.1.3. A perspetiva de Díaz Alcaraz 
 
Uma versão alternativa do que foi a evolução histórica do conceito de avaliação 
é-nos trazida por Díaz Alcaraz (2007), que identifica três grandes períodos definidos em 
função da evolução da própria educação. Assim sendo, o primeiro desses período 
reporta-se à fase em que a educação teria uma função seletiva, no sentido de que se 
procuraria identificar os melhores estudantes para prosseguirem estudos que os 
conduziriam ao ensino superior.  Consequentemente, a medida e a avaliação eram 
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entendidos como sinónimos, correspondendo na terminologia de Guba & Lincoln à 
geração da avaliação como medida. 
 
Os anos 30 do século XX iniciam uma nova era na educação, fundamentalmente 
com o surgimento da Escola Moderna, associada à preocupação com o desenvolvimento 
integral do indivíduo e à sua preparação para a vida em sociedade. Surge então, 
concomitantementre, na avaliação, o ênfase na avaliação dos objetivos tal como 
preconizado por Tyler. Estamos então na terminologia de Guba & Lincoln na geração 
da descrição, em que importa planificar e recolher informação de modo a permitir 
verificar em que medida os objetivos definidos foram alcançados. Díaz Alcaraz (2007) 
refere a este propósito que sendo objetivo da educação o desenvolvimento humano 
surge então uma necessidade de proporcionar essa oportunidade a todos, de que decorre 
o esforço de implementar a escolaridade obrigatória. Adicionalmente, começa-se a 
distinguir, em alguns países, a noção de eficácia educativa e eficiência educativa, países 
esses onde a procupação com a rentabilidade educativa e dos programas sociais, no 
geral, revestem uma importância particular. Também nesta altura surge a tónica na 
melhoria e não apenas no juízo, protagonizadas fundamentalmente por Cronbach  
quando em 1963 defende a avaliação dos processos mais do que a avaliação dos 
produtos, a fim de que esta sirva para melhorar as decisões, e de Scriven quando em 
1967 chama a atenção para a função formativa da avaliação. Constatamos assim que 
para este autor (Díaz Alcaraz, 2007) este período conjuga duas gerações da avaliação – 
a da descrição e a do juízo – sobrepondo assim os paradigmas fundador e reformador 
enunciados por Figari ( 2007).  
 
O último período surge fundamentalmente de uma mudança metodológica na 
forma de recolher dados para a avaliação, que passa de uma visão quantitativa ou 
experimental para uma visão qualitativa ou etnográfica, recorrendo portanto, a 
pressupostos, a uma metodologia e a técnicas distintas do anterior. Apesar do autor não 
entrar em grandes detalhes relativamente a este último período, assume a coexistência 
das duas abordagens metodológicas, considerando que o recurso a uma ou a outra 
depende mais da adequação ao estudo a ser efetuado do que a qualquer outro aspeto. 
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Conclui que a sua breve resenha histórica tinha como objetivo demonstrar, por 
um lado, que a evolução da avaliação veio reforçar a importância da avaliação dos 
processos e não apenas dos produtos, e por outro, deveria constituir-se num instrumento 
de melhoria da ação educativa. 
 
3.2. As diferentes abordagens da avaliação 
 
 
Tendo a evolução histórica da avaliação como pano de fundo parece-nos mais 
fácil apresentar algumas das abordagens mais marcantes no campo da avaliação, dado 
que o seu surgimento não se pode desligar do momento histórico em que estas ocorrem. 
Fazemos aqui uma opção clara pela designação “abordagem” seguindo o clássico de 
Worthen & Sanders (1987). Resistimos assim à expressão “modelo” que, na opinião de 
Nevo (1986), também não se adequa dado que nenhuma das abordagens apresenta um 
grau de desenvolvimento e complexidade que o justifique, sugerindo este em alternativa 
a terminologia “persuasões” emprestada de Stake. Na mesma linha encontramos 
Stufflebeam & Shinkfield (2007), que advogam igualmente a designação “abordagem” 
em detrimento de “modelo”, apesar de na sua obra o fazerem de forma indiferenciada. 
Não nos parece igualmente adequada a designação ”paradigmas da avaliação” utilizada 
por Serpa (2010, p. 37), dada a ligação que se efetua à noção de paradigma decorrente 
dos trabalhos de Thomas Kuhn (2006), em que este defende que é o que é partilhado 
pela comunidade científica e a que esta obedece para o desenvolvimento da ciência. Se 
tomarmos a palavra “paradigma” na sua acepção mais estrita de modelo, então subsiste 
a crítica anteriormente referida. 
 
Passamos assim a apresentar três abordagens à avaliação considerando que 
dentro de cada uma das três categorias existem diversas abordagens preconizadas por 
diversos autores mas que se enquadram na designação mais genérica da categoria: a 
avaliação por objetivos, que será exemplificada pela abordagem de Tyler; as abordagens 
orientadas para a gestão e de apoio à decisão de que a abordagem CIPP de Stufflebeam 
é a mais conhecida; e a abordagem receptiva preconizada por Robert Stake. A primeira 
– a abordagem por objetivos – será a que descreveremos de forma mais sintética até 
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pelo facto de já ter sido referida anteriormente, aquando da descrição das quatro 
gerações da avaliação. Fá-lo-emos mais numa perspetiva de balanço do seu impacto 
dado que  a sua influência se continua a sentir ainda hoje na educação. Aquela em que 
investiremos mais será a CIPP, uma vez que nos inspiramos nela para descrever a parte 
empírica deste estudo. Esta abordagem pareceu-nos passível de ser ajustada a um 
processo de descrição da investigação encetada, dada a visão abrangente e a forma 
sistematizada de tratar as diferentes dimensões em apreço. Finalizaremos com a 
abordagem recetiva de Stake por ser esta que melhor se enquadra na quarta geração 
defendida por Guba & Lincoln (1989). 
 
3.2.1. A abordagem por objetivos 
 
A simplicidade do recurso à utilização de objetivos para efeitos de avaliação 
torna esta abordagem muito apelativa, tendo a sua utilização sido generalizada no meio 
educacional. Os objetivos em causa eram fundamentalmente definidos de forma 
comportamental e os professores passaram a despender quantidades consideráveis de 
tempo a definir e elencar os objetivos que permitiriam avaliar o sucesso dos estudante e 
do ensino. Não obstante o lado perverso desta situação, que poderia levar (e terá levado 
em muitos casos) a utilizar os objetivos não para regular o ensino mas para definir a 
avaliação e a “trabalhar para o teste”, este esforço permitiu aos educadores a 
clarificação de muitos aspetos ambíguos, através da reflexão efetuada sobre as suas 
intenções. O desenvolvimento de testes e a expansão de recursos educacionais 
decorrentes desta ênfase são dimensões que terão que se ter igualmente em 
consideração.  
 
Por outro lado, as limitações associadas a esta abordagem não podem também 
deixar de ser referidas, tanto mais que a primeira grande questão se prende com a 
avaliação dos próprios objetivos, os quais podem eles próprios não ser pertinentes ou 
adequados: “It depends largely on whether the goals were worth attaining in the first 
place. Some goals that are attainable are hardly worth the effort. Some goals are attained 
because they are set too low or had already been attained, not because the program was 
effective” (Worthen & Sanders, 1987, p. 73). Por outro lado, o facto de se conhecerem 
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os objetivos limita a perspetiva do avaliador que fica condicionado na sua percepção, 
podendo inclusive fazer com que este não se aperceba dos resultados que não estavam 
previstos.  
 
Ao apresentarmos uma visão simplificada de uma abordagem corremos o risco 
de nos centrarmos mais naquilo que é a apropriação desta pelos seus utilizadores do que 
na própria visão daquele que a concebeu e na evolução que esta sofreu ao longo do 
tempo. Aliás, o próprio Tyler (1983) considera que alterou as suas concepções. A título 
de exemplo, refira-se a preocupação que este aponta, na obra referida, sobre os 
resultados não esperados dos programas, preocupação que responde à crítica feita 
anteriormente. 
 
3.2.2. Abordagens orientadas para a gestão e de apoio à decisão 
 
A referência mais importante neste tipo de abordagens é a de Stufflebeam, 
conhecida por CIPP, o acrónimo de Context (Contexto), Input (Entrada), Process 
(Processo) e Product (Produto). Surge nos anos sessenta do século XX preocupada com 
a necessidade de informação que os decisores teriam para poder fazer opções relativas a 
programas, nomeadamente no que se reporta às vantagens e desvantagens que 
determinados cursos de ação teriam, e procurando que esta informação fosse baseada 
em critérios objetivos (Worthen & Sanders, 1987). É, portanto, um modelo que nasce 
muito ligado à administração e à gestão e às necessidades deste grupo profissional, em 
termos de avaliação. A ênfase na objetividade é uma das características que convém 
salientar dado que é claro que a orientação epistemológica do modelo é objetivista e não 
relativista: 
 
The model contends that when different objectivist evaluations are focused on the same 
object in a given setting, when they are keyed to fundamental principles in a free society 
and to agreed-on-criteria of merit, when they conform to the evaluation field’s 
standards, different, competent evaluators will arrive at fundamentally equivalent, 
defensible conclusions. (Stufflebeam & Shinkfield, 2007, p. 331) 
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O perigo que poderia eventualmente existir de uma avaliação negociada e gerida 
entre o avaliador e o responsável pela tomada de decisão parece ser ultrapassada com a 
defesa de princípios democráticos de equidade e justiça a que o conceito de 
stakeholders não é estranho. Esta abordagem defende o envolvimento destes em todo o 
processo de avaliação e de um esforço consciente para que mesmo os com menor 
influência e acesso aos serviços também participem. Aliás, parecem existir vantagens 
adicionais neste envolvimento dado que “(…) is also the intelligent thing to do, because 
involvement of stakeholders in a change process (read evaluation) increases the 
likelihood that they will accept and act upon the change process’s products (e.g., 
evaluation reports)” (Stufflebeam, 2000, p.281).  
 
Por outro lado, se recorrermos à definição de avaliação apresentada pelo autor 
verificamos que este defende a importância da descrição e da atribuição de valor ao 
objeto de avaliação e que define operacionalmene a avaliação como “(…) the process of 
delineating, obtaining, reporting, and applying descriptive and judgmental information 
about some object’s merit, worth, significance, and probity in order to guide decision 
making, support accountability, disseminate effective practices, and increase 
understanding of the involved phenomena” (Stufflebeam & Shinkfield, 2007, p. 326). 
 
A abordagem apresenta uma vantagem incontornável na medida que pressupõe a 
possibilidade de existirem vários momentos no processo de avaliação em função das 
quatro categorias definidas (contexto, entrada, processo e produto), sendo que poderá 
existir um processo avaliativo, mais ou menos independente, centrado em cada uma 
delas e, consequentemente, realizado em momentos diferentes, ao invés de um único 
processo final que contemple as dimensões/categorias delineadas. Nesta medida a 
abordagem CIPP revela também importantes contibutos a nível da função formativa da 
avaliação e não unicamente a nível sumativo. Ao posicionar-se numa perspetiva 
retrospetiva será fundamentalmente a função sumativa que estará presente enquanto que 
ao posicionar-se numa perspetiva formativa procurará proativamente informação com 
vista a apoiar e aferir as opções tomadas ou a tomar em cada momento da avaliação  
(Stufflebeam, 2003). Desta forma, um programa pode ser avaliado quando ainda se 
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encontra numa fase inicial ou até quando apenas existem ideias sobre o mesmo, e não 
unicamente quando este se completa. 
 
Quando a avaliação se centra na dimensão do contexto as preocupações 
fundamentais do avaliador referem-se ao levantamento de necessidades, problemas, 
recursos e oportunidades. É particularmente importante quando uma organização se 
encontra preocupada com o valor e a pertinência de uma determinada intervenção. 
Assim sendo, o avaliador poderá ter que recolher informação sobre os beneficiários do 
programa e as suas necessidades e confrontar os objetivos do programa com essas 
necessidades. Um aspeto fundamental nesta fase é delimitar as fronteiras do programa e 
conhecer as perspetivas dos stakeholders relativamente aos aspetos referidos e aos 
potenciais problemas que se veriquem (ou possam vir a verificar-se). A identificação 
dos recursos existentes quer na organização quer na comunidade, onde se inclui a 
vertente financeira, é um aspeto também a ter em conta. Como já referimos 
anteriormente, a avaliação do contexto pode ser realizada antes, durante ou após o 
término do programa sendo que em cada um destes momentos a avaliação servirá 
diferentes objetivos. No caso da avaliação se reportar ao momento anterior à 
implementação do programa é sobretudo no apoio à definição de metas e prioridades 
que esta se desenvolve; se nos centrarmos nos outros dois momentos – durante ou após 
o término do programa – trata-se fundamentalmente de avaliar as metas definidas e o 
esforço de corresponder às necessidades dos beneficiários do programa (Stufflebeam, 
2000). 
 
Na dimensão da entrada (ou entradas) a avaliação centra-se nas diferentes 
alternativas possíveis às estratégias, planos de ação e orçamento definidos. O avaliador 
terá então que investigar os programas equivalentes que já existam e que poderiam 
servir como modelo; confrontar a estratégia definida para o programa com o que a 
investigação e a literatura relatam e, decorrente disso, constatar o mérito do mesmo; 
analisar em que medida é que a estratégia eleita corresponde às necessidades 
identificadas e é exequível, bem como o plano de ação delineado; e avaliar se o 
orçamento previsto responde às exigências do programa (Stufflebeam, 2007). 
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A necessidade de fornecer feedback sobre a forma como está a decorrer a 
implementação das atividades de um projeto/programa leva-nos à terceira categoria do 
modelo de Stufflebeam: Processo. A preocupação aqui centra-se na verificação de que 
as atividades delineadas no plano de ação estão a decorrer conforme previsto, quer em 
termos de cumprimento do plano quer em termos de prazos e de orçamento. 
Considerando que  é difícil prever todas as circunstâncias quando se inicia um 
projeto/programa, não obstante existir um plano de ação definido, este está sujeito a 
alterações e ajustamentos, sendo conveniente verificar em que medida estes 
correspondem a uma necessidade do projeto/programa e respondem a uma tentativa de 
melhoria do mesmo. De igual forma o cumprimento de tarefas por parte dos 
participantes e a sua adesão é algo que convém equacionar nesta dimensão, bem como a 
identificação de aspetos  que poderão estar omissos. Estamos, portanto, perante uma 
monitorização do desenvolvimento do projeto. 
 
Finalmente, na dimensão do produto pretende-se: 
 
(…) to measure, interpret, and judge an enterprise’s achievements. Its main objective is 
to ascertain the extent to which the evaluand met the needs of all the rightful 
beneficiaries. (…) A product evaluation should assess intended and unintended 
outcomes and positive and negative outcomes. (Stufflebeam & Shinkfield, 2007, pp. 
344-345) 
 
Esta fase pressupõe, portanto, que os stakeholders se pronunciem sobre o êxito 
do empreendimento e, como tal, o avaliador deve incorporar essas referências no seu 
relatório de modo a incluir diferentes visões. 
 
Este tipo de avaliação é utilizado para a tomada de decisão relativa à 
continuidade do programa, à sua eventual replicação ou até à sua generalização. Com os 
dados obtidos nesta fase é também possível avaliar o sucesso do programa do ponto de 
vista económico ou até considerar, consequentemente, alterações que possam ser mais 
eficazes neste domínio. 
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 Estamos perante uma abordagem que proporciona uma visão de um programa 
que é abrangente, exequível, e que permite uma função formativa ou sumativa do 
processo avaliativo em diferentes momentos e capaz de fornecer a quantidade e 
qualidade de informação ajustada aos objetivos da avaliação.  
 
3.2.3. Abordagem receptiva  
 
No original, em língua inglesa, esta abordagem denomina-se “responsive”, cujo 
significado nos remete para a ideia de alguém interessado, atencioso, recetivo aos 
outros, daí provavelmente a opção pela designação “recetiva” para a sua tradução em 
português. Na obra de Stufflebeam & Shinkfield (2007) que classifica as diferentes 
abordagens (vinte e uma no total) em cinco categorias (pseudoavaliações, quasi-
avaliações, abordagens centradas na melhoria/prestação de contas, abordagens 
orientadas para a agenda social e abordagens ecléticas) esta inclui-se na abordagem 
orientada para a agenda social. Englobadas nesta categoria incluem-se também a 
abordagem construtivista de Guba e Lincoln e a abordagem democrática e deliberativa 
de House e Howe. Este facto dá-nos uma ideia da preocupação com aspetos de justiça 
social e de acesso igual às oportunidades educacionais. A ideia de “empowerment” dos 
menos “ouvidos” e com menor poder nos processos é algo também transversal a estas 
abordagens. Não deixam, no entanto, de existir questões delicadas que se associam a 
esta visão da avaliação, nomeadamente o perigo de pessoas menos competentes do 
ponto de vista técnico e científico influenciarem os processos de avaliação colocando 
até em risco a sua validade. No entanto, “(…) there is much to recommend these 
approaches, since they are strongly oriented to democratic principles of equity and 
fairness and employ procedures for involving the full range of stakeholders” 
(Stufflebeam & Shinkfield, 2007, p. 212). 
 
Stake (2003) assume que a grande diferença entre a sua abordagem e as restantes 
é que responde às questões, à linguagem, aos contextos, e aos padrões de um conjunto 
de grupos de stakeholders. Por outro lado, assume a posição de que a avaliação recetiva 
encara a complexidade como algo necessário e que faz parte da vida e de qualquer 
análise que se pretenda fazer a qual envolva  seres humanos: “We need to portray 
complexity. We need to convey the holistic impression, the mood, even the mystery of 
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the experience. (…) More ambiguity rather than less may be needed in our reports. 
Oversimplification obfuscates” (Stake, 2000, p. 354). Esta ofuscação existiria 
igualmente na abordagem que denomina “pré-ordenada” a qual parte de uma série de 
definições iniciais que conduzem a avaliação. A sua abordagem recetiva apesar de 
exigir também planeamento e uma estrutura resultaria, fundamentalmente, da 
observação feita localmente e da recolha de informação a partir dos diferentes 
stakeholders, feita muitas vezes de forma informal. Efetivamente, o autor considera que 
o processo de comunicação deve ser feito  informalmente, o mais próximo possível da 
sua forma natural. Assume igualmente que este processo pode ser bastante demorado 
porque envolve a observação, a interação com os stakeholders, o confronto das 
observações e constatações do avaliador com a visão destes, num processo iterativo, 
pelo que se deve ter isso em consideração ao optar por este tipo de estratégia. A 
preocupação com a credibilidade da informação e da interpretação existe mas valoriza-
se a subjetividade e a experiência daqueles que participam no programa. 
 
For description of what is happening, the evaluators try (through triangulation and 
review panels) to show the credibility of observations and soundness of interpretation. 
Part of the program description, of course especially that about the worth of the 
program, is revealed in how people subjectively perceive what is going on. Placing 
value on the program is not seen as an act separate from experiencing it. (Stake, 2003, 
p. 65) 
 
Por outro lado, esta abordagem é assumidamente relativista na medida em que 
não há uma versão última e “correta” do processo de avaliação mas procura dar-se uma 
visão holística do programa relatando, inclusive as visões contraditórias que possam 
surgir. O envolvimento próximo e constante do avaliador ou da equipa de avaliação om 
os stakeholders pode torná-los menos independentes e mais sensíveis à perspetiva 
destes. 
 
Numa perspetiva mais funcional Stake orienta as avaliações com base em 
“questões” (“issues”) que resultam do processo de comunicação já referido e que 
servem então como “advance organizers” da avaliação. Estas “questões” emergem 
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assim desse processo e não unicamente de hipóteses ou objetivos que tenham sido 
previamente delineados e são materializadas com a ajuda de uma matriz.  
 
Stufflebeam & Shinkfield (2007) apresentam, em síntese, a crítica a este modelo, 
a qual também se intui da descrição do próprio Stake: 
 
The approach is not amendable to report clear findings in time to meet decision or 
accountability deadlines. Moreover, rather than bringing closure, the approach’s 
adversarial aspects and divergent qualities may generate confusion and contentious 
relations among stakeholders. Sometimes this cascading, evolving approach may bog 
down in an unproductive quest for multiple inputs and interpretation. Also, the 
divergent, open-ended nature of the approach makes for difficulties in budgeting and 
contracting the evaluation work. (p. 216) 
 
Em conclusão, pode-se afirmar que o recurso a este tipo de abordagem deve ter 
em conta as críticas invocadas e, tal como em todas as abordagens que possam ser 
consideradas num processo de avaliação, é importante perceber qual poderá ser a mais 
adequada ao estudo a encetar, aos pressupostos do mesmo e até às prioridades e 
necessidades de quem o encomenda e daqueles que nele estão envolvidos. Um estudo de 
avaliação que pretenda conhecer se certos objetivos foram atingidos ou se determinadas 
hipóteses se verificaram requer e beneficia de uma abordagem mais objetiva e menos 
relativista. 
 
3.3. Funções ou finalidades da avaliação 
 
Se compararmos as funções da avaliação enunciadas por Nevo em dois 
momentos distintos (1986; 2006) apercebemo-nos de uma alteração na concepção deste 
autor, que no seu texto inicial define as seguintes funções da avaliação: 
a) Sumativa relacionada com a prestação de contas, certificação ou seleção; 
b) Formativa que procura a melhoria e o desenvolvimento de uma atividade que se 
encontra a decorrer; 
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c) Psicológica ou sociopolítica cujo objetivo seria aumentar a consciência das 
pessoas relativamente a certas atividades, motivar determinados 
comportamentos ou promover as relações públicas; 
d) De exercício de autoridade, que facilmente se constata, dado que nas 
organizações existem pessoas que em virtude da posição de poder que detêm 
recorrem à avaliação para o demonstrarem.  
 
As duas últimas funções apesar de não serem reconhecidas como positivas não 
podem, no entanto, na opinião do autor, ser omitidas, dada a sua presença e importância 
na sociedade atual.  
 
No texto mais recente (Nevo, 2006) verificamos que o autor apesar de sinalizar a 
função psicológica e sociopolítica, bem como a de exercício de autoridade, não lhes 
atribui um papel significativo, dado que não as inclui no elenco das funções que 
desenvolve de forma mais pormenorizada. As funções que enuncia e desenvolve de 
forma mais detalhada são as seguintes: tomada de decisão; melhoria; prestação de 
contas; profissionalização e certificação. Por outro lado, as funções formativa e 
sumativa já não surgem no elenco das funções da avaliação como acontece no texto 
mais antigo, mas surgem como transversais às restantes, ou seja, a função formativa 
estaria ligada à melhoria e a sumativa à prestação de contas, profissionalização e 
certificação. O autor não se refere explicitamente à relação entre avaliação formativa e 
sumativa ao nível da tomada de decisão, mas parece-nos que se englobaria mais 
facilmente na função sumativa. Consideramos que esta nova versão corresponderá a 
uma necessidade de explicitar dentro das vertentes sumativa e formativa as funções 
específicas da avaliação na educação. Neste caso, como em muitos dos relativos ao 
esforço de sistematização no campo da avaliação (e não só), a pluralidade de perspetivas 
a que se associa a sobreposição de classificações ou critérios, que nem sempre são 
mutuamente exclusivos, cria dificuldades a um neófito na área que pretenda inteirar-se 
das noções básicas deste campo de estudo e prática. 
 
Passando brevemente, em revista, cada uma das funções da avaliação iniciamos 
com a tomada de decisão que, contrariamente àquilo que se possa pensar não é 
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apanágio de quem está numa posição de poder ou com funções de gestão. Por exemplo, 
no campo da educação as decisões são tomadas por muitas pessoas, decisões essas que 
podem (e devem) ser apoiadas por dados resultantes da avaliação. Os docentes tomam 
decisões sobre estratégias pedagógicas, por exemplo, os alunos fazem opções em função 
da avaliação efetuada pelos professores ou por si mesmos, os pais e os dirigentes das 
escolas também o fazem. Por outro lado, apesar do input que a avaliação pode fornecer 
esta não garante uma decisão correta mas aumenta o entendimento que se possui das 
situações, potencia as alternativas existentes e minimiza o risco associado a uma “má” 
decisão. 
 
Uma das funções essenciais da avaliação é a de melhoria. De facto, a 
necessidade de melhoria em todos os sectores da vida é evidente. Numa perspetiva mais 
utilitária, melhorar, por vezes, é a única forma de nos mantermos atualizados num 
mundo que se apresenta em mudança constante. A informação providenciada pela 
avaliação permite que se repensem as decisões tomadas e o percurso realizado de modo 
a aproximá-lo do que se considerar uma alternativa melhor. 
 
A prestação de contas (accountability) é outra vertente significativa da 
avaliação e muito associada à função psicológica ou política invocada por Nevo (1986; 
2006). Esta função tem ganho uma dimensão considerável nos últimos anos com os 
processos de avaliação externa de que são alvo as instituições escolares nos diferentes 
níveis de ensino e, não obstante as diversas resistências que possam existir a este 
processo, parece que o mesmo não está prestes a findar, antes pelo contrário. Se esta 
função for associada à de melhoria e se for incorporada na vida das instituições poderão 
advir benefícios consideráveis, dada a possibilidade de existirem interlocutores externos 
que tragam uma visão mais independente e com quem se pode construir planos de 
melhoria. Esta é uma das áreas mais sensíveis dado que será, provavelmente, aquela que 
mais se aproxima da visão negativa da avaliação muito associada à noção de “inspeção” 
de conotação sancionatória e, consequentemente, de desigualdade de poder entre 
avaliadores e avaliados. 
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A profissionalização dos docentes é outra das funções invocadas por Nevo 
(2006) mas que nos parece menos relevante no contexto português dado que o mesmo 
tem mecanismos de formação inicial deste grupo profissional que garantem a 
profissionalização, e em alguns casos de formação contínua que também o possibilitam. 
A possibilidade de passar a existir uma prova de avaliação de conhecimentos de acesso 
à profissão docente poderá ser algo mais próximo do que o autor refere. O mesmo já 
não sucede no ensino superior em que não existe profissionalização da profissão 
docente e, como tal, o acesso à mesma não passa por nenhuma certificação específica. 
 
A certificação é igualmente uma função da avaliação muito conhecida no 
contexto escolar, aliás, uma das funções da própria escola é a certificação dos alunos. 
As instituições educativas podem também passar por processos de certificação, como é 
a situação atual no ensino superior com a criação da A3ES em que programas/cursos 
são certificados/acreditados em função de um processo de autoavaliação e de avaliação 
externa. Evidentemente, que a um processo como o descrito anteriormente também se 
associa uma função de prestação de contas, de tomada de decisão e de melhoria pelo 
que facilmente nos apercebemos do já referido anteriormente sobre a pluralidade e 
sobreposição de perspetivas que não são mutuamente exclusivas. 
 
3.4. Modalidades ou tipos de avaliação 
  
Para desenvolvermos este tópico consideramos a organização proposta por Serpa 
(2010) para as diferentes modalidades ou tipos de avaliação que se distinguem em 
função de vários critérios: frequência ou momento em que a avaliação ocorre; lugar 
ocupado pelo avaliador; sistemas de referência do ato avaliador; objetos avaliados; 
objetivos com que é feita a avaliação; e a meta-avaliação. 
 
No que concerne à frequência ou momento em que a avaliação ocorre esta pode 
ser contínua, pontual ou final. Temos assim três modalidades distintas. A avaliação 
contínua pressupõe que se realiza em vários momentos e acompanha o processo não 
querendo dizer com isto que seja permanente. É pontual quando realizada 
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esporadicamente, sem regularidade e é final quando surge associada a um balanço ou à 
conclusão de um processo. Esta modalidade sobrepõe-se, por vezes, à modalidade 
formativa e sumativa em que a primeira está geralmente associada à avaliação contínua 
e a segunda à final. 
 
Quando nos reportamos ao lugar ocupado pelo avaliador podemos considerar a 
avaliação como interna ou externa. A avaliação interna ou autoavaliação é realizada 
quando é a própria entidade, por exemplo a escola, que decide analisar o seu 
funcionamento, a concretização dos seus objetivos ou qualquer outro aspeto particular, 
mas a análise é feito a partir do interior, pela própria entidade. Geralmente os processos 
de avaliação interna estão associados a processos de avaliação externa sendo que o 
primeiro constitui uma condição prévia para a realização do segundo; ou seja, a 
avaliação externa, frequentemente, baseia-se e é antecedida por um processo de 
avaliação interna. Se nos reportarmos a processos de aprendizagem, a autoavaliação é 
uma competência que poderá e deverá ser desenvolvida o mais precocemente possível 
de modo a permitir a autorregulação das aprendizagens. No reverso da medalha temos a 
avaliação efetuada pelos professores, neste contexto, exterior ao sujeito que aprende.  
 
Ainda neste nível convém acrescentar a distinção entre coavaliação e 
heteroavaliação já se se reportam também ao lugar ocupado pelo avaliador. Quando nos 
referimos à coavaliação estamos a referirmo-nos a uma situação em que a avaliação é 
mútua, feita de forma conjunta. Neste caso existe paridade entre avaliado e avaliador 
dado que os papéis se intercambiam, ou seja, a posição de avaliador e avaliado 
alternam. As noções de amigo crítico (Day, 1992) e de avaliação horizontal (Johnson, 
1998) situam-se neste domínio. Já no caso da hetero-avaliação existe a noção de que o 
avaliador é um perito ou alguém reconhecido como possuindo autoridade ou 
competência para avaliar uma determinada atividade ou um desempenho. Neste caso 
estamos no âmbito da avaliação externa, dado que o avaliador é alguém “estranho” à 
atividade ou ao desempenho da pessoa. A avaliação que os professores efetuam em 
relação à aprendizagem dos alunos é, portanto, uma hetero-avaliação. 
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A autoavaliação é essencial em qualquer sistema que pretenda a melhoria, 
sobretudo se for voluntária. No caso dos docentes quando a avaliação, ou melhor a 
autoavaliação é da iniciativa destes, é quando oferece as maiores garantias de promoção 
do desenvolvimento profissional e de inovação (Díaz Alcaraz, 2007). 
Consequentemente, “Solo mejora quien quiere mejorar. Cuando se plantea una 
autoevaluación voluntaria (…) ya se da por hecho que los protagonistas quieren 
comprender, ya se sobreentiende que quieren mejorar. La autoevaluación es el 
descubrimiento del camino” (Santos Guerra, 2007). Esta motivação intrínseca para a 
melhoria é a que mais garantias oferece dado que não depende de algo exterior ao 
sujeito. Em sintonia com a ideia de que a autoavaliação é a forma de avaliação que 
melhor promove a autonomia do docente, Day (2010) destaca três formas que 
autoavaliação: a) reflexão na, sobre e acerca da prática; b) investigação-ação, e c) 
academias de aprendizagem dos docentes. A primeira formas de autoavaliação, ou seja, 
a reflexão na, sobre e acerca da prática tem vindo a ser muito reforça pela literatura que 
atribui ao pensamento crítico um papel preponderante na análise das práticas docentes. 
Reportamo-nos, assim, a uma autoavaliação que incide durante a ação (na ação) a qual 
sucede no momento em que o docente se encontra envolvido no ensino, bem como antes 
e/ou depois da ação (sobre e acerca da ação) quando já é possível de forma mais 
sistemática e distanciada analisar a ação e reorientá-la de modo a planificar os processos 
de ensino-aprendizagem posteriores. A investigação-ação pela sua natureza geralmente 
envolve o apoio da escola/instituição e, por vezes, também, equipas de investigadores 
que apoiam o desenvolvimento destes processos que obedecem a um ciclo de 
planeamento da ação, implementação, monitorização, revisão, para se iniciar um novo 
ciclo, e este ciclo repetir-se-á o número de vezes que for necessário ou possível nas 
condições existentes. São processos geralmente dependentes de outros que não os 
próprios docentes e que terminam quando o envolvimento desses cessa também. Day 
refere ainda uma terceira forma de autoavaliação cuja existência reporta a Inglaterra e 
que consiste na criação de academias de aprendizagem dos professores cuja existência 
permitiria apoiar os docentes na sua autoavaliação e desenvolvimento, sendo estes a 
definirem o que considerariam relevante para esse efeito. Estas academias parecem 
constituir o equivalente, no ensino superior, dos centros de ensino e aprendizagem que 
nos anos setenta do século XX começaram a existir com alguma profusão nas 
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universidades, nos E.U.A. (Sorcinelli, Austin, Eddy and Beach, 2006). A existência de 
estruturas cujo objetivo é apoiar a melhoria dos processos de ensino-aprendizagem 
pressupõe a institucionalização de uma preocupação com os mesmos, o que valoriza e 
confere estatuto à dimensão pedagógico-didática da atividade docente no ensino 
superior. 
 
Para Díaz Alcaraz (2007) são cinco as razões fundamentais para a autoavaliação: 
i. Garantia de qualidade da prática docente; se a autoavaliação for realizada 
de forma sistemática e regular permite que o docente reconheça os 
aspetos positivos e negativos da sua prática e, consequentemente, 
melhorá-la; 
ii. Elemento decisivo no processo de revisão interna dos centros; a 
autoavaliação docente pode contribuir para a autoavaliação das escolas e 
outras instituições e produzir informação para o plano de formação 
destas; 
iii. Processo facilitador da prestação de contas; a prestação de contas à 
sociedade é algo que está na ordem do dia pelo que a profissão docente 
não está isenta da mesma; a autoavaliação facilita também este processo. 
iv. Incentivo profissional; associado à avaliação podem estar sistemas de 
incentivo que motivem os docentes, permitindo-lhes, por exemplo, a 
participação em projetos de investigação, licenças sabáticas, etc. 
v. Estratégia de legitimação do próprio sistema educativo; se a 
autoavaliação for baseada em critérios sistemáticos, justos e consensuais 
geridos pelos próprios docentes, isto reduz a resistência destes e favorece 
o alargamento da avaliação ao “coletivo profissional”.  
 
Se existem tantas vantagens na autoavaliação por que razão os docentes se 
inibem de a realizar? Parecem ser fundamentalmente a falta de tempo, a dificuldade em 
assumir o negativo quando somos levados a emitir juízos sobre o nosso trabalho, a 
motivação e a falta de apoio externo, ou seja, de condições para o realizar (Díaz 
Alcaraz, 2007). Tardif & Faucher (2010) reforçam esta dificuldade ao considerarem que 
“(…) Não obstante o significado atribuído pelos professores à auto-avaliação da sua 
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profissionalidade, temos que reconhecer que a auto-avaliação das suas competências 
constitui, sempre, uma análise extremamente exigente” (p. 49). Vemos assim que, não 
obstante as vantagens existentes na autoavaliação, as razões que impedem os docentes 
de a realizarem pesam consideravelmente, não sendo por isso prática comum. 
 
Quando refletimos sobre o sistema de referência do ato avaliador deparamo-
nos com duas formas distintas de avaliação: a normativa e a criterial. Quando nos 
reportamos à norma entende-se que se compara o desempenho individual ou específico 
com um grupo de referência que constitui a norma. Estamos habitualmente a referir-nos 
a normas que partem de estudos estatísticos, tal como se efetua na medição psicológica. 
No entanto, na prática de avaliação, a nível do ensino, quando nos referimos a uma 
norma é porque o docente avalia os estudantes em função dos resultados obtidos na 
turma, ou seja, a classificação obtida por um estudante em particular é resultado da sua 
posição face aos restantes. Quando o docente realiza este tipo de avaliação é natural que 
as classificações se traduzam numa curva de tipo normal que congrega os alunos com 
menores resultados numa das pontas da curva, os com desempenho mais elevado na 
parte superior, e um número significativo na parte central. Por outro lado, quando nos 
remetemos para a avaliação criterial o desempenho individual é comparado com 
critérios previamente definidos, os quais muitas vezes são decompostos em definições 
operacionais, situando a resposta ou o desempenho do indivíduo num determinado nível 
de proficiência face aos referidos critérios (Mathison, 2005). No caso da avaliação 
normativa está mais presente o objetivo de classificar, no caso da criterial a preocupação 
assenta mais no nível atingido pelos alunos e na análise de um processo mais individual 
de aprendizagem destes. Também nos parece evidente que em ambos os casos se podem 
tirar ilações que permitam a reorientação das aprendizagens, no entanto, no caso da 
avaliação criterial o diagnóstico é facilitado dado que há indicação clara do “patamar” 
em que o aluno se situa e como é que este poderá ser acompanhado num processo mais 
individualizado rumo a níveis superiores. No contexto do ensino superior é interessante 
verificar que o relatório sobre o sector terciário em Portugal da autoria da OCDE (2007) 
chama a atenção para o elevado número de reprovações neste nível de ensino decorrente 
de uma abordagem normativa da avaliação: “The culture and practice of failing large 
numbers of students at various stages of the education process, and the inordinate 
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repetition rates, reflects the dominance of a curriculum approach using norm-referenced 
assessment.” (p. 83) 
 
Se nos debruçarmos sobre os objetos que podem ser alvo de avaliação, a que 
Nevo chama domínios da prática (2006), estes são variadíssimos dado que quase tudo 
pode ser avaliado. Parece-nos, no entanto, que a categorização de Scriven (1994) que 
engloba seis categorias (Big Six) é bastante exaustiva: programas, pessoas, 
desempenho, políticas, propostas e produtos.  
 
 Uma das mais significativas distinções no campo da avaliação foi efetuada em 
1967 por Scriven ao diferenciar a avaliação sumativa e a avaliação formativa. Desde 
essa altura é difícil encontrar obras de referência na área da avaliação que não 
mencionem esta distinção quando se reportam aos objetivos com que a avaliação é 
realizada. A avaliação formativa está muito associada no contexto escolar à ideia do 
teste que “não conta para nota”, enquanto a sumativa está associada à ideia de 
classificação, no entanto, a finalidade que preside à sua utilização mostra-nos que há 
mais do que isso. Para Allal (1986, p. 177) a finalidade observada na função formativa 
da aprendizagem é a de “(…) fornecer informações que permitam uma adaptação do 
ensino às diferenças individuais”. Está presente uma preocupação de regulação, de 
articulação entre aquilo que é o sistema de formação e as características e o desempenho 
das pessoas em formação. A este propósito D. Fernandes (2005) identifica duas 
correntes – a francófona e a anglo-saxónica – que incidem em mecanismos diferentes 
para descreverem o processo de avaliação formativa. Na linha francófona, onde Allal se 
situa, é sobretudo a noção de regulação dos processos de aprendizagem que impera, 
enquanto na linha anglo-saxónica o conceito de feedback é fundamental. Neste caso, a 
regulação realizar-se-ia tendo por base o conhecimento dos processos internos do aluno 
numa lógica de metacognição, autoavaliação, autocontrolo, em suma, autorregulação. 
Parece ser objetivo desta corrente que numa situação ideal o aluno seja capaz de 
autorregular os seus processos de aprendizagem sem recurso, ou com o recurso mínimo, 
ao professor. Na perspetiva anglo-saxónica o papel do professor é mais visível e 
assumido dado que é este que proporciona o feedback ao aluno e que está preocupado 
com a definição de standards e critérios que deverão ser considerados numa lógica de 
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apoio e de orientação do aluno para a sua melhoria. Allal (1986) refere dois tipos de 
avaliação formativa: um que se situa numa perspetiva behaviorista ou neobehaviorista e 
outro que se situa numa perspetiva cognitivista. No âmbito da perspetiva behaviorista 
não haveria lugar para a avaliação formativa dado que se pressupõe uma aprendizagem 
sem erros, na senda do ensino programado de Skinner, pelo que a autora considera que 
apenas faz sentido invocá-la na perspetiva neobehaviorista. Assim sendo, relativamente 
à perspetiva neobehaviorista descreve três etapas que consistem no seguinte: a) recolha 
de informações sobre o que o aluno consegue realizar em função dos objetivos 
pedagógicos definidos, os quais são de tipo comportamental; b) interpretação das 
informações recolhidas com base num perfil criterial com o qual se confronta o 
desempenho do estudante e onde se procura realizar um diagnóstico dos problemas de 
aprendizagem; e c) adaptação das atividades pedagógicas que podem consistir em ações 
de recuperação (no caso do estudante ter domínio insuficiente dos pré-requisitos) ou de 
remediação (caso o aluno não tenha conseguido alcançar os objetivos definidos). É 
decorrente desta distinção que surge a designação avaliação alternativa que se pressupõe 
formativa porque destinada a regular e melhorar as aprendizagens, mas alternativa no 
sentido de que é uma alternativa à avaliação centrada na perspetiva behaviorista. D. 
Fernandes (2006) considera que esta designação – avaliação alternativa - é demasiado 
vaga podendo ter significados diferentes para os diversos autores, pelo que avança com 
a proposta da designação avaliação formativa alternativa “(…) para que fique claro que 
estamos a falar de uma avaliação realmente formativa, alternativa quer à avaliação 
formativa de matriz psicométrica, behaviourista e algo técnica, quer a todo o tipo de 
avaliações ditas formativas que, na verdade, não passam de avaliações de intenção ou de 
vontade formativa” (p. 39). Adicionalmente, na avaliação formativa alternativa existe 
uma coresponsabilização de alunos e professores nos processos de regulação da 
aprendizagem e na própria avaliação, no entanto, os professores mantêm um papel “(…) 
que é, ou deve ser, preponderante em aspetos como a organização e distribuição do 
processo de feedback, enquanto os alunos terão uma evidente preponderância no 
desenvolvimento dos processos que se referem à autoavaliação e à autorregulação das 
suas aprendizagens” (D. Fernandes, 2005, p. 65). Parecem assim conjugar-se as 
perspetivas anglosaxónica e francófona anteriormente apresentadas. 
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Pode parecer paradoxal mas, efetivamente, faz sentido que a própria avaliação e 
os avaliadores sejam avaliados porque tal como refere Stufflebeam (2000, p. 458): “As 
any other societal endeavors, an evaluation can be good, bad, or somewhere in 
between”. É a este processo de avaliação da própria avaliação que se denomina meta-
avaliação. Scriven (2005) refere a importância de dois aspetos: um deles refere-se ao 
facto da avaliação ser reflexiva (auto referente) na medida em que quem avalia não está 
isento da avaliação; algo semelhante ao que se passa na psicanálise em que o 
psicanalista antes de o ser tem que passar pelo próprio processo da análise. O futuro 
analista deve passar pelo processo de análise da mesma forma que a avaliação deve ser 
ela própria avaliada. A meta-avaliação presta assim um serviço à melhoria da própria 
avaliação. O outro aspeto prende-se com as circunstâncias em que todos os 
empreendimentos científicos são realizados, ou seja, a necessidade de existir uma 
confirmação efetuada por alguém independente, de que os resultados obtidos são 
credíveis. As várias formas desta confirmação se concretizar nem sempre são 
subsidiárias do tempo e recursos, especialmente financeiros, disponíveis. 
Consequentemente, uma das formas mais evidentes de atingir este objetivo consistiria 
na replicação da avaliação efetuada, por outro avaliador, ou o recurso a outra 
metodologia de avaliação, para confirmar se os resultados obtidos seriam os mesmos. 
Este processo tem obviamente as limitações de tempo e financeiras que invocámos. Em 
alternativa, o recurso a standards/padrões que se assumem como consensuais pode 
ultrapassar estas limitações dado que permite confrontar a avaliação realizada com esses 
padrões que elencam as características do que será uma “boa” avaliação. Por último, a 
metodologia mais simples recorre a uma análise de erros e correções a serem efetuadas 
pelos stakeholders aquando da submissão de uma versão provisória do relatório. As 
correções propostas serão incorporadas no relatório ou colocadas em anexo ao mesmo, 
salvaguardando assim a posição de ambos: avaliadores e avaliados. 
 
Percorrendo os aspetos fundamentais deste capítulo e perspetivando-os no 
âmbito desta investigação, consideramos que estes contribuem para uma concepção da 
avaliação do desempenho docente que não se pode considerar de forma 
descontextualizada do próprio desenvolvimento que a avaliação foi tendo ao longo dos 
tempos. Não obstante a especificidade desta área de incidência da avaliação, os 
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conceitos gerais e as diferentes perspetivas abordadas enquadram e constituem-se como 
referências também neste campo. Numa geração da avaliação em que esta é preconizada 
como um processo de negociação e de construção, a participação dos visados pela 
avaliação não pode ser ignorada e a constituição de um conjunto de referências que se 
congreguem numa visão partilhada destes processos é essencial. Não pretendemos neste 
trabalho abordar as questões relativas aos sistemas sumativos de avaliação dado que a 
nossa preocupação se centra no contributo da avaliação formativa para a qualidade do 
desempenho pedagógico-didático do docente do ensino superior e para o seu 
desenvolvimento profissional. Neste caso, a concepção de avaliação associada à quarta 
geração descrita por Guba & Lincoln (1989), poderá levantar sérios problemas dado que 
não é de desprezar, como mencionámos (D. Fernandes, 2005), eventuais clivagens na 
sociedade que poderá não estar preparada para esta conceção de avaliação. Já numa 
lógica formativa é mais fácil perspetivar esta quarta geração dado que é a expressão dos 
valores individuais e a visão interpretativa ou hermenêutica que está associada à ideia 
de construtivismo, portanto da forma como o o processo avaliativo se desenrola.  
 
Igualmente se verifica que a modéstia é uma característica que deve estar 
presente quando analisamos este tipo de processos avaliativos dado a sua extrema 
complexidade, ou não fosse o ser humano em si mesmo complexo. Esta constatação 
deve levar-nos a evitar o recurso a fórmulas simplistas que reduzam essa complexidade 
e quartem a sua compreensão. Conscientes de que o caminho a percorrer na área da 
avaliação de desempenho de docentes, e em particular no ensino superior, é longo, não 
queremos ainda assim deixar de dar um contributo para a implementação de sistemas 
formativos de avaliação que correspondam de forma mais próxima aos pressupostos da 
visão mais recente da avaliação. 
 
Reforçamos como essencial definir as funções ou finalidades de qualquer 
avaliação que incida sobre o desempenho dos docentes. Este será sempre o primeiro 
passo e o fundamental. A clarificação dos objetivos que presidem a estes processos de 
avaliação permitem aos docentes situar-se face aos mesmos dado que, como veremos a 
seguir, é fundamental antecipar a resistência eventual a um processo de avaliação e aos 
efeitos que esta poderá ter. Veremos igualmente que estes efeitos  não se circunscrevem 
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à esfera pessoal e profissional do docente mas também se estendem  às organizações e 
até à própria imagem pública da classe profissional. 
 
Reforçamos, portanto, a tónica de que os processos sumativos de avaliação 
deveriam estar indissociados dos formativos dado que a melhoria do desempenho 
deveria estar presente em ambos. No entanto, situamo-nos neste trabalho numa 
dimensão formativa que  
 
(…) supõe, pois, uma atitude avaliativa mais de procura (pesquisa) e construção 
conjunta que de vigilância sancionatória. Não se trata de responsabilizar, nem, 
prioritariamente, de retribuir, premiar, ou (re)compensar, nem de selecionar, trata-se de 
ajudar a fazer, agir, resolver, criar. As decisões que a avaliação fundamenta não têm por 
objecto os trabalhadores, mas o trabalho (…). (Nogueira & Rodrigues, 2009) 
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CAPÍTULO 4 – A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS 
DOCENTES NO ENSINO SUPERIOR 
 
No mundo da educação e do ensino nem sempre é evidente a preocupação com a 
avaliação dos recursos humanos, em particular dos docentes, talvez pela dificuldade e 
complexidade que esta tarefa encerra. Parece mais fácil avaliar os planos de estudos, as 
condições materiais das instituições, a satisfação dos alunos, a internacionalização da 
instituição, a quantidade de investigação e de publicações científicas, por exemplo, do 
que as diferentes facetas do trabalho docente, propriamente dito.  
 
Vem do mundo empresarial, e mais concretamente da área da gestão de recursos 
humanos, a preocupação com o capital humano das organizações. É hoje reconhecido e 
aceite de forma generalizada que “(…) no actual paradigma da gestão, considera-se que 
os principais factores competitivos das empresas não são os recursos financeiros, 
tecnológicos ou logísticos, mas sim as pessoas que as compõem” (A. Fernandes & 
Caetano, 2002, p.359). Assim sendo, é por demais evidente que são as pessoas, o capital 
mais significativo de uma organização. A qualidade dos recursos materiais existentes, 
como as instalações ou o equipamento disponível, por importantes que sejam, nunca se 
poderá sobrepor à qualidade dos recursos humanos. Consequentemente, as organizações 
têm vindo a implementar processos de avaliação de desempenho dos seus funcionários 
“(…) na medida em que pode ter consequências significativas sobre a produtividade, 
quer directamente, enquanto processo de controlo do desempenho, quer indirectamente, 
através das suas relações com a selecção, formação, desenvolvimento profissional, 
promoção e remuneração da organização” (A. Fernandes & Caetano, 2002, p.359). Sem 
avaliação do desempenho a organização não poderá atingir de forma cabal os seus 
objetivos.  
 
De igual forma, na nossa ótica é na qualidade do corpo docente que reside a 
grande diferença na qualidade das instituições. 
 
Travers (1985) refere que a avaliação dos professores existe desde Sócrates e 
Aristóteles. Na Antiguidade Clássica o sucesso do professor era determinado pela 
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capacidade de atrair e envolver os estudantes, neles estimulando atividades intelectuais. 
Muito se passou desde essa época e as funções do professor, nomeadamente no ensino 
superior, multiplicaram-se e complexificaram-se pelo que atualmente a necessidade de 
um sistema de avaliação das diferentes funções dos docentes tem vindo a tornar-se um 
imperativo. Os docentes sempre foram avaliados, quer seja pelos seus alunos quer seja 
pelos seus pares, ou ainda pela administração; no entanto, essas avaliações eram feitas 
com base em critérios duvidosos ou inexistentes; por incidentes particulares, por relatos 
de outros… Esta avaliação ganha uma maior importância na medida em que é 
concebida em função da formação e desenvolvimento profissional, isto é, de um 
aprimoramento contínuo do desempenho pedagógico-didático do ensino superior.  
 
Assim sendo, embora a dimensão que agora emergiu, se bem que necessária, não 
é contudo o cerne da investigação que constitui este trabalho de doutoramento; por isso 
mesmo, ao problematizá-la orientaremos a nossa pesquisa e a nossa reflexão em função 
da temática central da nossa investigação: a avaliação formativa dos docentes do ensino 
superior na vertente pedagógico-didática. 
 
4.1. A avaliação dos docentes numa perspetiva sumativa ou 
formativa 
 
Desde 1967, quando Scriven sugeriu a distinção entre avaliação formativa e 
sumativa, esta distinção tem sido extensivamente utilizada. Entende-se por avaliação 
formativa aquela que é feita com o objetivo de melhorar e desenvolver uma determinada 
atividade que já se encontra em ação (programa, produto, pessoa, etc.) e por avaliação 
sumativa aquela que tem como objetivo a responsabilização, a certificação ou a seleção. 
Dito de outra forma, parece-nos fundamental que se perceba se a avaliação de 
desempenho dos docentes existe para que a) o desempenho destes melhore e/ou para 
que b) exista fundamentação significativa e equitativa para a tomada de decisão relativa 
à promoção, despedimento ou nomeação, por exemplo. Estes dois objetivos da 
avaliação decorrem, portanto, de uma lógica formativa e sumativa, respetivamente. 
Podemos adicionalmente sugerir uma terceira razão que se prende com o fornecimento 
de dados a pessoas e organizações exteriores à instituição de ensino superior (Seldin, 
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2006) e que dependendo da utilização que dela for feita, poderá ter uma ou outra função 
(sumativa ou formativa). 
 
Independentemente dos diferentes objetivos definidos pelos vários autores a 
lógica formativa e sumativa está subjacente a todos eles. De acordo com Nevo (2006) a 
avaliação responde a um conjunto de necessidades tais como a tomada de decisão 
relativa, por exemplo, à renovação de contrato ou de promoção na carreira, a 
responsabilização, a profissionalização e a certificação (de carácter sumativo) e a 
melhoria (de carácter formativo). Para Stake e Cisneros-Cohernour (2000, p. 52), a 
avaliação das qualificações e do desempenho dos docentes tem pelo menos quatro 
objetivos, que poderemos agrupar segundo a mesma categorização referida 
anteriormente (sumativa e formativa). Desta forma, fornecer informação para 
recompensar o mérito e para corrigir as limitações, e apoiar a seleção das pessoas mais 
qualificadas para novas designações e para manutenção dos que há mais tempo 
permanecem nas funções, mas que são mais necessários, são objetivos de natureza 
sumativa. Por outro lado, apoiar a formação contínua dos docentes e contribuir para um 
melhor conhecimento da forma como o departamento ou a instituição funcionam no seu 
conjunto são objetivos de natureza formativa. 
 
Nesta perspetiva, a avaliação de desempenho docente responde a uma 
necessidade de melhoria ou de desenvolvimento profissional, e situa-se numa lógica 
formativa, enquanto a avaliação dos docentes com vista à responsabilização, à tomada 
de decisão, à profissionalização e à certificação se posiciona numa lógica sumativa.  
 
Shinkfield & Stufflebeam (1995) referem diversos modelos de avaliação de 
desempenho docente centrados em níveis inferiores ao do ensino superior que 
categorizam em formativos; formativos e sumativos; e sumativos. Constatamos assim 
que existem modelos que consideram em simultâneo as funções sumativa e formativa. 
Apesar de, na sua forma ideal, a avaliação de desempenho numa lógica sumativa estar 
separada da avaliação numa perspetiva formativa (Seldin, 2006, p. 5), é possível 
conciliar ambas as perspetivas. Arreola (2000b), por exemplo, considera que “(…) from 
a practical standpoint, any faculty evaluation system must ultimately serve both a 
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formative and a summative purpose” (p. xxv), e que os sistemas pensados inicialmente 
como formativos, mais tarde ou mais cedo passarão a servir também para efeitos 
sumativos. Esta situação tem implicações éticas importantes já que se um sistema de 
avaliação for definido como formativo, a informação produzida nesse contexto deve ser 
mantida confidencial relativamente às instâncias com poder sumativo (por exemplo, os 
órgãos de gestão). Poder-se-á, no entanto, prever a utilização parcial (ou total) dos 
dados relativos a uma avaliação formativa, por opção do próprio docente, para efeitos 
sumativos. O professor que recolhe, de forma sistemática, dados sobre o feedback dos 
alunos relativamente às suas aulas, e o faz com o objetivo evidente de detetar os aspetos 
positivos e a melhorar como docente, poderá, se assim o entender, fornecer essa 
informação para que seja considerada numa eventual avaliação desenvolvida pelos 
órgãos competentes da instituição. O desrespeito por este princípio de separação dos 
dados recolhidos com efeitos sumativos ou formativos pode “minar” completamente o 
sistema, descredibilizando todo o processo. Seldin (2006), por seu lado, considera que, 
por razões financeiras e de tempo, as instituições são “forçadas” a desenvolver ambos os 
sistemas em simultâneo. Enfatiza, no entanto, o mesmo cuidado já referido 
anteriormente, de manter as informações de um e outro sistema separadas. 
  
4.2. Efeitos da avaliação de desempenho docente 
 
Talvez seja o aspeto referido de descredibilização de um processo de avaliação, 
por utilização indevida de informações que deveriam ser reservadas, que justifica a 
distinção que Natriello (1990) faz entre propósitos ou objetivos da avaliação de 
desempenho de professores e os seus efeitos. Os objetivos dizem respeito às razões 
pelas quais o processo avaliativo é iniciado e os efeitos são o resultado desse processo; 
estes poderão corresponder (ou não) aos objetivos inicialmente especificados, ou seja, 
apesar do objetivo inicialmente definido para a avaliação ser de âmbito formativo, os 
docentes poderão assumir que existe uma razão oculta no processo e os efeitos 
esperados a nível de melhoria do desempenho não se registarem por resistência a um 
processo que foi considerado pouco credível. Este autor refere três níveis de 
consequências (efeitos) da avaliação: individual, organizacional e ambiental.  
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a) O impacto a nível individual refere-se ao efeito que a avaliação tem na pessoa, neste 
caso, no professor; esta pode promover um melhor desempenho ou a manutenção de um 
bom desempenho, como resultado do processo de feedback recebido. Se, por um lado, 
se pode presumir que o simples processo de feedback resulta em melhoria, por outro não 
parece ser este, de facto, o caso, pois como refere Day (1992) “(…) a reflexão, por si só 
não conduz necessariamente a uma auto-confrontação e esta, por sua vez, pode precisar 
de apoio especializado para ser traduzida numa nova acção” (p. 97). A melhoria 
também parece ser maior quando existe uma ligação entre a avaliação e as 
oportunidades de desenvolvimento profissional proporcionadas pela instituição. Ainda 
neste nível, outros aspetos como a motivação do professor podem ser equacionados. 
Sendo esta profissão tipicamente solitária, no que se refere à presença de pares no 
contexto de aula, por exemplo, a existência de outros com quem se possa compartilhar 
os desafios e os sucessos pode constituir uma mais-valia. No entanto, ainda a nível 
individual, a avaliação pode criar nos docentes uma forte motivação para a melhoria, 
mas pode também criar elevados níveis de ansiedade e stress que podem resultar em 
efeitos contrários aos esperados. Quando a avaliação não é antecipada de informação 
clara relativa à mesma, quando o feedback não é consistente ou quando são 
identificados problemas que não podem ser corrigidos devido às condições de trabalho 
existentes na instituição, entre outros aspetos, os docentes podem reagir negativamente 
à avaliação.  
b) O impacto a nível organizacional prende-se com os efeitos que a avaliação tem no 
corpo docente, seja pelo processo ou as práticas de avaliação implementadas, seja pela 
aplicação das mesmas a determinado docente. Enquanto observadores, os docentes 
reagem a estes processos e, em terreno favorável, a avaliação pode promover uma 
melhoria generalizada do corpo docente que se motiva para a melhoria ou, pelo 
contrário, pode criar um clima de desconfiança e arbitrariedade. Isto é particularmente 
verdade quando está em causa a legitimização do sistema de controlo da instituição. Se 
a avaliação promove um conhecimento claro das normas da instituição e dos critérios 
relativos, por exemplo, à promoção, e se estes são aplicados com objectividade e não 
dependem do poder discricionário da administração, por exemplo, os efeitos no corpo 
docente podem ser benéficos. Não será desajustado chamar aqui a atenção para o facto 
de que a avaliação de desempenho tende a responsabilizar o indivíduo mas este 
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desempenho não pode ser analisado de forma descontextualizada e este contexto tem 
também a sua quota-parte de responsabilidade no desempenho. O sujeito não existe no 
vazio, está integrado em grupos, em departamentos, que deverão, eles próprios ser alvo 
de avaliação e considerados mesmo em processos de avaliação que incidem no 
indivíduo. Supõe-se, portanto, uma postura sistémica em que a avaliação “(…) implica 
outros actores e, avaliando a acção de um actor, avalia-se conjuntamente as acções dos 
outros actores”  (De Ketele, 2010, p. 29). 
c) Por último, existem também efeitos da avaliação com impacto a nível ambiental, 
entendidos estes como os que afetam as pessoas e as instituições exteriores à própria 
escola. É o caso das entidades que tutelam a instituição de ensino, os pais ou até a 
comunidade no geral. As recentes alterações na carreira docente dos educadores e dos 
professores do ensino básico e secundário (Decreto-Lei nº 15/2007 de 19 de Janeiro) 
são um exemplo do impacto que um sistema de avaliação poderá ter na opinião pública 
uma vez que o referido decreto considera que o anterior normativo “(…) pela forma 
como foi apropriado e aplicado, acabou por se tornar um obstáculo ao cumprimento da 
missão social e ao desenvolvimento da qualidade e eficiência do sistema educativo, 
transformando-o objectivamente num factor de degradação da função e da imagem 
social dos docentes” (p. 501). Estas alterações arrastaram um debate mais ou menos 
alargado sobre a competência dos professores ou sobre o absentismo dos mesmos (entre 
outros aspetos), transmitindo uma imagem do corpo docente que não nos compete aqui 
avaliar mas que, podemos facilmente assumir, terá efeito na imagem pública desta 
classe profissional. 
  
Considerando o docente como parte integrante da comunidade, um elemento 
sempre em interação com os seus pares, os efeitos da avaliação que acabamos de 
enunciar têm forçosamente um impacto que se pretende seja positivo no seu 
desempenho profissional, isto é, em termos pedagógico-didáticos. Dito de outra forma, 
numa perspetiva formativa, a avaliação pode contribuir a nível individual para uma 
maior reflexividade e autocrítica potenciadoras da mudança; a nível organizacional 
poderá gerar um movimento propiciador da construção em rede de projetos conducentes 
a estratégias e atividades que transformem as práticas docentes e que, 
consequentemente, por elas levem a uma eventual metamorfose dos grupos, dos 
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departamentos, das próprias instituições; por último, esta metamorfose terá efeitos 
ambientais, na comunidade envolvente, transparecendo assim uma imagem de qualidade 
e de contínua auto atualização. O movimento gerado é um movimento “contagiante” 
numa perspetiva lateral, ou seja, de influência daqueles que com o indivíduo trabalham 
e das estruturas da organização em que se integram; em simultâneo é também um 
movimento “autocontagiante” numa perspetiva vertical de desenvolvimento pessoal e 
profissional. 
 
4.3. O que avaliar? 
 
Para além dos aspetos relativos aos objetivos da avaliação ou aos seus 
propósitos, devemos considerar também os aspetos do desempenho em que esta incide. 
Uma vez mais surge a responsabilidade tripartida do docente no ensino superior – 
ensino, investigação e serviço/ligação à comunidade – pelo que fará todo o sentido que 
a avaliação de desempenho incida sobre estes três aspetos. Uma vez que é objetivo deste 
trabalho a avaliação do desempenho a nível da componente pedagógico-didática dos 
docentes não nos iremos deter na avaliação de desempenho a nível da investigação ou 
da ligação à comunidade. Ao assumirmos esta postura não excluímos as relações 
existentes entre estas três funções, em particular na relação entre ensino e investigação, 
já que concordamos com Demo (2005) que considera que a qualidade do professor é a 
chave para ultrapassarmos o “instrucionismo” e, para isso, a primeira providência a 
tomar é “(…) estabelecer que somente se pode dar aula daquilo que se produz. Professor 
que não estuda, pesquisa, elabora, tem texto próprio, nunca foi professor e, na verdade, 
é ocioso na instituição” (para. 2). Trata-se apenas de uma opção em termos do enfoque a 
dar a este trabalho. 
 
Desta forma, “(...) before evaluating teaching, one must develop a clear 
conception of what is to be evaluated” (Fink, 2002, p. 47). Dadas as múltiplas funções 
de um docente no ensino superior, a que já fizemos alusão num tópico anterior, optámos 
por nos centrarmos no ensino, pelo que designaremos como avaliação de desempenho 
pedagógico, ou avaliação do desempenho pedagógico-didático o tipo de avaliação que 
incide sobre o processo de ensino-aprendizagem da responsabilidade do docente. Na 
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literatura anglo-saxónica surge a expressão “teaching evaluation” que consideramos 
equivalente a avaliação de desempenho pedagógico-didático. Menges (citado por 
Menges & Austin, 2002) que define ensino como “(...) the intentional arrangement of 
situations in which appropriate learning will occur” (p. 1122). Por outro lado, Fink 
(2002) sugere que “For purposes of evaluation, teaching can be defined as helping 
someone else learn something. To advance this one step further, good teaching can be 
defined as being effective in the process of helping someone else learning something 
significant” (p. 47). Desta forma, não é possível avaliar o ensino sem termos em conta a 
aprendizagem, e qualquer abordagem que se centre unicamente no docente será sempre 
limitada. Com isto não pretendemos transmitir a ideia de que o docente é o responsável 
pela aprendizagem dos alunos que não querem aprender, não se empenham, ou não 
possuem as competências necessárias para acompanhar o processo, mas sim pela 
qualidade da aprendizagem dos que se envolvem nesse processo. O processo de ensino-
aprendizagem é demasiado complexo e envolve diversas variáveis que não se esgotam 
no estudante nem no professor, pelo que a tónica não é a de responsabilizar o professor 
pelo insucesso dos alunos mas a do desenvolvimento de uma atitude de autoavaliação 
nos docentes que permitam que estes reflitam sobre os aspetos que são da sua 
responsabilidade numa situação de insucesso (ou de menor sucesso) na aprendizagem 
dos estudantes.  
 
Os aspetos relativos à eficácia e à aprendizagem significativa (Ausubel, 1968) 
devem estar presentes neste processo, pelo que é fundamental explicitar em que consiste 
o ensino eficaz e a aprendizagem significativa. 
 
4.3.1. O ensino eficaz e a aprendizagem significativa 
 
Recentemente, um novo paradigma – o Paradigma da Aprendizagem (Barr & 
Tagg, 2005) – tem vindo a emergir e que tem-nos levado a repensar a forma de ensinar e 
de aprender no ensino superior. Zabalza (2007), numa conferência na Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação, referia-se a esta mudança de paradigma associada 
ao processo de Bolonha ao afirmar que o importante não é saber se o professor ensinou 
muito, mas se os alunos aprenderam muito.   
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Dentro desta ordem de ideias, o ensino eficaz é aquele que produz a 
aprendizagem significativa dos alunos e o ensino de qualidade será aquele que atinge 
este objetivo. Para Ausubel (1968) a aprendizagem significativa implica que as ideias se 
relacionem de forma não-arbitrária e substantiva com aquilo que a pessoa já sabe, ou 
seja, que o sujeito seja capaz de estabelecer relações entre o novo conhecimento que se 
pretende que adquira e o que já possui. Isso implica a existência de duas condições: por 
um lado, que a pessoa que aprende possua “a meaningful learning set” (Ausubel, 1968, 
p. 38), ou seja, que esteja disposta a relacionar o novo material a ser adquirido com o 
que já existe previamente na sua estrutura mental, disposta portanto a aprender de forma 
significativa e não apenas a memorizar de forma mecânica; por outro, que o material a 
ser adquirido seja potencialmente significativo para a pessoa, ou seja, que esse material 
seja possível de relacionar com a sua estrutura de conhecimento de forma não-arbitrária 
e não literal. Consequentemente, poderemos esperar que o docente promova uma atitude 
diferente nos alunos em que estes são chamados a organizar a informação e a relacioná-
la e não unicamente a repeti-la mecanicamente. Também nos parece legítimo que as 
estratégias que utiliza proporcionem o acesso a um material/conteúdo potencialmente 
significativo, ou seja, ajustado às características psicológicas e estrutura mental dos 
estudantes. 
 
O ensino de qualidade passa também ele então por uma mudança de paradigma 
uma vez que “(…) la finalidad última de toda intervención de carácter pedagógico es 
desarrollar en el alumno la capacidad de generar aprendizajes significativos y com 
sentido” (Acevedo, 2002, p. 29) e não que estes reproduzam conhecimento fatual que 
lhes foi transmitido pelos seus professores. O estudante, nesta perspetiva, não pode ser 
considerado uma tábua rasa uma vez que possui conhecimentos prévios, atitudes, 
motivações, crenças que estão subjacentes a qualquer aprendizagem que venha a 
efetuar.  
 
Esta concepción hace variar la función del docente, ya que de mero instructor o fuente 
primaria de información, pasa ahora a ser un mediador entre los conocimientos previos 
en el proceso de incorporación de nuevos aprendizaje del estudiante, es decir, su 
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función principal es engarzar los procesos de construcción de cada alumno con el saber 
colectivo culturalmente organizado. (Acevedo, 2002, p. 29) 
 
Está, portanto, em causa um papel diferente do professor. A sua função já não é 
a de detentor do conhecimento e transmissor do mesmo, mas de mediador. 
 
Com base nestes pressupostos, a pedagogia e a didática universitárias terão que 
ser pensadas de forma diferente, pelo que procuraremos neste trabalho contribuir não só 
para um melhor conhecimento do processo de avaliação do desempenho pedagógico dos 
docentes do ensino superior, como também para a identificação de estratégias que 
melhor se adequam ao paradigma que a mudança postula. Uma vez mais, a ausência de 
formação pedagógico-didática no ensino superior e a mudança de paradigma reforçam a 
necessidade de preparar os docentes para estes desafios. Como saber então o que cada 
docente necessita para responder a este desafio, se não se avalia o desempenho e as 
necessidades de formação individuais? 
 
 Efetivamente, a avaliação do desempenho e a identificação das necessidades de 
formação de cada docente irá permitir a melhoria continuada em termos pedagógico-
didático que temos vindo a defender. 
  
Tal como refere Braskamp (2000) “What we assess emanates in large measure 
from our definition of quality. If learning is the most important element, measures of 
student performance are the cornerstone of the assessment” (p. 25). Parece ser a 
aprendizagem dos estudantes a pedra angular do processo de avaliação de acordo com o 
que foi afirmado anteriormente. No entanto, o mesmo autor considera obsoleta a 
imagem do professor que se envolve em diversas tarefas de forma singular e postula que 
atualmente a atividade docente envolve equipas em que cada um contribui para o 
resultado final e como tal a responsabilidade pelo processo e pelo resultado não recai 
sobre uma única pessoa. Refere inclusive a dificuldade de avaliar um docente com quem 
os alunos não têm contacto direto como se passa no caso do ensino a distância. Também 
neste caso existe uma equipa que inclui para além do professor, e a título de exemplo, o 
web-designer e o técnico responsável pela rede. 
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Nesta mesma linha de trabalho colaborativo entre docentes segue o artigo de 
Stake e Cisneros-Cohernour (2000) onde os autores defendem a existência de uma 
comunidade de prática que trabalha em conjunto para a melhoria do ensino nos Campi, 
defendendo desta forma que a avaliação do desempenho pedagógico não pode estar 
centrada exclusivamente no indivíduo mas também no contributo deste para o 
departamento ou instituição, ou melhor ainda, na forma como o corpo docente interage 
e trabalha de forma colaborativa para atingir metas relativas à qualidade do ensino. 
“What instructors do directly for students in their classes is, of course, important, but 
what they contribute to the integrity of all department offerings is important too (…) A 
system that looks only at the ongoing classroom and ignores the scrutiny and problem 
solving of curriculum development is an impoverished effort to evaluate college 
teaching” (p. 63).  Em contrapartida, também a organização e o departamento 
contribuem criando condições (ou não) para a melhoria da qualidade do ensino; 
retomamos a perspetiva do ambiente organizacional como sendo um fator positivo, 
diremos mesmo indispensável para o próprio desenvolvimento profissional do docente. 
  
4.4. Como é que se avalia o desempenho docente a nível 
pedagógico? 
 
Ory (2000) refere que, nos últimos 30 anos, a avaliação pedagógico-didática dos 
docentes (teaching evaluation) no ensino superior mudou consideravelmente, 
nomeadamente a nível do propósito da mesma e da metodologia seguida. Depois de 
traçar o percurso da avaliação pedagógico-didática dos docentes nos E.U.A. sintetiza 
desta forma essa evolução: 
 
Teaching evaluation in higher education has evolved from a primary reliance on a 
chair’s assessment to a formal, systematic, and multiple approach, including a variety 
of methods like students’ ratings, peer reviews, peer visits, self-evaluation, document 
reviews, and evidence of achievement. As new purposes and new audiences were 
added, so too were new evaluation methods or new ways of using old methods (p. 14). 
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Parece haver unanimidade na literatura relativamente à complexidade do 
processo de ensino-aprendizagem e, consequentemente, à necessidade de recorrer a 
múltiplas fontes de informação e múltiplos métodos de avaliação (Ory, 2000; Fink, 
2002, Braskamp, 2000). Aliás, Braskamp (2000) refere que quanto mais nos 
concentramos numa única estratégia de avaliação para melhorar a qualidade do que está 
a ser avaliado, mais provável é que a qualidade diminua ao invés de aumentar. 
 
Por outro lado, “Teachers are engaged in vital teaching functions, most of which 
are too complex and too unobservable for others, and sometimes for themselves, to 
know” (Stake, 1998, p.5), pelo que fará sentido a afirmação de Lynton (citado por Ory, 
2000) segundo a qual os docentes, num processo de avaliação, deveriam ter a 
oportunidade de descrever o pensamento que se encontra por trás do seu trabalho, ou 
nas palavras de Zabalza (2007) o paradigma de pensamento do docente. Parece-nos que 
vai também nesta mesma linha a afirmação de Ory (2000), ao referir que a avaliação do 
desempenho pedagógico não busca a verdade absoluta, como se de um processo 
científico se tratasse mas “as a form of argument where the faculty use their data to 
make a case for their teaching. (…) It touches on self-reflection, dialogue, and 
discussion. It is learning, developing, and building” (p. 17). 
 
Fink (2002) defende que o ensino deve ser visto como um processo interativo 
que ocorre em diversos contextos, os quais podem influenciar o sucesso dessa interação. 
Propõe assim quatro dimensões para a avaliação do ensino: input, processo, produto e 
contexto, que parecem corresponder ao modelo CIPP preconizado por Stufflebeam 
(2003). 
 
Relativamente ao input, o autor refere dois factores — as características dos 
estudantes e as características dos professores. Se os alunos variam em termos de 
conhecimentos prévios, na forma como constroem o conhecimento, nos valores e nas 
crenças e na personalidade, também os professores variam em aspetos como a sua 
disponibilidade para ensinar uma determinada unidade curricular, quer seja por questões 
relacionadas com a motivação, quer pelo conhecimento de base que possuem sobre a 
referida unidade. Também a preparação que possuem para lidar com diferentes 
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situações de ensino é diferente. Há professores que se sentem mais preparados para 
trabalhar com estudantes pós-graduados do que com alunos em formação inicial, outros 
estão mais à vontade a trabalhar com grupos pequenos do que com grupos grandes. Fink 
(2002) refere então que “Teachers who are up-to-date in their fields and have 
undertaken the necessary research and preparation for a class provide the input essential 
for significant learning” (p. 50). 
 
No que concerne ao processo, um dos elementos referidos na proposta de Fink 
(2002), são também dois os factores invocados: decisões relativas à unidade curricular e 
comportamento em sala de aula. Previamente ao trabalho em sala de aula, existe um 
conjunto de decisões que ocorrem, nomeadamente a abrangência dos conteúdos 
abordados e as estratégias de ensino. Também parte do processo, mas de natureza 
diferente, é o que o docente faz na sala de aula, a forma como motiva os alunos, como 
coloca questões, as competências que tem a nível de relação e comunicação, etc., nas 
palavras de Arreola, Aleamoni e Theall (2001) os “instructional design and instructional 
delivery skills”. Por produto entende-se o tipo e a “quantidade” de aprendizagem que 
ocorreu. “In good courses, a large percentage of the students learn a lot, and they learn 
things that are significant rather than trite” (Fink, 2002, p. 50). Por exemplo, o facto de 
os alunos saberem enunciar o conceito de desenvolvimento proximal de Vygotsky não 
significa que como futuros professores saibam usar o conceito nas suas próprias aulas 
para promover melhor aprendizagem nos seus alunos. Por outro lado, o interesse do 
aluno em estudar e investigar mais sobre determinado assunto é fundamental. Se o 
conhecimento adquirido pelo estudante é unicamente informativo e se o processo de 
aprendizagem não gera no estudante a motivação para continuar a aprender, é de muito 
curto alcance o impacto dessa informação.  
 
Finalmente, o contexto pode também influenciar a qualidade do ensino e este 
aspeto pode passar por factores físicos (ex: características físicas da sala), sociais (ex: o 
nível socioeconómico dos estudantes) e pessoais (ex: acontecimentos da vida pessoal do 
docente).  
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Stake e Cisneros-Cohernour (2000) corroboram a perspetiva acima descrita 
defendendo que a avaliação do ensino é uma tarefa complexa e que deve envolver o 
estudo das metas institucionalizadas, do ambiente da sala de aula, da organização 
administrativa e do seu funcionamento, do conteúdo curricular, do desempenho dos 
estudantes, e do impacto dos programas na sociedade. Para eles “The current state of 
the art of formal evaluation of college teaching is simplistic and inconsequential. 
Faculty work is a complex enterprise, but most assessment procedures are insensitive to 
its broad responsibility and situationality” (p. 51). 
 
A panóplia de métodos utilizada na avaliação dos professores inclui aspetos tão 
diversos como questionários aos alunos, observação de aulas por colegas (diretamente 
ou a partir da análise de uma gravação em vídeo), análise dos documentos produzidos 
pelo docente (programa da disciplina, textos produzidos, testes), evidências da 
aprendizagem dos alunos (trabalhos ou testes que reproduzem a qualidade da 
aprendizagem). Dentro destes métodos merece alguma atenção a estratégia de 
autoavaliação que recorre a questionários semelhantes aos utilizados com os estudantes 
em que o docente se avalia face a um conjunto de itens pré-definidos que constituirão os 
critérios, as normas ou os padrões (Betoret & Tomás, 2003), a relatórios de atividade, 
observação de aulas de colegas, visionamento das suas próprias aulas e o portefólio 
(Seldin, 2004).  
 
Pelo próprio elenco de métodos é possível vislumbrar algumas das múltiplas 
fontes de informação. As mais evidentes são os estudantes e os outros professores, mas 
a literatura refere que a administração é também uma fonte importante de informação e 
que esta deverá explicitar o que é que a instituição considera serem os padrões de 
qualidade (Ory, 2000, p. 16). 
 
Retomando as palavras de Stake e Cisneros-Cohernour (2000) que há pouco 
citámos importa, apesar da complexidade e da natureza do não-observável, confinado ao 
espaço de sala de aula, os docentes ganhariam com a partilha das suas boas práticas, 
bem como a reflexão conjunta desenvolvida sobre elas. Mais, segundo Zabalza (2007), 
não só a implementação ocorrida em sala de aula mas também o planeamento e a 
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avaliação posterior, geralmente feita em solidão, terá efeitos benéficos se discutida em 
grupo e revisitada por teorias que a sustentaram, mas que poderão vir a ser ou 
revitalizadas ou contrariadas como consequência das inovações da prática. Daí decorre 
que a avaliação do desempenho docente a nível pedagógico se torna mais produtiva com 
outcomes reconhecidos e guindados ao nível da investigação. A pedagogia e a didática 
do ensino superior vão, deste modo, ganhando estatuto de maioridade. 
 
4.5. Resistência ao processo de avaliação do desempenho 
docente 
 
Na literatura anglo-saxónica sobre avaliação surgem frequentemente dois termos 
– assessment e evaluation – cuja tradução em português se resume a uma única palavra: 
“avaliação”. Não obstante, a língua portuguesa não comportar estas duas versões da 
palavra avaliação, Pittas (2000) considera que, geralmente, “assessment” diz respeito à 
avaliação de pessoas enquanto “evaluation” se dirige habitualmente à avaliação de 
programas. Apesar da diferença expressa, considera que atualmente essa diferença é 
muito menos vincada, enfatizando, no entanto, que ambas se referem ao processo de 
recolha de dados com o objetivo de efetuar julgamentos relativos a pessoas e programas. 
 
Por outro lado, ao estudarmos a etimologia da palavra “assessment” descobrimos 
que esta deriva do latim assidere, que significa “sentar-se ao lado de” (Ory, 2002). Esta 
noção de “sentar-se ao lado de” parece bastante distante da que tradicionalmente 
associamos à palavra dado que nos parece consensual que na cultura portuguesa (e não 
só) a palavra “avaliação” possui uma conotação negativa, associada a um processo 
intimidatório. Seldin (2006) refere que “(...) professors, like most human beings, tend to 
regard an appraisal as an implicit threat. Since evaluation can be ill-defined and 
threatening and sometimes result in unfair judgement, their resistance needs some 
sympathetic understanding” (p. 7). É provavelmente por esta razão que a classe docente, 
que nas suas muitas funções, recorre com frequência à avaliação, seja ela própria muito 
resistente à mesma quando incide sobre si própria. É portanto fundamental desenvolver 
processos de avaliação dos docentes que ultrapassem esta resistência “natural”. Seria, 
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portanto, essencial que se construísse uma cultura avaliativa que envolvesse as 
instituições no seu todo e que esta fosse assumida como uma prática quotidiana com o 
objetivo de melhorar e não de sancionar.  
 
Desta forma, a autoridade não poderá reduzir-se a uma prática que realizam uns (com 
autoridade e poder) sobre outros, mas um processo reflexivo, sistemático e rigoroso de 
questionamento sobre a realidade, que deve atender ao contexto, considerar globalmente 
as situações, atender tanto ao explícito como ao implícito e reger-se por princípios de 
validade, participação e ética. (Alves & Machado, 2010, p. 94) 
 
Day (1992) refere ainda que, dada a conotação negativa da palavra avaliação, 
existem autores que sugerem em alternativa as expressões “análise” e 
“desenvolvimento”. A avaliação dos professores “(…) não deve ser vista como um 
ataque ao profissionalismo docente, mas sim como uma estratégia de estímulo ao seu 
desenvolvimento profissional, então é preciso que a prática concreta nas escolas seja 
coerente com esta orientação” (Day, 1992, p. 91). É também o caso de Higgerson 
(2006) que considera importante que “(...) faculty perceive teaching evaluation as an 
activity that supports professional development and enhances teaching success” (p. 36). 
Para que seja ultrapassada a resistência ao processo de avaliação e se possa assumir o 
processo de desenvolvimento profissional que deve estar associado a essa avaliação, 
Higgerson propõe, deste modo, o desenvolvimento das seguintes estratégias: 
a) Reconceptualizar a atividade de avaliação do ensino 
Para que este processo se torne aliciante para os docentes do ensino superior a 
autora sugere uma alteração da designação de “performance evaluation” 
(avaliação de desempenho) para “performance counseling” (aconselhamento de 
desempenho). Nesta linha, o processo torna-se mais colaborativo, 
consequentemente, as pessoas que conduzirem o processo poderão fazê-lo de 
forma mais confortável e ultrapassar o papel de juiz; por outro lado, há uma 
redução potencial do conflito uma vez que ambos, avaliado e avaliador, são uma 
equipa com o objetivo comum de melhorar o desempenho do docente. 
b) Tornar o ensino uma prioridade 
É fundamental que o ensino se torne uma prioridade institucional. “When faculty 
recognize that student learning is important to documenting academic and 
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institutional quality, they will be better able to understand how their teaching 
constitutes the core of what the institution promises to students. When teaching 
is a campus priority, the need to assess and improve teaching becomes more 
apparent as critical to institutional success” (pp. 39-40). 
c) Criar um contexto centrado nos docentes.  
Poucos docentes apresentarão resistência ao aconselhamento se virem vantagens 
pessoais nesse processo, a nível do seu desenvolvimento profissional ou de 
promoção na carreira. 
d) Ser concreto e específico ao definir as expectativas de desempenho 
“Ambiguity about performance expectations undermines the climate for 
performance counselling because it can be demoralizing and discouraging to 
work hard without achieving positive recognition or results”(p. 42). Neste 
sentido, os aspetos a melhorar devem ser explicitados de forma clara, ligados a 
comportamentos concretos e, por outro lado, as expectativas de mudança do 
comportamento devem ser apresentadas da mesma forma. Segundo a autora, esta 
forma de proceder reduz as probabilidades do docente entender os comentários 
avaliativos como críticas e poderá ajustar mais facilmente as estratégias para 
ultrapassar as limitações apontadas. 
e) Criar expectativas de revisão contínua 
A autora defende que a avaliação ou a revisão de uma avaliação formal deve ser 
um processo contínuo e o mais próximo possível dos acontecimentos e não um 
acontecimento anual. Desta forma, reduz-se a ansiedade relativa à avaliação e 
mais colegas poderão de forma construtiva e informal contribuir para a melhoria 
do desempenho mantendo assim uma “coaching perspective of teaching 
assessment” (p. 45). 
f) Minimizar o potencial de conflito 
A fim de minimizar potenciais conflitos é fundamental que se utilize uma 
abordagem centrada nos comportamentos e não na personalidade, ou nas 
características do docente, ou seja, a linguagem utilizada para além de ser do 
tipo que demonstre consideração pelo docente e pela sua perspetiva, deve 
considerar-se exemplos comportamentais despersonalizando o debate em torno 
do desempenho do docente. De Ketele (2010, p. 25) refere a este propósito: “No 
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quadro de uma postura de reconhecimento, o que a avaliação supõe não é emitir 
um ‘juízo’ sobre a pessoa do professor e dos seus comportamentos nem sobre as 
suas práticas como sucede muitas vezes, mas sobre os efeitos das práticas”. É 
essencial que as práticas sejam analisadas em função dos seus efeitos e não por 
si mesmas, da mesma forma que o que está em causa não é a pessoa do docente 
mas as implicações/efeitos do seu fazer profissional. 
g) Reconhecer e apoiar a melhoria 
O desenvolvimento de momentos de encontro onde os docentes partilham as 
suas experiências pedagógicas e os aspetos em que são mais bem-sucedidos 
permitiriam o reconhecimento do desempenho e a melhoria do mesmo. 
Regressando a De Ketele (2010): “Uma avaliação conduzida com uma postura 
de reconhecimento tenta identificar, valorizar e gratificar o pólo de excelência de 
cada professor, de cada aluno de cada turma, de cada escola” (p. 25). 
 
 Concluímos, deste modo, que as dinâmicas que temos vindo a apresentar no que 
à avaliação concerne – o trabalho em colaboração; a integração na organização e na 
comunidade; o “contagiar” e o deixar-se “contagiar” – estarão na base do combate à 
resistência em relação ao processo de avaliação que deve ser assumida como forma de 
melhoria do desempenho pedagógico-didático dos docentes. 
 
Arreola (2000b) refere também os obstáculos ao estabelecimento de um 
programa de avaliação que não esteja ligado a um programa de desenvolvimento, já que 
defende que ambos constituem as duas faces de uma moeda: 
 
The problem of establishing successful faculty evaluation and development programs 
does not lie so much in not knowing what procedures to follow in evaluating faculty or 
not knowing how to develop new skills or enhance old ones. The problem lies in 
getting faculty and administrators to change their behavior in important and 
fundamental ways” (p. xxi).  
 
Quais são então as mudanças significativas no comportamento dos docentes e 
dos administradores que Arreola invoca? Basicamente duas: 1) a apatia dos 
administradores, ou seja, o desinteresse, o não-envolvimento no processo e 2) a 
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resistência dos docentes. Relativamente a este último aspeto o autor refere que “(…) the 
real problem lies in getting large numbers of intelligent, highly educated, and 
independent people to change their behavior” (p. xxi) e esta situação derivaria da 
resistência do corpo docente a ser avaliado baseada na ideia de que implicitamente 
poderão estar a ser considerados incompetentes, na suspeição de que esta avaliação 
poderá ser feita por pessoas incompetentes e, por último, de uma ansiedade relacionada 
com a eventual responsabilização por um desempenho numa área em que têm pouca ou 
nenhuma preparação (por exemplo, a nível pedagógico).  
 
É conhecida na literatura a dificuldade em implementar um sistema de avaliação 
de desempenho docente, já que se argumenta com frequência a dificuldade e a falta de 
objectividade de tal processo e, em particular, no ensino superior, uma vez que segundo 
alguns, sendo o objetivo deste Ensino a produção de saberes e a difusão dos mesmos, 
esta difusão coloca poucos problemas porque se trata de uma relação de adultos. É 
fundamental ultrapassar estas concepções e desenvolver uma cultura de avaliação que 
envolva os docentes num processo de avaliação que seja por eles apoiado, se quisermos 
que seja eficaz. Defendemos neste trabalho que é fundamentalmente na autoavaliação 
que se deve basear esse processo, no entanto, entendemos que o mesmo beneficia com 
contributo dos pares (coavaliação) e com o recurso pontual a um especialista que a nível 
de heteroavaliação também dê o seu contributo para a melhoria das práticas docentes. 
Como refere Díaz Alcaraz (2007, p. 85): 
 
Creemos que la autoevaluación o evaluación interna de la práctica docente es una 
modalidad de evaluación mejor que la evaluación externa, porque el profesorado parece 
reacio a cualquier política de control y rendición de cuentas de tipo externo y asume 
mejor un tipo de responsabilidad más personal con respecto a la calidad de su trabajo 
con los alumnos. 
 
Esperamos ainda que a avaliação da qualidade no ensino superior contemple, a 
nível do corpo docente, não só a adequação do contingente e respetivos graus 
académicos aos cursos ministrados pelas instituições e ao número de alunos, mas 
também os aspetos relativos à competência pedagógica e à sua adequação ao novo 
paradigma postulado por Bolonha. Desta forma, espera-se que, tal como referia Zabalza 
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(2007), se ultrapasse a “arquitetura académica de Bolonha” para se poder passar para a 
“arquitetura cultural de Bolonha”.  
 
Apesar de existirem dificuldades na avaliação de desempenho docente, essas 
dificuldades que derivam fundamentalmente do facto de ser uma situação complexa, 
não significa impossibilidade de a realizar. De igual forma, a complexidade da profissão 
docente não impede os docentes de a desenvolverem pelo que um conhecimento sobre 
as características do que deve ser a pedagogia e a didática, atualmente, no ensino 
superior parecem-se cruciais, já que entendemos que a avaliação na sua perspetiva 
formativa é fundamentalmente uma estratégia de desenvolvimento profissional, ou seja, 
“a avaliação é uma actividade que deve ser exercida em proveito daqueles sobre os 
quais ela se exerce” (Hadji, 1994, p. 88). Fica igualmente o aviso de Stake (1998, p. 8) 
de que quando se aumenta a preocupação com a avaliação, o apoio ao desenvolvimento 
profissional dos docentes deveria ser prioritário: 
 
So, by my account, we are increasing the emphasis on evalution without increasing 
support for professional development, for helping teachers improve. (…) The critical 
question is not how to evaluate but for what will be the results be used. To help or to 
take action against. With simple rubrics, I see the perils outnumbering the rewards. 
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 CAPÍTULO 5 – O PORTEFÓLIO COMO DISPOSITIVO 
DE AVALIAÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL 
 
As preocupações com a qualidade no ensino superior têm vindo a ter uma 
particular atenção nos últimos tempos decorrentes das alterações significativas, já 
enunciadas, que se têm vindo a processar neste nível de ensino e a consequente 
necessidade de dar resposta aos novos desafios que se apresentam. Consequentemente, a 
preocupação com as políticas educativas, com os modelos de gestão e com o 
funcionamento das instituições, com os recursos e com os curricula dos cursos são alvo 
de atenção redobrada. Para além da justa e necessária atenção a dar aos aspetos 
invocados, a preocupação com o desenvolvimento profissional dos docentes não deve 
ser negligenciada. São eles uma das peças fundamentais do processo de mudança das 
instituições de ensino superior e de promoção da qualidade. Responder aos desafios 
colocados ao ensino superior não promovendo nos docentes as competências 
necessárias para os enfrentar será um empreendimento votado ao insucesso. A este 
propósito Sorcinelli et al. (2006, p. 27) referem que “colleges and universities commited 
to high productivity and quality will be well advised to situate faculty development at 
the center of their institutional planning”, ou seja, as instituições que se preocupam com 
a qualidade deverão ter como prioridade o desenvolvimento profissional dos seus 
docentes.  
 
O conceito de desenvolvimento profissional do docente não está isento das 
dificuldades de consenso comuns a muitos conceitos da área da educação, no entanto, 
ao considerá-lo como “(…) the professional growth a teacher achieves as a result of 
gaining increased experience and examining his or her teaching systematically” 
(Glathorn, citado por Costa, Peralta & Rodrigues, 2006, p. 16), consideramos 
igualmente como central, no desenvolvimento profissional dos docentes, a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem. Este será seguramente um processo complexo e que 
não é possível olhar de forma linear e unidimensional, tanto mais que no que concerne 
aos docentes do ensino superior é difícil falar-se de formação pedagógica inicial ou 
contínua.  
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A somar às pressões externas sobre o ensino superior, temos que acrescentar a 
mudança nas funções tradicionais do professor decorrentes da passagem de um 
paradigma do ensino para um paradigma da aprendizagem, bem como novos parâmetros 
da profissionalidade docente que, na opinião de Fernández March (s.d.), “(…) se 
centran, sobre todo, en el desarrollo de las competencias que hagan posible la capacidad 
del profesor para analizar sus propias prácticas y, trabajar en colaboración con otros 
profesores, como estrategias fundamentales para la innovación y la introducción de 
nuevas metodologías más acordes con las necesidades actuales” (p. 2). De que forma 
poderemos então promover o desenvolvimento profissional dos docentes do ensino 
superior tendo em consideração os aspetos referidos? Como aumentar a capacidade de 
análise da prática? Como desenvolver o trabalho colaborativo numa profissão tão 
vincadamente solitária? Que estratégia seguir para incentivar a inovação? Fernández 
March (2004) defende que os docentes são competentes para realizar a avaliação (que 
também denomina análise) da sua ação docente, e que nesse processo se (auto-)formam. 
Avança então com o portefólio docente como a estratégia que permite desenvolver esta 
capacidade de análise e reflexão, bem como sustentar documentalmente o empenho e os 
resultados deste processo. Temos aqui, um “casamento feliz” da avaliação formativa e 
do desenvolvimento profissional. Aliás, parece-nos difícil conceber um processo de 
desenvolvimento profissional que não demonstre, por meio de uma avaliação 
diagnóstica, o ponto de partida e, posteriormente, os diversos pontos da caminhada, 
típicos de avaliação formativa. Assim sendo, e apesar de não subscrevermos a “obsessão 
avaliativa”, ou o “excesso de avaliação” (cf. Afonso, 2007), parece-nos que, se esta 
respeitar critérios éticos, se for emancipatória, se for definida consensualmente e se 
promover o desenvolvimento das pessoas e das organizações, pode ser muito útil. 
Curiosamente, e apesar de alguma “febre avaliativa” que se possa viver na área da 
educação, o desempenho pedagógico é o que menos é avaliado, provavelmente não só 
pelo facto do ensino não ser a atividade mais valorizada no ensino superior, mas 
também pela dificuldade em o fazer, quer seja pela falta de informação e de evidências 
do que é o “bom” ensino, como também pela ausência de formas válidas de julgar as 
evidências quando estas são recolhidas (cf. Centra, 2000). O portefólio tem vindo a ser 
apontado como uma solução possível para esta situação. 
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Em Portugal a utilização do portefólio já começa a ter alguma expressão a outros 
níveis que não o superior, como o atestam algumas obras publicadas (ver a título de 
exemplo Bernardes & Miranda, 2003; Villas Boas, 2006; Sá-Chaves, 2005). Noutros 
países, a sua utilização por professores do ensino superior remonta há cerca de vinte 
anos (Cano, 2005) e é também neste contexto que tem sido utilizado para a avaliação do 
desempenho docente, quer de tipo sumativo (Clements, McArdle & Cole, 2004/2005), 
quer de tipo formativo (cf. Seldin & Associates, 2006; Seldin, 2004; Arreola, 2000b). 
Aliás, o entusiasmo com este novo “instrumento” de avaliação/formação/investigação é 
notório nas palavras de Seldin (2004), considerado o percursor deste método nos 
E.U.A.: 
 
Earlier assessment methods, such as student ratings or peer observations, were like 
flashlights. That is, they illuminated only the teaching skills and abilities that fell within 
their beams. As such, they shed light on only a small part of the professor’s classroom 
performance. But, with portfolios, the flashlight is replaced by a searchlight. Its beam 
discloses the broad range of teaching skills, abilities, attitudes and values. (p. 3) 
 
No entanto, a sua utilização como estratégia formativa é de facto a mais significativa até 
porque de acordo com Cano (2006, p. 55): 
 
Se trata de un instrumento que no puede utilizarse desde cualquier posición 
epistemológica, sino que su uso es inherente a una concepción de los procesos de 
enseñanza-aprendizaje desde la perspectiva constructivista, donde cada persona en un 
proceso de formación y desarrollo personal y profesional construye su propio 
conocimiento, dotándolo de significado a la luz de sus concepciones previas y de la 
funcionalidad que éste tengan en los contextos a los que pueda transferirlo. 
 
  É nesta perspetiva construtivista do conhecimento (ou sócio construtivista na 
opinião de Awouters & Bongaerts, 2006) que o recurso ao portefólio se fundamenta, 
dado que é ele próprio um processo de construção pessoal e de conhecimento individual 
das concepções sobre a prática docente. Aliás, Fernandéz March (s.d.) refere que são 
três os objetivos que se atingem com a utilização do portefólio docente: 1) 
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Desenvolvimento da capacidade reflexiva sobre a prática docente; 2) Desenvolvimento 
de uma atitude positiva em relação ao trabalho em equipa, e 3) desenvolvimento de 
competências de avaliação do próprio ensino e o consequente acionar de mecanismos de 
melhoria. Parece-nos difícil congregar noutro dispositivo
14
 de avaliação os pressupostos 
que temos vindo a desenvolver neste trabalho. Somos ainda tentados a remetermo-nos 
novamente para Cano (2006), quando refere que, uma vez que este conceito de 
portefólio é oriundo de outras áreas, deve ser reconstruído para que tenha sentido numa 
perspetiva de desenvolvimento profissional e deverá ser repensado tendo em conta o 
contexto em que vai ser utilizado.  
 
Apesar de existirem portefólios resultantes de um trabalho colectivo, na maior 
parte dos casos, são documentos pessoais que devem resultar, de um trabalho 
colaborativo. O trabalho colaborativo entre docentes do ensino superior permite não só 
quebrar o isolacionismo em que a maior parte trabalha, como promover a reflexão e a 
aprendizagem conjunta e, nesta linha, inscreve-se muito do trabalho feito com 
portefólios. Klenowski, Askew e Carnell (2006), por exemplo, realizaram uma 
investigação-ação baseada na construção de “learning portfolios” (portefólios de 
aprendizagem) com três grupos de estudantes de pós-graduação em que os pares se 
constituem como parceiros no processo de criação de uma comunidade de 
aprendizagem, se constituem co-investigadores (p. 280).  
 
Também já começa a estar distante a ideia do portefólio que se apresenta em 
suporte de papel e começa a emergir o portefólio digital ou electrónico (cf. Associação 
de Professores de Sintra, 2006) cujos objetivos, em rigor, são os mesmos do portefólio 
“tradicional” mas que recorre à Internet e à multimédia para a sua construção e eventual 
divulgação. Pode-se considerar como portefólio digital ou electrónico qualquer 
portefólio que se encontra guardado em suporte digital ou disponível por esse meio; 
podemos assim ter um portefólio guardado, por exemplo, num CD-ROM ou colocado 
na Internet.  
 
                                                 
14
 Para Hadji (1994) um dispositivo de avaliação diz respeito “às formas possíveis de avaliação, aos 
procedimentos a pôr em prática, às operações concretas a realizar. (…) Determinar uma metodologia que 
produza respostas concretas às questões dos objectos, das formas e dos instrumentos”(p. 46). 
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Também a nível da construção de portefólios digitais nos parece ser esta uma 
área perfeitamente integrada em tudo o que temos vindo a defender: as tecnologias da 
informação e da comunicação implicam uma nova forma de conceber a aprendizagem 
que pode, neste caso ser vivenciada pelos docentes. No entanto, aquilo que pode ser 
uma mais-valia para alguns pode ser um obstáculo para outros devido à iliteracia 
informática. Miranda (2006) refere vários estudos efetuados junto de professores dos 
ensinos básico e secundário, relativos ao nível de utilização das novas tecnologias, os 
quais apresentam resultados francamente desanimadores. Apesar de desconhecermos 
estudos do mesmo tipo que incidam no ensino superior atrevemo-nos a generalizar os 
resultados. Não obstante constituir um desafio adicional, não faria sentido para os 
docentes do ensino superior vivenciarem este processo de construção de um portefólio 
num suporte diferente do tradicional? Não haveria vantagens em termos de atitude e de 
aprendizagem que poderiam igualmente generalizar-se para os estudantes? A este 
respeito é muito significativa a literatura relativa à utilização de portefólios como 
estratégias de aprendizagem e de avaliação autêntica dos estudantes do ensino superior. 
A vivência deste processo pelos docentes permitiria igualmente, com muita facilidade, a 
introdução desta estratégia de aprendizagem e avaliação junto dos estudantes do ensino 
superior, um dos aspetos focados no racional do projeto “Digital Portfolio as a Strategy 
for Teachers’ Professional Development”15, um projeto comunitário liderado por uma 
instituição portuguesa (Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa) e que envolve cinco países europeus. 
 
À semelhança de Cano (2006, p. 16) “apostamos firmemente por las carpetas 
docentes con finalidad formativa y de reflexión sobre la acción y consideramos que 
pueden contribuir a crear una nueva cultura docente que, a su vez, ayude a desarrollar 
procesos de enseñanza más reflexivo y más acordes con las exigencias de la nueva 
sociedad del conocimiento”. 
 
Simultaneamente, para além das vantagens enunciadas relativamente à 
construção do portefólio, este poderá constituir um novo passo no sentido de tornar 
                                                 
15
 http://www.fpce.ul.pt/pessoal/ulfpcost/digifolio/ 
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público o trabalho invisível dos docentes, dando portanto a oportunidade a outros de 
aprender com ele mas também sujeitando-o à crítica. Não será, provavelmente, fácil 
para todos, expor aquilo que se passa na generalidade dos casos numa esfera restrita (cf. 
Kahn, 2004). No entanto, a existência de projetos
16
 onde, por exemplo, se podem 
encontrar duzentos e sessenta e sete portefólios de docentes do ensino superior leva-nos 
a crer que é possível desenvolver uma cultura de colaboração e de inovação entre os 
docentes do ensino superior, sujeitando o trabalho de cada um à avaliação dos pares.  
 
5.1. A avaliação do ensino pelos pares e a indagação da 
pedagogia 
 
A maior parte das instituições de ensino superior recorre à opinião dos alunos, 
quase exclusivamente, como forma de avaliar a eficácia do professor. Estes 
questionários utilizados de forma generalizada em grande parte das instituições de 
ensino superior, para avaliar a qualidade do ensino, proporcionam apenas “uma” visão 
da qualidade do ensino, sendo necessário que outros elementos se adicionem para que se 
possa ter uma visão mais global e documentada. Surge assim a ideia de que os docentes 
estariam mais qualificados para avaliar a prestação de um determinado colega do que os 
estudantes, ainda que estes últimos também tenham uma palavra a dizer. Desta forma, 
abrem-se as salas de aula à visita de outros docentes que, muitas vezes, depois de uma 
hora de observação emitem um relatório sobre o que presenciaram, o qual poderá ser 
incluído no processo de avaliação desse docente (Bernstein, 2008). Apesar de por vezes 
se ter a ideia que um processo deste tipo envolve a revisão por pares, esta situação seria 
equivalente, num contexto de investigação, a uma observação de uma ou duas horas do 
trabalho de investigação de alguém e, com base nessa observação, formular um juízo 
sobre a qualidade da mesma (Bernstein, Burnett, Goodburn, & Savory, 2006). Não 
obstante a importância da observação de aulas esta proporciona uma informação muito 
limitada sobre a aprendizagem dos estudantes e de todo o processo de ensino-
aprendizagem. Consequentemente, a revisão por pares, ideia fundamental quando se 
avalia a qualidade da investigação, poderia ser vertida para o ensino: 
 
                                                 
16
 http://www.courseportfolio.org/peer/pages/index.jsp 
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Peer review involves having an individual with some measure of specialization or 
expertise provide substantive feedback on the quality of intellectual or creative work. 
We advocate peer review as a means to examine teaching because it holds a sacred 
place in academics – the opinion of peers is often viewed as the ultimate measure of 
quality and merit. (Bernstein et al., 2006, pp. 5-6) 
 
Desta maneira, a opinião dos pares sobre o trabalho inteletual associado ao 
ensino poderia ser o caminho para a “medida” da qualidade deste. Boyer (1990) num 
relatório paradigmático realizado para a Carnegie Foundation for the Advancement of 
Teaching, intitulado “Scholarship reconsidered: Priorities of the professoriate” refere-se 
a quatro tipos de “scholarship”: descoberta, integração, aplicação e ensino,  as quais 
fariam parte integrante do trabalho do docente e que se sobreporiam. Dada a dificuldade 
da tradução do termo em português será importante perceber o que se entende por 
“scholar” ou “scholarship”. As expressões remetem para a ideia de erudição, ciência, 
saber, sendo o “scholar” a pessoa que possuir as referidas características e a 
“scholarship” a condição propriamente dita. Esta noção ficou (e permanece) associada à 
ideia de alguém que faz um tipo de trabalho inteletual que geralmente é conotado com 
investigação. Hatch, White, Raley, Capitelli, & Faigenbaum (2006) referem que é  partir 
do surgimento nos E.U.A. da universidade de investigação, no século XX, que a 
expressão “scholarship” ficou com a referida conotação. Boyer caracteriza então, no 
referido relatório, em que consiste cada uma das diferentes “scholarships”. A 
“scholarship” da descoberta é aquela que associamos tradicionalmente ao trabalho de 
investigação. Quando nos reportamos à integração “(…) we mean making connections 
across the disciplines, placing the specialities in larger context, illuminating data in a 
revealing way, often educating nonspecialists, too.” (p. 18), ou seja, reportamo-nos ao 
trabalho multidisiciplinar e interdisciplinar que surge como cada vez mais necessário 
num mundo em que existe um elevado grau de especialização mas que para a 
compreensão de certos fenómenos é necessário ultrapassar as fronteiras das disciplinas 
científicas e incluir a investigação numa perspetiva mais integrada. Enquanto que as 
duas formas anteriormente mencionadas se referem ao trabalho de investigação tal 
como o conhecemos, a aplicação leva-nos a questionar o impacto do conhecimento 
desenvolvido por esse processo e a sua utilização para a resolução de problemas 
concretos. Por outro lado, também nos questiona  sobre a potencial influência da 
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sociedade na agenda da investigação. Não se pretende com isto dizer que o 
conhecimento que deriva da investigação surge em primeiro lugar e a aplicação é o 
segundo momento deste processo; trata-se de um processo interativo podendo a 
aplicação do conhecimento contribuir para novas pistas de investigação e para novo 
conhecimento.  
 
“(…) members of professions have to develop the capacity to learn not only from the 
academy but, even more importantly, from the experience and contemplation of their 
own practice. This is true not only for individual professionals, but equally for the entire 
community of practice. Lessons of practice must have a way of getting back to inform 
and to render problematic knowledge development in the academy itself.” (Shulman, 
2004d, p. 15)  
 
A última forma de “scholarship” reporta-se ao ensino e deve ter um espaço tão 
importante quanto as anteriores porque também através dela se adquire conhecimento. 
Os docentes, no âmbito da sua função, para além de dominarem a sua área científica 
devem dominar os processos pedagógicos. Se isto for realizado de forma séria a 
preocupação com o conteúdo deve equiparar-se à preocupação com a dimensão 
pedagógica. Os docentes deverão ser aprendentes. Ensinar é muito mais do que 
transmitir informação, implica transformar esse conhecimento e aumentá-lo.  
 
Assim sendo, a função docente, tal como defende Boyer (1990) inclui as quatro 
formas de “scholarship” sendo o ensino uma de entre as quatro. McKinney (2006), no 
entanto, enfatiza, com propriedade, que no ensino também se inclui as “scholarship” da 
descoberta (investigação como é tradicionalmente entendida), a da integração e a da 
aplicação.  
 
Shulman que sucede a Boyer na liderança da Carnegie Foundation for the 
Advancement of Teaching, vai trazer uma nova perspetiva que apesar  de parecer, à 
primeira vista semelhante, à de Boyer, se apresenta deforma complementar. Boyer ao 
defender a existência de quatro tipos de scholarship pretendia que as universidades 
valorizassem a atividade docente para além da investigação, nomeadamente, nas quatro 
áreas por ele referidas; Shulman, por seu lado, surge preocupado com a melhoria do 
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ensino e com a expansão do conhecimento de base necessário para ensinar, bem como 
com a ideia de que a investigação tradicional é apenas uma das fontes de conhecimento 
possível sobre o ensino (Hatch et al., 2006). O ensino surge assim também como uma 
forma de “scholarship” à semelhança do que Boyer defendia, mas avança com a ideia de 
que “(…) the products and activities that help to articulate, review, and exchange the 
expertise of teachers are as important to our knowledge and understanding of teaching 
as traditional modes of research and scholarship” (Hatch et al., 2006, p. xxiii). 
 
Desta forma, reforçamos esta ideia com dois conceitos que apesar de associados, 
se distinguem: o “bom ensino” (“good teaching”) e o ensino considerado como 
atividade intelectual e baseado em investigação (“scholarly teaching”). Quando nos 
referimos ao facto de existir um ensino “bom” ou de qualidade estamos a referir-nos ao 
ensino que promove a aprendizagem dos estudantes  (McKinney, 2006) mas quando nos 
referimos ao ensino baseado na investigação estamos a referir-nos a um ensino que está 
sustentado no conhecimento científico e nos recursos da área em questão. É um ensino 
que resulta de um trabalho de integração de ideias, bem concebido em termos de 
estratégias de ensino-aprendizagem, de transmissão de informação, de interação e de 
avaliação  (Shulman, 2004f). Semelhantemente, Kreber (2002) faz uma distinção entre 
ensino de excelência (“teaching excellence”) e ensino como especialidade (“expertise 
teaching”), noções que se aproximam da distinção feita por McKinney  (2006) entre 
“bom ensino” e “ensino baseado em investigação”. Temos assim os professores 
excelentes como aqueles que “(…) know how to motivate their students, how to convey 
concepts, and how to help students overcome difficulty in their learning”  (Kreber, 
2002, p. 9), cujo desempenho resulta não só do domínio científico da sua área de ensino 
mas da experimentação e reflexão que efetuam de forma  continuada. Esta reflexão, no 
entanto, dirige-se ao grupo no seu todo e não a aspetos específicos do ensino que seria 
necessário aprofundar. Em contrapartida, os professores que poderemos considerar 
como especialistas, para além de professores de excelência procuram na teoria 
educacional justificação para as suas opções e para a sua experiência. Portanto, o seu 
ensino está igualmente baseado na reflexão, não numa perspetiva genérica mas 
focalizada em problemas/situações concretas que pretendem resolver ou ultrapassar; 
serão assim capazes de autorregular a sua aprendizagem, automonitorizarem e 
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autoavaliarem o seu processo reflexivo. Desta forma, conseguem ao longo do tempo 
desenvolver estratégias mais eficazes e eficientes. A combinação entre o conhecimento 
disciplinar especializado e o conhecimento da forma de ensinar que deriva do estudo e 
da pesquisa na área da teoria educacional permite a construção do conhecimento de 
conteúdo pedagógico que Shulman (2004b) inclui no que considera os conhecimentos 
de base da profissão. Seriam assim, fundamentalmente, sete os tipos de conhecimento 
base da profissão docente: 
 
i. Conhecimento relativo ao conteúdo; 
ii. Conhecimento pedagógico geral; 
iii. Conhecimento do currículo; 
iv. Conhecimento dos aprendentes e das suas características; 
v. Conhecimento dos contextos educacionais; 
vi. Conhecimento das finalidades educacionais, dos valores e das suas bases 
históricas e filosóficas; 
vii. Conhecimento de conteúdo pedagógico que seria uma “amálgama” 
resultante do conhecimento relativo ao conteúdo e do conhecimento 
pedagógico que constituiria a forma particular de compreensão 
profissional do docente  
 
Kreber  (2002) avança então com uma terceira forma de envolvimento no 
ensino: a “scholarship of teaching” que distingue das duas anteriores formas dado que 
“(…) scholars of teaching share their knowledge and advance the knowledge of 
teaching and learning in the discipline in a way that can be peer-reviewed” (p.5). 
Estamos assim perante docentes que para além de serem bons professores ou 
professores excelente, são também professores especializados cujo trabalho é orientado 
pela investigação, mas que adicionalmente tornam público o que fazem 
disponibilizando o conhecimento que construiram à comunidade académica para que 
esta o reveja e avalie. 
 
É portanto nesta senda que surge a “sholarship of teaching and learning” como 
forma de tornar visível e sujeito à análise dos pares o trabalho intelectual associado ao 
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processo de ensino-aprendizagem. McKinney (2006) refere que a “scholarship of 
teaching and learning” constitui um maravilhoso movimento social no ensino superior 
mas aponta estudos que referem que ainda não há um consenso total sobre o significado 
da expressão. No entanto, avança com a definição que considera mais ajustada, a saber:  
“The scholarship of teaching and learning involves systematic study of teaching and 
learning and the public sharing and review of such work through live or virtual 
presentations, performances, or publications (McKinney, 2006, p. 39). Estamos perante 
uma abordagem do trabalho do docente que envolve a visibilidade e o escrutínio público 
e que pode revestir diversas formas. Vieira (2009) prefere a expressão “scholarship of 
pedagogy” dado que na sua opinião o termo pedagogia integra a aprendizagem e o 
ensino e as atividades com estes relacionadas. Esta autora traduz a expressão para 
português como “indagação da pedagogia” (Vieira, Silva, & Almeida, 2010)17.  
 
Ao integrar esta questão neste tópico do trabalho fazemo-lo dado que 
consideramos que o portefólio é, por excelência, uma forma de tornar visível o processo 
de ensino-aprendizagem mediado pelo docente (Bernstein et al., 2006) apesar de não ser 
a única forma disso acontecer. O portefólio permite e promove qualquer um dos dois 
tipos de ensino referidos acima (o bom ensino e o ensino baseado na investigação) mas 
contribui adicionalmente para a a visibilidade e avaliação deste. É isso que se pretende 
com a “scholarship of teaching and learning”/indagação da pedagogia: a visibilidade e a 
avaliação pelos pares do trabalho intelectual associado ao ensino, o que não é muito 
diferente do que se passa com a publicação em ciência: 
 
When we describe teaching as serious intellectual work or scholarship, we need to prove 
that the products of teaching can also be rigorously evaluated for excellence by a 
community of peers. (…) As in the review of a research or creative project, merely 
documenting good practice is not enough. Like research or art, teaching is judged in part 
based on its impact on the intended community. (Bernstein, 2008, p. 51) 
 
                                                 
17
 A expressão “scholarship” não é de fácil tradução em português e para além da expressão “indagação” 
que nos parece que não traduz verdadeiramente a ideia de “scholarship”, surgem outras, como por 
exemplo, “investigação para o ensino e aprendizagem” (Kalish, 2008). No entanto, na ausência de uma 
solução ideal optamos por utilizar as duas formas: português e inglês, adoptando para o português a 
nomenclatura de Flávia Vieira. 
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Estamos assim perante um movimento que pretende dar ao trabalho intelectual 
associado ao ensino um estatuto próximo do da investigação, trazendo-o para a esfera 
pública, dando-lhe, portanto, visibilidade e sujeitando-o à avaliação dos seus pares. 
Contrariamente à investigação em que são os problemas que a conduzem e que a 
motivam, no ensino o “problema” é algo a evitar, algo que não está bem. Desta maneira, 
“Changing the status of the problem in teaching from terminal remediation to ongoing 
investigation is precisely what the movement of the scholarship of teaching is about” 
(Bass, 1999). O movimento da “scholarship of teaching and learning”/indagação da 
pedagogia pretende que os “problemas” no processo de ensino-aprendizagem sejam 
motivos para investigar formas de compreender e solucionar os desafios. 
 
5.2. Portefólios e as suas diferentes modalidades no ensino 
superior 
 
A utilização do portefólio na aprendizagem dos estudantes antecede a sua 
utilização pelos docentes enquanto estratégia formativa ou sumativa. No entanto, 
Wright, Knoght & Pomerleau (1999) defendem a importância e a necessidade dos 
docentes realizarem o seu próprio portefólio de docência antes de recorrerem à 
utilização dos portefólios com os estudantes: 
 
When teachers keep portfolios, they reflect on their own goals and practice and 
regularly have to examine the fit of their goals with other views of the academy and the 
fit of their goals with other views of the academy and the fit of their teaching and 
evaluation practices with their goals. This is also excellent preparation for introducing 
learning portfolios – arguably necessary preparation. The college professor who 
maintains a thoughtful teaching portfolio – especially one who distributes copies of 
his/her teaching philosophy to the class – has greater credibility and moral authority 
with students when introducing the learning portfolio as a worthwhile activity. (pp. 100-
101) 
 
A experiência com o portefólio é algo insubstituível dado que um docente que 
não tenha construído um portefólio não terá a verdadeira percepção das dificuldades 
associadas à sua construção, nem perceberá verdadeiramente o impacto que este terá a 
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nível da capacidade de reflexão e de sistematização da aprendizagem que lhe estão 
associadas. 
 
No ensino superior podemos encontrar duas simples categorias de portefólios: o 
portefólio de docência (também frequentemente denominado dossiê, por exemplo, no 
Canadá) e o portefólio de aprendizagem; o primeiro realizado pelo docente e o segundo 
pelo estudante (daí o facto de ser também conhecido como portefólio do estudante). 
Facilmente percepcionamos que os objetivos de um e de outro são distintos e que as 
suas características também se distinguirão. Aliás, o recurso ao portefólio de 
aprendizagem do estudante é visto como uma concepção inovadora de avaliação da 
aprendizagem ligada à avaliação alternativa, de cariz formativo, como referimos no 
ponto 2.4. deste trabalho, e em que a interação entre estudante e docente é fundamental 
no processo de avaliação (Pozo Llorente & García Lupión, 2005/2006). No entanto, há 
autores, como Tillema (2001) que consideram três tipos de portefólio ao distinguir dois 
propósitos distintos de utilização para o portefólio dos docentes: o portefólio de 
desempenho (performance dossier portfolio) cujo objetivo é documentar o desempenho 
do docente com vista a uma avaliação externa, ou seja, com objetivos sumativos e não 
de autoavaliação; e o portefólio reflexivo de aprendizagem (reflective learning 
portfolio) que se encontra ligado ao desenvolvimento profissional do docente e cujo 
objetivo fundamental é formativo e autoavaliativo. O terceiro tipo de portefólio que 
Tilema (2001) refere é o portefólio de aprendizagem (“portfolio of course-related 
learning”) centrado na aprendizagem dos estudantes e que já referimos.  
 
Outros autores (Smith & Tillema, 2003) caracterizam os portefólios em função 
dos objetivos destes e do contexto de utilização, sugerindo a existência de quatro tipos: 
o portefólio dossiê; o portefólio de formação; o portefólio reflexivo; e o portefólio de 
desenvolvimento pessoal. Utilizam uma matriz que cruza duas linhas, uma que 
apresenta um contínuo entre a utilização voluntária do portefólio e a sua utilização 
obrigatória; outra que percorre o contínuo entre um propósito seletivo e um propósito 
formativo. Cada um dos quatro tipos de portefólios situar-se-iam num dos quadrantes 
definidos pela interceção destas duas linhas. O dossiê situar-se-ia no quadrante do 
propósito seletivo e da utilização obrigatória, e constituiria assim um tipo de portefólio 
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exigido para efeitos de promoção, por exemplo, e em que a sua estrutura obedeceria a 
um conjunto pré-definido de elementos. O portefólio de formação teria igualmente um 
cariz obrigatório mas seria fundamentalmente a função de desenvolvimento da 
aprendizagem que estaria subjacente; com alguma frequência este tipo de portefólio 
obedece também a uma estrutura pré-definida. O portefólio reflexivo seria semelhante 
ao dossiê em termos da sua exigência para feitos de seleção ou promoção, por exemplo, 
mas teria uma forte vertente reflexiva na medida em que para além da descrição do 
progresso efetuado pelo docente ao longo do tempo, as razões e o momento a que se 
reportam as evidências desse progresso, nele incluídas, são fundamentais. Trata-se, 
portanto, de um portefólio em que as razões que subjazem àquilo que o docente 
considera um bom desempenho são tão importantes quanto a sua descrição. Na nossa 
opinião, esta designação – reflexivo – não é feliz na medida em que independentemente 
do objetivo com que o portefólio é realizado a sua grande característica é esta 
componente reflexiva. Aliás, há autores (Bernardes & Miranda, 2003) que distinguem 
entre dossiê e portefólio exatamente pelo facto deste ter esta forte dimensão reflexiva e 
não apenas descritiva. Por último, o portefólio de desenvolvimento pessoal constituiria 
o registo de um percurso de avaliação pessoal e de reflexão de longo prazo, resultante 
de um processo voluntário e com o objetivo de desenvolvimento pessoal e profissional, 
como a própria designação indica. Curiosamente, Smith & Tillema (2003) salientam 
que “The importance of the collection lies in the opportunity for sustained conversation 
with peers or colleagues about experiences and in refining or restructuring one’s 
growth” (p. 627). Surge aqui, uma vez mais, a importância do trabalho colaborativo e 
cooperativo entre docentes na construção do portefólio, constituindo isto, seguramente, 
uma mais-valia. Importa precisar os termos “colaborativo” e “cooperativo” na medida 
em que, do ponto de vista semântico “labore” é o trabalho em curso e “operam” é o 
resultado do trabalho, é uma obra. Assim sendo, o trabalho colaborativo é o que 
pressupõe maior interação; nele as tarefas são realizadas em interação, em discussão 
pelos elementos do grupo. O trabalho cooperativo resulta de uma divisão de tarefas, 
sendo estas realizadas, individualmente, por cada elemento do grupo; uma vez 
realizadas, juntam-se e dão o todo; isto é, cada um apresenta uma obra /”opera” que se 
encaixa no todo do trabalho. No entanto, nem sempre é fácil identificar e dissociar estes 
dois tipos de trabalho.  
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Na parte empírica deste trabalho apresentamos o desenvolvimento de um 
dispositivo de avaliação formativa que recorre, de acordo com as tipologias 
apresentadas, ao portefólio de docência enquanto elemento de desenvolvimento 
profissional e onde está bem patente o caráter voluntário e de desenvolvimento 
profissional do mesmo, bem como a colaboração e cooperação com outros docentes que 
participam do mesmo processo. Estamos, portanto, de acordo com a tipologia acima 
referida, na presença de um portefólio de desenvolvimento pessoal. 
 
Seria ainda importante referir que o portefólio não deve ser encarado como algo 
estático no sentido de que é feito num determinado momento. Independentemente de se 
reportar ao ano letivo em curso ou a vários anos letivos como acontece no portefólio de 
docência, este é um registo que é passível de ser atualizado e a sua construção ser 
considerada um processo contínuo (Centra, 2000). 
  
O portefólio de docência apresenta ainda outras variantes que convém 
igualmente sistematizar neste tópico. A variante mais significativa é a do portfólio de 
unidade curricular ou “course portfolio” no original. Este tipo de portefólio por incidir 
numa única unidade curricular, e sobretudo nos resultados dos estudantes em termos de 
aprendizagem, constitui uma espécie de gémeo fraterno do portefólio de docência. Este 
último, mais abrangente na descrição e sustentação da ação pedagógico-didática do 
docente e mais centrado nela, contrasta pela maior generalidade e menor especificidade, 
com o portefólio de unidade curricular que, mais facilmente, demonstra o trabalho 
intelectual associado à lecionação e que mais perspetiva o ensino em função da 
aprendizagem do/a estudante. Por outro lado, é também o que melhor demonstra, na 
nossa opinião, a “scholarship of teaching” identificada por Boyer (1990) de entre os 
quatro tipos de scholarship que descreve (descoberta, ensino, aplicação e integração). 
Não obstante o conhecimento que deriva da docência resultar das diversas experiências 
realizadas em diferentes unidades curriculares o portefólio de unidade curricular 
constituiria uma espécie de “pacote”, de “unidade” de análise sobre o qual a ação e o 
pensamento do docente incidem e é igualmente “(…) the context in which content and 
process, curriculum and pedagogy, come together in a way that has some ‘travel,’ some 
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portability”  (Hutchings, 1998, p. 14). Provavelmente, será mais apelativo para um 
docente examinar um portefólio de unidade curricular, em particular se for da sua área 
de lecionação, pela ajuda que pode constituir para a concepção e implementação da sua 
unidade curricular, do que um portefólio de docência que pela sua abrangência não 
permite este enfoque específico. 
 
Bernstein et al. (2006) avançam ainda com uma tipologia dos portefólios de  
unidade curricular: o “benchmark portfolio” e o “inquiry portfolio”.  O “benchmark 
portfolio” apresenta “(…) a snapshot of student learning in your course and provides a 
clear record of your course design and teaching practices” (Bernstein et al. 2006, p. 23). 
Seria assim uma espécie de fotografia da aprendizagem dos estudantes, tirada no 
momento, permitindo aos leitores acesso à forma como o docente concebeu e 
desenvolveu o processo de ensino-aprendizagem e ao impacto que isso teve na 
aprendizagem dos estudantes. Como constatamos, este tipo de portefólio centra-se na 
aprendizagem do estudante e situa-se geralmente no semestre ou ano em que a unidade 
curricular alvo de análise se desenvolveu. Em contraste, o portefólio de docência que 
tradicionalmente tem uma tónica mais centrada no docente, procura documentar a 
docência num período mais alargado de tempo: três a cinco anos, e cobre as diferentes 
unidades curriculares lecionadas por este. O “inquiry portfolio” surge, habitualmente, na 
sequência da realização de um portefólio de unidade curricular do tipo “benchmark” ou 
até de um portefólio de docência em que o docente se apercebe de algum aspeto 
particular do ensino cujo interesse em estudar de forma aprofundada se torna 
dominante. Um docente preocupado com a avaliação da aprendizagem dos seus 
estudantes e com um aspeto particular desta, como seja o contributo da co-avaliação 
para este processo, poderá investigar num “inquiry” portefólio esta questão ao longo de 
diversos semestres.  
 
Em síntese, e considerando que o presente estudo incide sobre a vertente 
formativa da avaliação e no seu recurso ao portefólio, este surge com grandes 
potencialidades no processo de desenvolvimento profissional dos docentes do ensino 
superior a nível do seu desempenho pedagógico-didático. Os resultados de um estudo 
realizado por De Rijdt, Tiquet, Dochy, & Devolder (2006) apresentam as vantagens do 
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portefólio na sua utilização formativa como “evidentes” invocando que estes 
contribuem para a qualidade da educação na medida em que, ao estimularem os 
docentes a refletirem sobre o ensino, isto permite a atualização do conteúdo lecionado, 
bem como a melhoria dos materiais utilizados nas unidades curriculares e o equacionar 
de alternativas para os métodos pedagógicos utilizados. Ser um bom investigador e 
dominar o conhecimento científico de uma determinada área do saber, por si só, não nos 
torna “bons” professores. 
 
Se a este primeiro nível de leitura invocado, ou seja das vantagens que o portfolio 
traz, associarmos os já referidos anteriormente que se prendem com a introdução de 
uma atitude científica face ao ensino ao sustentá-lo nas teorias educacionais existentes e 
no conhecimento disponível na área, e a este à sua divulgação pública, estamos em 
condições de valorizar a função docente na sua vertente pedagógico-didática. Não 
poderemos deixar de referir que esta valorização cultural da função docente que o 
Processo de Bolonha já aponta, só será real se à mesma corresponder o reconhecimento 
e valorização efetivas por parte das instituições de ensino superior, o que nos leva a 
considerar este aspecto como necessário numa avaliação de desempenho docente 
criteriosa e ajustada à missão tripartida do ensino superior – ensino, investigação e 
extensão. Aliás, Wright, Knoght, & Pomerleau (1999, p. 98) apontam o seguinte: 
 
The potencial benefits of the teaching portfolio can only be realized when faculty are 
convinced that the actual process of creating the portfolios is instrinsically valuable, 
when departmental and institutional cultures recognize the fundamental place of 
teaching excellence in the higher education environment, and when the reward systems 
offers tangible benefits to those who take teaching seriously and demonstrate their 
effectiveness in performance review. 
 
Wright, Knoght, & Pomerleau (1999) citam Charles Handy que defende que 
com a entrada numa era em que não existem “empregos para toda a vida” entraremos 
também na era das “carreiras de portefólio” em que a continuidade do emprego irá 
depender das evidências que conseguirmos apresentar das competências que possuímos 
para o mercado de trabalho. Se já nos encontramos numa época em que não há 
“empregos para toda a vida” ainda estamos distantes da era em que os portefólios serão 
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a chave para assegurar o emprego, no entanto, independentemente dessa possibilidade, 
este surge como um instrumento de trabalho muito eficaz na docência,  e em particular 
no ensino superior. Se para além da sua utilidade em termos de desenvolvimento 
profissional, associarmos o facto de permitir que a docência se torne uma atividade com 
base científica, e a isso que esta se torne visível e sujeita ao escrutínio dos pares, 
caminharemos para a valorização desta importante função dos docentes do ensino 
superior.  
 
Num estudo de Arbesú García & Argumedo García (2010) em que o portefólio é 
construído de forma colaborativa associado à participação em ateliês, portanto, com fins 
formativos, as autoras consieram que um aspeto pendente se relaciona com a forma 
como o portefólio se pode utilizar de forma alternativa e complementar à avaliação 
docente. Fica aqui também pendente essa questão… 
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CAPÍTULO 6 - METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
 
Neste capítulo apresentamos a problemática, os objetivos, bem como as opções 
metodológicas efetuadas relativamente ao estudo realizado. Caracterizam-se os métodos 
utilizados enquadrando-os na investigação e justificando a opção pelos mesmos. 
 
Para melhor compreensão dos dados recolhidos descreve-se o processo que 
esteve na base do estudo a fim de se poder ter uma visão global e um conhecimento da 
dimensão temporal do desenvolvimento do mesmo, dado que estamos perante um 
processo que se desenvolveu em diferentes etapas. 
 
A apresentação e análise dos resultados é efetuada com recurso à abordagem 
CIPP de Stufflebeam que, conforme referimos, é uma abordagem utilizada na avaliação, 
orientada para a tomada de decisão. No entanto, pelas suas características, pareceu-nos 
poder constituir a estrutura de suporte para este tópico, facilitando a apresentação e 
análise dos resultados. 
 
6.1. A Problemática 
 
A ausência de formação pedagógico-didática dos docentes do ensino superior 
em Portugal e a não exigência de requisitos a este nível para o ingresso (e permanência) 
na profissão faz com que estes desenvolvam a sua atividade tendo unicamente como 
referência o/s modelo/s que observaram ao longo do seu percurso enquanto estudantes, 
algum autodidatismo e a sua própria aprendizagem por tentativa e erro. 
 
As mudanças que têm vindo a ocorrer a nível social, e no plano educativo as que 
decorrem do Processo de Bolonha, exigem outro paradigma do processo de ensino-
aprendizagem no ensino superior. É necessário que os docentes desenvolvam novas 
competências na área pedagógico-didática para que possam responder de forma 
adequada aos novos desafios.  
 
126 
 
Por outro lado, os alunos que atualmente existem no ensino superior têm 
características diferentes dos que existiam décadas atrás. A democratização do acesso a 
este nível de ensino e os novos públicos que hoje existem com considerável incidência 
nas nossas instituições colocam desafios específicos ao processo de ensino-
aprendizagem que exigem respostas diferenciadas, portanto adequadas a esta 
heterogeneidade.  
 
Teremos, portanto, que criar condições para que os docentes do ensino superior 
possam desenvolver competências que lhes permitam lidar eficazmente com os desafios 
mencionados e que, associado a este processo formativo de desenvolvimento das 
competências, se valorize a atividade docente neste nível de ensino e se credibilize a 
mesma reconhecendo-lhe um estatuto que até ao momento não possui.  
 
Se efetivamente o docente faz diferença na aprendizagem dos estudantes faz 
todo o sentido que possua as competências que lhe permitam concretizar efetivamente 
essa diferença, ou seja, a atividade docente tal como qualquer outra atividade 
profissional, pressupõe o domínio de conhecimentos e competências, bem como de 
condições para o seu exercício, as quais, na nossa opinião, não se encontram 
salvaguardadas. Os docentes no ensino superior são escolhidos, não pelas suas 
competências pedagógico-didáticas (até porque não é fácil avaliar o nível de 
competência na área), mas pelas suas competências a nível de investigação. 
 
Consideramos, assim, ao tornar o ensino uma atividade profissional com base 
científica (scholarly teaching), que poderemos torná-la social e institucionalmente 
valorizada e, eventualmente, as instituições de ensino superior poderão considerar o 
desempenho dos docentes na área pedagógico-didática, com um grau de importância 
próximo (já para não dizer igual) ao da atividade de investigação. Na nossa opinião, o 
primeiro passo, para que isto aconteça será tornar visível essa atividade de modo a estar 
sujeita ao escrutínio dos seus pares e disponível, portanto, para que outros beneficiem 
dela (scholarship of teaching and learning / indagação da pedagogia), tal como se passa 
com a investigação. O portefólio de docência tem-se demonstrado um dispositivo que 
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corresponde a estes requisitos dando visibilidade às práticas dos docentes e permitindo 
o acesso aos pressupostos dessas práticas. 
 
Consideramos neste trabalho que a formação pedagógico-didática dos docentes 
do ensino superior se impõe como uma necessidade, que esta formação é essencial para 
o desenvolvimento profissional dos docentes e que a mesma deve revestir um carácter 
colaborativo e emancipador. Apresentamos desta forma o desenvolvimento de um 
dispositivo de formação que assenta numa perspetiva de avaliação formativa e que 
recorre ao portefólio, beneficiando desta forma não só das potencialidades intrínsecas 
deste último e permitindo, adicionalmente, a visibilidade da atividade docente, a sua 
partilha e a valorização decorrente do escrutínio da mesma pelos pares. Assim sendo, no 
caso concreto deste estudo, o portefólio será elaborado em ligação com um processo de 
investigação, especialmente de investigação-ação, onde se irá testar a sua potencialidade 
como dispositivo de avaliação formativa que analise os problemas, as dificuldades e as 
necessidades formativas dos docentes do ensino superior à luz de um novo paradigma 
materializado no processo de construção do EEES. 
 
6.1.1. Mecanismos de avaliação do estudo 
 
A parte empírica desta tese de doutoramento descreve um dispositivo formativo 
desenvolvido ao longo de dezasseis meses com um grupo de dez docentes do ensino 
superior. Para apresentação do processo inspiramo-nos no modelo CIPP de Stufflebeam. 
 
O referido dispositivo formativo tem por pressuposto a noção de que avaliar é 
refletir sobre o ensino (Rosales, 1992) pelo que do ponto de vista conceptual se baseia 
na noção de avaliação, na sua modalidade formativa. Adicionalmente, considerou-se 
que numa perspetiva emancipatória seria fundamental que este processo formativo 
decorresse não numa lógica de supervisão, ou do mais competente sobre o menos 
competente, mas de igualdade entre pares, apesar de o grupo recorrer ao contributo de 
uma consultora. Procurou-se assim a constituição de uma comunidade de prática e de 
aprendizagem em que os amigos críticos (Day, 1992) a avaliação horizontal (Johnson, 
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1998) e fundamentalmente a autoavaliação contribuam para o empowerment do sujeito, 
constituindo-se este, o autor da sua própria mudança.  
 
A avaliação traduz-se no confronto entre a situação atual e a situação ideal, ou 
nas palavras de Hadji (1994), entre o referente e o referido. Num processo avaliativo 
existe uma situação considerada ideal, geralmente definida por quem encomenda a 
avaliação, sendo que o processo de avaliação permite recolher informação sobre o 
estado efetivo/atual do objeto avaliado de modo a comparar esse estado com um 
considerado ideal. Neste estudo em particular é o próprio indivíduo quem estabelece o 
seu referente e que o confronta com a sua prática (referido), algo semelhante ao 
confronto entre o “eu ideal” e o “eu real”. Esta situação pressupõe uma evolução 
dinâmica do “eu ideal” e do “eu real” dado que o processo de avaliação-formação que 
foi desenvolvido irá proporcionar mudanças, tornando o docente mais consciente do seu 
estado atual e alterando a referência ao seu “ideal”.   
 
O processo formativo encetado nesta investigação apostou assim:  
 
a) No desenvolvimento de um referente individual diferente daquele que os 
docentes possuíam à partida, referente esse construído a partir de informação 
veiculada nos momentos formativos formais (workshops) e do conhecimento das 
práticas dos outros docentes, visionadas, partilhadas e debatidas nas sessões. 
Dado que não foi definido, nem sugerido, nenhum modelo de ensino ideal o 
processo pretendia que cada docente se tornasse mais consciente do que seria o 
seu referente e o alterasse/atualizasse em função da experiência vivida ao longo 
do projeto; 
b) No confronto entre esse modelo ideal e o estado atual, o qual seria mediado pela 
reflexão crítica que tem inerente processos de autoavaliação, a que se associou o 
feedback de colegas (coavaliação) e da consultora do grupo (heteroavaliação) 
numa perspetiva formativa, de melhoria das práticas;  
c) No facto de, ao criar-se uma situação de conflito cognitivo entre o ideal 
(referido) e o real percebidos (referente), esta levaria os docentes a considerarem 
mudar as suas práticas; 
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d) No portefólio como sendo o veículo que proporciona a síntese entre a formação 
e a avaliação de desempenho na área pedagógico-didática e surge como a 
materialização deste processo proporcionando a explicitação do referente do 
docente e da sua prática, vinculando igualmente o docente à mudança, como é 
referido por vários participantes no projeto. 
 
A reflexão tem inerentes processos de autoavaliação, que no caso presente se 
tentou que fossem potenciados num contexto colaborativo de modo a proporcionar 
concomitantemente a co e heteroavaliação das práticas docentes, aumentando 
significativamente o potencial de mudança e de inovação. Tal como refere Rosales 
(1992, pp. 11-12): 
 
Se a capacidade de avaliação se identifica essencialmente, com a da reflexão sobre o 
ensino, poder-se-ia pensar na possibilidade de um desenvolvimento simultâneo de 
ambas no professor. (…) Esta reflexão é entendida como avaliação se se situa na origem 
de decisões para o aperfeiçoamento.  
 
Apesar da afirmação de Rosales incidir na formação inicial de professores, o 
princípio enunciado é perfeitamente aplicável a qualquer contexto uma vez que defende 
que quando a reflexão está na base de decisões que contribuem para o desenvolvimento 
e a melhoria da prática docente, então esta reflexão é entendida como avaliação e, no 
caso em apreço, como avaliação formativa. Desta forma,  
 
(…) o professor deverá assumir a responsabilidade de reflectir criticamente sobre a 
própria acção com o objectivo de reconduzi-la ou melhorá-la; assumir a própria 
autonomia dentro do processo educativo; reconhecer a importância do trabalho em 
equipa e da interacção docente nas tarefas educativas”  (Alves & Machado, 2010, p. 
102) 
 
Aliás, a aprendizagem que deriva do encontro e do confronto com outros permite 
o feedback e promove a reflexão. O facto de considerarmos a reflexão e o feedback, 
como pedras de toque deste processo cujo objetivo é a melhoria do desempenho 
docente, e a aprendizagem dos alunos, como seu fim último, levou-nos a considerar 
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num trabalho anterior (Nogueira & Lamas, 2009b) as conclusões da revisão da literatura 
efetuada por Brinko (1993) sobre o processo de feedback. Utilizaremos algumas das 
suas conclusões para justificarmos as opções feitas nesta tese. Assim sendo, tendo em 
conta as referidas conclusões: 
 O feedback será mais eficaz quando a informação é reunida a partir de 
várias fontes. Procurou-se que a informação recolhida e sistematizada no 
portfólio fosse a mais diversificada possível em termos de fontes (do 
próprio, dos estudantes, dos pares); 
 O feedback é mais eficaz quando a fonte do mesmo é igual ou inferior a 
nível de estatuto. Também aqui a opção incidiu sobre docentes com 
graus académicos inferiores ao doutoramento para respeitar a condição 
referida criando assim um clima de igualdade e de maior confiança, de 
modo a facilitar uma maior exposição do docente e daquilo que se passa 
no espaço pessoal da sala de aula e da relação com os alunos;  
 O feedback é mais eficaz quando é transmitido de modos diferentes. Este 
aspecto é paradigmático neste projeto em que se incentivaram os 
docentes a recorrer à autoscopia, aos questionários de avaliação da 
unidade curricular, à análise do programa, às observações dos colegas, 
para despoletar a reflexão e a mudança de atitude e de comportamento;  
 A autora refere ainda que o feedback é mais eficaz quando mediado por 
um consultor; 
 O feedback é ainda mais eficaz quando a pessoa pode escolher a forma 
em que este é transmitido. A este propósito é interessante verificar que 
das várias propostas efetuadas para recolha de elementos de base para a 
análise do processo ensino-aprendizagem dos diferentes docentes, nem 
todas foram acolhidas de igual forma por todos, tendo alguns rejeitado 
uma ou outra, e outros acolhido com entusiasmo alguma em particular. 
 
Constatamos que as condições acima apresentadas se encontram presentes na 
construção e dinamização do dispositivo formativo que descrevemos na parte empírica 
deste trabalho, salientando em particular, a importância de aspectos como a presença de 
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uma consultora, a igualdade de estatuto entre os participantes e a liberdade de escolha 
dos docentes relativa à forma como o feedback é transmitido.  
 
Os quatro aspetos acima referidos, relativos à aposta feita neste processo, 
corresponde às etapas que os docentes passaram neste projeto: uma maior consciência 
do seu referente relativo ao processo de ensino-aprendizagem e à constatação da 
discrepância entre o seu estado atual e o estado ideal. Por um lado, esta constatação 
levou a sentimentos de alguma menos-valia e de impotência para mudar subitamente as 
“muitas coisas que pareciam mal”. A introdução de processos reflexivos críticos 
inerentes a este projeto fizeram com que os docentes tivessem a sensação de estarem em 
escrutínio quase permanente. A esta dissonância estavam associados a constatação da 
discrepância entre o referente e situação atual “agravada” pela mudança de referencial 
despoletada pelo processo, o qual decorre fundamentalmente da reflexão/avaliação 
efetuada por cada docente e pelo “espelho” que constituíram os outros docentes e a 
própria consultora do grupo. A mudança nos docentes surge primeiro a nível das 
concepções, do referente, e depois das práticas. Verifica-se que a mudança das 
concepções e a mudança das práticas se encontram desfasadas e que a primeira precede 
a segunda. Alguns docentes referem ter efetuado mudanças mas ao mesmo tempo 
mencionam que ainda não conseguiram todas as que tinham percebido como 
necessárias. 
 
Pretende-se, portanto, que os docentes se tornem “scholarly” (especializados) na 
componente didático-pedagógica da sua profissão uma vez que o profissional de ensino 
deve, por um lado, dominar a sua área científica, e por outro, basear esse ensino numa 
atitude de reflexão/avaliação do seu desempenho sustentada no conhecimento do que é 
ensinar, ou seja, na “(…) theory, research, and practical ideas about student learning and 
teaching in their field, instructional design, teaching and learning styles and methods of 
assessment” (Smith, 2001, p. 52). 
 
Procurou-se ainda esboçar o que poderia vir a ser uma “scholarship of teaching 
and learning”, ou nas palavras de Vieira, Silva, & Almeida (2010) a “indagação da 
pedagogia”, ou ainda na tradução do texto de Kalish (2008) a “investigação para o 
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ensino e a aprendizagem”, através da construção do portefólio. Dito de outra forma, 
esboçou-se o início de um processo de “cientificação” da prática pedagógica dos 
docentes levando-os a fundamentarem e analisarem essa prática através do portefólio e 
sujeitando-a assim ao escrutínio dos pares, da mesma forma que ao publicar uma 
investigação o docente submete à avaliação dos pares o seu trabalho e contribui para o 
aumento do conhecimento nessa área. 
 
Considerando que o objetivo deste estudo seria em última análise “avaliar” a 
viabilidade e eficácia de um dispositivo formativo que permitisse a docentes do ensino 
superior que se encontram em momentos distintos da sua carreira melhorarem o seu 
desempenho na área pedagógico-didática, procedemos à concepção do mesmo e ao seu 
desenvolvimento, por desconhecermos em Portugal um processo formativo com estas 
características e que nos parecesse ajustado às necessidades dos docentes e às 
condicionantes existentes. De entre as diversas condicionantes mencionamos 
expressamente a dificuldade em se desenvolver uma formação de cariz mais tradicional, 
ou seja, num modelo de pós-graduação ou curso de formação/especialização que 
ocuparia um tempo semanal significativo de ocupação dos docentes e que exigiria 
recursos humanos significativos e que, apesar do seu inegável valor, acarretaria custos 
elevados que poderiam não ter contrapartidas evidentes. Também consideramos que o 
referido formato seria mais adequado a docentes em início de carreira. Pretendemos 
assim verificar em que medida um modelo como o proposto, baseado na noção de 
comunidade de prática e de aprendizagem, estruturado em workshops de regularidade 
trimestral e assente na realização de um portefólio de docência, produziria os efeitos 
desejados de mudança das práticas docentes, e poderia assim ser replicado/disseminado 
noutras unidades orgânicas da entidade instituidora, generalizando-se assim este 
dispositivo formativo a onze instituições de ensino superior. 
 
O recurso ao modelo CIPP pretende proporcionar uma visão alargada do 
contexto (diagnóstico da situação) e das variáveis de entrada, ou seja, dos recursos 
materiais e humanos existentes (ou da falta deles), das alternativas ao modelo de 
formação proposto, da capacidade do mesmo dar resposta aos objetivos delineados e, 
simultaneamente, ao despistar eventuais entraves à formação, possibilitar a 
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compreensão do que foi efetuado para preparar a intervenção formativa. 
Complementarmente, apresenta as variáveis de processo onde se dá a conhecer o 
processo tal como este decorreu, se constatam desvios ao plano inicial e se identificam 
as limitações do dispositivo e as eventuais melhorias a introduzir no mesmo. 
Finalmente, na avaliação do produto o modelo CIPP preconiza a análise dos resultados 
da formação quer em termos de satisfação dos formandos quer da(s) mudança(s) 
operada(s) em função da mesma. Considerando que a entidade instituidora para investir 
num processo com esta abrangência necessitaria de elementos objetivos que lhe 
permitissem a tomada de decisão sobre o mesmo, considerou-se que o modelo CIPP, 
pela forma compreensiva como aborda a avaliação, poderia servir igualmente de guia 
para a tomada de decisão. O recurso ao modelo CIPP surge assim com uma dupla 
função: por um lado, a descrição do estudo dado que nos inspiramos nele para a efetuar, 
e por outro, a apresentação do estudo neste formato permite torná-lo mais inteligível 
para quem se encontra numa posição de decisor. 
 
6.2. Objetivos 
 
Esta investigação visa averiguar a viabilidade e o impacto de um dispositivo 
formativo que tem como objetivo o desenvolvimento profissional de docentes do ensino 
superior. O referido dispositivo recorre ao portefólio e assenta numa concepção 
formativa da avaliação do desempenho pedagógico. 
 
Neste estudo o processo formativo está centrado na avaliação – na auto, hetero e 
coavaliação - constituindo esta(s) igualmente o seu próprio motor. O processo formativo 
constrói-se com base na análise e reflexão da prática e da reflexão e problematização 
consideradas atividades eminentemente avaliativas as quais estão sustentadas na 
construção de um portefólio de docência. 
 
Os objetivos específicos definidos foram os seguintes: 
1. Avaliar o impacto do dispositivo desenvolvido 
a. No modus operandi dos docentes; 
b. Nas concepções e atitudes dos docentes. 
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2. Identificar as dificuldades, nas dinâmicas do ato pedagógico-didático, 
sentidas pelos docentes, bem como as percebidas ao longo da 
investigação. 
3. Verificar se a construção de um portefólio reflexivo pode servir de base à 
avaliação de desempenho pedagógico dos docentes numa lógica 
formativa e de desenvolvimento profissional; 
a. Verificar quais as dificuldades sentidas pelos docentes num 
processo formativo deste tipo e como o utilizam para regular as 
suas práticas;  
b. Estudar o processo de definição da estrutura e do conteúdo do 
portefólio; 
c. Problematizar a sua construção, quando efetuado de forma 
cooperativa; 
4. Deduzir da possibilidade de generalizar este modelo formativo a outras 
instituições que integram a entidade instituidora da Escola Superior de 
Educação que serviu de base a este estudo de caso. 
 
6.3. Opções Metodológicas 
 
Recordamos que esta investigação procura averiguar da viabilidade e impacto de 
um dispositivo de formação destinado a docentes do ensino superior que recorre à 
utilização do portefólio e que visa a melhoria do desempenho pedagógico-didático e o 
consequente desenvolvimento profissional destes.  
 
O referido estudo desenvolveu-se a partir de um metodologia de investigação-
ação colaborativa que faz apelo ao trabalho cooperativo entre docentes, próximo das 
perspetivas reflexivas das comunidades de prática (e aprendizagem), as quais envolvem 
processos de auto, hetero e coavaliação. Recorremos, portanto, à avaliação na sua 
perspetiva formativa, ou seja, consideramos “the term formative evaluation (or 
feedback) to refer to the actions and activities initiated by the individual teacher with the 
intent to collect information to inform decisions about how to improve” (Smith, 2001, p. 
52). Complementarmente, o processo permitirá a autorregulação das práticas por parte 
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dos docentes. É portanto nosso objetivo perceber em que medida a avaliação encetada 
pelos docentes das suas próprias práticas permite a melhoria/mudança. Este processo 
formativo apresenta como características distintivas o facto de ser realizado entre pares 
e de recorrer ao portefólio como estratégia central. 
 
Trata-se, portanto, de um estudo de caso envolvendo um grupo de dez docentes 
de uma Escola Superior de Educação entre os quais se inclui a autora deste trabalho que 
integrou o mesmo como “participante observadora” (Johnson & Christensen, 2004, p. 
190) e dinamizadora do grupo, na medida em que desenvolveu e dinamizou o 
dispositivo de formação e, em simultâneo, participou do mesmo realizando o processo 
integralmente como qualquer dos restantes participantes do grupo. 
 
Paradigmas de avaliação e investigação 
 
Apesar de tradicionalmente se associar o estudo de caso a uma metodologia de 
tipo qualitativo, esta leitura não pode ser considerada evidente dado que:  
 
Esta modalidade de pesquisa apresenta muitas facetas, que possuem em comum o facto 
de dirigirem o seu olhar investigativo para uma unidade. Portanto, anunciar que se está 
investigando na modalidade ‘estudo de caso’ nada diz sobre os pressupostos 
epistemológicos, antropológicos e éticos que estão na base da relação sujeito-objecto no 
processo de pesquisa e que direccionam e alimentam esse processo em seu desenrolar 
(Gonçalves, 2006, p. 22).  
 
Assim sendo, apesar de seguirmos uma metodologia de tipo qualitativo convém 
situar o presente estudo de caso nos paradigmas de investigação existentes, a saber, os 
paradigmas positivista, interpretativo e crítico. Rodrigues (1995) refere a existência de 
três lógicas da avaliação, ou três formas distintas de conceber a natureza humana e 
social com os consequentes modos de conceber a investigação e avaliação que designa 
por posição objectivista ou técnica, posição subjetivista ou prática, e posição dialética e 
crítica e que facilmente se percebe corresponderem aos paradigmas anteriormente 
enunciados.  
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Desta forma, a uma posição objectivista corresponderá o paradigma positivista e, 
consequentemente, a ideia de que a realidade social e física possuem as mesmas 
características pelo que daqui resulta um conhecimento objetivo de qualquer uma das 
duas. As implicações desta concepção na investigação são visíveis na divisão entre 
investigador e investigado e na superioridade do primeiro face ao segundo, bem como 
na adoção de uma metodologia de tipo experimental. É portanto aqui que situamos a 
metodologia de tipo quantitativo. Baseada nesta assimetria está também a forma como a 
avaliação é concebida, já que esta é vista como algo de externo e imposta de cima para 
baixo, sem qualquer necessidade de justificação ou negociação.  
 
O segundo paradigma – interpretativo ou hermenêutico - ou a segunda “lógica”, 
denominada subjetivista ou prática, situa-se nos antípodas da primeira. Esta opção 
enquadra-se na mudança de paradigma educacional descrita por M. Fernandes (1998) – 
mudança de um paradigma positivista para um paradigma pós-moderno que contrapõe a 
um “racionalismo exacerbado” (p. 11), uma racionalidade comunicativa (Habermass) e 
que “encontra os seus critérios de validade na argumentação capaz de gerar consensos, 
ultrapassando os participantes as suas opiniões, a princípio limitadas subjetivamente, a 
favor de um acordo racionalmente motivado e na base do melhor argumento” (M. 
Fernandes, 1998, p. 13). Na realidade, na investigação qualitativa não se procura o 
conhecimento absoluto, objetivo, “verdadeiro”, mas “a compreensão do significado ou 
da interpretação dada pelos próprios sujeitos inquiridos, com frequência implicitamente, 
aos acontecimentos que lhe dizem respeito e aos ‘comportamentos’ que manifestam” 
(Lessard-Hébert, Goyette, & Boutin, 1994, p. 175). Defende-se desta forma que “(…) a 
complexidade e irreversibilidade das situações, construídas pelos sujeitos a partir de 
interesses e valores diversos em conflito, (…) [são] apenas compreensíveis em função 
das suas intenções e do modo como interpretam as situações” (Rodrigues, 1995, p. 98). 
É portanto a subjetividade, a relatividade ou a neutralidade do conhecimento que impera 
dando portanto azo a uma avaliação com função sobretudo de autorregulação e 
autocontrole. Já em termos de investigação é a linha etnometodológica que responde às 
características desta posição.” Por outro lado, a abordagem qualitativa em educação é 
considerada mais próxima da investigação aplicada do que da investigação fundamental, 
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sendo que a primeira está geralmente mais preocupada com as implicações imediatas 
que podem ter, na prática, determinados estudos (Bogdan & Biklen, 1994).  
 
Por último, a posição dialéctica ou crítica que defende que “(…) os 
comportamentos e as ações sociais não são tomados como completamente dependentes 
dos sujeitos e das suas intenções e representações. Os indivíduos estão inseridos 
socialmente e são objecto de influências e determinações sociais externas” (Rodrigues, 
1995, p. 99). Como tal, há um compromisso entre a subjetividade dos indivíduos e o 
contexto social onde estão inseridos e o referencial, em termos de avaliação, traduz este 
mesmo compromisso entre o externo e o interno; trata-se de uma coavaliação. No que 
concerne à dimensão investigativa é a investigação-ação a que melhor responde a estes 
pressupostos.  
 
As duas últimas posições – hermenêutica e dialética – resultam da emergência 
de um novo paradigma nas ciências sociais e humanas que contrasta com o paradigma 
positivista ou “objetivante”, como o designa Gonçalves (2006). Aliás, de acordo com 
Rodrigues (1995), existem autores que se cingem à perspetiva objetivista e subjetivista, 
não referindo a dialética pelo que poderemos falar apenas de dois paradigmas centrais. 
Apesar de não ser consensual que o paradigma dialéctico ou crítico, também designado 
sócio crítico, seja um paradigma distinto do hermenêutico ou interpretativo dado que 
“(…) certas metodologias que são frequentemente conotadas com o paradigma crítico, 
também surgem, por vezes, conotadas com o paradigma interpretativo, ou surgem em 
posição isolada” (Costa, 2005), a grande diferença parece residir na perspetiva crítica e 
de mudança associada a este último. 
 
O presente estudo insere-se no paradigma dialéctico ou crítico dado que “os 
defensores do paradigma crítico consideram que a escola e a sociedade têm de mudar e 
pretendem, analisando os problemas sociais e o discurso dos diversos autores, criar 
nestes condições de exercício de espírito crítico e disposição emancipatória (Ponte, 
2008). É, de facto, numa lógica emancipatória e de autorregulação que nos situamos 
neste estudo, considerando que os docentes do ensino superior possuem a capacidade 
crítica para serem autores do seu próprio desenvolvimento profissional.  
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De entre os métodos que mais caracterizam o paradigma crítico, encontramos o 
estudo de caso e a investigação-ação aos quais recorremos no presente estudo, o qual 
incidiu, recorde-se, na construção de um dispositivo de formação pedagógico-didático 
que possibilita/promove a mudança e, consequentemente, o desenvolvimento 
profissional de um grupo de docentes do ensino superior.  
 
Passaremos a desenvolver em maior detalhe os dois métodos a que recorremos 
neste estudo e seguidamente a identificar e caracterizar as técnicas de recolha de dados 
utilizadas. 
 
6.3.1. Estudo de Caso 
  
A definição daquilo que é um estudo de caso nem sempre é evidente 
considerando que o mesmo se poderá desenvolver no âmbito de diferentes paradigmas 
de investigação e recorrer a várias técnicas (Yin, 2000). Assim sendo, encontramos 
estudos de caso que assentam numa abordagem qualitativa mas encontramo-los 
igualmente nas abordagens quantitativas. O estudo de caso recorre igualmente a técnicas 
que são comuns a diferentes métodos pelo que não é também pela especificidade das 
técnicas que podemos definir este método. O mais distintivo será o facto de neste 
método se estudar de forma aprofundada um determinado problema ou situação no seu 
contexto específico. É exatamente por este método incidir em situações singulares e 
contextualizadas que se levantam questões acerca da sua cientificidade. As questões que 
se prendem com a credibilidade científica do estudo de caso são muito semelhantes às 
que se colocam em relação à abordagem qualitativa da investigação. Bell (1997) 
sintetiza as críticas aos estudos de caso em dois aspetos: a (im)possibilidade de 
generalização e o valor dos casos individuais. Por outro lado, Rudin (2006) refere cinco 
mal-entendidos existentes sobre este método, que se concretizam no seguinte: a) 
desvalorização do conhecimento prático em relação ao teórico; b) ausência de avanço 
do conhecimento científico decorrente da impossibilidade de generalização a partir de 
situações individuais; c) a pertinência do método limitar-se-ia a fases iniciais ou 
exploratórias de outros estudos mais abrangentes ou então como fonte para a geração de 
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hipóteses; d) o estudo de caso teria uma tendência para o enviesamento na medida em 
que procuraria confirmar as noções pré-concebidas do investigador, e por último e) 
dificuldade em desenvolver teorias ou proposições gerais com base neste tipo de 
estudos. A assumirem-se estas limitações de pouco serviria o estudo de caso e, como tal, 
constituiria uma perda de tempo o investimento efetuado por qualquer investigador que 
recorresse a esta metodologia, ou seja, os cinco aspetos enunciados “(…) indicate that it 
is theory, reliability, and validity that are at issue – in other words, the very status of the 
case study as scientific method” (Rudin, 2006, p. 800). Apesar de considerarmos 
pertinentes todos os cinco mal-entendidos, como pano de fundo temos efetivamente a 
questão da generalização, que nos surge no segundo (a) e quinto (e) aspetos referidos 
por Rudin, que consideramos prioritário esclarecer. Não obstante Stake (2007, p. 24) 
referir que “O verdadeiro objetivo do estudo de caso é a particularização, não a 
generalização”, ele próprio avança com a ideia de que poderão ser efetuadas “micro-
generalizações” no decorrer do estudo de caso ao sermos confrontados com atividades, 
problemas ou respostas que se repetem; ou ainda “macro-generalizações” que se podem 
constituir como modificações de generalizações pré-existentes e que decorrem de um 
contraexemplo, de uma situação dissonante, ou no caso de exemplos positivos podem 
aumentar o nível de confiança na generalização já existente. Stake (2007) avança com a 
noção de generalização naturalista para descrever o processo pelo qual o investigador 
(ou o leitor do relatório/caso) retira conclusões do seu envolvimento direto no caso, ou 
na circunstância do leitor do relatório/caso, ao experimentar vicariamente a situação. 
Este tipo de generalizações são do domínio do conhecimento privado mas poderão 
passar a generalizações proposicionais (a que chama igualmente asserções) quando são 
vertidas na linguagem formal. Tal como Stake (2007) menciona “(…) as pessoas podem 
aprender muita coisa que é geral nos casos únicos” (p. 101). Yin (2009) refere-se a esta 
questão como um dos critérios da qualidade de um projeto de investigação, ou seja, a 
validade externa do estudo de caso constituiria um aspeto decisivo a ter em 
consideração. Já invocamos as críticas a esta questão associadas ao estudo de caso e que 
resultam fundamentalmente da conceção errónea do que se entende por generalização 
neste contexto. Estes críticos, no entanto, estão comparando a situação, implicitamente, 
com a pesquisa de levantamento, na qual uma amostra pretende ser generalizada para 
um universo maior. Essa analogia com amostragens e universos é incorreta quando se 
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trata de estudos de caso. A pesquisa de levantamento conta com a generalização 
estatística, enquanto os estudos de caso (assim como os experimentos) contam com a 
generalização analítica. Na generalização analítica, o investigador luta para generalizar 
um conjunto determinado de resultados a alguma teoria mais ampla (Yin, 2009, p. 66). 
 
Lewis & Ritchie (2007) esclarecem adicionalmente esta questão apresentando 
três tipos de generalização: a representacional, a inferencial e a teórica. O primeiro tipo 
de generalização indicado – representacional – é equivalente à que descreveu Yin 
(2009) como estatística e prende-se com a possibilidade dos resultados obtidos com 
uma determinada amostra puderem ser generalizados para a população representada na 
amostra. O segundo tipo de generalização – a inferencial – prende-se com a 
possibilidade de se poder inferir os resultados para outros contextos que não aquele em 
que o estudo se realizou. Por último, a generalização teórica corresponde, na nossa 
opinião, à descrita por Yin (2009) como analítica, ou seja, se a partir do estudo se 
podem retirar proposições teóricas ou afirmações que possam ser de aplicação mais 
geral.  
 
É o que se pretende, de facto, no caso em estudo: verificar em que medida os 
resultados obtidos permitem a generalização para situações semelhantes, ou seja, em 
que medida é que este “modelo” de formação pode ser eficaz se aplicado a um grupo 
mais alargado que à partida não representa o universo de docentes do ensino superior 
mas que se insere na mesma instituição do grupo de estudo e cujo funcionamento desta 
se nos afigura semelhante apesar de não se situar no exato contexto. Referimo-nos a 
outras instituição de ensino superior da mesma entidade instituidora mas de diferente 
tipologia, por exemplo, escolas superiores de saúde, ou instituições da mesma tipologia 
mas com diferentes localizações. Desta forma, tratar-se-á de uma generalização 
inferencial. Pareceu-nos assim fundamental a realização de um estudo-piloto que 
permitisse garantir a generalização do dispositivo de formação e que nessa 
generalização o dispositivo já incorpore as melhorias identificadas como necessárias. 
  
Yin (1993) apresenta uma tipologia de estudos de caso que resulta do 
cruzamento entre dois eixos: por um lado, a distinção entre estudo de caso simples 
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(único) e o estudo de caso múltiplo e, por outro, a natureza exploratória, descritiva ou 
explicativa do estudo. Teremos, consequentemente, em resultado da combinação dos 
dois eixos, seis tipos de estudos de caso.  
 
Os estudos de caso de natureza exploratória caracterizam-se essencialmente por 
servirem como estudos prévios ou estudos que antecedem e/ou apoiam a decisão 
relativamente a um estudo subsequente ou mais abrangente. Os de natureza explicativa 
ou causal são os mais comuns nas abordagens quantitativas dado que recorrem a teorias 
causais (teorias de facto e teorias explicativas) para explicar a relação entre fenómenos. 
Continuamos a recorrer a Yin (1993), para indicar que o terceiro tipo de estudos de caso 
– descritivos – têm como objetivo fundamental, como a própria designação indica, a 
descrição; no entanto, esta descrição também pressupõe uma teoria sendo que neste caso 
não se trata de explicar ou constatar relações de causa e efeito, mas esta teoria “(…) 
covers the scope and depth of the object (case) being described” (p. 22). Trata-se, 
portanto, de “teorias descritivas” que permitem definir o campo de observação/estudo 
definido, deste modo definindo prioridades na recolha dos dados. 
 
Stake (2007) define três tipos de estudos de caso: os intrínsecos, os instrumentais 
e os coletivos. Os estudos intrínsecos procuram obter conhecimento sobre a 
especificidade do caso analisando os seus diferentes aspetos de modo a avaliar o seu 
interesse ou mérito, no entanto, preside a este estudo uma necessidade do investigador, 
existe portanto um interesse intrínseco no mesmo; os instrumentais têm como finalidade 
a elucidação de um determinado aspeto ou contribuem para a melhoria de uma teoria, 
pretendem, portanto, um conhecimento mais aprofundado de algo através do seu estudo; 
por último, os estudos de caso coletivo são o equivalente aos estudos de caso múltiplos 
dado que pressupõem o estudo de diversos casos no seu conjunto a fim de estudar um 
determinado fenómeno ou população. 
 
Tendo em conta que até mesmo uma nação pode constituir a unidade de análise 
de um caso (Freebody, 2004), na situação presente considera-se essa unidade como o 
dispositivo de formação desenvolvido. Deste modo, hesitamos entre considerar um 
estudo de caso “simples” ou um estudo de caso múltiplo dado que, apesar de estarmos 
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perante a análise de um processo formativo, seria inevitável analisar os dez “casos” 
(docentes) envolvidos. No entanto, optamos por considerar o dispositivo de formação “o 
caso”, apesar de este exigir “multiple levels of analysis, with each level constituting a 
case, one nested within the other” (Freebody, 2004, p. 83). No outro eixo de 
caracterização do estudo de caso (tipologia de Yin), temos a opção entre estudos de caso 
exploratórios, explicativos ou descritivos. Também aqui hesitamos entre considerar este 
estudo exploratório dado que se pretende avaliar em que medida o dispositivo formativo 
poderá ser generalizado a um contexto mais alargado, servindo a presente investigação 
como piloto para implementação do dispositivo, ou considerá-lo unicamente como 
descritivo, dado que nos limitamos a descrever e avaliar o referido dispositivo. Optamos 
pela segunda hipótese – estudo de caso exploratório – uma vez que pretendemos 
verificar da viabilidade do mesmo em atingir os objetivos pretendidos e, em caso de se 
constatar a utilidade do dispositivo, utilizar os dados recolhidos para a sua melhoria, 
introduzindo essas melhorias na implementação mais alargada que se fará 
subsequentemente. Dificilmente poderemos considerar mutuamente exclusivos os 
estudos de caso exploratórios e os descritivos, dado que ambos se baseiam na descrição 
e numa teoria que permite a delimitação do objeto a ser estudado verificando-se, não 
obstante, na nossa opinião, que o primeiro tem na base uma intenção de continuidade e 
o segundo se limita ao fenómeno em análise.  
 
De referir ainda que o presente estudo de caso é um estudo de caso intrínseco de 
acordo com a tipologia de Stake (2007), considerando que se procura caracterizar a 
especificidade do caso nas suas diversas facetas de modo a comprovar (ou não) o seu 
interesse e valor. O que se apresenta como fundamental é a compreensão do que 
funciona e do que não funciona no dispositivo de formação em estudo, se este cumpre 
os objetivos pretendidos, de modo a que esta “aprendizagem” permita o 
desenvolvimento do referido dispositivo viabilizando a sua implementação alargada e 
eficaz.  
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6.3.2. Investigação-Ação 
 
Nolan & Hoover (2005) ao procurarem traçar o percurso da investigação-ação 
focam o seu surgimento fazendo referência a John Dewey, no início do século XX, 
considerado por alguns o pioneiro deste método, dada a enfase nas questões da 
resolução de problemas, da reflexão e do método científico. No entanto, consideram 
existir maior unanimidade no nome de Kurt Lewin que no final dos anos trinta, do 
mesmo século, procurou que grupos de pessoas recorressem ao método científico para 
resolver os problemas que encontravam no dia-a-dia. Lewin posicionava-se 
fundamentalmente na área social mas influenciou significativamente a educação tendo 
vários educadores procurado implementar as suas ideias. Uma referência neste âmbito é 
devida a Stephen Corey que no início dos anos cinquenta do século XX, traduziu para 
esta área (educação) as ideias de Lewin. Surge assim a noção de professor-investigador, 
no sentido de investigador das suas próprias práticas, a qual toma um desenvolvimento 
considerável nos anos oitenta com as ideias de Schön que atribui um papel 
preponderante ao professor e ao conhecimento que este obtém a partir da sua prática, 
bem como à capacidade deste em gerar novo conhecimento a partir dessa mesma base. 
Os autores (Nolan & Hoover, 2005) apresentam a sua própria definição de investigação-
ação: “(…) the process of practioners asking well-defined questions about their practice, 
systematically gathering and interpreting data to answer those questions, and 
consequently taking action to improve practice” (p. 139) que é em muito coincidente 
com a de que McQueen & Knussen (1999) propõem e que “(…) involves identifying 
problems in particular settings, generating hypotheses about the causes and ‘cures’, and, 
most importantly, acting on these and evaluating the impact” (p. 255). No âmbito deste 
estudo, o problema equacionado é o da formação pedagógico-didática dos docentes do 
ensino superior, todavia, é a nível da prática docente individual que cada participante irá 
procurar identificar as suas dificuldades e encontrar a solução para as mesmas, 
implementando as soluções e avaliando o seu impacto.  
 
Carr & Kemmis (2002) defendem a existência de três tipos de investigação-ação: 
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i. Técnica – os objetivos estão relacionados com a eficiência/eficácia da 
prática educacional e como desenvolvimento profissional. O papel do 
facilitador é desempenhado por alguém exterior ao processo e é este que 
“recruta” os participantes e estes dependem dele; 
ii. Prática – o facilitador tem um papel socrático e de encorajamento na 
prática e na autorreflexão, desenvolvendo uma atitude de cooperação 
(consultor). Os objetivos são semelhantes ao da investigação-ação 
técnica mas com as dimensões adicionais de promover a compreensão 
dos participantes e a transformação da sua consciência. Neste caso os 
critérios pelos quais são julgadas as práticas não são assumidos como 
definidos exteriormente mas sujeitos a desenvolvimentos; 
iii. Emancipatória – pressupõe uma visão crítica da organização, do sistema 
e a transformação do mesmo. O objetivo é o de que os participantes se 
emancipem da tradição, da auto-deceção e da coersão. O facilitador, se 
existir, dado que se considera que qualquer dos elementos do grupo 
poderá assumir esse papel, surge como moderador do processo mas 
partilha igual responsabilidade com os participantes. 
 
A investigação-ação emancipatória é a que corresponde à investigação em 
análise dado que, tal como referimos anteriormente, é no âmbito de um paradigma de 
investigação dialético e crítico que nos situamos, numa visão emancipatória da docência 
a nível do ensino superior considerando os docentes como autores e agentes das 
mudanças que estes identifiquem como necessárias. Para Carr & Kemmis (2002) a 
investigação-ação emancipatória é “ativista” dado que: 
 
(…) it engages them in taking action on the basis of their critical and self-critical 
reflection, but it is prudent in the sense that it creates change at the rate at which is 
justified by reflection and feasible for the participants in the process. It is not critical 
enough or radical enough for some: it only produces reform at the rate at which it is 
practically achievable, not at the rate that some would like; and it produces changes in 
concrete practices, understandings and situations which earn the commitment of 
practitioners in their own self-reflection. (p. 205) 
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Numa aplicação mais direta ao ensino superior, Zuber-Skerritt (1992) define 
investigação-ação como “(…) collaborative enquiry by the academics themselves 
(rather than expert educational researchers) into their own teaching practice, into 
problems of student learning and into curricular problems. It is professional 
development through academic course development, group reflection, action, evaluation 
and improved practice” (pp. 1-2). Num processo de investigação-ação deste tipo, o 
docente torna-se um investigador da sua própria prática ligando a ação e a experiência 
com a investigação e potenciando assim a mudança.  
 
Simões (1990) dentro das quatro aceções da investigação-ação, duas delas 
incidem em “(…) estudar um problema fazendo da ação o instrumento de pesquisa. (…) 
[e] fazer emergir ‘necessidades’ ou objetivos de ação, uma espécie de 
‘conscientização’.” (p. 15) Tal como enunciámos, ao desenvolvermos um dispositivo de 
formação com os pressupostos referidos, é suposto que despoletemos a consciência e a 
reflexão dos intervenientes sobre as suas práticas e que estes adiram a um processo de 
mudança.  
 
Esta investigação permitir-nos-á não só ajuizar da possibilidade de utilização do 
portefólio reflexivo integrado num dispositivo de formação, mas também promover e 
desencadear um processo de mudança. Há ainda a reforçar nesta linha o recurso à 
modalidade crítica já que se pretende um nível elevado de reflexão, não num contexto 
individual mas de grupo, promovendo, desta forma, a criação de comunidades de pares 
onde se pratica a “reflexão cooperativa” (cf.  Ruso, 1998). 
 
De acordo com Silva (1996) existe uma tipificação tripartida da investigação-
ação: 
 
- A investigação para a ação, que tem como objetivo a tomada de consciência e a 
motivação, devendo para isso ser uma investigação participada; 
- A investigação na ação, que tem um objetivo de regulação da ação, do 
processo, e como tal decorre em simultâneo com o mesmo, constituindo-se 
uma forma de análise desse processo; 
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- A investigação sobre a ação, que ocorre depois desta ou continua depois dela e 
que é das três a mais distanciada. 
 
A questão da participação, invocada na investigação para a ação, é crucial neste 
estudo, dado que os intervenientes no mesmo são docentes do ensino superior. Aliás 
toda a investigação conduzida nesta linha irá beneficiar dos contributos dos docentes 
envolvidos, bem como beneficiar os próprios (incluindo a autora do trabalho), dado que 
se espera que estes se tornem intervenientes ativos na sua própria formação e que se 
assumam como co investigadores. Também este é o tipo de estudo em que a cooperação 
entre profissionais é fundamental, tanto mais que é nessa linha que se concebe aquilo 
que deve ser o trabalho docente no ensino superior (e não só). A motivação só poderá 
ser alcançada pelo envolvimento num processo que é voluntário e de interesse para 
todos e que a todos beneficia.  
 
No enquadramento teórico deste projeto de investigação foi ressaltada a 
necessidade da reflexão e da consciência dos processos de ensino-aprendizagem no 
desenvolvimento profissional do docente. Se assumirmos a afirmação de Goodyear & 
Hativa (2002) de que “(…) a well-founded account of the relations between knowledge, 
beliefs, thinking, intention and action in teaching is necessary to an evidence-based 
programme of improvement in the practices of higher education” (p. 3) teremos 
forçosamente que incluir neste estudo a mesma perspetiva, ou seja, não nos limitarmos a 
estudar os produtos mas a perceber igualmente as conceções, as crenças, o pensamento 
do docente que engendra esses produtos, portanto, em que medida é que este processo 
de investigação-ação permite a mudança das práticas mas igualmente das conceções. 
 
Se considerarmos a opinião de Zuber-Skerritt (1992) segundo a qual a 
investigação-ação “(…) is one of the most effective methods of professional 
development. (…) Particularly useful for identifying and negotiating people’s constructs 
of teaching, research and professional development (…)” (p. 2), não será difícil 
constatar a adequação desta metodologia aos pressupostos e objetivos do estudo. 
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Da mesma forma que as Ciências da Educação são vistas por vezes como um 
parente pobre das “outras” ciências, também a abordagem qualitativa e, em particular a 
investigação-ação, não estão isentas deste estigma. As questões da subjetividade e da 
falta de validade interna (potencial influência da presença do investigador nos dados do 
estudo) e de validade externa (possibilidade de generalização dos resultados) estão entre 
os seus muito apontados “calcanhares de Aquiles”, ou, se quisermos, dizer de outra 
forma, a sua cientificidade nem sempre é reconhecida. Se somarmos a isso a opinião de 
Ardoino (citado por Simões, 1990, p. 25) de que “proporcionalmente aos investimentos 
que suscitou, produziu bem escassos contributos, no campo das ciências sociais” seria 
fácil ficarmos desencorajados relativamente a esta opção. Na realidade, parece-nos que 
não haverá métodos de investigação isentos de crítica e que a “bondade” de um 
determinado método radica na sua eficácia, para o estudo do fenómeno em causa. Desta 
forma, arriscamos uma postura que consideramos consentânea com o problema 
enunciado, com os objetivos do estudo e com o que nos parece ser uma forma 
complementar de fazer investigação. 
 
6.3.3. Participantes no estudo e respetivo contexto 
 
Os participantes neste estudo são docentes de uma Escola Superior de Educação 
(E.S.E.) localizada na zona da Grande Lisboa e cuja entidade instituidora é uma 
cooperativa. A entidade instituidora gere quatro campus académicos/universitários que 
integram três tipologias de instituições de ensino superior: escolas superiores de 
educação (quatro); escolas superiores de saúde (quatro); e institutos universitários 
(quatro). Pretende-se com este estudo aferir da possibilidade de disseminar este modelo 
de avaliação formativa às diversas escolas/institutos da entidade instituidora, com 
prioridade para as escolas superiores de educação.   
 
6.3.3.1. Os docentes 
 
Consideramos acompanhar dez docentes com vínculo de tempo integral (por 
razões evidentes) que, voluntariamente, aceitaram participar nesta investigação-ação e, 
consequentemente, na construção de portefólios reflexivos. Apesar da entidade 
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instituidora possuir outras estruturas de ensino superior, nomeadamente, institutos 
universitários e escolas de saúde, conforme referido, o facto de os participantes serem 
docentes de uma Escola Superior de Educação (E.S.E.) prende-se fundamentalmente 
com três razões:  
 
a) A autora do estudo ser ela própria docente nessa E.S.E. e, como tal, o seu 
interesse fundamental situa-se na sua área de trabalho;  
b) Pelo acesso aos participantes ser facilitado;  
c) O facto de, apesar de defendermos que o desempenho pedagógico-didático e o 
desenvolvimento profissional dos docentes do ensino superior é fundamental, 
seja qual for o sistema em que se encontrem – politécnico ou universitário –, 
considerarmos que Michael Fullan (citado por Biggs, 1996) aponta um caminho 
incontornável: “(…) faculties of education should not be advocating things for 
teachers or schools that they are not capable of practising themselves” (p. 360). 
 
Se os docentes do ensino superior tendem, naturalmente, a repetir os modelos 
dos seus próprios professores, os professores em formação tenderão, naturalmente a 
fazer o mesmo. Se a autonomia, o espírito crítico, o trabalho cooperativo e colaborativo, 
não forem vividos pelos futuros professores enquanto estudantes, estas competências 
não serão alcançadas e não serão trabalhadas no pré-escolar e nos ensinos básico e 
secundário. Uma vez mais o ciclo se perpetuará e teremos, no ensino superior, jovens 
acomodados e treinados para repetir aquilo que os professores lhes transmitem. 
Teremos, também aqui, que promover um “alinhamento construtivo”, uma coerência 
entre o tipo de docente que pretendemos vir a ter e o tipo de docentes que somos. 
 
Considerando que o sucesso do projeto “(…)  depended on ongoing group 
meetings, reflection, and overall involvement, sharing and motivation to stay committed 
to the project” (Nogueira & Lamas, 2009a) foram consideradas as relações de trabalho 
existentes entre os potenciais participantes. Definiu-se que o grupo deveria ser o mais 
homogéneo possível em termos de estatuto, particularmente no que se refere ao grau 
académico de cada um dos elementos. Foram, portanto, considerados para este efeito 
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docentes não doutorados e que não se encontravam em processo de doutoramento, 
dadas as exigências de tempo e implicação no projeto que seriam necessárias.  
 
A escolha dos docentes para integrarem o grupo foi fundamental, dado que esta 
dinâmica implicou a partilha de muitas experiências, foi solicitado feedback dos pares e 
cada docente foi confrontado com elementos variados como sejam o visionamento de 
aulas (auto e heteroscopia), a opinião dos alunos face ao seu desempenho ou ainda o 
partilhar de estratégias de ensino-aprendizagem e até do processo de avaliação das 
aprendizagens dos próprios alunos, implementado pelo docente. Consideramos assim a 
reflexão e o feedback/avaliação formativo/a, como pedras de toque deste processo cujo 
objetivo é a melhoria do desempenho docente, e a aprendizagem dos alunos, como seu 
fim último.  
 
Entre os participantes conta-se a investigadora/autora deste projeto na qualidade 
de observadora participante e dinamizadora do mesmo. Considerou-se essencial que 
esta, enquanto dinamizadora do projeto, participasse plenamente do processo, 
construindo inclusive o seu próprio portefólio, não só para se aperceber das dificuldades 
e do impacto da experiência, mas também para ter acesso ao processo na primeira 
pessoa. Por outro lado, a lógica da investigação encetada é a de igualdade entre pares, 
assumindo-se os participantes como investigadores da sua própria prática pelo que é 
essencial um clima de confiança para que a reflexão assim como a partilha, do que 
habitualmente não é público na profissão docente, fosse feita com o maior à-vontade e 
confiança possíveis, assumindo-se assim o observador também em observado. Em 
qualquer outro estatuto que não o de participante pleno no processo não nos parecia ser 
possível criar as condições de igualdade que eram pretendidas e que na nossa opinião 
garantiam um maior nível de abertura e partilha no grupo. Aliás, Nolan & Hoover, 
(2005) estão em sintonia com esta postura que consideramos essencial para a mudança 
ao afirmarem que “Examining oneself requires a high degree of self-confidance and a 
willingness to step back and examine oneself objectively. When teachers are confortable 
taking that type of risk, research focusing on self as teacher can lead to truly powerful 
transformations because change in beliefs, thinking, and practice are required.” (p. 141) 
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No quadro nº 2 apresentamos uma síntese dos dados de caracterização dos 
docentes.  
Partici-
pantes 
Género Idade Formação Grau académico Experiência docência 
CG F 39 Educação de Infância Bacharel  Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior.  
Dezasseis anos de experiência 
no ES. 
Direção Pedagógica e 
Administração Escolar 
Licenciada  
 
Ciências da Educação Parte curricular 
do mestrado 
FS M 36 PEB-2º ciclo, variante de 
Matemática e Ciências 
da Natureza 
Licenciado  
 
 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior.  
Dez anos de experiência no ES. 
Ciências da Educação Parte curricular 
do mestrado 
GF M 42 História   
 
Licenciado 
 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior.  
Dois anos de experiência no ES. 
História Moderna Mestre 
PF F 37 Comunicação Social 
 
Licenciada 
 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior.  
Onze anos de experiência no 
ES. 
Ciências da 
Comunicação 
Mestre 
SF F 45 Psicologia 
Psicologia Educacional 
Licenciada 
Mestre 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior. 18 anos 
no ES. 
AG F 47 Educação de Infância 
Direção Pedagógica e 
Administração Escolar 
Bacharel 
Licenciada 
Dois anos como educadora de 
infância. 19 anos no ES. 
CC F 58 Magistério Primário 
Filologia Românica 
Literatura Comparada 
Bacharel 
Licenciada 
Mestre 
5 anos no 1º ciclo do ensino 
básico; 30 anos no ensino 
secundário em acumulação com 
ensino superior. 
PS F 49 Psicologia 
Psicologia Educacional 
Licenciada 
Mestre 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior. 20 anos 
ES. 
JP M 45 Filosofia 
Filosofia 
Licenciado 
Mestre 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior. 14 anos 
no ES. 
CN F 47 Psicologia 
Pedagogia da Saúde 
Licenciada 
Mestre 
Sem experiência nos níveis 
anteriores ao superior. 
18 anos  no ES. 
Quadro nº 2 – Caracterização dos participantes no projeto 
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Como se poderá constatar os docentes são identificados por uma sigla, a fim de 
manter o seu anonimato, no entanto, a tentação de os nomear persiste pelo 
reconhecimento que merecem devido ao empenho e trabalho desenvolvido no sentido 
de melhorarem e partilharem as suas experiências pedagógico-didáticas. A 
caracterização apresentada reporta-se à data de início do estudo.  
 
Do grupo de dez docentes (sete mestres, dois licenciados com a componente 
curricular do mestrado e uma licenciada), três são do género masculino e os restantes do 
feminino.  
 
Como se poderá constatar, existe variedade na formação académica dos docentes 
sendo estes de distintas áreas, dado que se assume esta variedade como elemento 
enriquecedor e se considera adequada aos objetivos do projeto, uma vez que não se 
pressupõe como necessária a uniformidade das áreas de formação (ou lecionação). Dos 
dez docentes apenas duas possuem experiência de lecionação em níveis de ensino que 
não o superior, uma delas com apenas dois anos no pré-escolar e a outra com uma vasta 
experiência no ensino secundário e também no ensino básico. Os restantes docentes 
apresentam experiência de lecionação que se limita ao ensino superior e que está 
compreendida entre os 10 e os 30 anos (no caso de uma das docentes esta experiência 
no ensino superior foi realizada em acumulação com o secundário), com exceção de um 
único caso em que o docente apresenta uma experiência de docência limitada a dois 
anos e unicamente no ensino superior. Relativamente às idades, temos o docente mais 
jovem com 36 anos e a mais velha com 59, sendo que a maior parte (seis) se situa entre 
os 40 e os 49 anos. 
 
6.3.3.1. A consultora interna do projeto 
 
Adicionalmente, integrou este processo desde o seu início uma consultora 
interna – Estela Lamas - que coassumiu a dinamização e responsabilidade científica e 
pedagógica dos workshops. A referida consultora, doutorada em didática, integra o 
corpo docente da entidade instituidora mas encontra-se afeta a outra unidade orgânica 
distinta daquela onde o estudo teve lugar. A docente possui uma vasta experiência na 
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formação de professores pelo que o seu contributo constituiu, desde o início, uma mais-
valia para o projeto.  
 
Se por um lado se pretendia uma posição de igualdade entre os participantes e 
nomeadamente entre estes e a investigadora/dinamizadora, as sessões de formação 
poderiam perder o seu impacto se unicamente se contasse com a figura desta última. O 
facto de se poder contar com a referida consultora interna possibilitou uma maior 
qualidade do processo formativo, uma maior credibilização do mesmo, para além do 
contributo essencial a nível da heteroavaliação. 
 
6.3.3.2. A consultora externa do projeto 
 
Um projeto como o que se apresenta neste estudo terá forçosamente que se 
basear em experiências anteriores pelo que, das experiências a que tivemos acesso, as 
que seriam mais facilmente alvo de análise e contacto diretos foram as protagonizadas 
por duas docentes de duas instituições de ensino superior espanholas – Elena Cano 
García (Universidade de Barcelona) e Amparo Fernández March (Instituto de Ciências 
da Educação da Universidade Politécnica de Valência). Foram efetuados contactos no 
sentido de formalizar uma eventual colaboração uma vez que ambas possuíam uma 
larga experiência na utilização do portefólio de docência no ensino superior. Apenas o 
apoio da segunda docente, das acima referidas, veio a efetivar-se apesar da 
disponibilidade demonstrada por ambas. Foram igualmente estabelecidos acordos 
bilaterais no âmbito do Programa Erasmus a fim de permitir a deslocação eventual quer 
das duas docentes espanholas quer da autora e da consultora interna do projeto. 
 
Amparo Fernández March tem consagrado o seu tempo, na última década, à 
formação de professores, no âmbito da Pedagogia e Didática do ensino superior. Esta 
Professora deu um contributo fundamental a este estudo por nos ter facultado o acesso 
ao seu trabalho, aquando da nossa deslocação a Valência, dando-nos a conhecer o 
percurso realizado na Universidade Politécnica de Valência (UPV) e em particular no 
Instituto de Ciências da Educação que dirige, trabalho esse que incide na formação 
pedagógica de docentes do ensino superior. Foi-nos também facultado, nessa ocasião, 
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acesso aos portefólios dos docentes que ao longo destes anos têm vindo a ser formados 
no Instituto de Ciências de Educação. Por outro lado, deslocou-se a Portugal onde 
participou no último workshop realizado no âmbito deste estudo contribuindo com a sua 
apreciação dos portefólios individuais dos docentes e do próprio projeto.  
 
Contámos assim com o contributo de duas consultoras: uma interna e outra 
externa ao projeto. 
 
6.3.4. Técnicas e procedimentos de recolha de dados utilizados  
 
Apesar de não ser apanágio exclusivo da investigação-ação, uma das grandes 
vantagens é que esta permite (e promove) o recurso a vários métodos e técnicas de 
recolha de dados. É também nesta perspetiva eclética (Cohen, Manion, & Morrison, 
2000, p. 237) que se pode reforçar a cientificidade da investigação-ação uma vez que a 
triangulação pode confirmar a validade e a garantia (ou precisão) do estudo. Isto implica 
a presença de outros pontos de vista sobre o objeto de estudo, de forma a corroborar (ou 
não) uma mesma leitura do mesmo. O que a literatura apresenta mais frequentemente é 
a triangulação de métodos, a utilização de vários métodos no mesmo estudo. Autores 
como Burgess (1997, p. 159) ou McQueen & Knussen (1999, p. 244) referem quatro 
tipos de triangulação: 
a) Triangulação metodológica que recorre a métodos diversos para averiguar da 
consistência da informação; 
b) Triangulação de dados que se reporta ao recurso a diferentes fontes ou 
participantes para obtenção da mesma informação; 
c) Triangulação de investigadores (no caso, práticos como investigadores), que 
se preocupa com o facto de diversos investigadores fazerem uma mesma 
leitura de um dado fenómeno; 
d) Triangulação de teorias que se refere ao nível em que diversas teorias são 
adequadas para explicar o fenómeno em estudo. 
 
Procuraremos neste estudo garantir que pelo menos três dos quatro tipos de 
triangulação estejam presentes.  
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A nível metodológico pretendemos recorrer às seguintes técnicas de recolha de 
dados: 
 Observação direta apoiada em alguns casos em registos áudio; 
 Focus Group; 
 Teste sociométrico; 
 Entrevistas; 
 Análise documental (portefólios dos docentes). 
 
Em relação à triangulação dos investigadores temos neste estudo um 
investigador principal (a autora deste projeto) e os docentes que voluntariamente 
colaboraram nele, investigadores igualmente mas da sua prática, na medida que, em 
equipa, e com a sua colaboração, procurar-se-á dar resposta às questões de investigação 
definidas. 
 
No que se refere à triangulação de dados a leitura dos dados será apoiada nos 
relatos dos próprios docentes, pares neste processo. 
 
O elemento aglutinador de todo este processo é o portefólio reflexivo individual 
desenvolvido por cada um dos docentes. Este constitui-se num instrumento, por 
excelência, já que nele se reunirão os elementos resultantes do recurso a múltiplas 
fontes e a múltiplos métodos de recolha de dados, bem como o depositário da reflexão 
de qualidade e profundidade, que se pretende sobre a prática dos docentes.  
 
Apresentamos de seguida as diversas técnicas de recolha de dados utilizadas e, 
em simultâneo, os procedimentos associados às mesmas. 
 
Observação 
 
Na literatura analisada surge uma discrepância na forma como os autores 
definem o estatuto do investigador quando este se insere no estudo numa lógica de 
observação participante. Burguess (1997) refere-se a um contínuo que vai do 
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observador, descrito como alguém exterior ao que é alvo da observação, até ao 
participante que é membro de pleno direito. Nos pontos intermédios deste contínuo 
identifica o observador-participante como sendo aquele que mais se aproxima do 
estatuto de participante e o participante-observador como sendo o menos envolvido. Ora 
a nomenclatura utilizada por Johnson & Christensen (2004) vai no sentido inverso, ou 
seja, “The participant-as-observer attempts to take on the role of an insider (a 
participant) similar to the complete participant” enquanto “The observer-as-participant 
takes on the role of observer much more than the role of participant” (p. 190) Neste 
último caso o investigador não passa muito tempo no “campo”.  
 
Tendo em conta que o processo se desenvolveu numa lógica de investigação-
ação e que o mesmo decorreu num período de cerca de 16 meses, a observação realizada 
decorreu ao longo desse período e foi efetuada de forma particular, tendo em 
consideração que a autora deste estudo para além de dinamizadora do processo se 
envolveu integralmente no mesmo, participando em todas as atividades do grupo, e 
assumindo assim o duplo papel de dinamizadora e participante.  
 
Dada a discrepância identificada na literatura optamos pela designação de 
participante-observadora exatamente para enfatizar a preponderância do papel de 
participante na observação realizada e o facto de ser claro para os membros do grupo 
que a investigadora se encontra em dupla qualidade mas se considera um participante 
pleno no grupo.  
 
Se a presença de um observador suscita sempre dificuldades múltiplas do ponto 
de vista da credibilidade da investigação, atendendo ao facto de que a presença de um 
observador é sempre uma intrusão no grupo e altera, forçosamente, a dinâmica que se 
pretende observar (pelo menos numa fase inicial), no presente caso a melhor forma de 
minimizar a referida intrusão seria a participação plena da observadora.  
 
Estamos perante uma dinâmica onde é suposto que os docentes analisem as suas 
práticas pedagógico-didáticas e que as exponham num grupo, pelo que é fundamental a 
criação de um clima de confiança, de segurança, que permita essa exposição. Ao existir 
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um elemento considerado explicitamente e unicamente como observador as reservas do 
grupo aumentariam dado que se sentiriam observados/avaliados. Recordamos que o 
processo se baseia numa lógica de autoavaliação para o que contribui a coavaliação 
efetuada pelos restantes elementos do grupo e a heteroavaliação que deriva da presença 
de uma consultora em todas as sessões formais (workshops) dinamizadas ao longo do 
percurso.  
 
Neste aspeto é fundamental referir os constrangimentos que as relações de poder 
poderão eventualmente suscitar pelo facto de existir uma investigadora – a autora do 
estudo - cujo estatuto “tradicional” não é o de igualdade mas que no paradigma 
assumido neste estudo se procurou que se situasse de forma clara nessa posição. Foi 
numa tentativa de minimizar esses constrangimentos que se optou deliberadamente por 
esta postura. 
 
Apesar de ser essencial para este estudo a observação realizada ao longo de todo 
o processo, e de se ter recorrido esporadicamente a notas de campo, procurou-se 
documentar através de registo áudio alguns momentos dos workshops onde o discurso 
dos sujeitos seria de particular importância, ao invés de nos basearmos excessivamente 
em notas de campo
18
. Aliás, Adler & Adler (1994) enfatizam as virtudes da observação 
como meio privilegiado dos investigadores para “gain entrée to settings” (p. 382) ao que 
se adicionam, obviamente, aspetos que nunca poderiam ser estudados se não se 
recorresse à observação. Por outro lado, apesar de referirem igualmente que uma das 
grandes dificuldades desta técnica assenta nos enviesamentos que podem ser criados 
pelo investigador consideram que “(…) observation produces especially great rigor 
when combined with other methods” (p. 382). Procurou-se portanto complementar a 
observação com outros métodos/técnicas e em simultâneo sustentá-la recorrendo à 
gravação áudio, por exemplo. 
 
Será de sugerir, ainda, que se trata igualmente de uma observação direta dado 
que incide sobre o “que se passa ou existe num dado momento numa dada situação” 
(Deshaies, 1997, p. 296) e em contexto natural, como é apanágio da investigação-ação. 
                                                 
18
 Todos os registos áudio efetuados encontram-se em anexo identificados com o contexto (workshop) e a 
respetiva data. 
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Teste sociométrico 
 
A origem da sociometria remonta aos anos 20-30 do século passado e ao nome 
de Jacob Levy Moreno, um romeno que se naturalizou norte-americano e que nessa 
época editou uma obra intitulada “Who shall survive?” considerada o trabalho seminal 
neste campo. Apesar da ampla aplicação da técnica até aos anos 60-70, esta parece ter 
caído em desuso provavelmente devido ao surgimento de outras formas de avaliação 
derivadas do desenvolvimento da psicometria, a questões éticas relacionadas com o 
consentimento informado na investigação ou ainda à ideia de que a técnica poderia ter 
consequências negativas nas crianças (Merrell, 2008). De facto, a técnica era (e é) 
fundamentalmente utilizada com crianças, quer em contexto escolar quer clínico, na 
tentativa de perceber as suas relações sociais. No entanto, a sua utilização não se limita 
às crianças e tem aplicações tão diversas como a de estudar as relações sociais em 
instituições ou ainda a distância social entre o cidadão comum e os políticos (Feld & 
Grofman, 1989). 
 
Moreno citado por Casanova (1991) define sociometria como “(…) el estudio de 
la evolución de los grupos y de la posición que en ellos ocupan los individuos, 
prescindiendo del problema de la estrutura interna de cada individuo” (p. 29). Trata-se, 
portanto de uma medida social, de uma medida que nos permite conhecer a posição do 
indivíduo no grupo.   
 
A técnica recorre à aplicação de um teste - o teste sociométrico - que pode seguir 
diferentes procedimentos (Merrell, 2008): a) nomeação de pares; b) rating de pares; c) 
rankings; ou ainda d) outros procedimentos alternativos. O procedimento mais utilizado 
é o da nomeação e que consiste em solicitar aos participantes que indiquem as pessoas 
com quem prefeririam realizar uma determinada atividade. As respostas são registadas 
considerando a ordem de resposta como a ordem de importância que lhes atribui o 
sujeito. Apesar de não ser consensual, há autores que assumem que os sujeitos possam 
ser confrontados com questões pela negativa, ou seja, que indiquem com quem não 
gostariam de realizar determinada atividade. Esta situação, na opinião de alguns, 
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poderia acarretar consequências negativas no sentido de que poderia aumentar a 
clivagem entre grupos ou aumentar o sentimento de rejeição pessoal face à pessoa 
identificada. No rating de pares os indivíduos são questionados sobre cada um dos 
elementos do grupo sendo-lhes solicitado que situem a resposta à pergunta numa escala 
de cinco pontos. No caso do ranking são outros que não os elementos do grupo (por 
exemplo, no caso das crianças são os adultos) a indicar o estatuto e a relação do sujeito 
no grupo, geralmente ordenando-os de acordo com o critério definido (por exemplo, 
popularidade). Por último, existem ainda diversas variações destes procedimentos como 
sejam aqueles que recorrem a fotografias para que os sujeitos nomeiem os elementos do 
grupo (será no fundo uma variação do procedimento de nomeação já referido), os que 
com base na atribuição de papéis positivos e negativos numa possível peça de teatro 
solicitam aos indivíduos que atribuam os diferentes papéis aos elementos que 
constituem o grupo, ou ainda, o procedimento que solicita aos indivíduos que com base 
em pequenos textos que contêm descrições de pessoas, indiquem dois ou três nomes de 
elementos do grupo que poderiam enquadrar-se nas referidas descrições. Esta técnica só 
é possível utilizar em grupos de dimensão reduzida e onde todos os elementos se 
conhecem, de modo a todos poderem realizar as suas opções. 
 
Os dados recolhidos são geralmente apresentados numa tabela de dupla entrada 
(matriz sociométrica) e representados graficamente através de um diagrama 
(sociograma). 
 
No presente estudo foi o procedimento de nomeação o utilizado e os docentes 
foram questionados individualmente (e a sós), no seu próprio gabinete ou numa sala de 
reuniões (conforme acordado com os próprios), sobre as suas preferências e rejeições 
com base nas seguintes perguntas: 
-  Quais os colegas que escolheria para lhe darem feedback sobre o seu 
portefólio? 
-  Quais os colegas que escolheria para dar feedback sobre os portefólios 
deles? 
-  Quem é que preferia que não lhe desse feedback sobre o seu portefólio? 
-  A quem é que não gostaria de dar feedback sobre o portefólio? 
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Foram solicitadas três escolhas para cada questão. As respostas foram 
posteriormente organizadas numa matriz e elaborados os respetivos sociogramas, 
sendo que para efeitos da construção destes apenas se consideraram as duas primeiras 
respostas dos sujeitos. O estudo foi realizado durante o mês de Abril de 2009 com o 
objetivo de perceber a dinâmica relacional do grupo dado que a nossa perceção era de 
que o grupo não se comportava como um todo mas existiriam subgrupos (ou dois 
subgrupos) dentro do grupo mais alargado. Por outro lado, pretendíamos, com base 
neste estudo, estruturar a sessão/workshop seguinte em que seria solicitada a 
realização de uma tarefa (análise de alguns dos portefólios dos docentes) em grupo, 
recorrendo para isso às preferências indicadas pelos docentes, potenciando assim o 
trabalho colaborativo e ultrapassando o impasse habitual da criação de grupos de 
trabalho. 
 
O teste sociométrico foi apresentado aos sujeitos como uma forma de melhor 
identificarmos os grupos de trabalho para uma próxima sessão. 
 
Entrevistas 
 
No período compreendido entre 15 e 27 de Julho de 2009 foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas a oito dos participantes com o objetivo geral de avaliar o 
projeto, o seu impacto e a sua eventual reorientação. Não foi possível realizar a 
entrevista com um dos elementos do grupo, por este se encontrar ausente na altura. 
Pretendia-se fazer uma avaliação individual que fosse anterior ao processo de avaliação 
em grupo (focus group) que se iria dinamizar no workshop de 27 e 28 de Julho (o 
elemento que não realizou a entrevista também não esteve presente neste workshop). As 
entrevistas foram gravadas em áudio com o consentimento dos entrevistados e 
realizadas em data, hora e local acordados previamente, e em espaços onde apenas o/a 
docente e a entrevistadora/dinamizadora do projeto se encontravam. As entrevistas 
tiveram uma duração que oscilou entre 26 e 60 minutos (a transcrição de todas as 
entrevistas encontra-se em anexo).  
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As entrevistas realizadas basearam-se num guião constituído por vinte e quatro 
questões que obedecia aos seguintes objetivos: 
i. Identificar as motivações que levaram os participantes a envolverem-se no 
projeto; 
ii. Analisar a perceção que os participantes no projeto têm do processo 
desenvolvido até ao momento; 
iii. Analisar a perceção do impacto do projeto a nível individual, grupal e 
institucional; 
iv. Identificar as dificuldades sentidas pelos participantes; 
v. Descrever as necessidades de apoio; 
vi. Avaliar a importância do portefólio no processo de mudança das conceções e práticas 
pedagógicas. 
 
No anexo 1 apresentamos o documento utilizado para preparação da entrevista 
onde se encontram elencados os objetivos e as respetivas questões que lhes estão 
associadas. 
 
O material das entrevistas passou por um processo de análise de conteúdo na sua 
função heurística (Bardin, 1991), ou seja, não se partiu de nenhuma hipótese que se 
pretendia validar mas sim analisar o conteúdo das entrevistas “para ver o que dá” (p. 
30). Por outro lado, dado ser este um processo complexo e existir uma terminologia 
muito variada sobre os processos de análise de conteúdo convém explicitar a utilizada 
neste estudo. Assim sendo, o processo de análise e tratamento das entrevistas passou 
numa primeira fase pela transcrição total das entrevistas e a revisão do texto transcrito 
(em anexo encontra-se a transcrição integral de todas as entrevistas). Seguidamente 
procedemos a uma (várias) leitura(s) prévia(s) – “leitura flutuante” (Bardin, 1991) - 
tendo identificado um conjunto de temas que serviram de referência para a 
categorização do material. Utilizamos a designação de “temas”, a que a análise 
fenomenológica recorre, porque se procura identificar os temas que a pessoa desenvolve 
(ideias temáticas) ao descrever a sua experiência do mundo. Foram identificados seis 
temas fundamentais, a saber: 
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I. Motivação para participar no projeto; 
II. Avaliação do projeto; 
III. Efeitos do projeto; 
IV. Dificuldades identificadas; 
V. Perceção do grupo; 
VI. Portefólio. 
Face aos temas identificados procedeu-se a uma síntese, por entrevistado, das 
informações associadas aos temas e seguidamente à categorização destas mesmas 
informações. Passou-se então para uma fase de categorização ou de codificação 
entendendo este processo como o de “(…) putting tags, names or labels, against pieces 
of the data.” (Punch, 2009, p. 176). Considerou-se pertinente a introdução de “memos” 
que consistem fundamentalmente na descrição operacional das categorias o que permite 
ao investigador manter a coerência na análise do conteúdo das entrevistas, dado que 
estes apresentam o raciocínio subjacente à sua criação (Gibbs, 2009). Adicionalmente, 
estes memos poderão dar a outro investigador, eventualmente, acesso à lógica da 
construção dessas categorias, de modo a que esse possa aplicá-la ao mesmo material, se 
assim se entender. Por se entender necessário, criaram-se ainda subcategorias, as quais, 
à semelhança das categorias, se apresentam por uma palavra-chave. O número de 
categorias variou de tema para tema e situou-se entre dois e quatro. Em relação às 
subcategorias estas chegaram às dez.  
 
Chegou-se, assim, a uma estrutura que sistematiza a informação recolhida e onde 
se identificam os temas, as categorias, subcategorias, o código utilizado para as 
identificar, os indicadores e os participantes associados a estes (ver anexo 2). Por 
indicadores entendemos o item ou conjunto de itens que explicitam as características da 
comunicação a abranger. No fundo estamos perante extratos do discurso dos sujeitos 
que concretizam a definição subjacente às categorias ou subcategorias. Dado que 
optámos por apresentar os resultados do estudo de forma a integrar as diferentes fontes a 
que recorremos para recolher os dados, e cruzando os dados destas de forma a dar uma 
visão integradas dos resultados, será mais oportuno apresentar aqui, de forma sintética 
os temas, as categorias e as subcategorias identificadas. O anexo permite uma análise 
mais extensa e concreta dos aspetos referidos.  
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Desta forma, identificámos a nível da motivação para participar no projeto o 
seguinte: 
Tema Categorias Subcategorias 
1. Motivação para 
participar no projeto 
Intrínsecas Tipo cognitivo  
Tipo afetivo  
Tipo volitivo  
Extrínsecas  Insegurança profissional 
Quadro nº 3 – Categorias e subcategorias relativas ao tema “Motivação para participar no 
projeto” identificadas na entrevista efetuada aos docentes. 
 
A nível da avaliação do projeto definiram-se igualmente duas categorias num 
total de catorze subcategorias. 
 
Tema Categorias Subcategorias 
2. Avaliação do projeto Aspetos positivos A partilha 
A reflexão 
Os momentos formativos 
A mudança das práticas 
A Consciencialização 
A mudança das conceções 
Confirmação das práticas 
Relacionamento interpessoal 
Benefícios para os estudantes 
Portefólio 
Aspetos negativos Gestão do projeto 
Gestão do tempo 
Envolvimento e implicação desigual no grupo 
Condições físicas 
Quadro nº 4 – Categorias e subcategorias relativas ao tema “Avaliação do projeto” identificadas 
na entrevista efetuada aos docentes. 
 
No que diz respeito aos efeitos do projeto apenas se definiram duas categorias, 
não se tendo identificado subcategorias. 
 
 
 
 
Tema Categorias 
3. Efeitos do projeto Reflexividade 
Conceções do processo de ensino-aprendizagem 
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Ocasião para mudar, inovar e experimentar 
Abertura à mudança 
Quadro nº 5 – Categorias relativas ao tema “Efeitos do projeto” identificadas na entrevista 
efetuada aos docentes. 
 
A nível das dificuldades sentidas pelos docentes ao longo do projeto e as que 
percecionaram nos outros, foram estas as constatações: 
 
Tema Categorias Subcategorias 
4. Dificuldades 
identificadas 
Do próprio Gestão do tempo 
Exposição aos outros 
Elaboração portefólio  
Falta de formação 
Assumir compromissos 
Dos outros Gestão do tempo 
Elaboração do portefólio 
Resistência e dificuldades associadas à 
mudança 
Quadro nº 6 – Categorias e subcategorias relativas ao tema “Dificuldades identificadas” 
constatadas na entrevista efetuada aos docentes. 
 
Relativamente à perceção do grupo, os docentes dividem as suas opiniões entre 
os aspetos positivos e negativos, com maior preponderância dos positivos. 
 
Tema Categorias Subcategorias 
5. Perceção do grupo Positiva Motivação 
Funcionamento 
Aumento conhecimento mútuo 
Surgimento de novos projetos 
Negativa Pouco envolvimento de alguns elementos 
Grupo limitado ao contexto formal 
Quadro nº 7 – Categorias e subcategorias relativas ao tema “Perceção do grupo” identificadas na 
entrevista efetuada aos docentes. 
 
Por último, relativamente ao portefólio identificam-se quatro categorias, todas 
aparentemente de cariz positivo. 
 
Tema Categorias 
6. Portefólio  Reflexão 
Responsabilização 
Poder estruturante da elaboração escrita 
164 
 
Criatividade 
Quadro nº 8 – Categorias e subcategorias relativas ao tema “Portefólio” identificadas na 
entrevista efetuada aos docentes. 
 
Apresentamos no mesmo anexo (anexo 2) a análise da grade de categorização 
(memos associados à entrevista) das categorias e subcategorias apresentadas. 
 
Focus Group 
 
O trabalho pioneiro de Merton com militares norte-americanos parece ser 
considerado o marco inicial desta técnica e dos seus fundamentos (Krueger & Casey, 
2009). Merton terá utilizado uma estratégia de entrevista em grupo que designou por 
“entrevista focalizada” para estudar a moral das tropas dos E.U.A. na época da II Guerra 
Mundial (Merton, 1999). Na sequência desta experiência publicou em 1956 uma obra de 
referência, em coautoria, intitulada “The Focused Interview”. Contrariamente ao que 
Merton tinha antecipado, a técnica inicialmente pensada como um instrumento de 
investigação foi rapidamente apropriada pelos estudos de mercado onde permanece até 
à atualidade. De facto, a utilização da técnica como instrumento de investigação 
hibernou até aos anos 80 do século XX acompanhando a pouca visibilidade e o baixo 
estatuto das metodologias qualitativas.  
 
O focus group “…is a group interview in which a moderator (working for the 
researcher) leads a discussion with a small group of individuals (e.g. students, teachers, 
teenagers) to examine, in detail, how the group members think and feel about a topic” 
(Johnson & Christensen, 2004, p. 185) e difere de uma entrevista de grupo na medida 
em que esta técnica envolve um grupo reduzido de pessoas (os grupos não devem 
exceder os 10-12 participantes) com determinadas características que o tornam singular 
(por exemplo, o facto de participarem numa mesma atividade) e com o objetivo de 
debaterem um conjunto específico de questões. No caso em apreço, o grupo participa no 
estudo e como tal participou ao longo do tempo de uma mesma experiência sobre a qual 
se pede que emita a sua opinião. Adicionalmente, e provavelmente a característica mais 
distintiva prende-se com o facto do focus group possuir uma dinâmica que não está 
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centrada no entrevistador mas no grupo, considerando este o interlocutor, procurando 
assim que o diálogo se desenvolva entre os elementos do grupo. Desta forma,  
 
Participants present their own views and experience, but they also hear from other 
people. They listen, reflect on what is said, and in the light of this consider their own 
standpoint further. Participants ask questions of each other, seek clarification, comment 
on what they have heard and prompt other to reveal more. (Finch & Lewis, 2007, p. 
171) 
 
 Apesar de ser comum a repetição de diversas sessões de focus group, no 
presente caso, para o objetivo pretendido, considerou-se suficiente uma única sessão. 
Assim sendo, foi realizada uma sessão de focus group no dia 27 de Julho de 2009, 
integrada no 4º workshop a qual teve como objetivo conhecer a perceção do grupo 
relativa ao processo desenvolvido, aprofundar as entrevistas individuais realizadas e 
confirmar eventuais divergências ou congruências entre os dados obtidos nas entrevistas 
individuais e os que surgissem na sessão. Conforme refere Kitzinger (1999) não 
procuramos discrepâncias entre as entrevistas individuais e o focus-goup a fim de 
constatar que os participantes foram “verdadeiros” ou “falsos” nas suas declarações mas 
tendo a noção de que “we need to acknowledge the different types of discourses that 
may be expressed in the ‘private’ and ‘public’ arena, or with peers versus with an 
interviewer” (p. 151). Num contexto de entrevista individual os participantes poderão 
não se sentir tão à vontade quanto num contexto mais descontraído, de grupo, com 
pares. Assim sendo, o reforço dos aspetos referidos nas entrevistas individuais, o 
surgimento de novos aspetos ou o ênfase em algum que não foi tão referido permitir-
nos-á ter uma perceção mais próxima daquilo que é a opinião do grupo e das diferentes 
perspetivas que possam co-existir. De referir que apenas na sesssão de focus group se 
questionaram os docentes sobre a eventual influência do estatuto da 
investigadora/dinamizadora do grupo na dinâmica do mesmo dado que se considerou 
que este seria o contexto mais favorável para que os docentes expressassem a sua 
opinião.  
 
Assim sendo, os objetivos traçados para a entrevista individual - avaliar o 
projeto, o seu impacto e eventual reorientação – sobrepunham-se aos da sessão de focus 
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group pelo que a dinamizadora do grupo e a consultora recorreram a um conjunto de 
tópicos extraídos do guião da entrevista individual realizada previamente a oito dos 
participantes (de referir que esta parte do workshop foi gravada em áudio e encontra-se 
em anexo). Os tópicos em análise incidiam sobre os seguintes aspetos: 
-  Balanço do projeto (aspetos positivos e negativos do mesmo); 
-  Condução do projeto e sugestões de melhoria; 
-  Motivação para participar no projeto; 
-  Eventuais mudanças que tenham ocorrido na sequência da participação 
no projeto; 
-  Dificuldades sentidas: 
-  Eventuais benefícios para o grupo resultantes da participação no 
projeto; 
-  Eventuais benefícios a nível institucional; 
-  Possível continuidade do projeto. 
 
No anexo 4 apresentamos as questões que constituíram o guião.  
 
O processo decorreu de forma participativa tendo estado presentes todos os 
docentes com exceção de dois (JP e AG). Esteve igualmente presente, como habitual 
nos workshops, a consultora interna do projeto. A sessão teve a duração de cerca de três 
horas tendo sido dinamizada quer pela autora deste trabalho quer pela consultora interna 
que lançaram as questões e geriram o processo. Foi promovido um clima de à-vontade, 
não-diretivo, deixando os docentes desenvolverem as temáticas propostas para análise 
de forma a promover o diálogo entre estes.  
 
Análise documental (portefólios dos docentes) 
 
Dadas as infindáveis análises possíveis dos portefólios dos docentes optamos por 
apresentar uma síntese dos mesmos atendendo ao facto destes possuírem estruturas 
semelhantes. No primeiro workshop realizado no âmbito do projeto “Portefólio de 
Docência” foi proposta a elaboração, em grupo, de uma possível estrutura de um 
portefólio de docência. Apesar de existir uma estrutura (no caso duas em alternativa) 
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sempre foi indicado aos docentes que este era um exercício para os ajudar a definir a 
estrutura do seu próprio portefólio e não um modelo a seguir. Consideramos o 
portefólio de docência como um documento que procurava apresentar aquilo que era a 
visão de cada professor sobre a sua atividade pedagógica no conjunto, no entanto, na 
apresentação feita inicialmente foram dados exemplos de diversos portefólios entre os 
quais o portefólio de unidade curricular que incidia sobre uma única unidade curricular 
contrariamente ao de docência que procurava uma visão global da atuação do professor. 
O grupo ao refletir sobre o desafio de elaboração do seu portefólio considerou ser mais 
fácil iniciar por um portefólio de unidade curricular do que por um de docência. Desta 
forma, do grupo inicial apenas uma das docentes decidiu desenvolver um portefólio de 
docência tendo justificado essa opção pelo facto de “eu fiz coisas tão engraçadas noutra 
disciplina, por isso é que eu passei para docência, para o portefólio de docência, é 
porque ia deixar de fora coisas muito engraçadas.” 
 
6.4. O Projeto “Portefólio de Docência” 
 
Considerando que a investigação não pode ser apresentada de forma linear e que 
esta em partícula seria difícil de enquadrar num modelo tradicional de apresentação dos 
dados após a indicação da metodologia, passamos a expor o processo desenvolvido ao 
longo do estudo de modo a proporcionar uma visão global do mesmo.  
 
O presente estudo de caso teve como ponto de partida, uma problemática de 
cariz administrativo.  
 
Dadas as funções diretivas da autora deste trabalho numa escola superior de 
educação, a continuidade (ou não) da colaboração dos docentes com um vínculo de 
prestação de serviços coloca-se anualmente. A avaliação dos alunos sobre os seus 
professores obtida através de questionários, o parecer dos coordenadores/diretores dos 
cursos, os dados de carácter administrativo, como por exemplo o lançamento atempado 
das avaliações, cumprimentos de horário e assiduidade e alguma informação informal 
dos diferentes serviços sobre o desempenho do docente nestes aspetos eram os 
elementos em que se baseava essa decisão.  
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Numa reunião do conselho pedagógico da instituição foi discutida a avaliação de 
desempenho dos docentes, tendo-se constatado que a mesma poderia incidir em três 
vertentes:  
- a administrativa relacionada com os aspetos já referidos (lançamento de 
avaliações, cumprimento de prazos, assiduidade, pontualidade);  
- a da investigação que se prendia com o envolvimento dos docentes em 
projetos I&D, com a participação em reuniões de cariz científico e com as 
consequentes publicações destes; e, ainda,  
- a de ensino ou pedagógico-didática que se prendia com a forma como o 
processo de ensino-aprendizagem era desenvolvido pelo docente e com a 
sua eficácia no âmbito do mesmo. 
 
Não se equacionou, na ocasião, a vertente da extensão como uma dimensão a 
considerar; entendemos, porém, que não a devemos afastar das nossas preocupações, já 
que, hoje, mais do que nunca, a transição academia / mercado de trabalho não pode ser 
olvidada, nem tão pouco os desafios que o mercado de trabalho lança continuamente à 
academia, no âmbito da formação que se prende com a noção de aprendizagem ao longo 
da vida, resultante das mutações contínuas inerentes à Sociedade do Conhecimento.  
 
Das três enunciadas, apenas a última apresentava dificuldades significativas na 
sua operacionalização e não foi possível encontrar uma solução que desse uma resposta 
coerente e eficaz a esta dificuldade. De notar que, apesar da questão se ter levantado, em 
primeiro lugar, no que concerne aos docentes com um vínculo de prestação de serviços, 
esta era também extensível e pertinente quando nos referíamos à necessidade de emitir 
pareceres sobre a continuidade de contratos ou sobre o desempenho dos docentes que já 
integravam os quadros da instituição. Ao problematizar-se a situação, levantou-se uma 
questão: 
-  Como avaliar então a competência e o desempenho dos docentes na sua 
intervenção pedagógica?  
 
Dela decorrente, de imediato, outras se ergueram: 
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- Como desenvolver as competências dos docentes nessa área de intervenção, 
dado que os mesmos, na sua generalidade, não tiveram qualquer tipo de 
preparação para serem docentes, e muito menos para ensinar no ensino 
superior?  
- Seria ajustado avaliar o seu desempenho, não tendo os docentes recebido 
formação específica para a docência?  
 
O estudo empírico realizado no âmbito do doutoramento e que aqui se apresenta 
decorre desta preocupação inicial do foro administrativo, mas que rapidamente passou 
para uma lógica formativa atendendo à evidente falta de preparação/formação dos 
docentes do ensino superior nas áreas da Pedagogia e da Didática.  
 
Da pesquisa bibliográfica realizada sobre desempenho docente nesta área, 
conhecida na literatura anglo-saxónica como “teaching evaluation”, apercebemo-nos de 
que o portefólio poderia ser uma mais-valia já que se apresenta como um dispositivo 
simultaneamente de avaliação e de formação e que oferece um conjunto de virtualidades 
já apresentadas anteriormente neste trabalho, as quais iriam ao encontro das 
necessidades identificadas, ajudando a ultrapassar as lacunas registadas. Apesar da 
avaliação na sua perspetiva sumativa não ser alvo do nosso estudo, esta dupla 
potencialidade do portefólio – formativa e avaliativa - permitir-nos-ia igualmente 
perceber o alcance do mesmo numa avaliação desse tipo. O projeto constituir-se-ia 
assim num processo de desenvolvimento profissional a ser assumido por um grupo de 
docentes do ensino superior, tendo por base uma dinâmica de tipo colaborativo e 
cooperativo, dinâmica essa que, pelas suas características de cariz comunicacional e 
intersubjetivo, se aproxima das perspetivas reflexivas das “comunidades de prática” (e 
aprendizagem), que indubitavelmente, convocam processos de auto, hetero e 
coavaliação. O projeto apelava assim à negociação / discussão em grupo, à reflexão 
individual e ao consequente registo escrito (portefólio) – a dimensão narrativa que se 
sustenta quer na narração, quer na descrição, quer na problematização.   
 
O projeto desenvolveu-se numa perspetiva de avaliação-formação intercalando 
momentos formativos formais (workshops com a duração de dois dias, num total de 
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cinco) com a construção do portefólio de docência de cada docente. O objetivo destes 
workshops era essencialmente formativo e possibilitava a auto, a co e a heteroavaliação, 
uma vez que o projeto contou sempre com a presença de uma consultora interna 
(seguindo a sugestão de Brinko, 1993), Estela Lamas, que possuía uma vasta 
experiência na formação de docentes e que contribuiu, de forma significativa, para 
assegurar a qualidade destes encontros, induzindo à reflexão e à avaliação, no sentido de 
autorregulação.  
 
O projeto com uma duração inicial estimada de um ano letivo acabou por ter a 
duração efetiva de dezasseis meses (consideramos como início formal do projeto a data 
de realização do primeiro workshop, Julho de 2008, e como término a data de realização 
do quinto e último workshop, Novembro de 2009). O alargamento do prazo, 
inicialmente previsto, prendeu-se essencialmente com duas circunstâncias; por um lado, 
o facto de os docentes terem demorado mais tempo do que o estimado para a realização 
dos seus portefólios e, por outro, pela dificuldade que surgiu em marcar o último 
workshop por questões de saúde, imprevistas, da consultora externa do projeto: Amparo 
Fernández March.  
 
Apesar das temáticas abordadas nos diferentes workshops serem definidas 
previamente pela consultora interna do grupo e pela dinamizadora do mesmo, foram 
tidas em consideração as preocupações enunciadas pelos participantes ao longo das 
diversas sessões e as mesmas foram sendo incluídas no planeamento efetuado.  
 
Os workshops tinham também o objetivo de incentivar à produção por cada 
docente de um portefólio de docência/unidade curricular, individual, mas desenvolvido 
de uma forma colaborativa e cooperativa, possibilitando ainda um importante espaço de 
reflexão pessoal e coletiva, bem como de feedback que se estabelecia entre o grupo e a 
consultora, reforçando a dimensão autorreguladora acima referenciada. Todos os 
workshops foram organizados em conjunto com a investigadora/dinamizadora/autora 
deste trabalho, e a consultora interna do mesmo, sendo a sua dinamização assegurada 
por ambas. Existiram diversos momentos de encontro (alguns formais outros informais) 
entre os workshops e diversos contactos telefónicos, pessoais e por email entre o grupo 
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e a dinamizadora do mesmo a fim de manter o grupo envolvido, implicado no processo, 
e em simultâneo dar resposta às questões associadas aos momentos formativos formais. 
 
Apresentamos de seguida de forma muito sintética as fases em que o projeto 
decorreu passando depois a descrevê-las. 
 
Fases do projeto Descrição 
Fase 1 Formalização do projeto e confirmação do apoio institucional à sua 
realização 
Fase 2 Seleção dos participantes no estudo 
Fase 3 Realização do primeiro workshop sobre portefólio de docência (2 e 
3 de Julho de 2008) 
Fase 4 Criação de um espaço de partilha e de informações na plataforma 
Moodle 
Fase 5 Filmagem das aulas dos docentes 
Fase 6 Realização do segundo workshop (10 e 11 de Dezembro de 2008) 
Fase 7 Preparação dos questionários a serem utilizados pelos docentes para 
recolha da opinião dos alunos sobre o processo de ensino-
aprendizagem 
Fase 8 Deslocação da consultora e da dinamizadora do grupo a Valência 
(Espanha) 
Fase 9 Realização do terceiro workshop (18 e 19 de Março de 2009) 
Fase 10 Realização de estudo sociométrico do grupo 
Fase 11 Realização de entrevistas de avaliação do projeto 
Fase 12 Realização do quarto workshop (27 e 28 de Julho de 2009) 
Fase 13 Realização do quinto workshop (16 e 17 de Novembro de 2009) 
Quadro nº 9 – Identificação das fases do projeto “Portefólio de Docência” 
 
Fase 1. Formalização do projeto e confirmação do apoio institucional à sua 
realização 
 
A primeira fase deste projeto consistiu na obtenção do apoio institucional para a 
sua realização já que esta implicava o envolvimento de docentes, espaços e recursos 
(técnicos, materiais e financeiros). Este apoio foi formalizado junto da entidade 
instituidora da Escola através da apresentação do projeto de forma detalhada e com a 
respetiva orçamentação. Foi ainda solicitada a colaboração de uma docente doutorada 
com uma larga experiência na formação de professores como consultora interna do 
projeto. O facto da docente integrar os quadros da entidade instituidora, mas não a 
unidade orgânica onde o projeto foi dinamizado, levantava questões relativas à gestão 
de tempo da mesma e à sua afetação ao projeto para além dos custos inerentes à sua 
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deslocação e estadia que teriam que ser contemplados na distribuição do serviço docente 
e no orçamento. O projeto foi formalmente aprovado em Fevereiro de 2008.  
 
Foram ainda estabelecidos contactos formais com duas docentes de duas 
instituições de ensino superior espanholas – Elena Cano García (Universidade de 
Barcelona) e Amparo Fernández March (Instituto de Ciências da Educação da 
Universidade Politécnica de Valência) – a fim de contar com o apoio das mesmas a 
nível de consultoria externa para o projeto. Ambas as docentes possuem uma larga 
experiência na utilização do portefólio de docência no ensino superior. Apenas o apoio 
da segunda, das docentes acima referidas, veio a efetivar-se apesar da disponibilidade 
demonstrada por ambas. Foram igualmente estabelecidos acordos bilaterais no âmbito 
do Programa Erasmus a fim de permitir a deslocação eventual quer das duas docentes 
espanholas quer da autora e da consultora interna do projeto. 
 
Fase 2. Seleção dos participantes no estudo 
 
Obtido o apoio institucional, foi necessário identificar os participantes do estudo. 
Foram tidos em consideração os aspetos referidos no tópico relativo aos participantes 
sobre a seleção dos mesmos (ponto 6.3.3.1.). Foi efetuado um primeiro contacto com 
cada docente, com o intuito de se explicar individualmente o projeto e os seus objetivos, 
seguindo-se uma reunião em 19 de Junho de 2008 com a apresentação formal a todos os 
que haviam sido contactados previamente. Nessa reunião foi solicitada formalmente a 
adesão ao projeto durante a duração prevista do mesmo (um ano letivo). Quase sem 
exceção, os docentes mostraram grande interesse no projeto e mostraram-se igualmente 
confiantes de que este constituiria um apoio ao seu desempenho pedagógico-didático 
seguindo as diretrizes do Processo de Bolonha. Parecia igualmente aliciante o facto de o 
realizarem de forma colaborativa e cooperativa. A proposta ao ser efetuada por alguém 
que integrava o órgão de gestão da Escola poderia levar-nos a crer que esta seria uma 
desvantagem dado que os docentes poderiam sentir-se pressionados a aceitar participar 
por esse facto. No entanto, esta possibilidade foi rapidamente descartada dado que 
existia uma relação de longo prazo com a maior parte dos docentes e, por outro lado, 
existiu o cuidado de informar individualmente os docentes antes da reunião formal de 
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apresentação do projeto, do teor do mesmo, pelo que, logo nessa ocasião, os docentes 
poderiam ter optado pela sua não participação de forma discreta. Adicionalmente, o 
apoio da entidade instituidora reforçou a mensagem de que existe uma preocupação e 
valorização do desenvolvimento profissional dos docentes, em particular na dimensão 
pedagógica. 
 
Fase 3. Realização do primeiro workshop sobre portefólio de docência (2 e 3 
de Julho de 2008) 
 
O primeiro workshop intitulado “O Portefólio de docência como estratégia de 
monitorização do processo de ensino-aprendizagem no ensino superior” teve os 
seguintes objetivos: 
 Compreender por que razão o portefólio de docência se está tornando 
indispensável a nível da dinâmica decorrente da criação do Espaço Europeu do 
Ensino Superior; 
 Aprender a organizar o portefólio; 
 Considerar um conjunto de opções que documente a eficácia da docência;  
 Iniciar a conceptualização de uma filosofia de ensino; e 
 Identificar os passos necessários para a construção e manutenção de um 
portefólio. 
 
Os docentes foram convidados a participar neste workshop sendo-lhes fornecido 
em simultâneo o plano de trabalho do mesmo (ver anexo 4) e os textos de apoio 
disponibilizados para esse efeito. Este procedimento – convite enviado por email a que 
seguia anexado o plano de trabalho e material de apoio – foi seguido em todos os 
encontros. Procurou-se conciliar sempre a disponibilidade dos docentes e da consultora 
interna do projeto para as datas propostas o que, em alguns casos, levou a ajustamentos 
nas datas inicialmente definidas.  
 
Este workshop, tal como os que se lhe seguiram, obedeceram a uma estrutura e 
duração semelhantes. Os workshops tinham a duração de dois dias, iniciando no 
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primeiro dia a meio da manhã (sensivelmente às 11 h) e prolongando-se até final da 
tarde (18 horas) e no segundo dia começando de manhã (9 horas) e terminando a meio 
da tarde (16 horas), de forma a permitir a deslocação da consultora em tempo útil. Eram 
realizados numa sala escolhida para o efeito, com mesas organizadas em quadrado 
(neste primeiro workshop), ou com uma única mesa ampla como passou a acontecer 
posteriormente e numa sala mais acolhedora. O material para projeção estava 
disponível, bem como equipamento para gravação do som (colocado e testado por um 
técnico de som), nos casos em que este era necessário. A fim de tornar mais agradável a 
permanência do grupo e atendendo a que eram períodos que totalizam cerca de seis 
horas diárias, existiam bebidas e alguns alimentos disponíveis e os docentes eram 
encorajados a recorrer livremente aos mesmos, sem horário definido. As pausas para 
almoço tinham a duração de uma hora.  
 
Este primeiro workshop mostrou-se muito produtivo dado que foi possível nesta 
sessão de dois dias sensibilizar os docentes para os propósitos e usos dos portefólio de 
docência, visando compreender, desenhar e planificar esta ferramenta, promovendo em 
simultâneo a autoavaliação reflexiva e a construção de uma filosofia de docência. Foi 
ainda discutida e concretizada, nos dois subgrupos constituídos na sessão, uma possível 
estrutura do portefólio. Foram então, essencialmente dois os produtos deste workshop: a 
nível pessoal, a filosofia de docência e, contando com o trabalho colaborativo no 
interior de cada grupo, a elaboração da estrutura do portefólio.  
 
A avaliação deste workshop efetuada pelos participantes foi muito positiva. Na 
sequência do questionário aplicado e numa escala de 0 a 5 os aspetos relativos aos 
conteúdos abordados foram avaliados entre 4,62 e 4,69 e os relativos ao material de 
apoio entre 4,4 e 4,5. Relativamente à prestação das dinamizadoras do workshop os 
valores oscilaram entre 4,85 e 5 (ver dados discriminados abaixo). 
Conteúdo  
Interessou 4,692308 
Novos conhecimentos 4,615385 
ajustado ao programa 4,692308 
Expectativas 4,615385 
Aplicação 4,615385 
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Material de apoio  
útil para aprendizagem 4,416667 
Quantidade 4,25 
claro e estruturado 4,25 
útil fora do contexto 4,5 
  
Dinamizadora do projeto  
Clara 4,846154 
tornou interessante 4,846154 
geriu intervenções 4,846154 
Esclareceu 5 
bom relacionamento 5 
cuidado na preparação 4,923077 
  
Consultora Interna  
Clara 4,846154 
tornou interessante 4,846154 
geriu intervenções 4,923077 
Esclareceu 5 
bom relacionamento 5 
cuidado na preparação 4,923077 
Quadro nº 10 – Avaliação do primeiro workshop efetuada pelos participantes. 
 
Fase 4. Criação de um espaço de partilha e de informações na plataforma 
Moodle 
 
Considerando que seria importante a existência de um espaço onde facilmente os 
docentes, que integraram o projeto, pudessem ter acesso a um espaço virtual para 
disponibilizar informação e para colocar dúvidas e debater questões decorrentes do 
trabalho em curso ou outros aspetos relevantes para a construção dos portefólios, optou-
se pela criação de um espaço na plataforma Moodle da instituição 
(http://moodle.ipiaget.org/moodle_2009/course/view.php?id=665&edit=1&sesskey=AY
DZd4xcw7). Este processo decorreu após a realização do primeiro workshop. Apesar da 
existência do espaço, o mesmo não foi tão utilizado quanto o que inicialmente se tinha 
pensado. Esta subutilização poderá dever-se ao facto de um número significativo de 
docentes estar pouco familiarizado com as TIC e ter alguma dificuldade em utilizar este 
recurso. 
 
Fase 5. Filmagem das aulas dos docentes 
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Um dos aspetos fundamentais do projeto consistia na realização de auto e 
heteroscopias, aspeto proposto logo no encontro inicial (workshop de 2 e 3 de Julho de 
2008). Para esse efeito, os docentes foram convidados a participar num encontro no 
início do ano letivo (12 de Setembro de 2008) a fim de se operacionalizar este aspeto 
tendo sido consultados sobre o interesse eventual da realização das filmagens. Nem 
todos os docentes participaram nesta parte do processo, sendo que dois nunca filmaram 
as suas aulas e um terceiro tomou essa decisão tardiamente o que levou à efetivação da 
filmagem, mas não à sua análise em situação de grupo. Para a concretização deste 
aspeto foram conjugados os recursos da instituição de duas formas: por um lado, uma 
das participantes do projeto lecionava uma unidade curricular em que os estudantes 
deveriam realizar uma filmagem e subsequente montagem de um vídeo, pelo que esta se 
ofereceu para que um grupo de alunos fizesse esse trabalho no âmbito do projeto (quatro 
dos docentes do grupo – GF, CC, FS e SF - realizaram a filmagem da sua aula através 
deste grupo de estudantes). As filmagens das aulas dos restantes docentes foram 
efetuadas por um técnico de audiovisuais da instituição. Em todos os casos, foi indicado 
pelo docente o dia e hora em que pretendia que a filmagem fosse efetuada e 
posteriormente foi fornecida ao docente uma cópia em DVD da filmagem realizada. 
 
Fase 6. Realização do segundo workshop (10 e 11 de Dezembro de 2008) 
 
Partindo de autoscopias que tomaram por objeto de auto e heteroavaliação, aulas 
lecionadas pelos doentes, neste workshop pretendia-se promover a reflexão e o debate 
com vista a sensibilizar os docentes para os propósitos e uso dos portefólios de 
docência, isto é, proporcionando o cruzamento entre o real “fazer pedagógico-
didático” e a “Filosofia de Ensino”, que o orienta. Em consequência, os docentes 
seriam levados a (re)formulações que possibilitassem o aprimoramento das situações 
de ensino-aprendizagem e, consequentemente, promovessem a qualidade do ensino e, 
por complemento, a qualidade da aprendizagem. O objetivo último seria, então, a 
escrita reflexiva que integraria os portefólios, entendendo-a como fonte de 
reorientação continuada. Foram os seguintes os objetivos enunciados: 
177 
 
 Conhecer as potencialidades da autoscopia na otimização do desempenho 
docente; 
 Identificar as características do “fazer pedagógico-didático”;  
 Confrontar-se com o seu perfil de docente do ensino superior;  
 Comparar formas diferentes de didatizar os conteúdos específicos de uma 
determinada área científica;  
 Descobrir formas de aprimorar o “fazer pedagógico-didático”. 
 
Este workshop partiu de um enquadramento sobre a função e utilidade das auto e 
heteroscopias, tendo sido efetuadas as autoscopias e heteroscopias das aulas de cinco 
docentes (FS, GF, CC, PS e PF). Os docentes apresentaram seleções da aula filmada e 
foram debatidos, no grupo alargado, aspetos que implicam o saber fazer docente e o que 
se prendia, portanto, com métodos e técnicas de comunicação educacional, modos 
pedagógicos, planificação da aula / unidade modular / unidade curricular, guias de 
aprendizagem, tutorias, trabalho de pares (a gravação áudio destas cinco apresentações 
encontra-se em anexo identificada pelas siglas com que se identificaram os participantes 
na investigação). Este debate foi sustentado por uma grelha de observação (ver anexo 5) 
construída com a perspetiva de, para além da presença em cada momento da aula 
visionada (introdução, desenvolvimento e conclusão/síntese), evidenciar, pela narração 
circunstanciada, aspetos considerados fundamentais, complementada por um registo 
descritivo relativo a cada momento, bem como uma apreciação global e questões de 
reflexão sobre a referida aula. Entram, aqui, numa dinâmica de recriação, as três 
componentes – narração, descrição, reflexão – as quais para além de recuperar o 
acontecido, sobre ele fazem incidir enfoques teóricos que ajudam a questionar e 
compreender a dinâmica do processo ensino-aprendizagem. 
 
Foi um workshop bastante intenso e participado e um dos momentos de maior 
impacto do projeto. O impacto aludido já havia sido antecedido pelo próprio processo 
de filmagem e de visionamento individual da aula por cada um dos docentes. Este 
impacto é referido com frequência nos relatos espontâneos dos docentes e nas 
entrevistas realizadas na parte final do projeto. 
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Fase 7. Preparação dos questionários a serem utilizados pelos docentes para 
recolha da opinião dos alunos sobre o processo de ensino-aprendizagem  
 
Considerando que a opinião dos estudantes sobre a forma como o docente 
desenvolve o processo de ensino-aprendizagem é fundamental para a autoavaliação 
deste, propôs-se aos participantes a utilização de um questionário com este objetivo, a 
ser aplicado no final da/s unidade/s curricular/es que se encontravam a lecionar e 
sobre a qual incidiria o seu portefólio. Para o efeito, foram apresentadas duas 
possibilidades: 
a) Um questionário elaborado pela Universidade do Minho com duas versões: 
PEA -  Percepções do Ensino/Aprendizagem pelos Alunos e PED - Percepções 
do Ensino/Aprendizagem pelos Docentes (Morais, Almeida, & Montenegro, 
2006) cuja autorização para ser utilizado na instituição já tinha sido fornecida 
anteriormente, e; 
b) Um segundo questionário intitulado “MISE –Proceso-Estudiante”, na versão 
do estudante, e “MISE-Proceso-Profesor”, na versão do professor (Doménech 
Betoret, 2007) em castelhano e cuja autorização para ser utilizado no âmbito 
deste estudo foi dada pelo autor que efetuou uma adaptação da versão original. 
O referido questionário foi traduzido para português e adaptado pela autora deste 
trabalho com o apoio de uma docente fluente em espanhol e revisto na sua 
versão em português por uma docente desta área disciplinar. Dado o contexto em 
que os mesmos iriam ser utilizados, não se considerou necessária a sua aferição 
para a população portuguesa uma vez que era um instrumento de autoavaliação e 
de reflexão a ser utilizado pelos docentes no contexto deste estudo (ver anexos 6 
e 7). 
 
Em qualquer dos casos, optou-se por propor questionários que possuíssem (i) a 
versão professor e (ii) a versão aluno, a fim de permitir comparar – numa dinâmica 
confronto/complementarização – a perceção do docente e a perceção dos estudantes. 
O segundo questionário tinha a virtude de ser mais pormenorizado e possuir uma 
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estrutura baseada no modelo MISE – Modelo Instruccional de Situación Educativa, da 
autoria de Francisco Rivas.  
 
Foi proposto aos docentes que, caso pretendessem utilizar este elemento 
(confronto entre a perceção do docente e dos estudantes, relativo ao processo de 
ensino-aprendizagem), para inclusão no seu portefólio, poderiam escolher entre os 
dois questionários, sendo que a preparação dos mesmos e o seu tratamento seria da 
responsabilidade da autora deste trabalho. Todos os docentes optaram por recorrer ao 
do MISE, tendo um dos docentes utilizado uma versão adaptada por si e aplicada 
através da plataforma Moodle. 
 
Assim sendo, foram disponibilizadas as cópias solicitadas pelos docentes tendo 
alguns (quatro) optado por colocar o questionário na plataforma de aprendizagem 
Moodle para ser respondido pelos alunos. Os dados recolhidos através dos 
questionários aplicados em suporte de papel foram tratados e devolvidos aos docentes 
para que estes pudessem fazer a sua análise e considerar a sua inclusão no portefólio. 
 
Fase 8. Deslocação da consultora e da dinamizadora do grupo a Valência 
(Espanha) 
 
No âmbito deste projeto, foi agendada uma visita de três dias (11, 12 e 13 de 
Março de 2009) às duas Universidades de Valência, instituições onde foram efetuadas 
reuniões com docentes responsáveis pelos processos de avaliação do desempenho 
docente e de formação pedagógica dos docentes do ensino superior, para 
conhecimento do trabalho efetuado nas respetivas instituições relativo a essa temática.  
 
Na Universidade de Valência realizou-se um encontro com Jesus M. Jornet 
Meliá e José González Such onde se debateu a forma como essa Universidade tem 
vindo a desenvolver o sistema de avaliação de desempenho de docentes e a relação 
desse sistema com a formação pedagógico-didática dos mesmos. Foram analisadas 
boas práticas no âmbito da avaliação do desempenho docente, na perspetiva da 
melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem; trocadas informações 
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relacionadas com o processo de avaliação de desempenho institucionalizado na 
Universidade e a sua referência com as orientações emanadas a nível do governo 
central. A informação apresentada reportou-se também à criação em 2002 em Espanha 
da ANECA – Agencia Nacional de Evaluación y Acreditación.  
 
Para o caso concreto, a visita mais pertinente foi a efetuada à UPV onde existe 
há doze anos no Instituto de Ciências de Educação, um programa de formação para 
novos docentes dessa Universidade que recorre à utilização do portefólio de docência. 
Foi-nos dado a conhecer todo o processo de criação do plano de formação 
disponibilizado pela UPV aos docentes e recolhido material sobre o referido plano. Foi 
discutida de forma alargada a utilização do portefólio na formação dos docentes do 
ensino superior e o contributo desta estratégia para a avaliação do desempenho 
docente e para a inovação no ensino. Neste contexto, foi também apresentado o 
trabalho que tinha vindo a ser realizado em Portugal no âmbito do Projeto “Portefólio 
de Docência”. Tivemos contacto direto, pela primeira vez, com um processo 
institucionalizado de formação dos docentes do ensino superior e com a metodologia 
de trabalho por portefólio neste nível de formação. O contacto direto e físico com os 
portefólios produzidos foi extremamente útil e rico. Por outro lado, a partilha das 
dificuldades sentidas no nosso próprio processo em Portugal e a constatação de um 
percurso com muitas semelhanças numa instituição estrangeira também foi 
encorajador. O mesmo se poderá dizer das soluções encontradas por nós no 
desenvolvimento do projeto “Portefólio de Docência” e o facto de soluções 
semelhantes existirem noutra instituição. Tivemos ainda contacto com as experiências 
realizadas pelos Grupos de Inovação da Universidade, em particular, com as 
experiências do grupo na área da avaliação das aprendizagens dos alunos. Através de 
José Maria Maiques March, conhecemos o processo de avaliação do desempenho 
docente na instituição por referência às orientações centrais do governo e as diferentes 
etapas pelo que o mesmo tem vindo a passar. Foi recolhida uma quantidade 
considerável de material sobre os aspetos referidos. 
 
Foi também acordado nesta visita que o projeto contaria com o contributo da 
responsável pelo programa de formação de docentes desta Universidade – Amparo 
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Fernández March – e do responsável pela avaliação dos docentes da instituição – José 
Maria Maiques March, para uma avaliação final do projeto “Portefólio de Docência” a 
realizar em Portugal. 
 
Fase 9. Realização do terceiro workshop (18 e 19 de Março de 2009) 
 
Neste workshop foi concluída a etapa das autoscopias iniciada no workshop 
anterior, retomando a problemática da reflexão como estratégia para a autoformação 
pedagógica, visando o aprimoramento e qualidade do processo de ensino-
aprendizagem. Todavia, o objeto de atenção foi, neste terceiro workshop, a avaliação 
das aprendizagens dos estudantes. Foram assim definidos os seguintes os objetivos: 
 Repensar as potencialidades da autoscopia / heteroscopia na otimização do 
desempenho docente; 
 Conhecer diferentes formas de avaliação das aprendizagens dos estudantes, 
através da partilha das práticas dos diferentes intervenientes;  
 Problematizar a Avaliação, repensando processos, procedimentos, instrumentos 
e critérios;  
 Revisitar o portefólio, nas suas diferentes potencialidades para a autoformação 
da docência. 
 
Após a realização das auto e heteroscopias de duas docentes – SF e CN - que 
concluiu o ciclo iniciado no workshop anterior (ver registo áudio em anexo), o tempo 
restante incidiu na avaliação das aprendizagens dos estudantes, usando para o efeito 
uma metodologia de partilha de experiências, em que os docentes trouxeram exemplos 
das suas práticas de avaliação na/s unidade/s curricular/es sobre a/s qual/ais incide o 
seu portefólio. À semelhança dos workshops anteriores, foi dada grande ênfase à 
interação entre os docentes e à partilha de experiências, bem como ao trabalho em 
pequeno grupo e discussão largada ao grande grupo. O tema foi sendo contextualizado 
e enquadrado teoricamente pela consultora do grupo e foram igualmente fornecidos 
três textos de apoio sobre: a) avaliação baseada em competências; b) avaliação com 
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recurso ao portefólio de aprendizagem e c) avaliação do trabalho em grupo com 
recurso à auto, hetero e coavaliação.  
 
Neste workshop, à semelhança dos restantes, foi efetuado um balanço do 
trabalho realizado até ao momento e perspetivada a sua continuidade, bem como a 
realização do próximo encontro/workshop.  
 
O balanço efetuado reporta-se ao processo desenvolvido. No decorrer deste 
processo, foi sendo solicitado aos docentes que elaborassem por escrito um conjunto 
de reflexões que constituiriam os diferentes apartados do portefólio, a saber: 
I. Filosofia de docência; 
II. Percurso pessoal e profissional; 
III. Descrição da unidade curricular, dos conteúdos programáticos e dos seus 
objetivos; 
IV. Descrição das atividades realizadas ao longo da unidade curricular; 
V. Descrição e análise da aprendizagem dos alunos. 
 
Os workshops contribuíam significativamente para este processo, visto que as 
temáticas desenvolvidas foram alvo de discussão e reflexão, tendo sido efetuado um 
trabalho de questionamento pertinente, durante os mesmos. Constatamos que o 
processo de escrita não é fácil para os docentes e que a sistematização da sua prática 
pedagógica apresenta dificuldades significativas. Um grupo de docentes, cinco (seis se 
incluirmos a dinamizadora do grupo), encontrava-se, neste momento, numa fase 
considerável de desenvolvimento dos seus portefólios apesar de ainda assim existirem 
diferenças consideráveis entre si. No entanto, a generalidade dos seis docentes 
referidos já tinha, nesta ocasião, elaborado vários textos e coligido documentação para 
inclusão nos mesmos. Todavia, ainda nenhum docente apresentava um portefólio 
completo. Do grupo inicial de dez docentes, três não tinham realizaram textos 
adicionais e não efetuaram a filmagem das suas aulas, um quarto docente apesar de ter 
feito a sua autoscopia e heteroscopia não avançou significativamente na produção do 
portefólio até ao momento. Em síntese, destaca-se o envolvimento significativo de 
três (quatro docentes considerando a dinamizadora do projeto) e a relação de troca 
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entre as mesmas. Dois docentes também apresentavam desenvolvimentos 
significativos do portefólio, mas de menor impacto. Neste, como nos workshops 
anteriores, verificou-se um interesse significativo e a presença de todos os 
participantes de forma empenhada. 
 
Fase 10. Realização de estudo sociométrico do grupo 
 
Durante o mês de Abril de 2009 foi efetuado um estudo sociométrico do grupo 
com o objetivo de perceber as relações existentes neste. Os procedimentos associados 
ao mesmo já foram apresentados anteriormente pelo que nos limitamos a referir o 
momento em que este processo decorreu de modo a perceber-se o seu enquadramento 
temporal. 
 
Fase 11. Realização de entrevistas de avaliação do projeto 
 
No período que antecedeu a realização do quarto workshop, mais concretamente 
entre 15 e 27 de Julho de 2009, foram realizadas entrevistas a oito dos participantes no 
projeto com o objetivo geral de avaliar o projeto, o seu impacto e a sua eventual 
reorientação. À semelhança do que fizemos relativamente ao teste sociométrico, 
também aqui nos limitámos a efetuar o enquadramento temporal das entrevistas uma 
vez que a fundamentação para utilização da entrevista, bem como os procedimentos já 
foram apresentados anteriormente. Os dados recolhidos serão apresentados de forma 
integrada em diferentes partes deste trabalho em função da sua pertinência. 
 
Fase 12. Realização do quarto workshop (27 e 28 de Julho de 2009) 
 
Ao concluir-se o primeiro ano do projeto e insistindo na problemática da reflexão 
como estratégia para a autoformação pedagógica, apelou-se ao espírito crítico-
construtivo na análise dos portefólios realizados. Este workshop centrou-se na 
avaliação dos portefólios de docência/unidade curricular realizados pelos docentes não 
se limitando a uma reflexão sobre o que foi feito mas avançando com propostas para o 
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futuro, propostas essas alicerçadas nas realizações pessoais em análise. Pretendeu-se 
assim: 
 Analisar criticamente os portefólios de docência/unidade curricular; 
 Testar um modelo de análise dos portefólios; 
 Definir um modelo de avaliação formativa dos portefólios que resulte do 
consenso do grupo; 
 Promover, valorizar e incentivar o feedback entre os participantes, relativo 
à construção dos portefólios; 
 Abrir novos caminhos com base nos (in)sucessos do projeto “Portefólio de 
Docência”. 
 
Neste workshop fez-se uma avaliação do projeto utilizando a técnica do focus 
group tendo a dinamizadora do grupo e a consultora recorrido a um conjunto de 
tópicos extraídos do guião da entrevista individual realizada previamente a oito dos 
participantes com o objetivo de avaliar o projeto, o seu impacto e eventual 
reorientação. De referir que esta parte do workshop foi gravada em áudio (ver 
gravação em anexo). Os tópicos em análise incidiam sobre os seguintes aspetos: 
-  Balanço do projeto (aspetos positivos e negativos do mesmo); 
-  Condução do projeto e sugestões de melhoria; 
-  Motivação para participar no projeto; 
-  Eventuais mudanças que tenham ocorrido na sequência da participação 
no projeto; 
-  Dificuldades sentidas: 
-  Eventuais benefícios para o grupo resultantes da participação no 
projeto; 
-  Eventuais benefícios a nível institucional; 
-  Possível continuidade do projeto. 
 
O tratamento dos dados recolhidos por esta técnica será efetuado de forma 
detalhada noutra parte desta tese. 
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Passou-se posteriormente a uma fase de análise, em pequeno grupo, dos 
portefólios dos participantes, que os disponibilizaram para este efeito e que os 
consideravam numa fase de desenvolvimento/conclusão adequada. Foram quatro os 
portefólios em análise – CN, PS, SF e CC – apresentados em suporte de papel e 
distribuídos por três subgrupos de três elementos cada. Neste caso a divisão dos 
subgrupos foi sugerida pela dinamizadora do grupo tendo em conta os resultados 
obtidos no estudo sociométrico efetuado. Dois dos grupos procederam à análise de um 
portefólio e o terceiro grupo à análise de dois. Esta análise foi orientada por uma 
grelha (ver anexo 8) elaborada a partir das propostas efetuadas por Bernstein et al. 
(2006), Cano (2005) e Kaplan, O'Neil, Meizlish, Carrilho, & Cardia (s.d.) sobre 
avaliação de portefólios. A grelha em apreço contém um conjunto de tópicos 
estruturados em quatro categorias que cobrem a totalidade dos aspetos significativos 
do portefólio, a saber: 
-  Qualidade do conteúdo científico; 
-  Qualidade das práticas de ensino; 
-  Qualidade da aprendizagem/compreensão dos estudantes; 
-  Qualidade da reflexão, do desenvolvimento da unidade curricular e da 
implicação pessoal do docente. 
 
Dado que a grelha desenvolvida é bastante extensa e exaustiva, não foi possível 
analisar a totalidade da mesma tendo sido sugerido aos grupos que utilizassem partes 
dessa grelha e procedessem à análise e avaliação de partes correspondentes do 
portefólio. Por outro lado, a primeira parte da grelha incide na avaliação da qualidade 
do conteúdo científico do portefólio o que só faria sentido ser analisado por docentes 
da mesma área disciplinar, o que não era exequível para todos os portefólios. Assim 
sendo, foram fundamentalmente dois os aspetos analisados nos portefólios:  
 
a) Avaliação da qualidade das práticas de ensino, e  
b) Avaliação da qualidade da aprendizagem/compreensão dos estudantes.  
 
Apesar da sugestão de análise ter sido esta, um dos grupos conseguiu avançar 
mais do que o solicitado tendo coberto o quarto e último tópico da grelha. Por outro 
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lado, não obstante os portefólios em análise terem sido disponibilizados com 
antecedência em papel e enviados por email em suporte digital, o facto dos 
participantes não terem tido oportunidade de ler a totalidade dos mesmos por 
constrangimentos pessoais de tempo, limitou a análise dado que o tempo disponível e 
as características da sessão dificultavam a leitura exaustiva destes. Também pelo facto 
da grelha ser bastante exaustiva existiam aspetos que não estavam contemplados em 
alguns portefólios e como tal não eram passíveis de análise e avaliação. 
 
A análise efetuada por cada subgrupo foi posteriormente partilhada com o grupo 
alargado. Para além do feedback que este “exercício” possibilitou aos autores dos 
portefólios e o confronto, para todos, do seu trabalho com o dos portefólios dos 
colegas em análise foi discutida a exequibilidade desta grelha numa perspetiva de 
avaliação dos mesmos, tendo o grupo sido unânime relativamente à sua utilidade e 
possibilidade de utilização generalizada. Foram feitas duas sugestões por um dos 
subgrupos para que fosse incluída na grelha uma referência à forma como o docente 
fazia o acompanhamento do tempo de trabalho autónomo do aluno e outra para que 
constasse a avaliação do processo de ensino-aprendizagem efetuada pelos estudantes, 
nomeadamente se este processo recorresse a questionários ou outra forma formal de 
avaliação. Parece-nos, no entanto, que a primeira sugestão já se encontra contemplada 
nos itens da grelha “Oportunidades (dentro e fora da sala de aula) para os alunos 
praticarem os skills incluídos nos objetivos da UC” e “Atividades programadas para 
além do tempo de contacto que contribuem para o desempenho dos alunos”.  
 
Numa análise sucinta aos pontos fortes e fracos da grelha podemos referir como 
aspeto positivo que esta apresenta um elenco de tópicos sobre os quais incide a 
avaliação do portefólio os quais são concretizados em forma de pergunta. Este facto 
facilita consideravelmente a análise porque operacionaliza o tópico em apreço.  
 
Parece-nos que a grelha poderá ser ainda melhorada associando uma apreciação 
qualitativa, sob a forma de uma escala Likert - extremamente de acordo, de acordo, 
em desacordo, extremamente em desacordo - a cada um dos aspetos em análise Isto 
permitirá uma avaliação mais precisa dado que a formulação das perguntas, sem esta 
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apreciação qualitativa, induz uma resposta de “sim” ou “não”. Por outro lado, 
facilitará a análise posterior uma vez que facilmente poderão ser identificados os 
aspetos mais positivos e os que necessitam melhorias tendo em conta o nível de 
concordância com cada uma das afirmações/questões.  
 
Na parte final do workshop, efetuou-se um levantamento das necessidades de 
formação dos participantes. Neste aspeto os docentes manifestaram interesse em obter 
mais informação e formação sobre os seguintes aspetos:  
(i) Novas metodologias de ensino-aprendizagem; 
(ii) Dinamização do trabalho em grupo; 
(iii) Elaboração de guias de aprendizagem; 
(iv) Planificação de aulas; e  
(v) Avaliação das aprendizagens, em particular na definição de critérios e 
no conhecimento de diferentes modalidades.  
 
Foi ainda perspetivado o futuro do projeto que poderia passar pelo 
aprofundamento desta metodologia no ano letivo seguinte, uma vez que o grupo se 
encontraria mais preparado para elaborar um portefólio de unidade curricular dada a 
experiência vivida. Neste caso aprofundar-se-iam nos workshops as temáticas 
identificadas no levantamento de necessidades de formação. Em alternativa, poderia 
escolher-se um aspeto particular da atividade docente, por exemplo, a avaliação já que 
esta é referida como uma preocupação pela generalidade dos docentes, e recorrendo 
igualmente ao portefólio, desenvolver-se-ia aquilo que Berstein et al. (2006) 
denominam um inquiry portfolio (portefólio que investiga um aspeto particular da 
docência) ou seja, um portefólio que se situa num segundo nível em relação ao do 
portefólio de docência e do portefólio de unidade curricular dado que estes 
desenvolvem numa abordagem geral da docência enquanto que o inquiry portfolio 
pretende aprofundar um aspeto particular da mesma – um problema – procurando 
documentá-lo e estudá-lo de forma perceber os seus contornos e a forma mais eficaz 
de o resolver. Foi ainda preparado o workshop seguinte que contaria com a presença 
dos docentes da Universidade Politécnica de Valência. 
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Fase 13. Realização do quinto workshop (16 e 17 de Novembro de 2009) 
 
Neste workshop contámos com a presença de Amparo Fernández March e José 
Maria Maiques March que participaram neste encontro a fim de poderem partilhar a sua 
experiência a nível de avaliação da qualidade da docência e da formação pedagógica de 
docentes do ensino superior com recurso ao portefólio. Participaram ainda na 
apresentação final dos seis portefólios produzidos pelos participantes do projeto 
proporcionando o seu feedback relativo a cada portefólio apresentado, bem como ao 
projeto no seu conjunto. 
 
O workshop teve início com o enquadramento do projeto em curso, efetuado pela 
consultora interna, referindo as suas etapas e os marcos essenciais do mesmo, bem 
como as razões do seu surgimento e os respetivos objetivos. Seguidamente foi efetuada 
uma apresentação por Amparo Fernández March sobre a sua experiência e da sua 
Universidade no âmbito da utilização dos portefólios como estratégia formativa dos 
docentes do ensino superior, ao que se seguiu uma apresentação individual sucinta dos 
portefólios individuais de seis docentes e que incidia sobre os seguintes aspetos:   
 Filosofia de docência; 
 Mudanças efetuadas durante e em consequência da participação no projeto; 
 Aspetos considerados mais bem-sucedidos; 
 Planos de melhoria para o futuro. 
 
Seguiu-se a cada apresentação, um período de debate que culminou no segundo 
dia, após o término das apresentações dos portefólios, com um debate alargado sobre o 
projeto e sistematização das questões suscitadas pelas apresentações. O debate incidiu 
sobre aspetos particulares das apresentações mas o feedback do grupo foi em vários 
casos centrado nas mudanças percecionadas nos colegas ao longo deste processo. Para 
além do feedback dado pelos participantes no projeto, a consultora interna e os docentes 
da UPV, em particular Amparo Fernández March, também o fizeram em cada caso.  
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Voltou a surgir a problemática da avaliação das aprendizagens, temática que se 
desenvolveu depois em torno da forma como esta questão encontra eco nos normativos 
institucionais e naquilo que se pressupõe ser o paradigma de Bolonha. Por outro lado, e 
dada a intenção da instituição de introduzir o sistema de b-learning em algumas 
unidades curriculares debateram-se as implicações deste sistema no processo de ensino-
aprendizagem e a forma como poderia alterar a relação docente-estudante, bem como o 
seu impacto institucional. Os docentes da Universidade Politécnica de Valência 
participaram ao longo de todo o debate promovendo a reflexão com a sua experiência 
pessoal e contribuindo com o seu conhecimento dos processos e das opções efetuadas 
na sua Universidade. De acordo com Amparo Fernández March, o portefólio tal como 
foi apresentado nestas sessões é muito semelhante em estrutura e conteúdo àquele que 
tem vindo a ser desenvolvido pelos docentes da UPV, sob a sua orientação. No caso 
deste projeto, fez-se uma distinção entre portefólio de docência e portefólio de unidade 
curricular, sendo que o primeiro engloba uma análise transversal do processo de 
docência e o segundo incide numa única unidade curricular. De acordo com Amparo 
Fernández March, na UPV, a designação portefólio de docência também se aplica 
quando é utilizada no portefólio uma única unidade curricular entendendo-se assim que 
esta unidade exemplifica o processo de docência do professor. 
 
O workshop culminou com uma apresentação sobre “Avaliação da qualidade da 
docência” realizada por José Maria Maiques March. 
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CAPÍTULO 7 - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS  
 
Considerando que já foi apresentada uma visão global do dispositivo formativo 
desenvolvido e das suas diversas fases, passaremos à análise dos resultados desta 
investigação inspirando-nos para isso na abordagem CIPP de Stufflebeam. A 
abordagem em causa é utilizada fundamentalmente na avaliação de programas e possui 
uma orientação para a tomada de decisão, no entanto, não obstante não podermos 
considerar que a investigação realizada é uma avaliação dado que, entre vários aspetos, 
a mesma não está limitada pelas preocupações de quem encomenda a avaliação e existe 
liberdade completa da investigadora relativamente ao curso do estudo (Worthen & 
Sanders, 1987), o modelo parece ajustar-se particularmente bem à situação em análise. 
O referido modelo encerra um conjunto de categorias – Contexto, Entradas, Processos e 
Produtos – que se adaptam ao tipo de situação em apreço dando desta forma uma visão 
conjunta dos aspetos positivos e aspetos a melhorar no dispositivo e permitindo que o 
relatório final constitua uma base credível e objetiva para a eventual tomada de decisão 
sobre a continuidade, disseminação/replicação do dispositivo. Uma das últimas 
consequências desta avaliação incidirá na continuidade (ou não) do projeto e na 
exequibilidade deste dispositivo para posterior aplicação noutros contextos. Assim 
sendo, a entidade que o apoiou poderá utilizar o presente relatório para a tomada de 
decisão face a estas questões. 
 
Seguiremos as quatro categorias propostas por Stufflebeam (2000) a fim de 
sistematizarmos o processo de investigação e a consequente análise do mesmo. Para 
uma visão global deste apresentamos de forma esquemática, num quadro, os quatro 
conceitos definidos no seu modelo. O quadro sintetiza para cada um dos aspetos em 
análise: as finalidades, as dimensões do dispositivo formativo e os métodos. Mantemos 
as designações originais que se reportam à avaliação mas desenvolveremos nos textos 
respeitantes a cada categoria a análise dos aspetos sugeridos mantendo em mente, no 
entanto, que não se trata efetivamente de um processo de avaliação.  
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AVALIAÇÃO DO 
CONTEXTO 
Determinação dos Objetivos 
AVALIAÇÃO DAS 
ENTRADAS 
Delimitação dos 
Procedimentos 
AVALIAÇÃO DOS 
PROCESSOS 
Concretização e 
Monitorização do Plano de 
Ação 
AVALIAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
Medir as Realizações e 
Reagir em Conformidade 
FINALIDADES DA AVALIAÇÃO 
Decisões de Planificação 
 
- Avaliação de necessidades; 
- Identificação de 
problemas; 
- Identificação de 
oportunidades; 
- Identificação de recursos. 
 
 
 
Decisões de Estruturação 
 
- Estruturar o plano; 
- Definir estratégias de 
ação. 
Decisões de Aplicação 
 
- Aperfeiçoar o plano; 
- Monitorizar e avaliar os 
processos; 
- Corrigir procedimentos. 
Decisões de Revisão 
 
- Comparar os resultados 
alcançados com os 
objetivos propostos 
inicialmente; 
- Tomar decisões 
relativamente ao projeto; 
- Apresentar informação 
sobre os efeitos 
produzidos; 
- Prosseguir, modificar ou 
interromper a ação em 
função do grau de 
obtenção dos objetivos. 
DIMENSÕES DO DISPOSITIVO FORMATIVO 
Contextualização do 
dispositivo: 
- Descrição e análise do 
contexto (imediato e 
alargado) e do seu potencial 
facilitador; 
- Identificar os participantes, 
caracterizar as suas 
motivações e necessidades; 
- Identificar problemas, 
necessidades e prioridades; 
- Identificar recursos para 
responder aos problemas e 
necessidades; 
-Definir metas e objetivos e 
avaliar se os mesmos são 
exequíveis. 
Planeamento do 
dispositivo: 
- Definição do plano de 
ação;  
- Identificação de planos 
alternativos;  
- Identificação de 
obstáculos financeiros e 
limitações de recursos; 
- Identificação da 
disponibilidade dos 
participantes (tempo e 
interesse).  
Implementação do 
dispositivo: 
- Desvios e omissões 
detetados no plano 
original; 
- Ajustamentos e/ou 
melhorias efetuados; 
- Dificuldades de 
implementação detetadas; 
- Adesão dos participantes 
ao processo; 
- Qualidade dos recursos 
disponibilizados e sua 
adequação aos propósitos 
previstos. 
Resultados do dispositivo: 
- A nível da mudança de 
práticas dos docentes; 
- A nível da mudança de 
atitudes dos docentes; 
- A nível da mudança de 
conceções dos docentes; 
- A nível da concretização 
do portefólio. 
MÉTODOS DE AVALIAÇÃO 
- Análise documental; 
- Observação direta 
- Observação participante 
- Entrevistas 
- Análise documental 
- Observação direta 
- Entrevistas individuais; 
- Focus Group; 
- Notas de campo; 
- Observação participante; 
 
- Entrevistas individuais; 
- Focus Group; 
- Notas de campo; 
- Observação participante; 
- Portefólios 
 
Quadro nº 11 – Síntese do modelo CIPP aplicado à presente investigação (Adaptado de S. 
Fernandes, 2010) 
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7.1. Avaliação do contexto 
 
Procederemos neste tópico à contextualização do estudo, à avaliação de 
necessidades e à identificação de problemas que levaram à definição do projeto, bem 
como à identificação de oportunidades e dos recursos existentes. 
 
Como já foi indicado anteriormente este projeto surge de uma preocupação com 
a avaliação de desempenho dos docentes do ensino superior na sua vertente pedagógica. 
Situamos, portanto, o início deste projeto numa tentativa de responder a uma questão do 
âmbito da gestão da unidade orgânica que rapidamente se deslocou para uma 
preocupação com a formação pedagógico-didática dos docentes. O contexto 
institucional insere-se, obviamente, no contexto nacional em que o papel desempenhado 
pela avaliação e formação pedagógicas dos docentes do ensino superior português é 
incipiente e pouco valorizado. 
 
Nogueira & Rodrigues (2009) descrevem a relação entre a componente 
pedagógica e científica na avaliação de desempenho docente no ensino superior 
constatando que: 
 
(…) reconhecer-se-á, no nosso país, um grande desequilíbrio entre formação pedagógica 
e científica dos professores do ensino superior, que tem paralelo no correspondente 
valor conferido aos critérios científicos e pedagógicos na avaliação dos docentes, a qual, 
por sua vez, tem lugar essencialmente em relação com os momentos e os tempos de 
progressão na carreira. 
 
Verifica-se, portanto, um grande desequilibro entre formação pedagógica e 
científica dos docentes do ensino superior com esta última a ser a mais valorizada e 
consistindo, na generalidade das ocasiões, critério preferencial de ingresso na profissão 
docente e na progressão na carreira. Por outro lado, a formação pedagógica e a 
avaliação do desempenho surgem unicamente associadas às situações de decisão 
relativas à progressão na carreira mas, tal como referimos, sendo estas preteridas face à 
dimensão científica e não se perspetivando numa lógica de melhoria e de formação 
continuada. Retomando a perspetiva de Nogueira & Rodrigues (2009): 
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Contribuir directamente para desenvolver e melhorar o desempenho é que não fará parte 
dos objectivos da avaliação, tanto mais quanto se registe a inexistência de dispositivos 
de formação aos quais a avaliação se articule como actividade estruturante. A avaliação 
formativa terá, por conseguinte, uma existência invisível, inefável e informal, e registar-
se-á sobretudo no interior dos processos de formação científica e académica. Será, 
portanto, também no âmbito pedagógico-didáctico, que a necessidade da avaliação 
formativa se fará sentir com mais premência. 
 
 Perspetiva-se assim um contexto onde a pedagogia e a didática no ensino 
superior não se apresentam como fundamentais numa carreira em que paradoxalmente 
uma parte significativa do tempo dos docentes é investida no ensino.  
 
 O Processo de Bolonha vem trazer um novo enfoque à dimensão do ensino-
aprendizagem e, como tal, criar uma oportunidade para que esta dimensão seja 
valorizada e, consequentemente, sejam criadas as condições para que a formação e 
avaliação formativa dos docentes, nesta área, seja uma realidade. 
 
 A escola superior de educação onde o presente estudo se realizou apresenta 
igualmente uma sensibilidade particular à formação pedagógica dos docentes, dado que 
ao se inserir numa estrutura politécnica o enfoque na investigação é menor do que nas 
estruturas universitárias e, como tal, a componente pedagógico-didática assume-se 
como mais relevante. A instituição promoveu formação de curta duração sobre as 
dimensões pedagógicas no ensino superior para os seus docentes, nomeadamente, em 
termos de novas abordagens do ensino (ex: problem-based learning) ou de debates em 
torno da especificidade da pedagogia e didática no ensino superior. 
 
 Por outro lado, o timing de apresentação deste projeto constituía uma 
oportunidade excelente para os docentes interessados no aprofundamento das 
implicações pedagógicas do Processo de Bolonha e motivados para melhorar o seu 
desempenho nesta área. Aliás, os docentes questionados sobre as suas motivações para 
o seu envolvimento no projeto apresentam fundamentalmente motivações intrínsecas de 
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tipo cognitivo – curiosidade “(…)  por esta curiosidade que é incrível.” CC - e de tipo 
volitivo “(…) eu gosto de fazer as coisas bem feitas” GF. Apenas três dos participantes 
referem razões de tipo afetivo relacionadas com a proponente do projeto, mas estas 
conjugadas com razões de tipo cognitivo, em dois casos, e num com motivações 
extrínsecas que se prendem com a manutenção do posto de trabalho “(…) hoje em dia 
as pessoas para manterem o seu local de trabalho (…) têm que se aperfeiçoar, têm que 
se mexer, têm que evoluir, senão outros vêm para o nosso lugar (…)”PS. 
 
Necessidades 
 
Verifica-se assim, face ao contexto apresentado, a necessidade de uma avaliação 
de desempenho que se perspetive numa lógica de melhoria e não unicamente de relação 
com a progressão na carreira, bem como a necessidade de valorizar a componente 
pedagógica a nível do desempenho docente no ensino superior e de equilibrar o peso 
relativo desta em relação à componente científica. Esta valorização e este renovado 
enfoque na dimensão pedagógico-didática da profissão docente só poderão ser atingidos 
se existir visibilidade dessa atividade, ou seja, se a mesma for suscetível de escrutínio 
público e como tal de avaliação e valorização pelos pares. A dimensão científica da 
profissão bem como os critérios para o reconhecimento do seu valor já estão 
suficientemente clarificados e a sua visibilidade é por demais óbvia tanto é que a 
máxima “publish or perish” já começa a sentir-se fortemente no ensino superior 
português. Mas o que dizer da atividade científica associada à lecionação? A preparação 
de uma unidade curricular ou de uma aula é em si mesma um ato científico também. 
Como Boyer salienta no seu relatório de 1990 (referido por Bernstein et al., 2006) “the 
scholarship of teaching” deveria ser tão valorizada quanto “the scholarship of 
discovery” mas ao passar-se num domínio de pouca visibilidade e de solidão – o 
processo de ensino-aprendizagem é habitualmente um processo desenvolvido 
individualmente pelo docente sendo que apenas parte dele é partilhado com os 
estudantes – não recebe o reconhecimento que poderia e deveria obter.  
 
Parece assim emergir a necessidade de formação adequada para os docentes do 
ensino superior e de ultrapassar a “solidão pedagógica” típica da profissão, solidão essa 
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que faz com que a inovação que possa existir nas práticas dos docentes se mantenha 
igualmente confinada à privacidade da sala de aula, às planificações que estes efetuam 
e/ou ainda à avaliação da aprendizagem dos estudantes. Como referimos aquando da 
caracterização dos docentes que participaram neste estudo, quatro tiveram formação 
pedagógica em virtude da sua formação inicial (1º ciclo do ensino básico, 2º ciclo do 
ensino básico e educação de infância) e desses apenas dois possuem experiência 
pedagógica a nível profissional mas sempre nos níveis de ensino correspondentes ao da 
sua formação inicial. Nenhum dos docentes possuía qualquer formação pedagógico-
didática no ensino superior com exceção de formações esporádicas de curta duração, em 
particular as promovidas pela instituição.  
 
Também se constata da parte dos docentes o reconhecimento desta mesma 
necessidade de formação:  
 
(…) a necessidade de compreender uma série de coisas associadas aos mecanismos 
próprios da… da, da docência, e de todo o processo de ensino e de aprendizagem, sinto 
muita necessidade, muita mesmo.” (GF entrevista)   
 
Nós temos aquela questão de nunca ter tido uma formação pedagógica, eu nunca tive 
uma formação pedagógica, como muitos de nós. Fomos fazendo a nossa autoformação. 
(JP, entrevista) 
 
As mudanças sentidas no ensino superior, nomeadamente a nível dos alunos que 
agora o frequentam, ou das exigências acuais, como a utilização das novas tecnologias, 
é motivo para que outra docente considere necessitar de formação:  
 
(…)se não nos preparamos, não nos formarmos,  para receber aqueles alunos e para 
podermos lidar com estes contextos tão diversificados, não és um bom professor.” (PS 
entrevista).  
 
Mas parece ser fundamentalmente o querer fazer melhor e mudar as práticas que 
sustenta a necessidade de formação:  
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Eu tenho uma necessidade muito grande de mudar… de mudar as práticas, estou 
sempre à procura de… ou de novos livros, ou de novas estratégias ou de... estou sempre 
à procura de começar as aulas de maneira diferente e isto foi realmente uma forma de 
eu não estar à procura de pequenas coisas pontuais mas de poder ter um olhar global 
sobre toda a minha prática.” (CC, entrevista) 
 
A “solidão pedagógica” é outro aspeto igualmente focado pelos docentes no 
decurso deste processo:  
 
Outro aspeto positivo que eu vejo, é nós deixarmos de estar tão fechados sobre nós 
próprios e podermos partilhar com os colegas. E, partilharmos as nossas inseguranças, 
as nossas dificuldades, as nossas dúvidas” (PS entrevista).  
 
Todos os participantes referem-se de forma muito positiva à oportunidade que 
tiveram de ultrapassar essa solidão e a mais-valia que esta constituía.  
 
A utilidade destas sessões é uma espécie de divã por falarmos de coisas que nem 
suponhamos saber sequer falar. (GF, focus group 27 Julho 2009). 
 
(…) a partilha entre todos, nos workshops, o falarmos das experiências uns dos outros 
a forma como cada um pensa na ação, como pensa na forma como dá as suas aulas, 
portanto, isso tudo tendo sido uma mais-valia. (CG, entrevista) 
 
(…) é sempre bom o refletirmos em conjunto, porque acabamos por ouvir dos outros 
colegas coisas, informações que nos são importantes e, que nos levam também a nós, 
por novos caminhos. (PF, entrevista) 
 
Problemas 
 
Num contexto nacional como o que descrevemos acima, de não valorização da 
componente pedagógica da função docente, seria esperada resistência à formação 
pedagógica no ensino superior por ser considerada, por alguns, desnecessária. No caso 
concreto essa resistência não se verificou nem por parte da Escola nem por parte dos 
docentes contatados para participarem neste projeto. 
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A eventual falta de disponibilidade dos docentes para encetarem um processo 
formativo exigente e relativamente longo (previsão de um ano) poderia colocar em 
causa o projeto. A opção por um dispositivo formativo que exigia um período 
relativamente longo de envolvimento por parte dos participantes prendia-se com a 
exigência, em termos de tempo, para se produzir o portefólio e com o modelo de 
formação que pressupunha momentos formativos com um forte cariz reflexivo e de 
partilha capazes de despoletar a mudança e de promover a passagem ao registo escrito 
(portefólio) de forma a dar visibilidade à prática dos docentes. Um processo com estas 
características implicava tempo de maturação e o acompanhamento e documentação do 
desenrolar da(s) unidade(s) curricular(es) alvo do portefólio, pelo que não se podia 
resumir a um encontro ou dois mesmo que estes fossem de longa duração. 
Adicionalmente, constituindo os workshops espaços de formação, estes eram essenciais 
para o enquadramento formativo imprescindível no processo. Efetivamente constatou-se 
que do conjunto de dez docentes apenas sete concluíram o seu portefólio, sendo que dos 
três que não o concluíam dois deixaram de estar presentes nas últimas sessões, e desses 
um nunca manifestou interesse em realizar a filmagem das suas aulas. Consideramos 
assim que não obstante o facto de nem todos os docentes terem concluído integralmente 
o percurso, é significativo o facto de sete deles o terem feito. 
 
 A dimensão cooperativa e colaborativa deste processo com implicações visíveis 
a nível de partilha e como tal de exposição pública poderiam constituir ameaças ao seu 
sucesso já para não referir à sua concretização, aspeto aliás que é admitido pelos 
próprios docentes: 
 
(…) o mais difícil é expormo-nos; é sempre difícil ouvir a opinião das outras 
pessoas (…). Sujeitarmo-nos à crítica dos outros… é sempre alguém que entra 
no nosso território e que tem acesso a uns patamares que costumam ser só 
nossos e que habitualmente nós não abrimos ou que só abrimos a quem 
queremos (…).” (CC, focus group, 27 de Julho 2009). 
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 “Tinha um bocado receio de “ o que é que vão achar de mim?”; “o que é que 
vão achar disto?” Porque eu tinha consciência que não fazia tudo bem! Mas os 
outros não sabem como é que eu faço… e, portanto, a partir do momento que eu 
entrei neste projeto, eu sabia que teria que me expor. O que foi interessante é 
que eu acho que toda a gente deve ter sentido a mesma coisa e toda a gente teve 
os seus receios… porque eu sinto que ao longo do projeto tenho vindo, 
gradualmente a ser capaz de falar mais do que eu faço e com mais colegas, do 
que inicialmente. E sinto isso em relação a todos os outros.” (PS, entrevista) 
 
“(…) eu não tenho aquele problema como (hum)… de andar a esconder coisas 
de… segredos ou de … eu não tenho esse problema. Sou perfeitamente aberto a 
este tipo de situações. Portanto, não me causa, não me causa tanto 
constrangimento como eventualmente poderá causar a outras pessoas. (…) Há 
colegas que têm um bocadinho essa dificuldade de expor algumas das coisas.” 
(FS, entrevista) 
 
“(…) temos alguma resistência a deixar os outros espreitarem para dentro da 
nossa aula.” (PF, workshop, 16 Novembro 2009) 
 
Procurou-se minimizar este aspeto convidando a participar unicamente docentes 
não-doutorados, conforme relatamos aquando da caracterização do grupo, para que o 
estatuto não afetasse a relação de confiança e à-vontade que se pretendia que existisse. 
Na opinião de um dos participantes “Houve pessoas que tiveram resistência até em 
filmar a aula” (CC, focus group, 27 Julho 2009). Por exemplo CG que implementou a 
nível da prática pedagógica dos cursos de formação de educadores e professores na 
instituição a utilização do portefólio assume que “a resistência a realizar o portefólio 
tinha a ver com o facto de ser considerada uma espécie de perita no portefólio de 
estágio” (focus group 27 Julho 2009).  
 
Apesar de a instituição assumir o seu apoio ao projeto e tê-lo proporcionado a 
diferentes níveis permitindo, por exemplo, que os docentes no seu tempo de 
permanência na instituição participassem e desenvolvessem as atividades associadas ao 
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projeto, não foi perspetivada qualquer contrapartida para o envolvimento destes, como 
por exemplo, redução de carga letiva. Este facto é assinalado por alguns docentes como 
CC que defendia que se deveria “…considerar isto como investigação e haver desconto 
de horas” (workshop, sessão de 28 Julho 2009). 
 
Adicionalmente, apesar do apoio institucional o projeto não se apresentava, na 
opinião dos docentes, como algo institucionalizado mas mais como uma iniciativa 
individual apoiada pela instituição:  
 
“(…) para isto ter continuidade acho que tem que se criar um gabinete, ou o 
que quiserem chamar, uma estrutura que seja aceite pela instituição, 
institucionalizada (…) assente em uma ou duas pessoas que promovam 
formações, que articulem (…) e que organizem e que a própria instituição dê o 
aval(…).” (SF, focus group, 28 Julho 2009)  
 
Um aspeto a considerar diz respeito ao facto da dinamizadora do grupo integrar 
a direção da unidade orgânica e isso condicionar, eventualmente, um maior à vontade 
dos docentes. No entanto, apenas um dos docentes manifestou espontaneamente alguma 
reserva sobre este aspeto ao referir que “(…) faz parte da direção de uma das escolas, a 
da ESE. Se não fosse esse pequenino detalhe, há muitos momentos, nos nossos 
encontros, que são momentos necessários de desabafo.” (PF entrevista). Os restantes 
docentes foram abordados sobre esta questão na sessão de focus group tendo um deles 
referido que “pesou seres tu mas não por seres da direção (…) contribuir para o teu 
doutoramento. Depois mudei de opinião porque neste momento se a C. deixasse eu já 
não queria deixar este trabalho” (CC, focus group 27/7/2009) e outro menciona que 
“(…) ser membro da direção é-me de todo igual, antes da direção do que ser padre 
porque tem menos protocolo (…) nem eu concebia uma função hierárquica imiscuir-se 
(…)” (GF, focus group, 27/7/2009). Por outro lado, esta questão tem igualmente uma 
leitura positiva no sentido de que a instituição se mostrou empenhada na formação 
pedagógica dos seus docentes. 
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Oportunidades 
 
O Processo de Bolonha veio trazer um interesse renovado e chamar a atenção 
para novas metodologias de ensino-aprendizagem no ensino superior. 
Concomitantemente com a reestruturação dos planos de estudo exigida pela adequação 
ao Processo de Bolonha a instituição onde o presente projeto se desenvolveu procurou 
sensibilizar os docentes para se ajustarem a estas novas metodologias promovendo 
ações de formação e espaços de discussão das mesmas.  
 
Adicionalmente existia abertura da instituição a apoiar projetos de investigação 
individuais possibilitando assim as condições inerentes ao desenvolvimento dos 
mesmos.  
 
Recursos 
 
O projeto contou desde o início, após a sua aprovação institucional, com: 
i. Espaços adequados onde as sessões de formação poderiam decorrer; 
ii. Existência de uma docente da instituição que poderia assumir as funções 
de consultora interna do projeto; 
iii. Apoio financeiro ao projeto, nomeadamente para deslocações e estadia 
da consultora do projeto e integração deste na sua atividade docente, bem 
como os custos associados a filmagens e gravações; 
iv. Apoio logístico e recursos humanos e técnicos a nível audiovisual, para 
filmagem de aulas e gravação áudio das sessões/workshops. 
 
 Motivações dos participantes 
 
Relativamente às motivações dos docentes para participarem no projeto verifica-
se que as mesmas são quase exclusivamente intrínsecas, portanto, associadas ao próprio 
sujeito (internas) e conforme nos diz a literatura, mais duradouras e portanto mais 
persistentes. A única referência explícita a uma motivação extrínseca está associada à 
insegurança profissional “(…) hoje em dia as pessoas para manterem o seu local de 
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trabalho (…) têm que se aperfeiçoar, têm que se mexer, têm que evoluir, senão outros 
vêm para o nosso lugar (…)” (PS, entrevista individual). 
 
Dentro das motivações intrínsecas encontramos três categorias: 
Na primeira as motivações intrínsecas de tipo cognitivo onde se incluem 
razões que se prendem com o seguinte: 
a) a aprendizagem – “(…) achei que iria aprender alguma coisa com ele [projeto]. 
E aprendi!” (FS), ou “Nós temos aquela questão de nunca ter tido uma 
formação pedagógica (…)” (JP) ; 
b) a compreensão – “(…) a necessidade de compreender uma série de coisas 
associadas aos mecanismos próprios da (…) docência, e de todo o processo de 
ensino e de aprendizagem, sinto muita necessidade, muita mesmo.” (GF); 
c) a curiosidade pelo projeto – “(…)  por esta curiosidade que é incrível.” (CC); 
d) associação a um projeto considerado válido/inovador – “(…) era uma 
oportunidade de eu participar numa fase não digo embrionária mas quase 
embrionária no nosso país, uma coisa que é inédita, é válida, é útil, é boa.” 
(PF). 
No segundo grupo, as intrínsecas mas de tipo afetivo onde se inclui o interesse 
em apoiar uma colega no seu trabalho/processo de doutoramento – “(…) não vou 
mentir, o facto de poder participar e contribuir para ajudar uma colega no seu projeto 
de doutoramento também me motivou” (CG) ou alguma empatia pela proponente do 
projeto –  “(…) talvez também tenha contado seres tu a propor, sem dúvida, porque de 
facto existe uma admiração (…)” (CC), no entanto, estas razões nunca são apresentadas 
de forma isolada – “(…) perceber que isso faz-me envolver no projeto  porque é uma 
amiga (…) depois perceber a importância disso no meu trabalho.” (PS, entrevista) 
 
No terceiro grupo, as motivações intrínsecas de tipo volitivo que apelam a uma 
vontade ou um desejo de vir a concretizar algo e onde se destacam os seguintes aspetos: 
a) desejo de fazer bem –  “(…) eu gosto de fazer as coisas bem feitas.” (GF, 
entrevista); 
b) desenvolvimento pessoal e profissional, verbalizado na maior parte das vezes 
pelo desejo de melhorar – “Eu tenho uma necessidade muito grande de mudar… 
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de mudar as práticas” (CC, entrevista), ou de fazer corresponder a sua prática 
àquilo que se considera ser um ideal – “Eu não conseguia concretizar aquilo que 
idealizava.” (SF, entrevista) 
 
De referir que com exceção de dois docentes, todos os restantes invocam mais 
do que uma razão para se terem envolvido no processo. As razões de tipo cognitivo são 
invocadas por todos sendo que em alguns casos conjugadas com razões afetivas e 
noutros com razões de tipo volitivo. Nenhuma das outras motivações apresentadas 
(volitivas, afetivas ou extrínsecas) surge de forma isolada. Existe um caso em que as 
motivações intrínsecas de tipo cognitivo, de tipo afetivo e volitivo se conjugam com 
uma motivação extrínseca. É esta também a única referência efetuada a uma razão de 
tipo extrínseco (insegurança profissional) - “(…) hoje em dia as pessoas para manterem 
o seu local de trabalho (…) têm que se aperfeiçoar, têm que se mexer, têm que evoluir, 
senão outros vêm para o nosso lugar (…)”. 
 
 Em síntese, apesar do contexto nacional não promover a formação pedagógica 
dos docentes de forma clara, o Processo de Bolonha vem lançar um desafio neste 
sentido sensibilizando as instituições e os docentes para este aspeto da sua 
profissionalidade. Do ponto de vista institucional a abertura a um projeto deste tipo e o 
interesse dos docentes pelo seu desenvolvimento profissional a nível da dimensão 
pedagógico-didática criaram uma oportunidade para a concretização do projeto, o qual 
veio responder à necessidade de formação invocada por estes. O maior desafio 
relaciona-se com a exigência do processo formativo e a sua duração que, dada a pouca 
disponibilidade dos docentes, poderia colocar em risco a sua concretização bem-
sucedida.  
 
7.2. Avaliação das entradas 
 
Nesta categoria do modelo de Stufflebeam (2000) pretende-se “(…) to help 
prescribe a course of action by which to make needed changes. It does this by searching 
out and critically examining potentially relevant approaches, including the one(s) 
already being used” (p. 44). Desta forma, nesta categoria procura-se definir a 
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abordagem escolhida e analisar as abordagens potencialmente relevantes. Nesta 
sequência, os formatos de curso de curta duração ou de pós-graduação ou de formação 
especializada poderiam constituir alternativas possíveis e potencialmente relevantes. 
Não se optou por um curso de curta duração dado que não nos parecia que formações 
avulsas onde geralmente são trabalhados aspetos relacionados com as metodologias de 
ensino-aprendizagem, sem um suporte de base que crie uma lógica de continuidade e de 
colaboração e cooperação num grupo (e que forme grupo), estaria longe de promover as 
mudanças desejadas. As opções mais longas e que permitiriam a continuidade do grupo 
e a mudança com base nos pressupostos que se equacionaram (reflexão, avaliação, 
colaboração e cooperação), não se revelava exequível. Esta dificuldade derivava de 
diversos aspetos como sejam a exigência em termos de recursos humanos, os custos 
associados e o tempo exigido. Por outro lado, os formatos mais clássicos seriam 
sobretudo mais ajustados para docentes que se encontrassem no início de carreira, como 
o foi o caso que analisámos na UPV.  
 
A opção por este formato deriva fundamentalmente dos pressupostos 
considerados inicialmente de que a constituição de comunidades de prática e/ou de 
aprendizagem seria uma alternativa eficaz aos formatos clássicos de formação e que a 
sua existência e manutenção ao longo do tempo poderia proporcionar uma alternativa 
aos modelos tradicionais em que a figura do formador surge como figura de autoridade 
e como detentora do conhecimento. Associada a esta ideia o recurso ao portefólio 
parecia-nos conjugar a filosofia de base do projeto de cariz emancipatório com um 
suporte documental e eventualmente público do que constitui a docência para cada um 
dos participantes. Aliás, Shulman (2004) argumenta que o portefólio de docência pode 
ser uma forma de dar visibilidade a este processo. O portefólio permitirá, portanto, a 
visibilidade do processo de ensino-aprendizagem e, consequentemente, o juízo de 
qualidade pelos pares. Adicionalmente, a realização colaborativa do portefólio poderá 
permitir a criação de comunidades de prática e de aprendizagem que superarão a 
“solidão pedagógica” da profissão e se tornarão uma mais-valia para o desenvolvimento 
profissional dos docentes.  
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(…) a portfolio is a theoretical act. By this I mean that every time you design, organize, 
or create in your teacher education program a template, a framework, or a model for a 
teaching portfolio, you are engaged in an act of theory. (Shulman, 2004a, p. 385) 
 
Foram estudados os modelos utilizados em várias instituições norte-americanas 
sintetizados na obra de Seldin (2004) a qual apresenta a forma como as várias 
instituições se organizaram para possibilitarem aos seus docentes desenvolverem os 
seus portefólios de docência. Existem diversos modelos sendo que a generalidade surge 
num formato de workshop de duração variável, mas cuja tendência central se situa entre 
três a quatro dias. Em todos os casos independentemente de existir uma estrutura que 
dinamiza o processo, existem mentores que acompanham o processo de construção dos 
portefólios, dado que em muitos casos não é possível completar totalmente o portefólio 
nas sessões, dada a necessidade de recolher e organizar material adicional. Também 
num número considerável de casos a administração das instituições apresenta-se 
empenhada no processo exigindo ou recomendando a todos os docentes a sua 
elaboração. Esta questão da existência de uma estrutura formal que coordene e sustente 
os esforços a nível da formação pedagógico-didática dos docentes (seja esta 
concretizada na forma de um portefólio, ou outra) é algo considerado fundamental para 
que se produzam mudanças na cultura docente  (Martínez Martín, 2006) . No entanto, 
independentemente do propósito da administração relativo à futura utilização do 
portefólio – para efeitos sumativos ou formativos – o portefólio construído nestes 
espaços formativos tem sempre um caráter formativo, não sendo, portanto, utilizado 
para efeitos de progressão na carreira ou para tomada de decisão relativa à continuidade 
de contratos, por exemplo. Quando essa situação se coloca o docente elabora um 
portefólio ajustado à situação sendo que a administração não tem acesso ao portefólio 
inicial. 
 
Tendo como pano de fundo as experiências analisadas, o facto da construção de 
um portefólio ser algo novo e se pretender criar um grupo que se constituísse numa 
comunidade de aprendizagem e de prática, optou-se por estender o processo no tempo e 
apoiar o desenvolvimento do portefólio em momentos regulares (workshops 
trimestrais). Assim sendo, o plano estabelecido inicialmente previa que o projeto tivesse 
a duração de um ano civil, durante o qual se realizariam quatro workshops com uma 
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periodicidade trimestral que culminariam com a apresentação do portefólio individual 
dos docentes. A perceção de que o processo de construção do portefólio exigiria um 
nível significativo de reflexão porque se associaria a mudanças na prática docente 
reforçou esta opção. 
 
Antes de terem início os workshops foram delineados, pela dinamizadora do 
grupo e pela consultora, os temas para os primeiros dois e a duração dos mesmos (dois 
dias, sensivelmente doze horas). Considerando que se pretendia o contributo dos 
docentes para este processo e a abordagem de temáticas que correspondessem às 
necessidades formativas foi definido que se aguardaria o desenrolar destes dois 
primeiros momentos para avançar de forma mais segura com os restantes temas. 
 
A duração de cada workshop foi considerada adequada para a realização dos 
mesmos e permitia a presença dos docentes sem prejudicar significativamente as suas 
atividades. Por outro lado, possibilitava igualmente a presença da consultora interna que 
se deslocava de Vila Nova de Gaia para o efeito. 
 
Os workshops constituíam momentos que para além do cariz formativo tinham 
como objetivo motivar os docentes para a reflexão e consequente escrita do portefólio, 
bem como apoiar o desenvolvimento deste definindo etapas e abordando nas sessões os 
eventuais capítulos que poderiam constituir o mesmo. O feedback dos docentes sobre as 
sessões permite-nos confirmar que os workshops “(…) deram-me formação suficiente 
para que eu pudesse construir o portefólio” (SF, entrevista). Era objetivo do projeto que 
os portefólios fossem sendo elaborados progressivamente com base nas 
designações/propostas lançadas nos workshops e nas temáticas a eles associadas. 
Associado à elaboração dos portefólios pretendia-se que estes circulassem entre os 
docentes, ou seja, que estes os partilhassem ao longo da sua construção de forma a 
receberem feedback dos colegas e a contribuírem para a sua construção. A perspetiva 
seria a veiculada por Day (1992) de amigo crítico, ou a de Johnson (1998) de avaliação 
horizontal. Contemplou-se a existência de momentos intercalares de comunicação com 
o grupo, de cariz mais informal e esporádico, sempre que solicitado. Previu-se a 
comunicação por email e a criação de um espaço na plataforma Moodle onde se poderia 
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encontrar material associado ao projeto, sugestões para elaboração do portefólio e 
espaços interativos.  
 
Foi planeada a conclusão do processo para Julho de 2009, um ano depois de ter 
início. 
 
Avaliação dos recursos existentes  
 
A nível dos recursos necessários estes existiam e foram disponibilizados pela 
instituição.  
 
Os espaços onde decorreram os encontros (workshops) foram realizados em 
salas confortáveis, equipadas com material audiovisual incluindo nalguns casos com 
equipamento para gravação de som. O referido material foi montado pela equipa de 
audiovisuais da instituição e era gerido pelo grupo (início e término da gravação).  
 
Foram disponibilizados lanches para o período total em que decorriam as sessões 
para que apenas houvesse necessidade de interromper para almoço e de forma a criar 
um ambiente acolhedor sendo os próprios docentes a gerir os momentos em que 
recorriam aos alimentos e às bebidas disponibilizadas. 
 
Foram igualmente disponibilizados os técnicos, o equipamento e o material 
necessário para se efetuarem as filmagens das aulas. A passagem das mesmas para DVD 
foi igualmente realizada pelos técnicos e o DVD entregue ao docente. Aproveitou-se o 
facto de um grupo de estudantes de uma das participantes do grupo ter que realizar um 
trabalho de filmagem e montagem de vídeo para que parte do grupo fosse filmado por 
esses estudantes tendo estes realizado também a cópia e montagem do vídeo em DVD. 
Apesar do cuidado na realização das filmagens a reprodução das mesmas nos workshops 
para visionamento não teve a qualidade esperada como refere a docente PS na 
entrevista: “uma coisa que eu acho que foi muito fraca, foi o visionamento geral, 
ouvíamos mal e, eu acho que se perdeu muita coisa.” 
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O material fornecido em papel na formação foi igualmente disponibilizado pela 
instituição. Foram assegurados os custos com transporte e estadia da consultora interna 
do processo. 
 
A instituição apoiou o estabelecimento do acordo bilateral no âmbito do 
Programa Erasmus com as duas universidades espanholas (Universidade Politécnica de 
Valência e Universidade de Barcelona) que foram consideradas inicialmente como 
sendo referências importantes em termos de acesso a informação sobre o processo de 
construção de portefólios no ensino superior, e que possibilitou a vinda a Portugal de 
Amparo Fernández March e José Maria Maiques March para participarem no último 
workshop do projeto. 
 
De referir que os custos associados ao projeto foram orçamentados aquando da 
proposta do mesmo à entidade instituidora e aprovados conjuntamente, nessa ocasião. 
 
7.3. Avaliação dos processos 
 
Dentro da avaliação dos processos iremos procurar descrever os desvios e 
omissões detetados no plano original, bem como os ajustamentos efetuados. 
 
Periodicidade dos workshops e duração do projeto 
 
Uma das primeiras circunstâncias constatadas no desenvolvimento do projeto foi 
a dificuldade de realização dos workshops com a periodicidade prevista dado que foi 
necessário atender a aspetos como: 
- Momentos particulares de funcionamento da Escola (épocas de exames ou 
outras atividades que limitavam a presença dos docentes) ou da vida profissional 
ou pessoal dos docentes; 
- Conciliação da disponibilidade da consultora do projeto com a da dinamizadora 
e do próprio grupo
19
; 
                                                 
19
 Dado que os workshops seriam realizados no campus universitário onde os docentes exerciam a sua 
atividade docente, a fim de facilitar a presença de todos e evitar deslocações, procurou-se harmonizar a 
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- Situações imprevistas como um problema de saúde da consultora externa que a 
impediu de se deslocar a Portugal na data prevista; 
- Necessidade de se concretizarem determinadas etapas no projeto essenciais 
para a realização das sessões/workshops como sejam as filmagens das aulas e 
respetiva passagem para DVD, entrega aos docentes para análise e seleção das 
partes a apresentar.  
 
As já referidas contingências fizeram com que o segundo workshop fosse 
realizado com uma diferença de cinco meses do primeiro; o terceiro com uma diferença 
de três, o quarto com uma diferença de quatro, e o quinto com um intervalo de quatro.  
 
Não só não foi possível cumprir com a regularidade esperada os encontros como 
o número e o tempo que medeia entre workshops se mostrou desadequado. Na opinião 
de seis docentes deveriam ter existido mais encontros, ou encontros intercalares (entre 
workshops) mais curtos e/ou informais, podendo estes contribuir mais eficazmente para 
a concretização do portefólio e para a implementação das mudanças percecionadas 
como necessárias pelos docentes. 
 
“(…)  a frequência e a regularidade destes encontros deveria ser maior. (…) para nos 
obrigar a pelo menos tentar concretizar uma série de coisas que são aqui discutidas e 
apreendidas.” (GF, focus group 27 Julho 2009)  
 
“(…) talvez uma forma de nos obrigar a avançar mais rapidamente passaria por estes 
encontros serem menos espaçados, mais frequentes (…)” (SF, focus group, 27 Julho 
20009) 
 
“Eu também senti que eram [os encontros] muito espaçados” (PS, focus group, 27 
Julho 2009). 
 
 “(…)provavelmente devia haver mais momentos, agora é que estou a pensar… (…) Só 
mais algum encontro, isso sim, porque de resto esta forma está perfeita”(CC, 
entrevista) 
                                                                                                                                               
disponibilidade do grupo e da consultora dado que a presença desta seria imprescindível e esta se 
deslocaria de Vila Nova de Gaia para o efeito. 
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“Para além dos encontros, que poderiam ser mais frequentes, (…). Fazer momentos 
curtos, estar uma manhã, que não iríamos estar sobrecarregados com outras tarefas, 
para nos podermos dedicar exclusivamente a isto.” (PF, entrevista) 
 
“Por exemplo, reunirmo-nos meia hora de mês em mês, mas pelo menos estarmos ali, 
mesmo que fosse pouco tempo mas pelo menos estarmos ali sentados e durante este 
quarto de hora ou essa meia hora não pensávamos em mais nada senão no portefólio 
ou no que está por trás do portefólio. (FS, entrevista)  
 
“(…) alguns outros encontros, mais encontros, teria facilitado, também. Os momentos 
em que tivemos em conjunto foram muito importantes, foram mesmo uma mais-valia. 
(…) Se calhar com uma maior frequência nos ajudaria também a mais facilmente 
concretizar.” (CG, entrevista) 
 
Nas entrevistas efetuadas aos docentes também existem duas menções à duração 
do projeto que consideraram muito curto fundamentalmente porque “(…) o tempo é 
demasiado pequeno para se conseguir concretizar as mudanças mais significativas.” 
(PS, entrevista). A afirmação desta docente juntamente com a de outros docentes que se 
pronunciaram sobre a necessidade de mais encontros leva-nos a concluir que apesar de 
termos considerado como uma dificuldade a duração do projeto, esta não foi sentida 
dessa forma pelos docentes que consideraram necessitar de mais encontros e ainda de 
mais tempo para “concretizarem as mudanças” e elaborarem de forma mais consistente 
o portefólio. 
 
Arrastamento do prazo de conclusão do portefólio 
 
Outro desvio verificado relativamente à previsão inicial prendeu-se com o facto 
dos docentes terem demorado mais tempo do que o antecipado para finalizarem o seu 
portefólio. Esta situação é apresentada pela generalidade dos docentes associada a uma 
dificuldade em gerir o tempo, ou invocando falta deste. 
 
“(…) fazendo-me lembrar aquelas reuniões dos Alcoólicos Anónimos às quais nunca 
estive presente (…) mas dava-me vontade de dizer: Olá chamo-me G., sou professor e 
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ainda não fiz o meu portefólio (…) e não fiz porquê? Porque dando razão à S. e à P. 
(…) o problema é o tempo (…) porque mesmo que tenhamos tempo livre o facto de 
termos tanta coisa para fazer tira-nos a disponibilidade mental.” (GF, focus group, 27 
Julho 2009) 
 
“Ele [portefólio] não está feito agora por falta de tempo. Não é aquele tempo de escrita 
normal mas aquele tempo de pensar o que se vai escrever.” (FS, focus group, 27 Julho 
2009) 
 
“Esta falta de tempo não é uma falta de tempo real é uma dificuldade de gerir o 
tempo.” (PS, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“O portefólio exige disponibilidade e tempo para o fazer; essa foi uma grande aflição 
minha logo, saber que teria pouco tempo… falo por mim mas esse foi o aspeto(…)” 
(CG, entrevista) 
 
Pelo menos um dos docentes que não chegou a realizar o seu portefólio 
apresenta uma razão particularmente interessante na medida em que considerava difícil 
“(…) conseguir com um conjunto de outras ocupações do teu tempo e preocupações” 
(JP, entrevista). Esta incapacidade era resultante do pouco tempo que teria porque 
considerava que “(…) não consegui fazer, vou aplicar nesta e as outras deixo(…)”, ou 
seja, o docente considerava que ao realizar o seu portefólio a incidir sobre uma unidade 
curricular isso iria implicar alterações significativas na mesma e seria difícil não 
generalizar essas mudanças para as restantes unidades curriculares o que se tornaria 
difícil de gerir dada a exigência de tempo que isso significaria. O docente em causa 
refere aliás que “(…) não é por acaso que as metodologias tradicionais também são as 
mais fáceis.” 
 
A dificuldade de gestão do tempo, ou se quisermos de cumprir com os prazos 
sugeridos para o desenvolvimento e finalização do portefólio, poderia, de acordo com 
alguns docentes, ser eventualmente colmatada por uma maior diretividade por parte da 
dinamizadora do processo.  
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“(…) se calhar se tivesse mesmo “é hoje ou nunca mais”, a mim, e é pessoal, podia-me 
ter ajudado a não prolongar. Também sei que iria contra a filosofia subjacente ao 
projeto e à realização de um portefólio que deverá ser feito nos timings de uma pessoa 
mas, contra mim falo; se calhar aquela obrigatoriedade da data…” (CG, entrevista) 
 
“(…) nestas coisas tenho sempre receio de dizer que às vezes temos que ser mais 
diretivos… mais diretivos para as pessoas terem mesmo o que fazer. Como quem diz 
“olha ou fazes…” (SF, entrevista) 
 
Uma das docentes apresenta uma versão complementar invocando a “falta de 
disciplina” como estando na base da não concretização atempada do portefólio ou das 
suas partes: “Acho que se nos disciplinarmos não tem que ser alguém do exterior a 
dizer-nos dá-me isto (…)” (PS, focus group, 27 Julho 2009). Esta mesma docente refere 
na sua entrevista individual que: 
 
“(…) tu foste definindo metas, mas sem seres impositiva. Tu deste espaço às pessoas, 
mas ao mesmo tempo ias dando orientações, ias facultando material, que 
obrigatoriamente as pessoas tinham que o trabalhar, senão tinham que se questionar 
“o que é que eu estou aqui a fazer”, mais vale dizer não vou estar no projeto, tinham 
tudo para fazer.” 
 
Existe ainda a perspetiva de outra docente que refere: “(…) falta-me tempo como 
a toda a gente mas aquilo que é importante para nós, nós vamos arranjando sempre um 
bocadinho para fazer.”(CC, focus group, 27 Julho 2009). 
 
 Assim sendo, dois docentes referem a necessidade de maior diretividade neste 
processo, enquanto que um/a deles/as considera o nível de orientação adequado. 
Considerando a perspetiva assumida neste processo, pretendeu-se orientar mas não 
dirigir. No entanto, a perceção de que o processo necessitava ter tido na fase inicial uma 
maior estruturação ou diretividade foi igualmente sentida pela dinamizadora e 
consultora do projeto. A partir sensivelmente do início do segundo semestre tornou-se 
mais frequente e mais “apertada” a definição de datas, como aliás damos conta na 
reorientação da estratégia de trabalho apresentada numa comunicação (Nogueira & 
Rodrigues, 2009). Foram definidas etapas e limites temporais para a conclusão de partes 
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do portefólio que nem sempre foram cumpridas pela generalidade dos participantes 
como aliás alguns reconhecem: “A C. lançava os prazos e eu ultrapassava todos (…)” 
(FS, focus group, 27 Julho 2009). Esta constatação leva-nos a crer que o grupo para 
concretizar, em termos de escrita do portefólio fundamentalmente, deveria ter tido na 
parte inicial um nível de diretividade mais elevado. Em Junho de 2009 quatro docentes 
já apresentavam os seus portefólios concluídos e um/a quinto/a docente em fase quase 
final. Apenas no último workshop os sete portefólios ficaram concluídos e foram 
apresentados ao grupo. 
 
Em síntese, parece-nos que as questões relativas à gestão do tempo se podem 
descrever da seguinte forma: 
 
(…) os docentes são profissionais bastante ocupados e a carga horária letiva compete 
muitas vezes com uma maior dedicação a outras atividades que são igualmente 
necessárias. Apesar da participação plena do grupo em todos os momentos formais do 
projeto, a passagem à escrita apresenta ainda dificuldades, que se prendem com o tempo 
requerido e com o trabalho que ela exige. Além disso, não pode deixar de se sublinhar a 
exigência de tempo que decorre da dinâmica de investigação-ação, constituindo uma 
outra condicionante que não pode ser negligenciada. (Nogueira & Rodrigues, 2009) 
 
Metodologia de elaboração do portefólio 
No primeiro workshop realizado os docentes foram organizados em dois grupos 
para discutirem uma possível estrutura de portefólio tendo chegado a duas estruturas 
distintas: 
 
Estrutura 1 
1. Apresentação (“Eu Pessoal”) 
2. “Eu Profissional” 
- Filosofia pessoal 
- Onde estou (diagnóstico) e para onde vou 
- Propostas de atuação 
3. Operacionalização 
4. Anexos 
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Estrutura 2 
1. Apresentação do portefólio (objetivos, componentes, estrutura, razão das 
opções) 
2. Percurso formativo pessoal e profissional (o que somos e o que nos marcou) 
3. Pressupostos da nossa prática pedagógica (filosofia de docência) 
4. Apresentação da área curricular/disciplina 
5. Metodologias de ensino 
a. Objetivos de ensino gerais 
b. Estratégias 
c. Planificação 
d. Opções de avaliação 
6. Planos de Desenvolvimento Profissional (PDP) 
a. Plano de formação 
b. Produção científica 
c. Revisões curriculares 
d. Registo e problematização de situações 
7. Reflexão curricular (com evidências) 
8. Anexos 
 
Com a evolução do processo os docentes consideraram que realizar um 
portefólio de docência que integrasse as diferentes unidades curriculares que tinham 
lecionado ou se encontravam a lecionar seria mais complexo do que incidirem 
unicamente numa, pelo que a generalidade do grupo optou pelo portefólio de unidade 
curricular, ou seja, um portefólio de docência centrado numa única disciplina. A única 
exceção foi a da docente PF que assumidamente refere ter optado pelo portefólio de 
docência: 
 
“(…) começou por um portefólio de disciplina mas no meu caso passou para um 
portefólio de docência (…) porque se fosse uma disciplina eram todas as 
metodologias que eu tinha posto nessa disciplina. Ah, mas eu fiz coisas tão 
engraçadas noutra disciplina, por isso é que eu passei para docência, para o 
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portefólio de docência, é porque ia deixar de fora coisas muito engraçadas.” 
(entrevista).  
 
Não obstante o facto da generalidade dos docentes terem feito a opção de 
centrarem os seus portefólios numa unidade curricular, em particular numa unidade 
curricular que se encontrariam(vam) a lecionar no 1º semestre, uma docente refere uma 
certa indecisão relativamente à designação que deve atribuir ao portefólio:  
 
“Para mim teria sido mais confortável fazer o de docência porque eu podia 
brilhar muito mais. (…) O portefólio de disciplina mostra mais as minhas 
limitações do que aquilo que eu faço na globalidade e é engraçado porque eu 
não tive coragem de escrever portefólio de disciplina ou portefólio de docência, 
(…) o meu só diz ‘portefólio’.” (PS, focus group, 27 Julho 2009). 
 
Nestas circunstâncias as estruturas iniciais pensadas para um portefólio de 
docência pareciam menos adaptadas à situação tendo alguns docentes manifestado 
dificuldade em se organizarem com as referências anteriores. Foi então apresentada, a 
título de sugestão, a seguinte estrutura de um portefólio de unidade curricular que se 
poderia conciliar em parte com as estruturas anteriores: 
1. Reflexão sobre o programa da disciplina/unidade curricular (descrição da 
unidade curricular, do seu programa e objetivos) 
a. Uma leitura pessoal e crítica do programa institucional 
b. Uma apreciação global: pertinência e viabilidade 
c. Proposta de alguma(s) alternativa(s) 
d. Uma análise do programa por blocos ou tópicos 
Questões a considerar no texto reflexivo a produzir: 
- Quais os objetivos da disciplina? 
- Os nossos objetivos são semelhantes aos institucionais? 
- Quem são os estudantes? 
- O que pretendemos que os estudantes saibam/façam (que 
competências) quando terminarem a disciplina? 
- Que mudanças faríamos no programa? 
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2. Operacionalização do programa 
a. Descrição das atividades realizadas ao longo da unidade curricular, 
explicação das mesmas e justificação da(s) opção(ões) feita(s). 
- Questões a considerar no texto reflexivo a produzir: 
- Como é que estas atividades apoiaram a aprendizagem dos 
alunos? 
- Que métodos de ensino utilizámos? 
- Que mudanças fizemos no decorrer deste processo por 
comparação com o que fazíamos anteriormente? 
- Que textos/livros utilizo ou disponibilizo para os alunos? 
- Que atividades ou que tipo de apoio realizo fora das horas de 
contacto? 
- Que relação existe entre a minha filosofia de docência e a forma 
como operacionalizo o programa? 
- Que mudanças faremos adicionalmente quando, e se, lecionarmos 
novamente a unidade curricular? 
(Estas questões podem, e devem, ser apoiadas em evidências – exemplos 
– do tipo: planificações de aulas ou guiões das mesmas, gravações de 
vídeo, guias de aprendizagem, que constituirão anexos ao texto). 
 
3. Documentar e analisar a aprendizagem dos alunos (questionamento sobre a 
avaliação) 
- O aluno e a sua evolução em termos de conhecimentos e 
competências; 
- Avaliação sobre o programa e a forma como foi operacionalizado 
pelo professor; 
- A forma de avaliar e os instrumentos utilizados para servir essa forma 
de avaliação; 
- O timing para a realização da avaliação e para o feedback relativo à 
mesma; 
- O perspetivar a avaliação como aprendizagem; 
- Reformulação da avaliação: propostas de mudança. 
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Tal como as estruturas iniciais, definidas pelos docentes, constituíam referências 
para a organização do portefólio existindo liberdade total para que cada docente criasse 
a sua própria estrutura, também esta proposta seguiu a mesma linha. 
 
A estratégia definida para elaboração do portefólio foi a de faseamento ao longo 
do processo dado que se considerou corresponder melhor ao processo e facilitar o 
processo de mudança e documentá-lo em simultâneo. Em vários workshops cujo 
objetivo é a produção de um portefólio de docência estes são realizados recorrendo a 
material compilado por vezes durante anos, no entanto, e apesar do cariz formativo que 
estes também possuem considerou-se, no caso presente, que seria mais eficaz um 
processo de construção gradual, centrado no próprio ano letivo, e colaborativo. A 
generalidade dos docentes considera que não realizou o portefólio seguindo esta 
metodologia fundamentalmente porque foi sobretudo na fase final que centraram a sua 
realização e sistematização.  
 
Apenas uma docente refere ter elaborado o portefólio de forma faseada: “Não fui 
fazendo ao timing da C. mas fui faseando” (SF, focus group, 27 Julho 09). Dos 
restantes, dois efetuaram o portefólio de forma faseada apesar de uma das docentes 
(CC) referir que não o fez, no entanto, o acompanhamento do processo revela que esta 
de facto desenvolveu o portefólio em diferentes momentos tendo apresentado 
desenvolvimentos progressivos da sua produção. Supõe-se que o facto de não ter 
correspondido rigorosamente às datas propostas e o ter feito após o término da unidade 
curricular a leve a desvalorizar o processo. Outra docente assume que não fez o 
portefólio de forma faseada mas a descrição do processo revela o contrário: “Eu também 
fiz o meu portefólio por atacado, vários atacamentos” (PS, focus group, 27 Julho 2009).  
 
No entanto para os docentes parecem existir vantagens nos dois processos.  
“(…) tens duas perspetivas: uma perspetiva de ir fazendo uma espécie de quase 
diário em que tu vais construindo e isso por si próprio já é um trabalho de 
reflexão por outro lado, aqui, pelo que eu percebi tu tens que produzir um 
trabalho que é um produto final. Eu julgo - não estou a fazer como te disse, 
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como queria - mas julgo que o faseado é melhor ou seja, porque a pessoa vai… 
vai… acrescentando as melhorias ao longo do tempo.” (JP, entrevista)  
 
“Quando escrevi já tinha acabado a turma. Esta reflexão é sempre um ganho: 
se não é para aquela turma é para outra.” (CC, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“(…) Há muito mais vantagens em que se faça de forma faseada ao longo da 
unidade curricular.” (SF, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“Estou a fazer uma coisa que é errada: só agora é que comecei a fazer o meu 
portefólio. Mas também é interessante porque tive que ir rebuscar coisas.” (CG, 
focus group, 27 Julho 2009) 
 
Em síntese, a generalidade dos docentes opta por um portefólio centrado numa 
unidade curricular e realiza-o depois de concluída a unidade curricular sobre o qual este 
incidiu. A maioria fá-lo de forma faseada mas não respeitando os prazos definidos. 
 
Dificuldades associada à elaboração do portefólio e acompanhamento do 
processo 
 
Consideramos as dificuldades mencionadas pelos participantes de dois tipos: 
dificuldades próprias e dificuldades percecionadas nos outros.  
 
Relativamente às dificuldades sentidas pelos próprios docentes surge à cabeça a 
gestão do tempo ou falta de tempo que é invocada por todos de forma explícita, com 
exceção de uma docente (PS) que não faz qualquer alusão a este tipo de dificuldade. 
Estes referem ter pouca disponibilidade de tempo devido às cargas horárias que 
consideram elevadas: “Agora temos mais carga horária e estamos pressionados com 
um conjunto de outras coisas e a investigação é para além disso.” (JP, entrevista), à 
dispersão pelas muitas unidades curriculares que lecionam, à forma como os horários 
das aulas estão organizados e/ou às múltiplas tarefas que possuem: 
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“(…) a perceção que eu tenho é que todos os colegas estão a gostar e estão 
bastante empenhados no projeto, não fora a situação de todos estarmos muito 
quartados em termos da gestão do nosso tempo pessoal que nos priva de 
seriamente e com mais profundidade participar num projeto desta natureza” 
(GF, entrevista). 
 
São, portanto, unânimes ao afirmar que o aspeto mais negativo do projeto é 
extrínseco ao mesmo e prende-se com a falta de tempo. Os docentes expressam essa 
dificuldade de formas diferentes:  
 
“Gestão do tempo. É a grande questão que eu coloco.” (SF, entrevista) 
 
“Falta de tempo de preparação, não tanto nas questões dos workshops mas o 
trabalho que se tem que fazer para o portefólio; pelo menos no meu caso foi…” 
(FS, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“(…) porque isto exige muito mais tempo do que o estar aqui (…).” (CC, 
entrevista) 
 
“(…) é precisamente esta ausência de disponibilidade de tempo para de facto 
quando eu digo parar é parar mesmo. Parar, refletir e talvez num período mais 
próximo tempo podermos todos dedicar mais do nosso tempo a um projeto desta 
natureza.” (GF, entrevista) 
 
“Falta de tempo e quando não há falta de tempo não há disponibilidade.” (PF, 
focus group, 27 Julho 2009) 
 
“(…) existiram alguns momentos em que senti constrangimento, 
constrangimento em não estar a dar a resposta que devia, nos tempos que 
devia(…).” (CG, entrevista) 
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O projeto ao ser mais uma “tarefa” a acrescentar às que ocupam a vida 
quotidiana dos docentes acrescenta desafios a esta gestão de tempo que alguns já 
consideram difícil de efetuar. 
 
Por outro lado, existem alusões de dois docentes à dificuldade de se expor aos 
outros, como é o caso de FS “(…) eu estava a tentar escrever aquilo que achava que as 
pessoas queriam ler. Portanto, isso acabava por ser uma coisa artificial. Portanto, essa 
foi a maior dificuldade de passar, fazer esta passagem de um registo mais institucional 
para um registo mais pessoal.”  
 
Existem também três docentes que referem ter sentido dificuldades a nível da 
elaboração do portefólio, duas delas na passagem para o registo escrito - “(…) no meu 
caso em particular, talvez tenha sido de facto, ter de passar para o papel… estou muito 
emperrada na escrita (…)” (PS, entrevista); outra docente (SF, entrevista) refere o 
desafio de associar evidências às afirmações que efetua - “(…) faço muitas afirmações, 
que eu sinto que se passaram ali, mas que depois eu não consigo explicar ou dar 
exemplos…”; e uma terceira (PF) invoca ainda dificuldades na decisão sobre o tipo de 
portefólio a elaborar e sobre a escolha dos materiais a incluir. 
 
Quanto às dificuldades que os docentes identificam nos outros colegas duas 
delas são idênticas às que reconhecem em si mesmos, ou seja, a falta de tempo ou uma 
deficiente gestão do tempo - “(…) as pessoas dizem que não têm tempo (…) eu acho é 
que as pessoas como não estão habituadas a fazer um trabalho sistematizado deixaram 
muito… porque também há muito tempo que não as obrigavam, entre aspas, a fazer isto 
(…)”  (SF, entrevista), e as dificuldades com o portefólio mas de carácter diferente do 
que alguns docentes assumiram relativamente a si mesmos, ou seja, “(…) numa 
primeira fase foi o entenderem então o que é um portefólio, portanto como se faz isto.” 
(CG, entrevista).  
 
Outra dificuldade identificada por alguns docentes (CG, PF) foi na escolha da 
unidade curricular sendo que as escolhas efetuadas se justificavam de duas formas: por 
um lado, a escolha recaiu na unidade curricular considerada a mais exemplificativa da 
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sua filosofia de docência: “(…) queria a unidade curricular que demonstrasse aquilo 
que eu mais profundamente defendo num processo de ensino ou de educação.” (CG, 
focus group, 27/Jul/2009) e por outro, a opção centrou-se naquela onde a docente sentia 
que teria mais desafios: 
 
“Fiz ao contrário. Fui escolher precisamente a unidade curricular em que eu 
teria mais dificuldade de funcionar para ver se a minha filosofia de ensino se 
podia adequar em qualquer contexto, favorável ou desfavorável, e que voltas é 
que eu teria que dar para conseguir chegar lá.” (SF, focus group, 27/Jul/2009) 
 
Os restantes docentes não invocam razões particulares para a escolha da unidade 
curricular que analisam nos seus portefólios.  
 
Surgem ainda referências à resistência de alguns colegas em aceitarem que 
precisariam mudar, às dificuldades maiores de outros que não possuem uma preparação 
pedagógica prévia e que como tal enfrentariam mais dificuldades no processo. Apenas 
um docente, o que menos tempo tem de experiência na profissão (GF, entrevista), refere 
a dificuldade de acompanhar a linguagem do grupo por falta de formação na área 
pedagógico-didática “(…) a primeira dificuldade é o jargão técnico (…) eu não sei 
falar professorês (…)” . 
 
Nível de autonomia do grupo e papel da dinamizadora e consultora do 
grupo 
 
O pressuposto de que um grupo com estas características funcionaria com um 
nível significativo de autonomia não se verificou pelo que será de considerar, de facto, 
uma maior diretividade nos processos e um acompanhamento próximo dos mesmos 
apesar de defendemos que um processo formativo com estas características deve ser um 
processo voluntário, motivado por uma necessidade de desenvolvimento profissional e 
com um nível reduzido de diretividade. 
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O facto de não se ter previsto um mecanismo do tipo “contrato de 
aprendizagem” que incluísse a definição de limites temporais ou uma maior 
formalização do processo poderá ter condicionado alguma gestão menos rigorosa dos 
tempos por parte dos docentes. A dificuldade em se antecipar estas dificuldades fez com 
que tal possibilidade não fosse encarada. Aliás, a literatura analisada fornece bastante 
informação sobre os modelos utilizados para a realização dos portefólios de docência e 
sobre o valor formativo e avaliativo dos mesmos, mas são poucos os estudos que 
descrevem os processos, consequentemente, não apresentam a avaliação dos referidos 
processos onde os aspetos como os referidos anteriormente poderiam ser sinalizados.  
 
Verificamos consequentemente a necessidade de existir um/a dinamizador/a do 
grupo que gira o grupo, que o estruture em termos de tarefas e de prazos e, por outro 
lado, a presença da consultora que parece ter igualmente constituído uma mais-valia 
para o grupo: 
 
“Senti que precisámos muito de alguém do exterior.” (PS, focus group, 27 Julho 
2009) 
 
“Eu acho que tem que haver um dinamizador.” (PS, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“(…) as duas são necessárias [dinamizadora e consultora]: alguém da escola 
que faça a unificação… esta estrutura como estava montada agora parece-me 
que podia funcionar.” (CC, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“Acho que a presença da Estela é indispensável, se fosse só contigo isto não se 
faria da mesma forma, com toda a honestidade. (…)  mas penso que para a 
Escola,  para estes professores,  se não houvesse a presença da Estela que ainda 
para mais tem um perfil muito bom como mulher,  como professora,  como 
orientadora,  eu penso que as coisas não teriam corrido da mesma forma, 
sinceramente.” (CC, entrevista) 
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Reforçamos, no entanto, o facto de que este/a dinamizador/gestor do grupo 
poderá (e deverá) manter um estatuto de par, de igual, relativamente aos participantes, 
na lógica do amigo crítico (Day, 1992) a fim de se promover o espírito de comunidade, 
de se permitir uma maior abertura à partilha e de se tornar o processo tão agradável 
quanto motivador. 
 
Adesão dos participantes ao processo 
 
Os participantes no projeto registam níveis de satisfação elevados com o mesmo, 
bem como de adesão. Relativamente aos workshops realizados apenas dois docentes 
estiveram ausentes nos últimos dois encontros sendo que estes foram igualmente dois 
dos três docentes que não concluíram o seu portefólio e que, tirando a filosofia de 
docência que foi desenvolvida no primeiro workshop, não apresentaram qualquer parte 
adicional do portefólio. O terceiro docente que não apresentou o seu portefólio esteve 
presente em todos os workshops. 
 
As posições dos docentes expressas em diferentes momentos atestam este 
envolvimento e satisfação: 
 
“Está-me a dar uma grande satisfação [a escrita do portefólio]. Este fim-de-
semana não consegui interromper para o almoço, não consegui interromper 
para o jantar.” (CG, focus group, 27 Julho 2009) 
 
“Sinto que o portefólio tem muitas coisas minhas (…) é muito pessoal, envolvi-
me muito e vivi muito aquilo mas mais também comigo e com as minhas coisas e 
mexeu em mim.” (SF, workshop 28 Julho 2009) 
 
“A partilha tem sido espetacular.” (PF, workshop, 16 Novembro 2009) 
 
 “(…) nem que eu termine aqui a experiência o que ganhei é irreversível; não 
vai perder-se. O que eu ganhei e o que os alunos podem ganhar com o que eu 
ganhei acho que já não tem volta, é sempre para a frente!”. (CC, entrevista) 
224 
 
 
Parece assim que o processo desenvolvido foi sentido de forma positiva e 
considerado uma mais-valia para o desenvolvimento profissional (e pessoal) dos 
docentes. 
 
Criação de comunidades de prática e comunidades de aprendizagem 
 
Um dos pressupostos do projeto prendia-se com o interesse formativo da criação 
de comunidades de prática e comunidades de aprendizagem que permitissem o 
desenvolvimento de processos geridos no interior do grupo e com menor recurso a um 
agente exterior. Nesse sentido, foi incentivada a partilha de experiências nos workshops 
e fora deles, bem como o encontro informal entre os membros do grupo de modo a 
reforçar este sentimento de “comunidade”. Esta partilha foi igualmente fomentada 
disponibilizando por email as partes dos portefólios que iam sendo realizadas por alguns 
dos participantes, e na sequência das entrevistas efetuadas e por sugestão de uma das 
docentes, foram igualmente disponibilizados em papel os portefólios, no período que 
antecedeu a sua apresentação no workshop de Julho de 2009 e a partir daí. Neste 
contexto foi igualmente incentivada a crítica construtiva dos portefólios, ou seja, o 
feedback relativo aos portefólios, quer do ponto de vista da sua estrutura quer do seu 
conteúdo.  
 
Por outro lado, a criação do espaço do projeto na plataforma Moodle tinha como 
objetivo, para além de disponibilizar o material de apoio aos workshops e ao projeto, 
criar um espaço de esclarecimento das dúvidas existentes relativas à construção do 
portefólio promovendo assim um fórum de debate e de apoio. Dois docentes referem-se 
à necessidade de uma dinamização do projeto via Moodle. Um deles refere: “acho que o 
projeto em termos de organização, a única coisa que eu alterava seria – mas isso faz 
parte da minha natureza – trabalhar mais a nível de fórum social.” (FS, entrevista) e 
outro refere o interesse que poderia ter em termos de apoio ao projeto a via on-line (JP, 
entrevista individual). Dos participantes no projeto três dominam em elevado nível as 
Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC), sendo que foram dois desses 
que referiram a importância dos espaços de interação on-line. Destes três elementos é 
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também de referir que os dois que realizaram o portefólio optaram por o elaborar em 
suporte digital. Os restantes docentes dominam as NTIC em níveis diferentes sendo que 
não estão particularmente interessados nesta opção. Constatamos que o espaço na 
plataforma foi muito pouco utilizado, sendo que a sua utilização se limitou ao acesso 
aos documentos e que os docentes nunca recorreram ao espaço de interação criado. 
Apesar do desejo formulado pelos dois docentes da existência de um espaço virtual de 
interação este existiu mas não foi utilizado. Poderá ser um aspeto a dinamizar num 
contexto distinto, ou seja, em que mais docentes se sintam vocacionados e motivados 
para a utilização de fóruns sociais virtuais. 
 
Apesar de, desde o início do projeto, esta dinâmica de interação e partilha ter 
vindo a ser promovida, ela não adquiriu a expressão que pensamos ser possível e até 
desejável, nomeadamente em relação à leitura crítica das diferentes partes do portefólio. 
Uma docente (CG) refere só ter lido um dos portefólios mas não deu qualquer feedback 
da referida leitura. Outra docente (CC) refere ter “lido os portefólios na diagonal” (focus 
group, 27 de Julho de 2009). Três das docentes (SF, CC, PS) procuraram o feedback da 
dinamizadora do projeto em várias situações distintas. Sempre que era recebida alguma 
parte do portefólio que se destinava a dar conhecimento do grupo esta era enviada por 
email a todos encorajando os docentes a darem feedback aos colegas.  
 
“(…) depois o contacto escrito que temos contigo a entregar textos e  que tu nos 
vais dando feedback,  nunca deixas de dar, dás logo. Aquela “gostei, não 
gostei” (…) isso é muito importante que faças de facto, é mesmo muito 
importante. Quando nós mandamos uma coisa tu dizeres nem que seja para 
pedir uma reformulação seja o que for que eu vejo, eu oiço a S. que é a única 
pessoa que está mais no meu gabinete a dizer ‘tenho que reformular uma coisa 
a T. acha que é melhor’, não sei quê… portanto vejo que esse… essa troca é 
enriquecedora. Portanto, a mim não me pediste nenhuma alteração mas 
disseste-me que tinhas gostado (…).” 
 
Considerando a importância das relações entre os diferentes elementos do grupo 
e o facto destas serem vitais para o clima de confiança e à vontade necessário à partilha 
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e exposição das práticas docentes procurou-se caracterizar essas relações através da 
realização de um estudo sociométrico. Já no início do estudo todos os docentes do grupo 
se conheciam dado partilharem o espaço da instituição, no entanto, as relações entre 
estes diferiam, bem como o seu nível de conhecimento mútuo. Dois pares de docentes 
partilhavam o mesmo gabinete. Um dos docentes desenvolvia a sua atividade 
predominantemente na outra instituição de ensino superior existente no mesmo Campus 
pelo que, juntamente com o docente que estava no ensino havia apenas dois anos, eram 
os elementos menos conhecidos dos restantes. Estes dois últimos docentes partilhavam 
o mesmo gabinete. Apesar de nem todos os outros docentes terem o mesmo tempo de 
permanência na instituição estes conheciam-se há mais tempo e de forma mais próxima. 
Ao longo do processo fomos tendo a consciência de que existiriam dois subgrupos 
dentro do grupo alargado o que viemos a constatar pelo estudo sociométrico realizado. 
Desta situação dão também conta os docentes, no caso a docente PS (entrevista) que 
constata a existência de dois subgrupos mas que avalia de forma positiva a evolução da 
relação: 
 
“(…) houve um entrosamento entre estes dois subgrupos muito interessante, que 
fez com que as pessoas se aproximassem. Nota-se uma diferença significativa no 
tratamento, na proximidade e acima de tudo falarem de coisas teóricas das suas 
aulas que (…) a mim não me passaria pela cabeça que eu falasse sobre isso há 
um ano atrás (…)”. 
 
Passando a analisar as questões colocadas aos docentes para realização do estudo 
sociométrico constatamos que relativamente à primeira questão “Quais os colegas que 
escolheria para lhe dar o feedback sobre o seu portefólio?” que o grupo se organiza em 
dois subgrupos: um constituído pelos docentes FS, PF, GF e JP e outro pelos docentes 
CC, CN, SF, PS e CG (ver sociograma abaixo – Figura nº 1).  
 
Associado ao segundo grupo referido (constituído pelos docentes CC, CN, SF, 
PS e CG), por as suas escolhas terem sido efetuadas dentro do referido grupo, mas sem 
reciprocidade da parte dos seus membros, encontramos a docente AG. Verificamos o 
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caso interessante do docente JP que apesar de ser escolhido dentro do grupo onde o 
situamos efetua a sua única escolha no outro grupo. Parecem, portanto, existir dois 
subgrupos, um com quatro elementos e outro com seis sendo que o sexto elemento (AG) 
é um elemento periférico ao grupo. Curiosamente os dois docentes cujo estatuto 
sociométrico destacamos, ou seja, cuja posição no grupo identificámos com maior 
detalhe, não realizaram o seu portefólio o que nos poderá levar a colocar a hipótese de a 
integração no grupo ser um fator significativo num processo desta natureza.  
 
  FS 
 
GF   
  
   
  
  JP  PF  AG 
  
 
 
  
 
 CG  CN 
 
CC   
 
 
   
  
  PS  SF   
 
 
Figura nº 1 
Sociograma da pergunta “Quais os colegas que escolheria para lhe dar feedback sobre o seu 
portefólio?” 
No que concerne a segunda questão “Quais os colegas que escolheria para dar 
feedback sobre os portefólios deles?” verifica-se que todos os participantes recebem 
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pelo menos uma escolha não existindo, portanto, ninguém que não seja escolhido. Dois 
dos docentes referem que escolheriam “qualquer um” sendo que um destes acrescenta 
“com exceção da PF e do GF” (ver sociograma abaixo – Figura nº 2). 
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CG**  PF  GF  JP* 
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Figura nº 2  
Sociograma da pergunta “Quais os colegas que escolheria para dar feedback sobre os portefólios 
deles?” 
 
*O docente refere que escolheria “qualquer um” 
** A docente refere “qualquer um” com exceção de PF e GF 
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Relativamente à pergunta nº 3 “Quem é que preferia que não lhe desse feedback 
sobre o seu portefólio? “ nenhum dos docentes indicou qualquer colega. 
 
Já relativamente à quarta questão “A quem é que não gostaria de dar feedback 
sobre o portefólio?” cinco dos docentes não indicaram qualquer colega e os restantes 
distribuem as suas respostas entre outros cinco elementos, sendo que dois deles (PF e 
GF) recebem mais do que uma escolha negativa, a saber duas (ver sociograma abaixo – 
Figura nº 3). Estas escolhas poderão derivar do facto de serem os dois docentes com 
menor tempo de relação com o restante grupo o que poderia indicar um menor grau de à 
vontade com os mesmos. 
 
 
 
 SF  
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Figura nº 3 
Sociograma da pergunta “A quem é que não gostaria de dar feedback sobre o portefólio?” 
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CN 
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Em síntese, o estudo sociométrico efetuado parece confirmar a perceção do 
grupo da existência de dois subgrupos e do menor envolvimento de alguns dos docentes 
que surgem numa posição periférica ao/s grupo/s. O facto de apenas uma docente referir 
que apenas teria reservas em dar o seu feedback ao portefólio de dois colegas parece-nos 
indicar um nível significativo de à-vontade no grupo. Quando a questão colocada é feita 
pela negativa – A quem é que não gostaria de dar feedback sobre o portefólio – surgem 
dois docentes com mais do que uma escolha mas que poderá ter a ver, como referimos, 
com o facto de serem os dois elementos com menor tempo de relação com o grupo 
alargado.  
 
De facto, um aspeto apontado como negativo pelos docentes é o pouco 
envolvimento e implicação de alguns colegas, envolvimento esse que parece ter ficado 
aquém das expectativas. Existem afirmações claras de que “(…) o grupo não se 
comporta como grupo fora das sessões.” (GF, entrevista) e que “Muitas pessoas acho 
que não estão assim (…) em pleno.” (CC, entrevista) o que nos leva a concluir que 
apesar de existir uma participação efetiva nos momentos formativos formais de todos os 
elementos do grupo, esta dinâmica não se generalizou aos espaços entre os workshops. 
Este menor envolvimento de alguns elementos (AG e JP) que surgem como periféricos 
na análise sociométrica poderão estar relacionados com o facto de não terem concluído 
o seu portefólio e não terem inclusive participado nos últimos workshops, não querendo 
aqui realizar qualquer justificação de causa-efeito. 
 
Por outro lado, vários participantes consideram que um aspeto que lhes agradou 
foi “(…) a relação com as pessoas, o ambiente de abertura (…)” (JP, entrevista) e uma 
docente (CG, entrevista) considera ainda que “(…) houve à vontade, conhecemo-nos 
melhor (…). Se calhar algumas representações que tínhamos de determinados colegas 
mudaram, (…) não houve assim alterações desagradáveis mas mais agradáveis”. 
 
Workshops e gestão do projeto 
 
Um dos aspetos focados como positivos pelos docentes reporta-se à partilha 
existente nos workshops, partilha essa que se refere na generalidade dos casos à troca de 
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opiniões e de experiências vividas pelos docentes, a nível das suas aulas e da forma 
como lidaram ou resolveram determinados desafios, ou ainda as angústias sentidas – 
“(…) poder trocar opiniões com colegas, poder ter tempo naqueles poucos momentos 
que temos para discutir ideias (…)”  (GF, entrevista). Abre-se assim uma porta para 
reduzir o isolacionismo da profissão como uma das docentes (PS, entrevista) refere 
“(…) deixarmos de estar tão fechados sobre nós próprios.” 
 
O aspeto negativo mais evidente e referido pela generalidade dos participantes 
reporta-se ao número de encontros que foram considerados poucos. Na opinião dos 
docentes deveriam ter existido mais encontros/workshops, ou encontros intercalares 
(entre workshops) mais curtos e/ou informais. Também existem duas menções à 
duração do projeto que consideram muito curto fundamentalmente porque “(…) o 
tempo é demasiado pequeno para se conseguir concretizar as mudanças mais 
significativas.” (PS, entrevista). Outro aspeto relativo à gestão do projeto prende-se com 
uma atitude que desejavam mais diretiva da animadora do grupo - “(…) às vezes temos 
que ser mais diretivos, mais diretivos para as pessoas terem mesmo que fazer. Como 
quem diz: ‘olha ou fazes… (…)’.” (SF, entrevista) ou ainda - “(…) se calhar se tivesse 
mesmo ‘é hoje e nunca mais’ (…)” (CG, entrevista) mas que os próprios reconhecem 
“(…) sei que iria contra a filosofia subjacente ao projeto e à realização de um 
portefólio que deverá ser feito nos timings de uma pessoa (…)” (CG, entrevista). Por 
outro lado, esta opinião contrasta com a da docente PS que refere que “(…) tu foste 
definindo metas, mas sem seres impositiva.” (PS) 
 
No que diz respeito aos workshops e à sua dinamização o balanço parece ser 
francamente positivo: 
 
“(…) os seminários foram muito úteis, em que se aprendeu, às vezes não é tanto 
aprender mas confirmar, atualizando.” (JP, entrevista) 
 
“(…) acho que as sessões foram muito interessantes, estavam bem dinamizadas, 
bem organizadas, foram sobre temas enfim, muito interessantes e, como te digo, 
eu nunca tinha feito nenhum [portefólio] e consegui fazê-lo. Portanto, deram-me 
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formação suficiente para que eu pudesse construir o portefólio.” (SF, 
entrevista). 
 
 “Os momentos em que tivemos em conjunto foram muito importantes, foram 
mesmo uma mais-valia. Eu vinha sempre dos encontros com uma motivação: 
“eu tenho mesmo que fazer porque se os colegas estão a fazer e isto está a ser 
tão interessante, portanto eu tenho mesmo que fazer”. Eu queria fazer. E acho 
que estes momentos quando saíamos de lá, saíamos motivados e 
entusiasmados.” (CG, entrevista) 
Não obstante o projeto contar com um espaço na plataforma Moodle dois 
docentes consideram que a existência de espaços interativos on-line teriam sido uma 
mais-valia. É de salientar, no entanto, que mais de metade dos docentes não se 
considera muito à vontade para utilizar espaços interativos on-line o que é confirmado 
pelo reduzido acesso ao espaço do projeto na referida plataforma. Na mesma linha de 
sugestões para melhorar o projeto surge a proposta de criação de apoio técnico para a 
produção dos portefólios, ou seja, “Um apoio posterior mais a nível de tratamento 
gráfico, ou mesmo de tratamento informático da documentação. (…) Isso teria que 
existir uma equipa de suporte diferente do que existe.” (FS, entrevista) 
 
Foi ainda considerado como um aspeto negativo do projeto a menor qualidade 
técnica do som nas autoscopias uma vez que na opinião de uma docente - “(…) 
ouvíamos mal e, acho que se perdeu muita coisa (…)” (PS, entrevista). 
 
Não obstante a mais-valia que constituiu para os docentes a realização dos 
workshops estes parecem ser em número reduzido e demasiado espaçados no tempo. A 
duração do projeto parece igualmente ser demasiado pequena para o tipo de mudanças 
que os docentes ambicionavam. A projeto teria ganho, na opinião dos docentes, com 
maior diretividade. 
. 
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7.4. Avaliação dos Produtos 
 
De acordo com a lista de verificação do modelo CIPP de Stufflebeam (2007) a 
quarta parte do processo de avaliação de um programa – Produto – pretende responder à 
questão: “Obteve-se sucesso?”, ou, no caso em particular, “Verificou-se que é viável 
utilizar um dispositivo de avaliação formativa como o descrito e este teve o impacto 
esperado na prática, nas conceções e nas atitudes dos docentes?” Esta questão é dividida 
em quatro partes: impacto, eficiência, sustentabilidade e transportabilidade (ou 
transferibilidade). Deverão assim responder-se às seguintes questões: 
i. Os beneficiários certos foram alcançados? 
ii. As suas necessidades foram respondidas? 
iii. Os ganhos alcançados são sustentáveis? 
iv. O processo que levou a esses ganhos demonstra que o mesmo é passível de ser 
adaptado e transportado de forma eficaz para outros contextos? 
 
Traduzimos as questões genéricas acima referidas nas questões que estão 
associadas aos objetivos desta investigação: Que impacto é que o projeto teve nas 
práticas e nas conceções dos docentes? O dispositivo respondeu às necessidades dos 
docentes e aos objetivos propostos? O portefólio pode servir de base à avaliação do 
desempenho pedagógico-didático numa perspetiva formativa e de desenvolvimento 
profissional? É possível generalizar este modelo formativo/avaliativo a outros 
contextos?   
 
Desta forma, passaremos numa primeira fase à análise de um produto que se 
encontra materializado neste estudo, o qual ainda não foi alvo de uma análise 
aprofundada, e que consiste no portefólio. Muitos elementos que iremos utilizar para 
responder à questão central serão recolhidos dos portefólios dos docentes pelos que se 
nos afigura fundamental a sua análise em primeiro lugar como produto central deste 
processo. Estamos assim perante um produto que pode constituir ele próprio um 
indicador dos efeitos e impacto do projeto uma vez que os docentes nele depositam a 
sua reflexão relativa ao processo e desses efeitos. 
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7.4.1. Análise dos portefólios de docência 
 
Como já referido anteriormente o dispositivo formativo implementado permitiu 
que sete dos dez docentes que iniciaram o processo tivessem apresentado um portefólio 
de docência o que nos parece significativo atendendo à exigência de tempo, reflexão e 
sistematização que a construção de um portefólio implica. Assim sendo, e como produto 
fundamental do processo desenvolvido temos os portefólios dos docentes que 
gostaríamos de apresentar caracterizando-os de forma sintética. Apresentamos de 
seguida a análise efetuada aos portefólios centrando-nos em duas dimensões: a primeira 
e mais breve, a que se reporta à forma e a segunda ao conteúdo.  
 
Relativamente à primeira dimensão os indicadores escolhidos são a estrutura do 
portefólio, a sua dimensão e o suporte utilizado para apresentação do mesmo. 
 
Todos os portefólios estão disponíveis em anexo mas individualizados e 
identificados pela mesma sigla que utilizámos para identificar os participantes na 
investigação. Dado que dois dos portefólios são digitais (os da docente PF e do docente 
FS), mas se encontravam alojados, respetivamente, num espaço na internet e o outro na 
plataforma Moodle da instituição, requerendo ambos uma palavra-chave de acesso, 
estes foram impressos e digitalizados como se se tratassem de portefólios em suporte de 
papel. Considerando o elevado número de documentos existentes nos anexos de dois 
deles (o da docente CC e da docente SF) optou-se por colocar os separadores que 
identificam os anexos sem colocar o material respetivo. 
 
Tal como referido aquando da descrição do processo de construção dos 
portefólios seis dos docentes seguiram a proposta de base sugerida verificando-se 
variações consideráveis na parte inicial do portefólio relativas à apresentação do mesmo 
ou do seu autor. Não obstante estas diferenças os docentes (seis) que optaram por um 
portefólio centrado numa unidade curricular partilham informações sobre: 
i. O percurso profissional e por vezes pessoal; 
ii. A filosofia de docência designada por alguns (quatro) como filosofia de 
ensino; 
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iii. A unidade curricular sobre a qual incidiu o portefólio;  
iv. A metodologia de ensino-aprendizagem; 
v. A avaliação das aprendizagens dos estudantes: a maior parte dos docentes 
aborda este assunto num tópico identificado como tal, no entanto, uma 
docente aborda esse tópico na reflexão final e outra na metodologia de 
ensino-aprendizagem. 
A docente que investiu num portefólio de docência apresenta unicamente três 
grandes temas no seu portefólio:  
i. Ensaio sobre a Filosofia de Ensino 
ii. Reflexão sobre o programa da disciplina 
iii. Reflexão sobre a metodologia da unidade curricular 
 
Esta docente centra fundamentalmente no “Ensaio sobre a Filosofia de Ensino” 
(dez páginas) o seu portefólio. Da análise do portefólio constata-se que a “Reflexão do 
Programa” e a “Metodologia da Unidade Curricular” serão fundamentalmente exemplos 
mais circunstanciados e com incidência numa unidade curricular, da metodologia de 
ensino-aprendizagem que utiliza e que descreve em detalhe no “Ensaio”. As referências 
à avaliação dos estudantes surgem igualmente neste documento. Não apresenta 
reflexões sobre o seu percurso profissional ou uma reflexão final. 
 
Em termos de dimensão constatamos que os portefólios oscilam entre catorze e 
dezanove páginas. Quatro portefólios contêm catorze páginas (CC, SF, PS, FS), um 
contém quinze (PF), outro dezassete (CG) e o mais extenso dezanove (CN). Associado a 
este corpo central existem em seis dos sete portefólios, anexos em número e dimensão 
variáveis e num caso (FS) o docente opta por introduzir em texto, ou no texto, três 
documentos que poderiam constituir anexos (programa da unidade curricular, exemplo 
de grelha e foto de um trabalho dos estudantes).  
 
No que concerne ao suporte em que o portefólio seria apresentado também ficou 
ao critério dos docentes a escolha do mesmo. Dois docentes optaram por o fazerem em 
suporte digital, um alojado na internet e outro na plataforma Moodle da instituição, os 
restantes apresentaram os seus portefólios em papel. 
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Relativamente à análise de conteúdo dos portefólios passamos agora a descrever 
os portefólios seguindo a metodologia utilizada por Fernández March (s.d.) para análise 
dos portefólios de um grupo de docentes da UPV, ou seja, após a leitura de cada um dos 
portefólios procurou-se “(…) aislar los núcleos temáticos emergentes que nos permitan 
un acercamiento a las unidades básicas de significados y a las estructuras fundamentales 
presentes en el grupo de professores (…)” (p. 4). Optámos assim por seguir a estrutura 
dos portefólios analisando tópico a tópico o conteúdo dos mesmos. 
  
Percurso formativo pessoal e profissional 
 
Neste tópico os docentes apresentam o seu percurso formativo e nalguns casos, 
pessoal, tendo parte deles iniciado a descrição desse percurso no momento de entrada 
para o ensino superior (CN, CG, PS) e outros (FS, SF, CC) iniciando essa descrição na 
infância e, ao apresentarem as suas experiências, indicam a forma como estas os 
marcaram na escolha do curso e da profissão: 
 
Trazia no regaço uma experiência de infância com a literatura tradicional e 
com a magia de contar (…)” (CC, portefólio) 
 
Filha de professores e com mais dois irmãos, sempre vivi num ambiente rodeado 
de livros, reuniões e encontros onde se discutia pedagogia, onde se debatiam 
questões existenciais, como por exemplo, o que é educação, o que é aprender, o 
que é ser um bom professor. (SF, Portefólio) 
 
Nunca fui um grande aluno, tinha alguma criatividade que foi sendo limitada 
pela escola ao longo do tempo., O meu pai sempre foi uma grande referência 
para mim por um facto, que eu hoje utilizo com os meus alunos: Quando 
pretendia respostas para algum problema da escola e pedia ajuda ao meu pai 
ele indicava-me o(s) livro(s) que continham a resposta. (FS, portefólio) 
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Nenhum docente manifesta, pelo menos explicitamente, que era seu objetivo 
tornar-se docente no ensino superior. Aliás, cinco seriam potenciais 
professores/educadores no ensino não-superior dado o seu percurso formativo mas os 
restantes não optaram por formações que os conduzissem de forma evidente ao ensino 
(Psicologia, Comunicação, História e Filosofia) ainda que nos casos dos docentes com 
formação em História e em Filosofia não estariam distantes dessa possibilidade. Por 
outro lado, estes tinham tido outra(s) profissão(ões) antes do seu ingresso na carreira 
docente.  
 
A generalidade dos docentes não faz apreciações valorativas sobre a profissão 
mas dois indicam de forma evidente satisfação com a mesma. 
 
A aula é o meu ambiente natural, aí é que me sinto em casa (…)” (FS) 
 
Descobri que a minha grande paixão é dar aulas, acompanhar os alunos, ouvi-
los, ajudá-los, aprender com eles, e entreguei-me de corpo e alma durante esse 
percurso. (SF) 
 
Em síntese, o grupo de docentes apresenta percursos formativos e pessoais 
anteriores à entrada para a docência no ensino superior que são distintos, não se 
verificando em nenhum caso uma intenção explícita de se tornar docente no ensino 
superior. 
 
Filosofia de Docência 
 
Para Fernández March (s.d.) este é o aspeto mais importante do portefólio de 
docência “En él el profesor expresa por qué hace lo que hace?, como entiende su 
profesión, etc., y por tanto, da sentido a todo lo que se relata a continuación. (…) es la 
columna vertebral de la reflexión que se realiza, dándole sentido y coherencia al resto 
del cuerpo de la carpeta” (p. 5) Tal como referimos este foi o primeiro texto 
desenvolvido pelos docentes logo no primeiro workshop, sendo que em alguns casos 
essa versão inicial foi modificada ou atualizada para ser incluída no portefólio. Os 
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docentes utilizam diversas estratégias para apresentarem a sua filosofia de docência: 
alguns organizam esta filosofia em tópicos, outros em questões e outros ainda num texto 
sequenciado sem partes identificativas. Também a dimensão, em termos de escrita, 
difere de docente para docente com uma a limitar a dez linhas essa descrição e outra a 
estendê-la por dez páginas. De realçar que neste último caso, conforme já referimos, a 
docente desenvolve em associação com a sua filosofia de docência, aspetos relativos à 
metodologia de ensino-aprendizagem. 
 
Da análise da filosofia de docência apresentada nos portefólios verificamos a 
existência de basicamente três núcleos fundamentais: o papel do professor, o conceito 
de ensino/educação e a relação professor/aluno. 
 
Os docentes assumem que o papel de professor é o de facilitador (PF), de 
condutor/dinamizador (CC), de educador (PF e CG), gestor do currículo (CG), que tem 
como função partilhar e acompanhar a construção de conhecimentos (FS) e/ou 
incentivar o aluno (PS). A questão da transmissão de conhecimentos surge, no entanto, 
como central para alguns docentes (PF, CN, PS e PF) tal como refere PF no seu 
portefólio: “o docente é acima de tudo um facilitador no processo de aprendizagem não 
se podendo, no entanto, isentar da função de transmissor de conhecimentos”.  
 
De entre as características mais referidas sobre a atitude do professor estão a 
disponibilidade (“Tem de estar disponível para atender o aluno e para lhe apontar 
caminhos alternativos, quando necessário.” – CC), o rigor metodológico (CG) e a 
exigência (“As metas que o professor estabelece, embora adequadas ao aluno, devem 
ser ‘ambiciosas’: a exigência tem de ser uma constante e não o ‘facilitismo’.” CC).  
 
A nível de competências surge a capacidade de motivar o estudante como uma 
das essenciais: 
 
É fundamental para mim sentir que os estudantes estão envolvidos na aula e o 
que está a ser abordado lhes levanta questões, cria curiosidade e uma sensação 
de ‘nunca tinha pensado nisso’… (CN)  
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A preparação científica e constante atualização são também enfatizadas por 
alguns como sendo características do “bom professor” e referem que o docente deve 
“estar bem apetrechado cientificamente relativamente aos conteúdos que lecciona, para 
mim esta é a prioridade” (PS), deve procurar “(…) manter-se atualizada sobre as 
temáticas que lecciono (…)” (PF) e “(…) deve dar atenção à sua formação que não 
pode ser descurada ao longo do tempo – o seu saber tem que ser real e atual em cada 
momento. (CC)”. Essa mesma preocupação e importância são mencionadas por um 
docente que admite “(…) receio e alguma insegurança nos meus conhecimentos 
científicos” (FS). 
 
Uma docente é enfática na sua função de provocar mudanças significativas nos 
estudantes a níveis dos valores e da atitude face à vida. Esta dimensão ética da profissão 
é ressaltada pela docente da seguinte forma: 
 
“Quero que os meus alunos acreditem que é bom pensar sobre o pensamento, é 
bom defender e lutar por aquilo em que se acredita e acima de tudo é 
fundamental ter consciência que podemos fazer sempre a diferença.” (SF) 
 
 O ensino surge como algo agradável, associado ao prazer, à paixão, à 
curiosidade, à descoberta: 
 
“(…) concebo o ensino, de forma apaixonada e como algo que não está 
garantido, mas sim pelo qual se tem que lutar todos os dias.” (SF) 
 
 “Gosto de sentir que os alunos têm prazer em estar na aula.” (CN) 
 
“Concebo o ensino como um espaço, agradável de permuta de saberes e 
enriquecimento permanente.” (CC) 
 
“O Ensino é um processo interactivo, no qual todos os intervenientes têm, em 1º 
lugar, de sentir um verdadeiro gosto por aprender e descobrir.” (PS) 
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“(…) o que não quero ser enquanto professor: Um professor chato, expositivo e 
que repete os mesmos conteúdos ano após ano.” (FS) 
 
É igualmente uma tónica recorrente os docentes assumirem que o processo de 
ensino (ou de educação como uma das docentes – CG - explicitamente o refere) está 
voltado para a cidadania em termos da sua finalidade e não somente para uma  
 
“(…) perspetiva funcionalista da escola e do seu objectivo clássico de socializar 
o indivíduo, no sentido de o preparar para a integração social, de forma a 
cumprir um desempenho adequado nas diversas actividades sociais, sejam elas 
de tipo produtivo, político ou social (…).” (CG, portefólio) 
 
Assim sendo, preocupações com a formação de “(…) espíritos livres e críticos 
que se tornem cidadãos activos e intervenientes na nossa sociedade” (SF, portefólio), 
de “Cidadãos capazes de opinar não só em todas as questões sociais e éticas que os 
novos tempos levantam como capazes de exercer um controle democráticos sobre os 
avanços tecnológicos e científicos.” (CG, portefólio), e que possam “(…) fazer face não 
apenas aos desafios profissionais mas aos desafios que a vida em geral lhes vai 
colocar” (PF) encontram-se presentes no discurso de alguns docentes.  
 
Curiosamente, apenas duas docentes manifestam preocupação adicional explícita 
com a dimensão ética dos estudantes: 
 
“Converso sobre a importância da honestidade intelectual e exemplifico como a 
ausência da mesma é em muitos casos considerada um crime.” (PF) 
 
“As propostas a apresentar ao aluno devem ter em conta o seu desenvolvimento 
global enquanto indivíduo e enquanto cidadão do mundo, nomeadamente ao 
nível do espírito crítico, capacidade de auto-avaliação, criatividade, respeito 
pelos valores essenciais, respeito pelas regras…” (CC) 
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A relação com os estudantes é também um aspeto valorizado por alguns 
docentes e que faz parte das suas preocupações, por vezes ligada a uma relação de 
ajuda:  
“(…) conhecê-los melhor, ganhar a sua confiança (que considero vital no 
processo de ensino), estimular o seu pensamento e curiosidade e por vezes 
ajudá-los.” (PF) 
 
“Estabelecer uma relação pedagógica baseada numa confiança mútua.” (CG) 
 
“(…) a empatia é uma das mais importantes pois é com base nesta que se 
consegue ter a confiança dos alunos (…).” (FS) 
 
Metodologia de ensino-aprendizagem 
 
Neste tópico do portefólio, os docentes descrevem e refletem sobre aquilo que 
efetivamente fazem nas suas aulas. Tal como nos indica Fernández March (s.d.) “Esta 
tarea le va a permitir el contraste entre lo que desearía hacer y la realidad (…). La 
brecha entre ambas perspectivas y el análisis sobre la misma es la mejor vía de 
aprendizaje sobre la propia profesionalidad” (p.7), ou ainda nas palavras da docente PS 
aquando da reflexão final do seu portefólio: “Constatei com alguma tristeza que aquilo 
que pensamos ser o mais adequado nem sempre se espelha na nossa acção”. Trata-se 
de uma parte do portefólio em que se concretiza a filosofia de docência e se evidencia o 
contraste entre esta e o que o docente desenvolve no seu quotidiano enquanto docente.  
 
A generalidade dos docentes apresenta a sua metodologia de ensino-
aprendizagem a partir da estruturação dos conteúdos da unidade curricular que 
escolheram para a realização do seu portefólio, os quais surgem divididos em blocos ou 
partes. Apenas num caso (docente PF), o portefólio, por recorrer a exemplos de várias 
unidades curriculares, não utiliza esta estratégia. Um dos docentes (FS) apresenta 
adicionalmente o que refere ser uma “bateria de atividades” a que recorre para as 
diferentes unidades curriculares apesar de acrescentar que não as utiliza todas numa 
única unidade curricular mas “(…) adapto-as à forma de trabalhar essa UC específica 
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(…)”e outra docente (CN) elenca as competências genéricas baseadas na nomenclatura 
do projeto Tuning apresentando um balanço da forma como as mesmas foram (ou não) 
desenvolvidas, reportando-se às metodologias de ensino-aprendizagem utilizadas. 
 
De referir que nenhum dos docentes enquadra as suas aulas nas diferentes 
modalidades formais: teóricas, teórico-práticas, práticas, tutórias. Isto deve-se 
provavelmente ao facto da generalidade dos programas apresentados nos anexos dos 
portefólios referirem uma única modalidade, geralmente teórica ou teórico-prática. Num 
dos casos em que a tutoria surge dentro das modalidades existentes, a docente (SF) não 
identifica e, consequentemente, não explicita o trabalho realizado nessas aulas. Será 
ainda de referir que no ano letivo em que este estudo se desenvolveu coexistiam cursos 
adequados ao Processo de Bolonha com cursos que ainda funcionavam com planos de 
estudos anteriores ao referido Processo e, como tal, apenas no caso das docentes SF, CN 
e CC a unidade curricular alvo de análise nos seus portefólios já se enquadrava num 
curso adequado a Bolonha. 
 
Retomando a classificação de De Miguel Díaz (2006, p. 25) procuraremos 
caracterizar as modalidades organizativas e correspondentes métodos de ensino 
reportados pelos docentes nos seus portefólios. Constata-se que quase todos os docentes 
recorrem à modalidade de aulas teóricas/expositivas e à correspondente metodologia 
expositiva (lição magistral) independentemente da unidade curricular ou do grupo de 
estudantes. A exposição é frequentemente acompanhada de auxílios visuais na forma de 
acetatos ou power-point. A única docente que não faz referência a uma metodologia 
expositiva é a docente CG dado que descreve no seu portefólio uma unidade curricular 
montada numa lógica de projeto, ou seja, a unidade curricular é concebida e 
desenvolvida de forma a permitir a concretização de uma atividade estruturada em 
ateliês temáticos vocacionados para crianças e com uma duração temporal de vários 
dias. Um outro docente (FS) apesar de não referir uma metodologia expositiva centrada 
em si menciona-a relativamente aos estudantes dado que o segundo momento da 
unidade curricular “(…) consistia na apresentação individual de um conceito de 
matemática trabalhado durante a prática pedagógica”. Os restantes docentes, de forma 
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quase sempre explícita, referem recorrer a vários momentos expositivos durante as suas 
aulas, como passamos a exemplificar: 
 
“(…) recorro muito ao método expositivo e interrogativo, ou a uma abordagem 
de tipo “diálogo socrático” com os estudantes, pelo que a metodologia que 
utilizo não se desvia muito deste padrão.” (CN) 
 
“(…) ao longo dos anos tenho verificado que o método expositivo (sempre 
complementado com outros métodos e suportes) ainda continua indispensável.” 
(PF) 
 
“(…) Também foi passado um powerpoint para que os alunos entendessem 
melhor e duma forma mais vivida o que era a percepção, ligada ao movimento 
da Gestalt (…).” (SF) 
 
“Regozijo-me com algum silêncio e atenção por parte dos alunos e manifesto 
interesse por parte da turma na generalidade quando exponho informação, dado 
que, tento ser clara, estruturada, organizada e sistematizada na informação que 
veiculo.” (PS) 
 
Na modalidade organizativa de seminário/ateliê encontramos 
fundamentalmente o docente FS dado que refere que “O primeiro dos momentos 
presenciais foi transversal a todas as aulas e envolvia o debate das questões levantadas 
pelos artigos e documentos fornecidos e outros trazidos pelos alunos (…)”. A 
modalidade de seminário/ateliê nem sempre é de fácil distinção com a de aula prática 
dado que ambas partilham vários métodos de ensino, no entanto, optamos por 
considerar a modalidade de seminário sempre que estão presentes três aspetos: a) 
necessidade de preparação prévia, por exemplo no caso em apreço a leitura antecipada 
de textos; b) ser identificada explicitamente como um vetor importante do plano de aula 
ou da unidade curricular, c) e existir avaliação diretamente associada à modalidade. 
Assim sendo, a leitura e comentário ou análise de textos que surge com frequência nos 
relatos de outros docentes serão fundamentalmente considerados na modalidade de aula 
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prática; é o caso da docente PS que também invoca a análise de um texto numa aula o 
qual foi previamente estudado e depois “(…) analisado e reflectido em sala de aula e 
tendo como referência a prática pedagógica dos alunos” sem que no entanto este aspeto 
surja como algo central no processo de ensino-aprendizagem e não referindo igualmente 
qualquer tipo de avaliação associado ao momento da discussão/análise do texto. As 
docentes CN, SF e CC referem igualmente o recurso à análise/comentário de textos em 
sala de aula sendo que no caso da docente CC pelo teor da sua unidade curricular, 
grande parte do trabalho realizado repousa, efetivamente, nestes moldes.  
 
Ainda dentro da modalidade de aula prática encontramos outros métodos de 
ensino como sejam os estudos de caso, resolução de problemas, e a aprendizagem 
cooperativa. Este último método que está intimamente ligado à modalidade de estudo e 
trabalho em grupo é referido por De Miguel Díaz (2006) fundamentalmente como 
modalidade semipresencial, ou seja, em que a presença do professor pode não ser 
fundamental. Assim sendo, poderia ser de maior utilização na gestão do trabalho 
autónomo do aluno, mas é utilizado em contexto de aula por vários docentes, inclusive 
por uma docente que apresenta reservas relativamente ao mesmo (CC): “O trabalho de 
grupo quase não aconteceu pois tenho dificuldade na sua preparação, gestão e 
avaliação”. 
 
A gestão do tempo de trabalho autónomo do aluno é também referida por 
praticamente todos os docentes que recorrem às seguintes estratégias/atividades: 
- Leitura de artigos/textos; 
- Pesquisa de temas/artigos; 
- Reflexão sobre determinadas temáticas; 
- Recolha de informações ou materiais; 
- Trabalho de grupo ou individual com apresentação em contexto de aula; 
- Fóruns virtuais de discussão; 
- Criação de glossários; 
- Visionamento de vídeos. 
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As tutorias, como referimos, não surgem de forma explícita dentro da tipologia 
das aulas, no entanto, vários docentes apresentam uma preocupação significativa com 
um atendimento mais individual ou mais personalizado fora do espaço tradicional de 
sala de aula e que apesar de formalmente não se poder considerar como tutoria 
desempenha a mesma função: 
 
“O atendimento individual, por exemplo, nunca o tinha realizado desta forma 
sistematizada e acredito que resultou, sobretudo para os alunos com mais 
dificuldades.” (CC) 
 
“(…) considero que sempre me mostrei disponível  para atender os alunos e 
esclarecer dúvidas. Os alunos parecem concordar dado que referem em duas 
perguntas do questionário de avaliação (…) que consideram que a professora 
estava disponível para esclarecer dúvidas (…).” (CN) 
 
“No que diz respeito à orientação dos alunos fora do espaço de aula costumo 
disponibilizar-me para o fazer sem horários rígidos. (…) Graças à criação de 
um email da turma (…) muitas questões são tratadas por essa via poupando-nos 
muito tempo.” (PF) 
 
“Todos [estudantes] apontaram a minha disponibilidade fora das aulas.” (FS) 
 
“(…) no decorrer de toda a unidade curricular e independentemente da 
metodologia utilizada em cada bloco a minha disponibilidade para apoiar os 
alunos quer dentro quer fora da sala de aula quer recorrendo a outros meios 
esteve sempre presente, como um princípio orientador da minha prática, 
conforme também atestado pelos alunos nas respostas ao questionário da 
U.C.(…).” (PS) 
 
De facto as modalidades organizativas registadas nos portefólios dos docentes 
centram-se fundamentalmente nas aulas expositivas, nas aulas práticas, no estudo e 
trabalho de grupo, no estudo e trabalho individual e autónomo e nas tutórias como 
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espaço de apoio ao aluno. Os seminários/ateliês são residuais e as práticas externas 
também, apesar de se constatar em alguns casos o recurso às mesmas, 
fundamentalmente, convocando as experiências de estágio para o trabalho em sala de 
aula. No caso da docente que desenvolve a sua unidade curricular na base da 
metodologia de projeto o culminar do processo, ao consistir na realização de um 
conjunto de ateliês abertos à comunidade, pode considerar-se como integrando-se nesta 
modalidade de práticas externas.  
 
Relativamente aos métodos de ensino o contrato de aprendizagem não surge em 
nenhum caso e a aprendizagem orientada para projetos surge, como referimos num 
único caso. Também nos parece que apesar de serem feitas alusões a métodos que têm 
por base casos ou problemas, nenhum dos docentes desenvolve, pelo menos em parte da 
unidade curricular, uma abordagem do tipo aprendizagem baseada em problemas. Os 
docentes que fazem as referidas alusões utilizam casos para análise na sala de aula ou 
apresentam propostas de trabalho em que se coloca um problema na forma de análise de 
materiais ou situações. A lição magistral e a aprendizagem cooperativa, esta última 
traduzida em trabalhos de grupo dentro e fora da aula, são os métodos mais referidos.  
 
O espaço informal de tutoria recebe um investimento significativo por parte da 
generalidade dos docentes. 
 
Avaliação da aprendizagem dos estudantes 
 
Todos os docentes descrevem a forma como efetuaram a avaliação das 
aprendizagens dos alunos sendo que se trata na maior parte dos casos de uma 
heteroavaliação centrada, portanto, exclusivamente, no docente. Duas docentes 
efetuaram avaliações que combinavam a hetero e a autoavaliação, a primeira (CG) 
referindo que “A avaliação implicou os alunos desde as primeiras fases, sendo 
discutida e negociada com os mesmos (…)” e que dessa negociação se chegou a um 
peso relativo de 50% para cada uma, e a segunda (CC) apesar de indicar que “(…) a 
auto-avaliação deles foi respeitada quase sempre” não quantifica esta autoavaliação 
parecendo ser mais uma referência para a atribuição da classificação final. É 
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interessante o comentário da docente CG ao referir que “Um dos aspetos que considero 
relevante foi a constatação da proximidade existente entre a nota que o próprio aluno 
fez do seu desempenho e a avaliação feita pelo docente”. Curiosamente duas docentes 
assinalam como lacuna o facto de não terem envolvido os estudantes num esquema de 
coavaliação (CG e PS).  
 
Relativamente às modalidades de avaliação usadas pelos docentes recorreremos 
à classificação de Serpa (2010) caracterizando assim: 
i. A frequência ou momento em que ocorre (contínua ou final);  
ii. Os objetivos da mesma (diagnóstica, formativa ou sumativa). 
 
O grupo de docentes divide-se no que diz respeito à frequência com que a 
avaliação ocorre sendo que duas docentes realizam fundamentalmente uma avaliação de 
cariz mais final ainda que distribuída por dois elementos de avaliação. Nesta categoria 
encontramos a docente SF que propõe dois trabalhos finais aos estudantes apesar de na 
sua intenção inicial os mesmos estarem mais separados temporalmente, e a docente PS 
que refere um teste e um trabalho de grupo apresentado em sala de aula. Os restantes 
docentes apresentam diversos momentos de avaliação seja na forma de pequenos 
trabalhos, relatórios ou projetos a que associam pelo menos um momento de avaliação 
na forma de frequência. A docente CG apresenta a avaliação como sendo final mas que 
reflete um percurso que vai sendo monitorizado pelo que a enquadramos numa forma de 
avaliação contínua.   
 
Quanto aos objetivos da avaliação três docentes referem a realização de uma 
avaliação de tipo diagnóstica no início da unidade curricular (CG, CC e PF) sendo que a 
docente PF refere que o faz de forma informal, através do diálogo com os estudantes. 
Apenas uma das docentes (CG, portefólio) invoca o caráter formativo da avaliação e 
defende que:  
 
“(…) procurou-se uma avaliação mais orientada para melhorar as 
aprendizagens do que para as classificar, mais integrada no ensino e na 
aprendizagem, mais contextualizada e em que os alunos tiveram um papel 
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relevante a desempenhar, caracterizando-se por dar mais ênfase aos processos 
do que aos resultados obtidos pelos alunos.” 
 
Parece assim que a forma como o processo avaliativo decorre para a 
generalidade dos docentes é fundamentalmente de caráter sumativo com exceção da 
docente CG e da docente CC que descreve um processo que se reveste de características 
essencialmente formativas dado que proporcionou aos alunos com mais dificuldades 
oportunidades de “repetir os trabalhos e mesmo os testes”. 
 
Constatamos assim que avaliação das aprendizagens descrita nos portefólios se 
encontra centrada nos docentes que a maior parte dele realiza uma avaliação de tipo 
contínuo mas que é sobretudo o aspeto sumativo que impera em termos de objetivo. 
 
7.4.2. Avaliação do impacto do dispositivo 
 
O impacto deste processo nos docentes parece resultar fundamentalmente da 
partilha realizada durante os workshops, da reflexão despoletada inicialmente nesse 
espaço formativo e que parece se ter generalizado ao seu quotidiano, e da sistematização 
e responsabilização proporcionada pela escrita do portefólio.  
 
A partilha reporta-se na maior parte dos casos à troca de opiniões e de 
experiências vividas pelos docentes, fundamentalmente nos workshops, a nível das suas 
aulas e da forma como lidaram ou resolveram determinados desafios, ou ainda as 
angústias sentidas: 
 
“(…) poder trocar opiniões com colegas, poder ter tempo naqueles poucos 
momentos que temos para discutir ideias (…).” (GF, entrevista) 
 
“(…) partilha de conhecimento, de dúvidas, de problemas, questões que eu 
achei que só eu é que questionava mas afinal há mais gente a questionar-se 
sobre o mesmo assunto e isso ajuda também a ultrapassar.” (FS, workshop, 16 
de Novembro de 2009) 
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“A mim até me deram sugestões que experimentei logo a seguir.” (CC, 
workshop, 28 de Julho de 2009) 
 
“(…) a partilha entre todos, nos workshops, o falarmos das experiências uns 
dos outros, a forma como cada um pensa na ação, como pensa na forma como 
dá as suas aulas, portanto, isso tudo tendo sido uma mais-valia (…).” (CG, 
entrevista) 
 
Abre-se assim uma porta para reduzir o isolacionismo da profissão como uma 
das docentes (PS, entrevista) refere “(…) deixarmos de estar tão fechados sobre nós 
próprios.”  
 
Parece igualmente haver unanimidade sobre a utilidade e o impacto positivo da 
reflexão, reflexão essa que incide sobre si próprio e sobre o trabalho que se desenvolve 
e que deixa de ser inexistente ou pontual para se tornar mais frequente, mais 
sistematizada e mais profunda: 
  
“(…) se calhar eu não fazia de uma forma sistematizada ou não fazia sequer a 
maior parte das vezes [reflexão], (…) isso agora com o portefólio, isso é 
francamente positivo porque as soluções são meta-soluções! (…) Eu já não 
penso numa única coisa.” (PF, entrevista)  
 
“Este projeto ao exigir a reflexão sobre nós próprios, sobre o trabalho (…) 
exigiu-nos essa reflexão se calhar de forma mais sistematizada do que 
habitualmente fazemos (…)” (CG, entrevista) 
 
Dois docentes (CN e FS) referem o facto de a reflexão ter de alguma forma 
“inundado” o seu quotidiano e terem passado a sentir-se em escrutínio quase 
permanente. Recorremos à afirmação de um deles (FS, portefólio) que ilustra bem esta 
situação:  
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“Tem sido um processo interessante e estimulante, se bem que ao mesmo tempo 
esgotante pela simples facto de me questionar constantemente sobre a minha 
prática e cada actividade e a cada passo, mas que serviu também para melhorar 
o meu desempenho.”  
 
O desenvolvimento de uma atitude reflexiva tão defendida pelos teóricos parece 
ser uma mais-valia evidente do projeto que contribui de forma decisiva para a mudança 
das conceções. Nas palavras de McAlpine & Weston (2002, p. 71) “(…) fundamental 
changes to the quality of university teaching and learning are unlikely to happen without 
changes to professors’ conception of teaching”. Disso dá igualmente testemunho a 
docente SF (entrevista) que refere “(…) consegui, em termos de pensamento, consegui 
perceber já, que há pontes que eu tenho que alterar, já é uma ajuda. Este ano consegui 
mexer nalgum (…) agora é o começo”. Temos portanto a mudança nas conceções a 
preceder a mudança nas práticas mas a impelir, desde esse momento, algumas 
alterações. 
 
Associada a esta reflexão está igualmente uma maior consciência, outro dos 
aspetos referido pelos diversos participantes como muito positivo na medida em que o 
processo lhes permitiu uma maior consciência de si e da sua prática, um maior 
autoconhecimento. Algumas referências aparecem associadas à experiência decorrentes 
da autoscopia como o caso da docente CC que refere na entrevista – “(…) gostei de me 
ver, sinceramente (…) eu gostaria de estar numa aula com aquela professora (…) e por 
outro lado ver: ‘ai ali não devia ter feito’ (…)”, ou da docente SF (entrevista) que 
menciona - “(…) consegui através da autoscopia (…) detetar algumas, não é falhas, 
algumas fragilidades em relação à minha dinâmica e forma de gerir as aulas”. O 
testemunho da docente PS (entrevista) reforça este mesmo sentido - “(…) quando eu 
começo a perceber a importância disso no meu trabalho entro um bocadinho em pânico 
porque percebo que estou a fazer muitas coisas mal feitas.”  
 
Por outro lado, parece haver quase unanimidade sobre o impacto da escrita do 
portefólio na mudança, pelo facto de: 
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“(…) fixa(r) as coisas dentro de nós.” (PF, entrevista) 
 
“(…) o registo físico escrito obriga também a uma sistematização do 
conhecimento e apela a um poder de síntese que é sempre necessário e útil 
nestes processos.” (GF, entrevista) 
A responsabilização pela mudança possibilitada pela escrita do portefólio é 
igualmente um aspeto focado pelos docentes: “(…) era só falar e depois passava” (SF, 
entrevista) ou “As palavras voam, os escritos ficam.” (GF, entrevista), ou ainda “(…) há 
uma vinculação muito mais forte do sujeito àquilo que escreve do que àquilo que diz” 
(CC, entrevista). 
 
Em síntese, parecem existir bases para afirmar que o dispositivo formativo 
desenvolvido tem um significativo potencial de mudança nos docentes. 
 
 “(…) tinha algumas reservas em relação à eficácia e, neste momento não tenho 
dúvida nenhuma que é altamente eficaz.” (SF, entrevista) 
 
“(…) mexe com as pessoas, mexe com dinâmicas internas (…).” (PS, entrevista) 
 
7.4.2.1. Mudanças a nível das práticas dos docentes 
 
O primeiro objetivo específico definido para esta investigação foi o seguinte: 
Avaliar o impacto do dispositivo desenvolvido no modus operandi dos docentes. 
Recorreremos, portanto, aos testemunhos dos docentes captados na forma de entrevista, 
no contexto de focus group, nos diversos workshops realizados e nas notas de campo 
efetuadas. 
 
Tal como referimos anteriormente, parece existir um desfasamento entre 
pensamento e ação mas há concomitantemente o materializar de algumas mudanças nas 
práticas. Parece-nos, portanto, que o projeto proporcionou uma ocasião para mudar, 
inovar e experimentar, decorrente da criação de um contexto de apoio a essa mudança e 
experimentação. 
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Uma das docentes refere que “(…) este ano estive particularmente criativa e 
atenta a (…) fazer muitas coisas, coisas diferentes (…) nas minhas aulas porque 
exatamente refleti.” (PF, entrevista). No caso de outro docente a experimentação foi um 
dos aspetos importantes já que indica que “(…) era uma coisa que eu fazia (…) e que eu 
adaptei para ver se funcionava melhor.” (JP, entrevista).  
 
A fim de sistematizarmos as mudanças operadas nas práticas dos docentes 
iremos organizá-las de acordo com os três momentos fundamentais do processo de 
ensino-aprendizagem: planificação, implementação e avaliação das aprendizagens. 
 
Um dos aspetos fundamentais do processo de ensino-aprendizagem prende-se 
com a antecipação dos momentos de contacto com os estudantes e com toda a conceção 
do processo. Verificamos que a este nível os docentes registam mudanças como as que 
exemplificamos a seguir: 
 
“A gestão do tempo será um dos aspetos que penso poderá vir a beneficiar de 
uma estrutura em termos de planificação diferente da que tenho usado até ao 
momento pelo que decidi ensaiar, desde já, essa estrutura alternativa”. (CN, 
portefólio, p. 11) 
 
“(…) foi efectuado trabalho autónomo mas devidamente assessorado e bem 
estruturado com indicações claras e objectivas sobre o que era pretendido assim 
como indicações dos critérios subjacentes à avaliação. Muito deste trabalho foi 
resultante da minha participação no projecto portfolio de docência onde estou 
integrada, nomeadamente pelos momentos de formação, pela partilha e troca de 
informação que tem acompanhado todo este processo.” (PS, portefólio, p. 9) 
 
Outro aspeto onde os docentes referem ter efetuado mudanças reporta-se à fase 
de implementação, ou seja, aos momentos de contacto direto com os alunos ou onde de 
alguma forma está em causa a implementação de metodologias que melhorariam a 
aprendizagem dos estudantes. O docente FS (entrevista), por exemplo, indica ter 
conseguido nas suas aulas trabalhar “(…) mais os aspetos didáticos e os aspetos mais 
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de trabalho concreto do que as preocupações teóricas.” Mas outros docentes 
apresentam situações adicionais: 
 
“…outra coisa que fiz diferente, e isto devo-o a este projeto, foi dar a 
oportunidade aos alunos de serem eles a escolher e trazer para a aula um livro 
para apresentarem aos colegas, em vez de estar sempre centrada em mim…” 
(CC, notas de campo) 
 
“Eu já fui buscar ideias à C., já fui buscar uma ou duas ideias à S., uma coisa 
ou duas que a C. faz nas suas aulas e que eu adaptei às minhas...” (PF, 
workshop, 28 de Julho de 2009). 
 
Uma dificuldade expressa por vários docentes ao longo do processo prendia-se 
com a avaliação das aprendizagens dos alunos. No caso desta docente a consciência 
de que era preciso alterar esse aspeto - “(…) se eu continuar a fazer os mesmos testes 
sempre eles vão continuar na mesma, então é melhor eu mudar e dar outras 
oportunidades…” (CC, entrevista) levou-a a encontrar soluções alternativas tendo 
passado de um sistema que implicava que todos alunos realizassem o mesmo tipo de 
prova e que a realizasse tantas vezes quantas as necessárias para passarem, para uma 
abordagem diferenciada em função das dificuldades destes (uma aluna não conseguia 
fazer uma oral com a docente porque “bloqueava” e esta propôs a apresentação de um 
trabalho oral perante a turma para ultrapassar esta dificuldade da estudante). Para esta 
docente “(…) isto era impensável anos atrás” (CC, workshop de 17 Novembro 2009). 
A docente SF (portefólio) considera também já ter feito melhorias significativas porque: 
 
“(…) ando há alguns anos a tentar ajustar a forma de avaliar os alunos com a 
minha filosofia de ensino. Considero que a construção deste portefólio me fez 
dar um passo em frente e sair desta encruzilhada, até agora meramente teórica, 
mas neste momento real (…).”   
 
De referir ainda a docente CG que na entrevista realizada não refere ter efetuado 
mudanças decorrentes do seu envolvimento no projeto mas sim que “(…) a 
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participação no projeto veio de alguma forma fazer o reforço daquilo que eu já 
defendia e que tinha sempre algum receio de que estivesse a fazer errado uma vez que 
estávamos no ensino superior”. No entanto, na sessão de focus group (27 de Julho de 
2009) menciona ter efetuado uma mudança total na avaliação da unidade curricular que 
ia começar a lecionar no dia seguinte, na sequência da sua participação no dia anterior 
no workshop de 18 e 19 de Março de 2009. Foi neste contexto que a docente decide 
introduzir a autoavaliação no processo avaliativo da unidade curricular.  
 
Apesar de percebermos pelos testemunhos dos participantes que a mudança 
efetiva e significativa pode não ser tão intensa e abrangente quando o esperado pode 
afirmar-se com algum grau de segurança que ocorreram mudanças a diversos níveis e 
que estas são algumas das razões para considerarem o projeto como positivo – “Fiz 
pequenas alterações (…) que eu acho que são muito importantes e que valorizam muito 
o meu trabalho.” (PS, entrevista).  
 
7.4.2.2. Mudança a nível das conceções e das atitudes dos docentes 
 
Curiosamente os participantes foram muito enfáticos ao afirmarem que este 
processo provocou mudanças na sua forma de ver o processo de ensino-aprendizagem, a 
sua relação com os alunos ou até o seu papel enquanto docente. Assumimos assim que 
ocorreram mudanças nas conceções e nas atitudes dos docentes. Importa assim fazer 
uma breve incursão nestes conceitos dado que os mesmos não são sinónimos.  
 
(…) as concepções constituem um conjunto de opiniões ou de pontos de vista sobre 
uma realidade, situam-se na interface entre o pensamento e a ação e resultam de uma 
construção pessoal com base em representações, ideologias e teorias. Apresentam-se 
assim como um conjunto de pontos de vista ou de opiniões à volta das quais se organiza 
um discurso (…). (Alves, 2004, p. 44) 
 
 As conceções influenciam significativamente as práticas de ensino e avaliação 
pelo que a alteração das mesmas poderá predizer uma consequente alteração nas 
referidas práticas. As conceções possuem também uma relação próxima, senão direta, 
com as atitudes. Se recorrermos a uma definição clássica de atitude “predisposição para 
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responder de forma favorável ou desfavorável a um objecto, pessoa, instituição ou 
acontecimento” (Ajzen citado por Lima, 1993, p. 168) facilmente percebemos que às 
conceções estarão associadas atitudes que possuindo uma valoração (positiva ou 
negativa) influenciam a predisposição do sujeito para responder de determinada forma. 
Assumiremos conceções e atitudes como conceitos que se associam pelo que não as 
distinguiremos na análise efetuada, dadas as suas relações recíprocas. 
 
 A noção de que o processo vivido neste projeto alterou as conceções dos 
docentes parece ser bastante evidente pelas afirmações recolhidas: “Eu acho que isto 
mexe e eu acho que isto mexeu com todos” é a opinião de SF (entrevista) que inclui no 
“todos” mesmo aqueles que na sua opinião se encontravam menos envolvidos. 
Igualmente CC (entrevista) é muito enfática ao dizer que “(…) é impossível que esta 
experiência passe impune na vida das pessoas (…)”. 
 
A docente CC (entrevista) refere - “(…) centro-me muito mais no aluno (…)” 
enquanto que a docente PS (entrevista) indica que o processo “(…) está a fazer com que 
eu interiorize melhor o que se pretende com as novas metodologias de trabalho (…)”.  
O testemunho da docente PF (entrevista) é ainda indicativo de uma mudança na 
conceção sobre o que deve ser a relação com os alunos – “(…) também me ajudou a 
dizer que há formalidades, há ‘rigidezes’ que não levam a lado nenhum. (…) na parte 
humana era extremamente incompetente (…)”.  
 
Há ainda uma nova visão da avaliação - “(…) isto fez com que eu repensasse a 
avaliação, que não a visse como uma coisa de outro mundo. (…) Neste momento acho 
que vejo a avaliação como uma coisa muito mais positiva, pode ser uma coisa 
tranquila, além disso complexa sim, mas que pode ser feita de muitas maneiras 
diferentes e que eu estou no caminho para conseguir (…) fazer isso.” (SF) 
 
Algumas mudanças parecem ser visíveis até por outros membros do grupo como 
no caso da docente PF que entre os comentários efetuados após a apresentação do seu 
portefólio (workshop, 16 Novembro 2009) recebeu o seguinte feedback da colega SF: 
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“Eu senti uma grande evolução mesmo tua, a forma como começaste, como 
tinhas as tuas aulas, as coisas muito estruturadas, muito programadas… À 
medida que íamos avançando comecei a sentir que começavas a ficar baralhada 
e questionavas cada vez mais as coisas que estavas a fazer. Senti o teu 
crescimento pessoal e no teu trabalho (…). Foi imenso. (…) Para além de teres 
refletido tu fizeste mesmo mudanças significativas.” 
 
A capacidade autorreflexiva tão enfatizada neste projeto e potenciadora da 
mudança é visível no comentário desta docente (CC, workshop 17 de Novembro de 
2009): 
 
“Acho que estou diferente na turma. Eu própria estou diferente (…). Tinha 
sempre uma postura muito rígida e exigente. (…) Continuo exigente, eu não 
mudei (…). Só que eu acho que a minha atitude é diferente (…) eu estou muito 
mais recetiva, disponível (…). E gosto mais de mim assim dentro da sala (…) 
sinto-me melhor com as mudanças (...).”  
 
Consequentemente, as mudanças a nível das conceções começam a espelhar-se 
nas práticas ainda que, como mencionámos, os docentes refiram não conseguir 
concretizar todas as mudanças que percebem ter necessidade de efetuar: - “(…) eu 
ainda não estou a conseguir fazer as coisas que eu acho que têm que ser feitas, mas 
estou a tomar consciência que vou ter, efetivamente que fazê-las” (PS, entrevista), ou - 
“Não sei se vou conseguir é colmatar todas as lacunas que vou descobrindo que o 
projeto me  ajuda a ver melhor que existem.” (CC, entrevista) 
 
Parece-nos, de facto existir um elevado nível de consciência sobre as mudanças 
a serem efetuadas mas estas não ocorrem em simultâneo com a mudança das conceções 
e a maior consciência imprimida pelo processo.  
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Perspetivas de melhoria enunciadas pelos docentes 
 
Encontram-se dispersos por todo o portefólio indicações sobre os aspetos que os 
docentes consideram ser alvo de melhoria ou de novas aprendizagens. Alguns docentes 
referem esses aspetos logo na sua filosofia de ensino onde incorporam informação sobre 
planos futuros (CN), outros referem-nos sobretudo nas metodologias de ensino-
aprendizagem (PS) e outros ainda nas reflexões finais (SF). 
 
Um dos aspetos mais focado pelos docentes dentro das diversas áreas em que 
estes apontam interesse e/ou necessidade de efetuarem melhorias encontra-se a 
avaliação dos estudantes. Referências a esta necessidade surgem nos portefólios de 
quatro dos docentes.  
 
Para uma das docentes esta foi a grande questão ao longo de todo o processo de 
formação e de construção do portefólio. A docente faz menção a esta preocupação em 
momentos informais, durante os workshops e no próprio portefólio (“A avaliação 
sempre foi a minha questão central, enquanto professora, por achar que não estava de 
acordo com a minha filosofia de ensino e muito menos com as competências que eu 
pretendia desenvolver nos alunos”). No entanto, faz igualmente referência a um salto 
qualitativo já efetuado durante este processo.  
 
Para outra docente (PF) que refere ter sido “(…) sobre este assunto que mais 
tenho reflectido nos últimos anos (…)” a avaliação surge com a dupla preocupação de, 
por um lado, ser justa e, por outro, eficaz. A avaliação diagnóstica surge também entre 
as preocupações desta docente que a considera importante e que necessita de a efetuar 
de forma mais sistemática ou formal. Avança adicionalmente com a possibilidade de 
aplicar a taxonomia de Bloom no desenho dos instrumentos de avaliação. 
 
A docente PS invoca igualmente a necessidade de efetuar uma avaliação 
diagnóstica que lhe permita planificar melhor o seu trabalho mas refere igualmente a 
necessidade de melhorar os instrumentos de avaliação das aprendizagens, de envolver 
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os estudantes num processo de coavaliação e de ajustar o peso relativo dos diferentes 
elementos de avaliação. 
 
Por último, a quarta docente a mencionar preocupações com a avaliação (CC) 
centra-se fundamentalmente na necessidade de diversificar as estratégias e de melhorar 
as questões dos testes de modo a que estas sejam mais claras para os estudantes. 
 
Outro aspeto referido com alguma frequência nos portefólios está relacionado 
com a utilização de determinadas metodologias de ensino-aprendizagem que os 
docentes manifestam necessidade de implementar ou melhorar. Desta forma, a 
necessidade de recorrer a metodologias de ensino-aprendizagem mais ativas é referido 
explicitamente por duas docentes (CN e PS) sendo que algumas outras concretizam 
referindo a necessidade de melhorem as suas competências a nível da gestão dos 
trabalhos de grupo (PF e CC) e da introdução de uma metodologia mais centrada na 
pesquisa (CN, PS e CC).  
 
A planificação surge igualmente como uma preocupação nos portefólios de três 
docentes (FS, PS e CC).  
 
Preocupações com aspetos mais globais como o desenvolvimento de 
competência nos alunos (ex: espírito crítico, saber-ser e saber-fazer e autonomia) são 
referidas por duas docentes (CN e PS). Uma docente (PS) refere também competências 
de reflexão, sistematização e planificação acompanhadas de registos escritos, como 
essenciais para o seu próprio desenvolvimento profissional. 
 
Confrontando esta informação com aquilo que foram as necessidade de 
formação referidas pelos docentes aquando da realização do workshop de 27 de Julho de 
2009 constatamos que são praticamente coincidentes uma vez que os docentes 
invocaram as seguintes: 
 Avaliação das aprendizagens dos estudantes (diferentes modalidades); 
 Diferentes metodologias de ensino-aprendizagem (incluindo trabalho de grupo); 
 Planificação de aulas e das unidades curriculares no seu todo; 
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 Elaboração de guias de aprendizagem (Os guias de aprendizagem foram 
igualmente referidos por dois docentes – FS e CC - nos seus portefólios). 
Consideramos que os aspetos invocados pelos docentes não se centram em nenhum 
tópico em particular mas percorrem todo o processo de ensino-aprendizagem, indo 
desde a planificação à avaliação, passando pela implementação a nível das metodologias 
de ensino-aprendizagem e da gestão autónoma do trabalho dos estudantes de que é 
exemplo os guias de aprendizagem. Numa lógica de continuidade deste projeto faria 
sentido aprofundar os temas mencionados em novos workshops a realizar ou, em 
alternativa, poder-se-ia optar conforme foi sugerido inclusive num dos workshops 
efetuados, pelo desenvolvimento do inquiry portfolio, uma versão do portefólio de 
unidade curricular que está “(…) focused on a particular issue or question that you want 
to investigate in teaching a course, often over several semesters” (Bernstein et al., 2006, 
p. 89). Nesta perspetiva trabalhar-se-ia num esquema semelhante ao desenvolvido neste 
projeto, mas centrando-nos unicamente num aspeto que constituísse uma 
preocupação/interesse comum ao grupo e que no caso em particular poderia ser a 
avaliação dado o ênfase dado por muitos dos docentes. 
 
7.5. Síntese dos resultados e propostas de melhoria 
 
Procuramos realizar uma síntese dos resultados obtidos seguindo para o efeito a 
estrutura que apresentamos para descrição dos mesmos. Iremos refletindo em 
simultâneo nas alterações que poderão melhor potenciar o dispositivo de avaliação 
formativa implementado. 
 
Contexto 
 
Tal como referimos, não obstante o facto da dimensão pedagógico-didática da 
profissão docente no ensino superior não ser muito valorizada, este estudo situa-se num 
contexto favorável, pelas seguintes razões: 
i. O Processo de Bolonha traz um novo ênfase à dimensão pedagógico-didática, 
decorrente da necessidade expressa de uma mudança no paradigma de ensino; 
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ii. A instituição que acolhe o projeto é sensível a esta componente do desempenho 
dos docentes; 
iii. Os docentes apresentam-se motivados, fundamentalmente de forma intrínseca, 
para desenvolverem novas dinâmicas a nível do processo de ensino-
aprendizagem.  
Parece ser evidente a necessidade de formação nesta área dirigida aos docentes 
do ensino superior e de um maior equilíbrio entre investigação e ensino. Esta 
necessidade é evidenciada pelos docentes, aliada à satisfação de, através do projeto, 
ultrapassarem a solidão pedagógica da sua profissão. 
 
A falta de disponibilidade dos docentes, quartados por inúmeras tarefas e 
solicitações que consomem o seu tempo e disponibilidade mental, constituem um 
problema significativo, dada a exigência de envolvimento no projeto, o qual não se 
limita à participação nos workshops mas que se reflete na exigência da construção do 
portefólio. Por outro lado, a necessidade de partilha e consequente exposição aos pares 
poderia constituir um fator de desmobilização dos docentes. Cientes de que esta 
situação esteve presente, não nos parece que tenha sido impeditiva da evolução do 
grupo e dos resultados que este obteve. O projeto teve em consideração a necessidade 
de existir um progressivo à-vontade no grupo que permitisse o desenvolvimento de um 
sentimento de comunidade que como verificámos não foi tão bem sucedido quanto era 
esperado. 
 
Entradas 
 
A opção por um processo com as características do descrito (constituição de um 
grupo de docentes que de forma colaborativa e cooperativa desenvolveria o seu 
portefólio de docência apoiados na realização regulares de workshops que contavam 
com a colaboração de uma consultora) deriva de uma análise de experiências descritas 
na literatura e do conhecimento de algumas experiências no terreno e revela-se 
adequado às circunstâncias e recursos existentes. Este modelo de avaliação-formação 
também corresponde aos pressupostos do estudo, nomeadamente a uma visão 
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construtivista ou sócio construtivista deste processo, de emancipação dos seus 
participantes e de igualdade entre os mesmos. 
 
O estudo contou com recursos adequados à sua concretização. 
 
Processos 
 
No âmbito dos processos desenvolvidos constatamos que a periodicidade dos 
workshops foi inferior à desejada ou necessária apesar da duração dos mesmos nos 
parecer ajustada (dois dias). Para obstar a esta situação seria de considerar a organização 
de encontros intercalares entre os mesmos, de duração inferior, atendendo ao facto de 
que seria difícil que a consultora interna se deslocasse para mais sessões e devido ao 
facto destes servirem como reforço e incentivo ao trabalho colaborativo entre os 
docentes. Estes encontros permitiriam, portanto, um espaço adicional de partilha entre 
os docentes de modo a permitir que se criasse um maior sentimento de pertença ao 
grupo e um maior à vontade que fomentasse uma partilha maior e mais profunda. 
 
Verificamos igualmente que a construção de um portefólio de docência e o 
processo associado ao mesmo são exigentes e, como tal, deve prever-se um período 
significativo para o seu desenvolvimento. Não nos parecendo útil, nem necessário, que 
esse período se estenda para além de um ano letivo, os encontros intercalares poderiam, 
eventualmente, encurtar o período de construção do portefólio de modo a limitá-lo a um 
ano letivo. Outra variável a considerar tem a ver com a possibilidade da instituição 
libertar o docente de uma parte do serviço docente de modo a criar condições adicionais 
para que a difícil gestão de tempo que estes invocam, associada às dificuldades que o 
processo pessoal de construção do portefólio traz, fosse obviada. Isto só será possível se 
a instituição assumir este projeto como institucional e criar, eventualmente, uma 
estrutura de coordenação do mesmo e definir condições de participação neste. 
 
 O desenvolvimento deste processo carece de um nível considerável de 
diretividade, eventualmente mais centrada nas fases iniciais, considerando que os 
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docentes sentem essa necessidade para atingirem as etapas definidas e para que os 
prazos de concretização do portefólio não sejam excedidos. 
 
A manutenção das figuras da consultora interna e da dinamizadora do projeto 
parece-nos essencial. Por um lado, no âmbito formativo, a consultora interna surge 
como alguém que possui as competências que permitem ao grupo trabalhar com 
segurança temas essenciais para o seu desenvolvimento profissional na área 
pedagógico-didática, e poderá assim valorizar o espaço formativo definido no projeto. 
Aliás, os momentos formativos formais (workshops) foram extremamente valorizados 
por todos os docentes. Por outro lado, a figura de uma dinamizadora é essencial também 
para poder gerir o processo e ir acompanhando o desenvolvimento das etapas de 
construção do portefólio. Apesar de não ter tido, com este grupo, o nível de utilização e 
impacto desejado, a existência de um espaço on-line parece importante, não só como 
repositório dos textos e informações disponibilizadas ao longo do projeto e nos 
momentos formativos, mas também para o desenvolvimento de maior interatividade 
entre os participantes que tenham interesse neste espaço virtual. Consideramos, 
igualmente, este espaço virtual como uma forma de viabilizar e potenciar a eficácia de 
comunidades de prática cuja existência tanto benefício poderão trazer às mudanças que 
o Processo de Bolonha preconiza. 
 
Avaliação dos produtos 
 
Nesta rubrica são fundamentalmente os portefólios que estão em análise tendo-
se constatado um relativo sucesso na sua concretização dado que sete dos dez docentes 
conseguiram concluir os mesmos em tempo útil.  
 
Verificou-se alguma diversidade dos portefólios quer em termos de dimensão 
quer de suporte (digital ou papel). Onde se constatou menor diversidade foi na opção 
pelo tipo de portefólio, ou seja, apenas um/a dos docentes refere explicitamente a sua 
opção pelo portefólio de docência, sendo que os restantes optam pelo portefólio 
centrado numa unidade curricular. A estrutura dos portefólios é também ela bastante 
semelhante; regista-se naturalmente uma diferença significativa a nível do portefólio da 
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docente que optou pelo portefólio de docência. As rubricas relativas ao percurso 
profissional e pessoal, a filosofia de docência, as metodologias de ensino-aprendizagem 
e a avaliação da aprendizagem dos estudantes são aspetos transversais a todos os 
portefólios, resultando o seu estudo comparativo numa mais-valia para o 
prosseguimento do projeto, na medida em que se abrem diferentes vias de atuação que 
permitem uma maior flexibilização no desempenho docente. 
 
Avaliação do impacto do dispositivo 
 
Relativamente a este aspeto tínhamos definido como objetivo avaliar o impacto do 
dispositivo desenvolvido no modus operandi dos docentes e nas conceções e atitudes 
dos docentes.  
 
Apesar de não ser possível confirmar in loco as mudanças ocorridas nas práticas dos 
docentes estas são referidas em diversas ocasiões e o cruzamento de fontes permite-nos 
considerar, com alguma garantia, que as mesmas ocorreram. Estas resultam, na opinião 
dos docentes, do processo de partilha, da reflexão na ação e sobre a ação, de uma maior 
consciência de si e da sua prática, bem como de uma sistematização e responsabilização 
decorrentes da necessidade de elaborar um registo escrito (portefólio). As mudanças 
ocorridas que se reportam ao espaço de sala de aula situam-se a nível das metodologias 
de ensino-aprendizagem com a procura de inovar os métodos utilizados, de recorrer a 
métodos mais ativos, de centrar o ensino mais no estudante e menos no docente, de 
diversificar as metodologias. Mas registam-se igualmente mudanças na planificação, 
com alterações do modelo de planificação e de maior estruturação e operacionalização a 
nível daquilo que o docente pretendia dos estudantes. A avaliação dos estudantes é alvo 
de várias referências e de uma preocupação generalizada. A necessidade de fazer a 
avaliação corresponder à filosofia de docência, de alterá-la de modo a permitir aos 
estudantes serem bem-sucedidos, procurando formas alternativas de avaliação, ou a 
introdução de processos de autoavaliação, são alguns dos aspetos referidos.  
 
No que concerne à mudança das conceções e atitudes dos docentes constatamos 
igualmente mudanças que parecem preceder as mudanças na ação. As alterações 
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mencionadas reportam-se à forma de conceber o processo de ensino-aprendizagem, a 
relação com os alunos e o papel do próprio docente. Há inclusive um caso em que a 
mudança de atitude é percecionada por outra docente que a verbaliza. 
 
O impacto do dispositivo parece ser efetivamente significativo de acordo com os 
testemunhos dos docentes. 
 
Ao longo deste processo constatam-se dificuldades a nível do domínio de certas 
metodologias, fundamentalmente as mais ativas e as que envolvem dinâmicas de grupo. 
Apesar do trabalho de grupo dentro e fora da aula serem referidos com frequência, os 
docentes denotam alguma dificuldade na sua gestão quer a nível do tempo, quer a nível 
do envolvimento individual dos estudantes e na consequente avaliação. Também surge 
o recurso ao seminário/ateliê ou à metodologia de projeto mas de forma pontual. Como 
verificamos nenhum docente refere o contrato de aprendizagem. Há portanto amplo 
espaço para a formação e experimentação de vários métodos por parte dos docentes. A 
avaliação foi igualmente um aspeto considerado pela generalidade dos docentes como 
problemático e de difícil concretização. Não obstante vários docentes referirem 
mudanças nas suas modalidades de avaliação parece existir consenso sobre ser esta uma 
temática a necessitar maior reflexão e aprofundamento. A nível da planificação os 
docentes, com uma exceção, não apresentam nos seus portefólios documentos que 
comprovem uma forma sistematizada de planificação do processo de ensino-
aprendizagem no contexto de sala de aula ou a nível do trabalho autónomo, o que não 
significa que não a possuam; no entanto, seria um aspeto também a considerar no 
âmbito de workshops futuros, em particular no confronto das diferentes estratégias 
utilizados pelos docentes a este nível. 
 
O portefólio surge neste processo como um elemento congregador de todo o 
processo de reflexão, de auto, co e heteroavaliação, de formação e de responsabilização 
pela mudança e de perspetivação futura das alterações a implementar. Os docentes têm 
dificuldades em perceber ao início o que é e em que consiste o portefólio; todavia, são 
unânimes no que concerne à sua utilidade, quer pela sistematização a que os obriga, 
quer pela reflexão que exige a sua redação, quer ainda pela responsabilização que 
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associam ao facto de passarem para escrito as suas intenções de melhoria. O facto de se 
disponibilizar uma estrutura para o portefólio vem facilitar a sua organização, dado 
existirem dificuldades consideráveis nessa organização, o que se compreende dada a 
novidade na utilização deste instrumento. Apesar do pressuposto inicial de que todo o 
processo de construção do portefólio decorreria de forma colaborativa e cooperativa, 
esta dinâmica ficou bastante aquém do desejado. Vários aspetos poderão contribuir para 
esta situação sendo que os mais evidentes consistem na periodicidade dos encontros 
entre os docentes, uma vez que o seu nível de autonomia não lhes permite, na maior 
parte dos casos, criar uma dinâmica de partilha que se estendesse para além dos 
momentos formais de encontro/formação. Este aspeto seria, eventualmente, obviado se 
fossem calendarizados encontros de menor duração entre os workshops que criassem 
hábitos de reunião entre o grupo e de consequente partilha. Apesar de serem 
disponibilizados entre os diversos docentes os portefólios, ou partes destes, à medida 
que eram elaborados, a informação de retorno em relação aos mesmos é muito pouco 
significativa, devendo-se esse facto, provavelmente, ao pouco envolvimento em termos 
de partilha fora dos workshops e, eventualmente, a alguma insegurança sobre a 
informação de retorno a prestar. Consideramos que seria uma mais-valia significativa 
para este processo se tivesse existido com maior frequência e de forma regular 
informação de retorno entre os docentes relativamente aos seus portefólios. 
 
 Em síntese, o dispositivo testado parece corresponder no essencial aos objetivos 
e pressupostos iniciais, não deixando de assinalar as deficiências já apontadas. 
Entendemos que este dispositivo se adequa a docentes em diferentes momentos da sua 
carreira e poderá servir de suporte, numa lógica de formação contínua, para o 
desenvolvimento profissional dos docentes na área pedagógico-didática. Assim sendo, e 
apesar de considerarmos que deveria ser sempre precedido de uma formação de base na 
referida área, apresenta potencialidades que poderão ainda assim colmatar a ausência 
dessa formação. É, no entanto, um dispositivo exigente em termos de gestão e 
igualmente exigente do ponto de vista dos docentes pelo nível do esforço e tempo que 
requer para a sua concretização. 
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 Pelas razões aduzidas poderá ser implementado noutros contextos considerando 
para o efeito os aspetos que deverão ser melhorados. 
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CONCLUSÕES 
 
Este trabalho partiu de uma preocupação com a avaliação de desempenho 
docente mas na sua vertente pedagógico-didática. Esta preocupação inicial sobre como 
avaliar esta dimensão levou-nos de imediato a constatar que o docente do ensino 
superior se encontra numa situação particular dado que possui uma meta-profissão ou 
uma dupla cidadania resultante da sua formação científica ou disciplinar e do facto de 
ensinar. A subvalorização do ensino face à investigação levou-nos igualmente a refletir 
sobre as razões desta situação, entre as quais se situará, seguramente, a invisibilidade do 
trabalho realizado pelo docente a nível do ensino; daí também a dificuldade de avaliar 
algo que parece de difícil escrutínio pelos pares e de se tornar, contrariamente à 
investigação, do domínio público. Por outro lado, é certo que a preparação e a 
competência pedagógicas dos docentes do ensino superior pouco é tida em conta no 
ingresso e na progressão na carreira. Defendemos neste trabalho a ideia de que as 
mudanças ocorridas no ensino superior, entre as quais incluímos o processo de criação 
do EEES, nos impelem para dar relevância a esta dimensão do trabalho docente neste 
nível de ensino, a avaliá-lo com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino e, 
consequentemente, a aprendizagem dos estudantes. Nessa sequência propusemo-nos 
testar a viabilidade e o impacto de um dispositivo de avaliação formativa que recorreu 
ao portefólio de docência como estratégia central. É, portanto, a vertente formativa da 
avaliação que encabeça e acompanha todo o processo encetado. 
 
Importa agora retomar o percurso desenvolvido nesta investigação e analisar em 
que medida os objetivos traçados para a mesma foram total ou parcialmente atingidos, 
ou ainda, eventualmente não conseguidos. De forma geral, o projeto que esteve na base 
deste estudo contou com o empenho e a motivação de dez docentes que aderiram ao 
processo de forma voluntária, interessados, fundamentalmente, na melhoria da sua 
prática docente. Esta motivação surge enquadrada num período particular do ensino 
superior em Portugal e na Europa – concretização do Processo de Bolonha – e na 
recetividade da instituição para o desenvolvimento profissional dos docentes na sua 
dimensão pedagógico-didática que permitiu assim acolher o projeto, apoiá-lo e 
assegurar as condições para a sua viabilidade. O balanço efetuado junto dos docentes é a 
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todos os níveis positivo ainda que estes identifiquem fragilidades no desenvolvimento 
do dispositivo, tendo contribuído com a sua visão crítica para propostas de melhoria do 
mesmo e, fundamentalmente, para identificar as condições que permitem a sua 
implementação de forma mais bem-sucedida. 
 
Desta forma, consideramos que o modelo formativo aqui proposto responde aos 
objetivos definidos e poderá ser útil para a formação contínua dos docentes do ensino 
superior e para o seu desenvolvimento profissional. Este modelo carece de algumas 
reformulações nomeadamente as seguintes: 
a) Maior diretividade nos processos, fundamentalmente nas fases iniciais, de 
modo a permitir a concretização de etapas essenciais na construção do 
portefólio;  
b) Planeamento de momentos intercalares entre os momentos formativos 
formais (workshops) de modo a permitir a criação de uma maior sinergia no 
grupo; 
c) Maior dinamização do espaço on-line que, apesar de não ser utilizado por 
todos os docentes dado que estes revelam diferente apetência por este 
espaço, pode para alguns ser de grande utilidade; 
 
Recordamos os objetivos traçados para esta investigação: 
 
1. Avaliar o impacto do dispositivo desenvolvido 
a. No modus operandi dos docentes; 
b. Nas conceções e atitudes dos docentes. 
2. Identificar as dificuldades, nas dinâmicas do ato pedagógico-didático, 
sentidas pelos docentes, bem como as percebidas ao longo da 
investigação. 
3. Verificar se a construção de um portefólio reflexivo pode servir de base à 
avaliação de desempenho pedagógico dos docentes numa lógica 
formativa e de desenvolvimento profissional; 
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a. Verificar quais as dificuldades sentidas pelos docentes num 
processo formativo deste tipo e como o utilizam para regular as 
suas práticas;  
b. Estudar o processo de definição da estrutura e do conteúdo do 
portefólio; 
c. Problematizar a sua construção, quando efetuado de forma 
cooperativa; 
4. Deduzir da possibilidade de generalizar este modelo formativo a outras 
instituições que integram a entidade instituidora da Escola Superior de 
Educação que serviu de base a este estudo de caso. 
 
Relativamente ao impacto do dispositivo no modus operandi, ou da prática dos 
docentes, constatamos que este revelou ser eficaz a este nível, tendo os docentes 
registado alterações nas áreas centrais da atividade docente: planificação, 
implementação e avaliação da aprendizagem dos alunos. As mudanças registadas 
parecem, todavia, não ser tão extensas ou tão profundas quanto desejadas pelos docentes 
que consideram que isto não sucedeu porque o tempo de duração do projeto não o 
permitiu. Esta constatação leva-nos a considerar que a duração de um processo como 
este não se deve limitar a um ano mas pressupõe uma continuidade no tempo. 
Efetivamente, os docentes revelam um desfasamento entre a consciência das mudanças 
a realizar e o tempo de concretização das mesmas. Manifestam, assim, uma consciência 
da extensão e profundidade das mudanças, que assumem contrastar com o nível de 
concretização.  
 
A outro nível perspetiva-se também a mudança dos docentes: as conceções e 
atitudes que precedem a ação. A consciencialização das práticas dos docentes, a criação 
de um novo referente relativo às mesmas em consequência do processo formativo, 
reflexivo e avaliativo encetados, permitiram também a este nível mudanças que se 
espelham seguidamente nas práticas. É de particular interesse a filosofia de docência 
explicitada pelos docentes nos seus portefólios e que se constitui como um elemento 
fundamental neste alinhamento desejável entre conceções e prática.  
 
270 
 
Este processo permitiu ainda verificar a existência de dificuldades por parte dos 
docentes no domínio de certas metodologias, fundamentalmente no caso das mais ativas 
e das que envolvem dinâmicas de grupo. Igualmente patente ficou a dificuldade 
generalizada dos docentes no que se refere à avaliação dos estudantes, quer pela 
dificuldade de alinhar naquilo que são os pressupostos da sua prática (filosofia de 
docência) com as modalidades de avaliação, quer pela concretização de uma avaliação 
que seja justa e formativa. Apesar de várias referências a mudanças nesta área, a 
avaliação das aprendizagens dos estudantes surge como um elemento central que carece 
de aprofundamento e de trabalho de reflexão. De igual modo a nível da planificação 
seria importante que os docentes trabalhassem em conjunto este aspeto uma vez que o 
mesmo praticamente não é demonstrado e concretizado nos portefólios, o que devemos 
salientar, não significa que não esteja presente no trabalho docente. Consideramos que 
estas dificuldades são mais evidentes nas dinâmicas do ato pedagógico-didático.  
 
No que concerne às dificuldades sentidas pelos docentes ao longo da 
investigação, consideramos que são fundamentalmente as decorrentes da gestão do 
tempo e da exigência do processo de investigação-ação associada à construção do 
portefólio. Como profissionais ocupados, a introdução de uma dinâmica adicional ao 
seu ritmo de trabalho já por si intenso, criou dificuldades a muitos docentes que as 
manifestaram em diversos momentos. O processo de investigação-ação é exigente a 
nível intelectual e de concretização, para além de estar associado à necessidade de 
elaboração de um portefólio. Desta forma, acresce ao esforço já referido o de 
documentar, em simultâneo, uma prática que se encontra em escrutínio e em mudança. 
São assim desafios que temos que reconhecer como significativos mas que os docentes 
revelam ter sentido prazer associado aos mesmos e satisfação com o resultado final. 
Esta exigência terá também feito com que alguns docentes não tenham conseguido 
concretizar o seu portefólio e não tenham acompanhado o projeto até ao fim. Parece, no 
entanto, significativo que dos dez docentes sete concluíram o processo. 
 
O portefólio surge como uma estratégia com potencial formativo para a 
avaliação de desempenho pedagógico e como um contributo importante para a 
visibilidade das práticas docentes que poderão assim ser valorizadas. A sua 
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documentação num portefólio pode constituir a base de novo conhecimento para quem o 
utilize como referência. Da mesma forma que a investigação ao ser publicada 
proporciona um conjunto de conhecimentos sobre os quais os investigadores 
interessados na área de estudo podem construir novo conhecimento, também do 
conhecimento veiculado através do portefólio pode surgir novo conhecimento 
pedagógico e, consequentemente, novas práticas, contribuindo assim de forma decisiva 
para a inovação no ensino. A visibilidade do processo de ensino-aprendizagem 
dinamizado pelos docentes, a sua qualificação enquanto trabalho intelectual baseado na 
investigação pedagógico-didática, permitem que este seja valorizado e, idealmente, 
próximo do estatuto da investigação. A concretizar-se, poderemos ver valorizada a 
dimensão pedagógico-didática da função docente no ensino superior e investida a nível 
de formação inicial e contínua, a qual quanto a nós se apresenta na atualidade como uma 
necessidade premente. Associado a esta ênfase na formação pedagógico-didática dos 
docentes do ensino superior está a necessidade do trabalho colaborativo neste domínio 
que pode ser igualmente propiciado pela construção do portefólio, se efetuada, como foi 
estratégia deste estudo, de forma colaborativa. O ultrapassar da “solidão pedagógica” de 
que nos fala Shulman será também uma mais-valia a acrescentar às já mencionadas. 
Ainda que o discurso seja otimista não será prudente esquecer que o trabalho em equipa 
a nível da docência não é prática comum nas nossas instituições e que a exposição 
daquilo que se faz num contexto reservado não é fácil, nem imediata. Esta investigação 
demonstra exatamente a dificuldade de criação de verdadeiras comunidades de prática e 
evidenciou algumas resistências dos docentes a exporem-se, pelo que esta é uma 
questão que carece de um trabalho atento e persistente. 
 
Na nossa ótica, este modelo ajusta-se consideravelmente a docentes que se 
encontram em momentos distintos da sua carreira; todavia, beneficiaria da existência de 
uma formação inicial de base para aqueles que estão a começar a sua carreira. 
Obviamente que a dupla dinâmica – inicial e contínua – está muito dependente das 
instituições, quer pela prioridade que derem a esta formação, quer pelo tipo de 
reconhecimento que lhe atribuírem, nomeadamente, nos processos de seleção e de 
progressão na carreira.  
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Assim sendo, consideramos viável que este modelo seja generalizado a outras 
unidades orgânicas da entidade instituidora que o apoiou, pese embora os 
constrangimentos previamente já adiantados e a necessidade de, do ponto de vista 
institucional, serem criadas condições que confirmem o valor deste processo formativo. 
As referidas condições passariam, fundamentalmente, pela formalização de uma 
estrutura que coordene estes processos formativos, pelas condições proporcionadas aos 
docentes para participarem nos mesmos, quer pela valorização da dimensão 
pedagógico-didática nos processos de avaliação do corpo docente. 
 
O presente estudo abre diversas perspetivas sendo que uma particularmente 
interessante prende-se com a “scholarship of teaching”/indagação da pedagogia já 
descrita no enquadramento teórico desta tese. Consideramos que é pertinente que um 
projeto como o descrito neste estudo tenha continuidade e se desenvolva com o tempo 
integrando-se num movimento que dê visibilidade ao processo de ensino-aprendizagem 
no ensino superior e que em Portugal se passe a atribuir à atividade docente um estatuto 
de maioridade e um cariz profissional resultante da formação específica dos docentes 
para esta área. Na senda do que defendemos neste trabalho, a concretização deste 
objetivo beneficia seguramente do trabalho colaborativo entre docentes de diferentes 
instituições, nomeadamente, da possibilidade de se encetarem parcerias com este 
objetivo. 
 
Esperamos, portanto, que esta experiência que podemos qualificar de 
experiência-piloto possa ter continuidade, já não como experiência-piloto mas como 
processo assumido institucionalmente porque acreditamos tal como a docente CC 
(entrevista) que “(…) nem que eu termine aqui a experiência o que ganhei é irreversível; 
não vai perder-se. O que eu ganhei e o que os alunos podem ganhar com o que eu 
ganhei acho que já não tem volta, é sempre para a frente!”. 
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